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A Companhia de Saneamento do Paraná, com sede à Rua Engenheiros Rebouças, 

1376, Rebouças, Curitiba, Paraná, Brasil - CEP 80215-900, CNPJ 76.484.013.0001/45, 

torna público a licitação na modalidade especial para celebração de Contrato Público 

de Solução Inovadora - CPSI, com fundamento na Lei Complementar nº 182, de 1º de 

junho de 2021 (Marco Legal de Startups e Empreendedorismo Inovador), conforme 

condições estabelecidas neste edital e anexos, no Regulamento Interno de Licitações, 

Contratos e Convênios da Sanepar – RILC, aprovado pelo Conselho de Administração 

da Sanepar em 26/01/2023, com vigência a partir de 01/03/2023, pela Lei Federal nº 

13.303 de 30/06/2016, pelo Código de Conduta e Integridade da SANEPAR, pelo 

Programa de Integridade para Terceiros e Código de Conduta e Integridade para 

Terceiros, pela Lei Estadual nº 20.266 de 21/07/2020, pela Lei Complementar nº 123 

de 14/12/2006, pela Lei Federal nº 8.429 de 02/06/1992, pela Lei Geral de Proteção de 

Dados, pela Lei Anticorrupção, Decreto Estadual do Paraná nº 2.485/2019, bem como 

demais legislações estaduais e federais pertinentes e suas eventuais alterações.  
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1 OBJETO 

1.1 Edital de licitação destinado à seleção de soluções para os desafios da Sanepar, 

na modalidade de Contrato Público de Solução Inovadora (CPSI), em 

conformidade com a Lei Complementar nº 182/2021, que institui o Marco Legal 

das Startups e do Empreendedorismo Inovador. 

1.2 Contratação de desenvolvimento e testes de soluções inovadoras, já 

desenvolvidas ou a ser desenvolvidas, com ou sem risco tecnológico, que 

apresentem potencial para resolver os desafios abaixo, facultando-se ao 

licitante a participação em quantos forem de seu interesse: 

Lote Desafio 

Quantidade de 
propostas 

selecionadas 
por desafio 

Valor máximo por 
Contrato CPSI 

1 
Sistema de registro de frequência de 
empregados 

1 R$ 279.789,12 

2 
Gestão de fluxo no atendimento 

presencial e inteligência operacional 
1 R$ 305.621,26 

3 

Ampliação do alcance de avisos de 

utilidade pública e otimização do pós-

atendimento ao cidadão 

1 R$ 313.478,72 

4 Secagem térmica de lodo de ETA 1 R$ 298.164,79 

5 

Monitoramento e redução de emissões 

de Óxido Nitroso (N2O) em processos 

de tratamento de esgoto 

1 R$ 369.324,45 

1.3 Poderão ser selecionadas até 1 (uma) proposta de soluções inovadoras por 

desafio, conforme tabela acima, observada a ordem de classificação e a 

disponibilidade orçamentária para a celebração dos CPSI. 

2 DOCUMENTOS INSTRUTORES DA LICITAÇÃO 

2.1 Os documentos que instruem a licitação, no que couber, são os seguintes: 

a) Edital e seus anexos; 
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b) Comunicados disponibilizados no site da Sanepar; 
c) Manual de Obras e Saneamento - MOS 5ª edição; 
d) Manual de Projetos e Obras de Instalações Mecânicas - MPOIM; 
e) Manual de Obras de Saneamento, Serviços de Elétrica e de Automação 

Industrial - MOS-SEAI; 
f) Manual de Projetos e Obras Elétricas e de Automação - MOPEA; 
g) Manual de Obras de Saneamento Rural - MOSR; 
h) Manual de Projetos de Saneamento Rural - MPSR; 
i) Manual de Poços Tubulares - MOP; 
j) Outros que vierem a ser inclusos (Instruções Normativas, por exemplo). 

2.2 Os Manuais encontram-se disponíveis no site da Sanepar www.sanepar.com.br 
- Fornecedores - Informações Técnicas e Manuais.  

3 SIGLAS 
 
ART - Anotação de Responsabilidade Técnica 
BDI - Benefícios de Despesas Indiretas 
CAT - Certidão de Acervo Técnico 
CPSI - Contrato Público para Solução Inovadora 
CREA - Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 
GAQC - Gerência de Aquisições e Contratos 
GFI - Gerência Financeira 
ICT - Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação 
RILC - Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios da Sanepar 

4 DEFINIÇÕES 
 

4.1 Para esta licitação serão usadas as seguintes definições:  
 
 

Agente de Contratação:  Empregado da Sanepar formalmente designado pela 
autoridade competente para conduzir o certame, 
cabendo-lhe, entre outras atribuições, receber 
documentos, processar e julgar a licitação, subsidiado 
pela avaliação técnica da Comissão Especial de 
Licitação. 

Contratada:  Pessoa natural ou jurídica que tenha celebrado 
Contrato na condição de adquirente , prestadora de 
serviços, fornecedora de bens ou executora do 
CPSI. 

Contratante:  Pessoa natural ou jurídica que tenha celebrado 
Contrato na condição de alienante de direitos, 
tomadora de serviços ou de obras ou adquirente de 
bens. 

147
27

Assinatura Avançada realizada por: Lucas Paulino da Silva (XXX.495.419-XX) em 07/10/2026 16:49. Inserido ao protocolo 26.688.209-2 por: Fernando Rodrigues em:
07/10/2026 16:44.  Demais assinaturas na folha 176a. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:
https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento com o código: 7ae1458f07af3d55bfc02299ee716906

http://www.sanepar.com.br/


 

 
 

 

 
5 

Comissão Especial de 
Licitação 

Comissão formalmente designada para proceder 
com a organização, publicação, avaliação e 
julgamento técnico das propostas recebidas no 
âmbito deste Edital. A comissão especial de licitação 
será integrada por, no mínimo, 3 (três) pessoas de 
reputação ilibada e reconhecido conhecimento no 
assunto, das quais:  
I - 1 (uma) deverá ser empregado público integrante 
do órgão para o qual o serviço está sendo 
contratado; e II – 1 (uma) deverá ser professor de 
instituição pública de educação superior na área 
relacionada ao tema da contratação. 

Fiscalização: Procedimento onde há indicação de empregados ou 
prepostos da Companhia aptos a fiscalizar a 
execução do contrato nos seus estritos termos. 

Gestor do Contrato:   Empregado da Sanepar formalmente designado para 
coordenar e comandar o processo de fiscalização da 
execução contratual e seu recebimento definitivo. 

Proponente: Empresa que se propõe a executar, por determinado 
preço, os serviços licitados. 

Prova de Conceito 
(PoC) 

Do inglês Proof of Concept é uma demonstração 
prática que é utilizada para verificar se uma ideia, 
teoria ou funcionalidade é tecnicamente viável e 
capaz de resolver o desafio proposto. 

5 CRONOGRAMA 
5.1 A licitação terá as seguintes fases: 

I - Divulgação do edital de licitação;  

II - Apresentação das propostas;  

III - Julgamento das propostas;  

IV - Habilitação;  

V - Negociação;  

VI - Recursos administrativos;  

VII - Adjudicação do objeto e homologação da licitação;  

VIII - Convocação para assinatura do CPSI.  
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5.2 Fases e prazos: 

 

Fases da licitação Prazo 

Divulgação do edital de licitação 09/10/2026 

Prazo para envio de propostas 23/11/2026 

Avaliação das propostas pela Comissão 
Especial de Licitação 

13/12/2026 

Resultado preliminar e convocação para 
apresentação oral 

27/12/2026 

Apresentação oral das propostas 29/01/2027 

Avaliação das propostas e das apresentações 
orais pela Comissão Especial de Licitação 

05/02/2027 

Divulgação do resultado final da fase de 
julgamento das propostas 

12/02/2027 

Interposição dos recursos administrativos 19/02/2027 

Julgamento dos recursos administrativos (se 
houver) 

05/03/2027 

Envio dos documentos de habilitação pelo(s) 
licitante(s) selecionado(s) 

12/03/2027 

Divulgação do resultado da fase de habilitação 19/03/2027 

Negociação com licitante(s) selecionado(s) 19/04/2027 

Adjudicação do objeto e homologação da 
licitação 

26/04/2027 

Convocação para assinatura do CPSI 03/05/2027 
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5.3 As datas acima são meramente indicativas e estão sujeitas a alterações, que 

serão comunicadas no sítio eletrônico oficial da Sanepar: 

https://licitacoes.sanepar.com.br/. A modificação do cronograma não gera direito 

à indenização. 

6 PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 
6.1 O prazo de vigência do Contrato Público para Solução Inovadora (CPSI) será 

de 12 (doze) meses, prorrogável por mais um período de até 12 (doze) meses, 

nos termos do Art. 14 da Lei Complementar nº 182 de 1º de junho  de 2021.  

7 RECURSOS FINANCEIROS 
7.1 O custeio do objeto da presente licitação será proveniente de Recursos Próprios.  

8 DO EDITAL E SEUS ANEXOS E PRAZO PARA ENVIO DAS PROPOSTAS 
 

8.1 O Edital e seus respectivos anexos encontram-se disponíveis para download no 
site da SANEPAR, sem qualquer custo, no endereço: 
http://licitacao.sanepar.com.br/, na lista de documentos do processo, onde 
ficarão à disposição dos interessados a partir da data da publicação do aviso de 
licitação. 

 
8.2 Prazo para recebimento de propostas: de 12h do dia 09/10/2026 até às 23:59h 

do dia 23/11/2026. 
 
8.3 As propostas serão avaliadas e julgadas por comissão especial integrada por, 

no mínimo, 3 (três) pessoas de reputação ilibada e reconhecido conhecimento 
no assunto, das quais: I) 1 (uma) deverá ser empregado público integrante do 
órgão para o qual o serviço está sendo contratado ; e II) 1 (uma) deverá ser 
professor de instituição pública de educação superior na área relacionada ao 
tema da contratação.  

9 CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
9.1 Respeitadas as condições legais e as constantes deste Edital, é permitida a 

participação de:  

I - pessoas  jurídicas, brasileiras ou estrangeiras, em situação regular no país, 
isoladamente ou em consórcio, com ou sem fins lucrativos;  

II - Instituições Científicas, Tecnológicas e de Inovação – ICT públicas ou 
privadas, inclusive universidades e outras instituições de ensino superior (Lei nº 
10.973, de 2 de dezembro de 2004, Art. 2º, inciso V); e  
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9.1.1 A empresa estrangeira deverá observar a necessidade de autorização para 
funcionar no Brasil na forma do artigo 1.134 e seguintes do Código Civil (Lei 
10.406 de 10 de janeiro de 2002).  

9.1.2 Não poderá participar da licitação a ICT pública que tenha vínculo 
administrativo com o órgão ou a entidade responsável pela licitação.  

9.1.3 Será permitida a participação de pessoas jurídicas em consórcio, observadas 
as orientações dispostas nos subitens a seguir:  

9.1.3.1 É vedada a participação de pessoa jurídica consorciada, na mesma licitação, 
de mais de um consórcio ou de forma isolada. 

9.1.3.2 Deve ser apresentado compromisso público ou particular de constituição do 
consórcio, subscrito pelos consorciados, o qual deverá incluir, pelo menos, 
os seguintes elementos:  

a) Designação do consórcio e sua composição;  
b) Finalidade do consórcio;  
c) Prazo de duração do consórcio, que deve coincidir, no mínimo, com o 

prazo de vigência contratual;  
d) Endereço do consórcio e o foro competente para dirimir eventuais 

demandas entre os consorciados; 
e) Definição das obrigações e responsabilidades de cada consorciado e das 

prestações específicas;  
f) Previsão de responsabilidade solidária de todos os consorciados pelos 

atos praticados pelo consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de 
execução do contrato, abrangendo também os encargos fiscais, 
trabalhistas e administrativos referentes ao objeto da contratação; 

g) Indicação da pessoa jurídica líder do consórcio e seu respectivo 
representante legal, que deverá ter poderes para receber citação, interpor 
e desistir de recursos, firmar o contrato e praticar todos os demais atos 
necessários à participação na licitação e execução do objeto contratado, 
sendo responsável pela representação do consórcio perante a Sanepar; 

h) Compromisso subscrito pelas consorciadas de que o consórcio não terá 
a sua composição modificada sem a prévia e expressa anuência do 
Contratante até o integral cumprimento do objeto da contratação, 
observado o prazo de duração do consórcio. 

9.1.3.3 O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato, 
a constituição e o registro do consórcio, nos termos de seu compromisso de 
constituição. 

9.1.3.4 Cada consorciado, individualmente, deverá atender às exigências previstas 
neste Edital relativas à habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, bem 
como apresentar as declarações exigidas dos licitantes para fins de 
participação no procedimento. Para efeito de habilitação econômico-
financeira e de habilitação técnica, quando exigida, será admitido o somatório 
dos valores e dos quantitativos de cada consorciado.  
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9.1.3.5 A inabilitação de qualquer consorciado acarretará a automática inabilitação 
do consórcio.  

9.2 Estão impedidos de disputar a licitação os interessados que:  

9.2.1 Se enquadrem em um ou mais dispositivos do artigo 38 da Lei 13.303 de 30 
de junho de 2016.  

9.2.2 Se enquadrem em um ou mais dispositivos dos arts. 16 e 17 do RILC e art. 7º 
do Decreto Estadual do Paraná nº 2.485 de 21 de agosto de 2019. 

9.2.3 Com registro de inidoneidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas - CEIS. 

9.2.4 Com registro no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de 
Improbidade Administrativa. 

9.2.5 Mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 
na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

9.2.6 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si. 

9.2.7 Pessoa jurídica que, nos 5 anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo 
ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista. 

 
9.2.8 No mesmo desafio, participe de mais de um consórcio ou atue 

simultaneamente de forma isolada e em consórcio.  

10 INFORMAÇÕES E CONSULTAS 
10.1 As informações pertinentes à presente licitação, tais como aviso de licitação, 

prorrogação, classificação/desclassificação de proposta, atos de 
habilitação/inabilitação serão disponibilizadas na internet na consulta do 
processo/licitação no site https://licitacoes.sanepar.com.br/, sendo de 
responsabilidade das proponentes acessá-las para obtê-las.  

10.2 Qualquer pessoa física ou jurídica poderá solicitar esclarecimentos acerca desta 
licitação até o 5º (quinto) dia útil anterior à data limite para recebimento das 
propostas, da seguinte forma: 
 

10.2.1 As solicitações de esclarecimentos deverão ser enviadas para a Sanepar - 
GAQC, no seguinte endereço: Rua Engenheiros Rebouças, 1376, Bairro 

152
27

Assinatura Avançada realizada por: Lucas Paulino da Silva (XXX.495.419-XX) em 07/10/2026 16:49. Inserido ao protocolo 26.688.209-2 por: Fernando Rodrigues em:
07/10/2026 16:44.  Demais assinaturas na folha 176a. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:
https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento com o código: 7ae1458f07af3d55bfc02299ee716906

https://licitacoes.sanepar.com.br/


 

 
 

 

 
10 

Rebouças, Curitiba, PR. CEP: 80.215-900 ou também poderão ser 
encaminhadas por meio eletrônico acessando: “Solicitações: Pedidos de 
Esclarecimentos/Impugnações”, disponível ao consultar pelo número do 
processo, no link: http://licitacao.sanepar.com.br/SLI2A000.aspx, desde que 
enviado em documento oficial, em formato “PDF” ou “Zipfile”, contendo a 
identificação suficiente do interessado. 

 
10.3 Toda e qualquer informação posterior à publicação, tais como respostas a 

esclarecimentos, prorrogações e revogações, será disponibilizada no site da 
Sanepar na internet http://licitacao.sanepar.com.br/, sendo de responsabilidade 
das licitantes acessá-la para obtê-la. 
 

10.4 Na hipótese de a Sanepar não responder até o 2º (segundo) dia útil anterior à 
data limite para recebimento das propostas, a licitação será suspensa ou adiada, 
convocando-se nova data para entrega das mesmas com antecedência mínima 
de 2 (dois) úteis. 

11 IMPUGNAÇÕES 
 
11.1 O Edital pode ser impugnado, motivadamente.  
 
11.2 A impugnação deverá ser apresentada até o 5º dia útil posterior à data de 

publicação do Edital.  
 

11.3 As solicitações de impugnação deverão ser enviadas para a Sanepar - GAQC, 
no seguinte endereço: Rua Engenheiros Rebouças, Curitiba, PR. CEP: 80.215-
900 ou também poderão ser encaminhados por meio eletrônico acessando: 
“Solicitações: Pedidos de Esclarecimentos/Impugnações”, disponível ao 
consultar pelo número do processo, no link: 
http://licitacao.sanepar.com.br/SLI2A000.aspx, desde que enviado em 
documento oficial, em formato “PDF” ou “Zipfile”, contendo a identificação 
suficiente do interessado. 

 
11.4 Na hipótese de a Sanepar não responder a impugnação até o 2º (segundo) dia 

útil anterior à data limite para recebimento das propostas, a licitação será 
suspensa ou adiada, convocando-se nova data para entrega das propostas com 
antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis.  

12 REFERÊNCIAS DE TEMPO 
 

12.1 Todas as referências de tempo no Edital observarão, obrigatoriamente, o horário 
de Brasília - DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na 
documentação relativa ao certame.   

 
12.2 As licitantes interessadas deverão observar as datas e os horários limites 

previstos para recebimento das propostas.   
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12.3 As datas mencionadas no presente Edital foram consideradas como dias úteis. 
Não o sendo, será considerado o dia útil imediatamente posterior. 

 
12.4 Ocorrendo a decretação de feriado no âmbito da sede da Sanepar, em Curitiba 

- PR ou qualquer fato superveniente que impeça a realização de alguma etapa 
da licitação, salvo aviso ou comunicado que disponha em contrário, todas as 
datas constantes deste Edital serão transferidas, automaticamente, para o 
primeiro dia útil, ou de expediente normal, subsequente ao ora fixado.  

 
12.5 Na contagem de todos os prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento e considerar-se-ão os dias úteis, exceto 
quando for explicitamente disposto em contrário.  

13 ATRIBUIÇÕES DO AGENTE DE CONTRATAÇÃO 
 
13.1 O certame será conduzido pelo Agente de Contratação, que terá, em especial, 

as seguintes atribuições:  
 

13.2 Coordenar e conduzir os trabalhos da equipe de apoio. 
 

13.3 Responder/publicar as questões formuladas pelas licitantes, relativas ao 
certame. 

 
13.4 Receber as propostas. 

 
13.5 Desclassificar propostas indicando os motivos. 

 
13.6 Encaminhar as propostas e conduzir os procedimentos necessários junto à 

comissão especial de avaliação.  
 

13.7 Receber as avaliações da comissão especial de avaliação. 
 

13.8 Declarar os vencedores. 
 

13.9 Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos, encaminhando à 
autoridade competente quando mantiver sua decisão. 

 
13.10 Elaborar atas, se necessário. 

 
13.11 Encaminhar para adjudicação do objeto, quando não houver recurso.  

 
13.12 Encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a 

contratação.   
 

13.13 Propor processo administrativo para apuração de irregularidade, visando a 
aplicação de penalidades previstas na legislação.  
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13.14 Atender ao contido Art. 38 do RILC. 

14 INSCRIÇÕES E APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS 
 

14.1 Os licitantes deverão enviar suas propostas desde a data de publicação deste 
edital até o dia 23/11/2026, exclusivamente encaminhadas ao Agente de 
Contratação por meio do e-mail: cbfisher@sanepar.com.br. 
 

14.2 A relação das empresas participantes será divulgada no site da Sanepar após o 
encerramento do prazo para envio das propostas.  
 

14.3 Cada licitante poderá apresentar proposta para um ou mais desafios mediante 
a apresentação do formulário de inscrição de propostas elaborado em 
conformidade com o Anexo II deste Edital.  

 
14.4 O licitante deverá incluir em sua proposta um link para um vídeo de 

apresentação, explicação ou demonstração da solução inovadora proposta, com 
duração de até 05 minutos para cada desafio.   
 

14.5 O licitante, a seu critério, poderá retirar ou substituir a proposta até a data final 
para envio das propostas. Se apresentarem mais de uma proposta dentro do 
prazo, será considerada apenas a última delas.  
 

14.6 Ao apresentarem suas propostas, os licitantes assumem o compromisso de 
manter, durante toda a sua participação, todos os requisitos estabelecidos neste 
Edital e em seus Anexos. 
 

14.7 Os licitantes se comprometem a respeitar a propriedade intelectual de terceiros, 
assumindo exclusiva responsabilidade por plágios, violação a segredo industrial 
ou quaisquer outras práticas de concorrência desleal em relação às soluções 
apresentadas. 
 

14.8 Os licitantes assumirão todos os custos relativos à preparação e à apresentação 
de suas propostas. A Sanepar não será responsável em nenhuma hipótese pelo 
reembolso de tais despesas, independente do resultado do certame.  
 

14.9 A Sanepar não se responsabiliza por falhas de comunicação, transferência de 
dados, acesso ao sítio eletrônico ou outros motivos de ordem técnica que 
impossibilitem o recebimento das inscrições enviadas por meio eletrônico.  
 

14.10 As propostas vinculam os licitantes, que assumem o compromisso de executar 
o objeto licitado nos termos propostos, ressalvado aquilo que é objeto de 
negociação na forma do Art. 13, § 9º, da Lei Complementar nº 182, de 2021.  
 

14.11 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 dias, contados da data 
final para envio das propostas. 
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15 JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
 

15.1 Caberá à Comissão Especial de Licitação avaliar e julgar, sob o ponto de vista 
técnico, as soluções inovadoras apresentadas, o que ocorrerá em duas etapas: 
 
I - classificação inicial; e 
II - apresentação oral.  
 

15.2 A Comissão Especial de Licitação será integrada por, no mínimo, 3 (três) 
pessoas de reputação ilibada e reconhecido conhecimento no assunto, das 
quais:  
 

a) 1 (uma) deverá ser empregado público integrante do órgão para o qual o 
serviço está sendo contratado; e 

b) 1 (uma) deverá ser professor de instituição pública de educação superior 
na área relacionada ao tema da contratação. 

 
15.3 A critério da Comissão Especial de Licitação e com a finalidade de subsidiar sua 

análise, poderão ser convidados a integrá-la, sem remuneração, especialistas 
que declarem não possuir conflitos de interesse em relação à solução 
apresentada ou aos respectivos proponentes.  
 

15.4 A Comissão Especial de Licitação poderá solicitar aos licitantes a apresentação 
de informações e documentos complementares.  
 

15.5 Para a etapa de classificação inicial, a Comissão Especial de Licitação avaliará 
as propostas de forma fundamentada, observando os seguintes critérios e 
pontuações:  

 
 
 

Critérios Pontuação 

1 (A) Potencial da solução para resolução do desafio 0 - 10 

2 (B) Grau de desenvolvimento da solução proposta 0 - 10 

3 
(C) Viabilidade e maturidade do modelo de negócio da solução 

proposta 
0 - 10 
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Critérios Pontuação 

4 
(D) Viabilidade econômica da solução e comparação do seu custo-

benefício em relações às opções funcionalmente equivalentes 
0 - 10 

5 (E) Economia que a solução proporciona para a Companhia 0 - 10 

 
15.6 A pontuação final de cada critério será apurada pela média aritmética das notas 

atribuídas individualmente pelos membros da Comissão Especial de Licitação. 
A pontuação total será a soma das pontuações finais de cada critério. 
 

15.7 Finalizada a etapa de classificação inicial, a Comissão Especial de Licitação 
convocará os licitantes provisoriamente melhor posicionados, limitada aos 4 
(quatro) primeiros colocados por desafio, para a realização da apresentação 
oral. Esta etapa visa demonstrar, de forma detalhada, como a solução proposta 
atende com maior eficácia às necessidades da Sanepar. 
 

15.8 Os licitantes serão comunicados com antecedência mínima de 5 (cinco) dias 
úteis, sobre a forma, ordem e recursos audiovisuais disponíveis para realização 
das apresentações orais.  
 

15.9 A apresentação oral terá duração máxima de 8 minutos ininterruptos. Após cada 
apresentação, os membros da Comissão Especial de Licitação terão 12 minutos 
para formular questionamentos aos licitantes, de forma a clarificar aspectos da 
exposição que julgarem importante para atribuição de nota em cada critério de 
julgamento.  
 

15.10 Para a etapa de apresentação oral, a Comissão Especial de Licitação avaliará 
as propostas de forma fundamentada, observando os seguintes critérios e 
pontuações: 

 
 

Critérios Pontuação 

1 (A) Potencial da solução para resolução do desafio 0 - 10 

2 (B) Grau de desenvolvimento da solução proposta 0 - 10 
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Critérios Pontuação 

3 
(C) Viabilidade e maturidade do modelo de negócio da solução 

proposta 
0 - 10 

4 
(D) Viabilidade econômica da solução e comparação do seu custo-

benefício em relações às opções funcionalmente equivalentes 
0 - 10 

5 (E) Economia que a solução proporciona para a Companhia 0 - 10 

6 (F) Capacidade de gerar impactos e novos negócios para Sanepar 0 - 10 

   
15.11 A pontuação final de cada critério será apurada pela média aritmética das notas 

atribuídas individualmente pelos membros da Comissão Especial de Licitação. 
A pontuação total será a soma das pontuações finais de cada critério, que 
definirá a classificação final da licitação.  
 

15.12 Serão eliminadas as propostas que obtiverem nota total abaixo de 36 pontos 
ou obtiverem pontuação zerada em qualquer um dos critérios.  
 

15.13 Havendo empate na nota final, terá preferência a proposta que apresentar 
maior nota nos grupos de critérios estabelecidos, respectivamente, nos critérios 
A, E, F, B, C e D.  
 

15.14 Persistindo o empate, a classificação será estabelecida mediante sorteio 
público, em data divulgada em sítio eletrônico oficial.  
 

15.15 A lista relacionando os licitantes classificados e as propostas de soluções 
inovadoras selecionadas pela Comissão Especial de Licitação será publicada 
no sítio eletrônico da Sanepar: https://licitacoes.sanepar.com.br/  
 

15.16 A metodologia para atribuição de pontuação de cada um dos critérios, a ser 
aplicada pela Comissão Especial de licitação, estão nos quadros a seguir:  

 
 
 
 
 
 

158
27

Assinatura Avançada realizada por: Lucas Paulino da Silva (XXX.495.419-XX) em 07/10/2026 16:49. Inserido ao protocolo 26.688.209-2 por: Fernando Rodrigues em:
07/10/2026 16:44.  Demais assinaturas na folha 176a. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:
https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento com o código: 7ae1458f07af3d55bfc02299ee716906

https://licitacoes.sanepar.com.br/


 

 
 

 

 
16 

Critério de julgamento Metodologia de pontuação Escala de pontuação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(A) Potencial da 

solução para resolução 

do desafio 

Excelente: a solução demonstra alto 

potencial de resolução do desafio 

proposto, é consistente com seu 

desenvolvimento lógico e conceitual, 

e possui comprovação do uso em 

ambiente real.  

Bom: a solução demonstra bom 

potencial de resolução do desafio 

proposto, é consistente com seu 

desenvolvimento lógico e conceitual, 

e possui comprovação do uso em 

ambiente controlado.  

Regular: a solução demonstra médio 

potencial de resolução do desafio 

proposto, é consistente com seu 

desenvolvimento lógico e conceitual, 

mas ainda não possui comprovação 

de uso.  

Insuficiente: a solução demonstra 

baixo potencial de resolução do 

desafio proposto, é inconsistente com 

seu desenvolvimento lógico e 

conceitual.  

Inaceitável: a solução não demonstra 

potencial de resolução do desafio 

proposto e é inconsistente com seu 

desenvolvimento lógico e conceitual. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Excelente: 10 pontos  

Bom: 7 pontos  

Regular: 5 pontos  

Insuficiente: 3 pontos 

Inaceitável: 0 ponto 
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Critério de julgamento Metodologia de pontuação Escala de pontuação 

 

 

 

 

 

 

(B) Grau de 

desenvolvimento da 

solução proposta 

 

Excelente: a solução já está 

plenamente desenvolvida e não 

precisa de adaptações para início 

dos testes.  

Bom: a solução já está 

plenamente desenvolvida, mas 

precisa de pequenas adaptações 

para início dos testes. 

Regular: a solução está em fase 

final de desenvolvimento e precisa 

de algumas adaptações para início 

dos testes.  

Insuficiente: a solução está em 

fase final/intermediária de 

desenvolvimento e precisa de 

várias adaptações para início dos 

testes. 

 
Inaceitável: a solução está em 
fase intermediária/inicial de 
desenvolvimento e precisa de 
várias adaptações para início dos 
testes. 

 

 

 

 

 

Excelente: 10 pontos  

Bom: 7 pontos  

Regular: 5 pontos  

Insuficiente: 3 pontos 

Inaceitável: 0 ponto 
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Critério de julgamento Metodologia de pontuação Escala de pontuação 

 

 

 

 

 

 

 

(C) Viabilidade e 

maturidade do modelo de 

negócio da solução 

proposta 

 

Excelente: o modelo de negócio 

da solução proposta tem 

elevado nível de viabilidade e 

maturidade, havendo clareza 

nos elementos adotados pela 

proponente para o 

desenvolvimento dele [do 

modelo de negócio]. 

Bom: o modelo de negócio tem 

bom nível de viabilidade e 

maturidade, com possibilidade 

de aprimoramento de alguns dos 

seus elementos. 

Regular: o modelo de negócio 

tem nível intermediário de 

viabilidade e maturidade, e seus 

principais elementos podem ser 

compreendidos a contento. 

Insuficiente: o modelo de 

negócio tem baixo nível de 

viabilidade e maturidade, e não 

há clareza sobre vários dos seus 

elementos 

Inaceitável: o modelo de 

negócio não tem viabilidade e 

maturidade, porque não há 

clareza mínima a seu respeito. 

 

 

 

 

 

 

 

Excelente: 10 pontos  

Bom: 7 pontos  

Regular: 5 pontos  

Insuficiente: 3 pontos 

Inaceitável: 0 ponto 
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Critério de julgamento Metodologia de pontuação 
Escala de 

pontuação 

 

 

 

 

 

 

 

(D) Viabilidade econômica 

da solução e comparação 

do seu custo-benefício em 

relações às opções 

funcionalmente 

equivalentes 

 

 

 

 

 

Excelente: a solução tem ótima 
relação custo-benefício em 
comparação com outras opções 
funcionalmente equivalentes. Além 
disso, a proposta é viável 
economicamente, porque seu valor 
está abaixo do limite fixado pelo 
edital. 

Bom: a solução tem boa relação 
custo-benefício em comparação com 
outras opções funcionalmente 
equivalentes. Além disso, a proposta 
é viável economicamente, porque seu 
valor está abaixo do limite fixado pelo 
edital. 

Regular: a solução tem relação 
custo-benefício regular em 
comparação com outras opções 
funcionalmente equivalentes. Além 
disso, a proposta é viável 
economicamente, porque seu valor 
está abaixo do limite fixado pelo 
edital. 

Insuficiente: a solução tem baixa 
relação custo-benefício em 
comparação com outras opções 
funcionalmente equivalentes, embora 
a proposta seja viável 
economicamente, na medida em que 
seu valor está abaixo do limite fixado 
pelo edital.  

Inaceitável: a solução tem baixa 
relação custo-benefício em 
comparação com outras opções 
funcionalmente equivalentes. Além 
disso, a proposta não é viável 
economicamente, porque seu valor 
está acima do limite fixado pelo edital. 

 

 

 

 

 

 

Excelente: 10 pontos  

Bom: 7 pontos  

Regular: 5 pontos  

Insuficiente: 3 pontos 

Inaceitável: 0 ponto 
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Critério de julgamento Metodologia de pontuação Escala de pontuação 

  

 

 

 

 

 

(E) Economia que a solução 

proporciona para a Companhia 

 

Excelente: A solução gera economia 
expressiva e comprovável para a 
Companhia, com potencial de reduzir 
significativamente custos operacionais 
e/ou de investimento. Apresenta 
estimativas detalhadas e 
fundamentadas, demonstrando alto 
impacto econômico positivo e 
sustentabilidade financeira no longo 
prazo.  

Bom: A solução gera economia 
relevante para a Companhia, com 
estimativas de redução de custos 
consistentes e plausíveis. Demonstra 
impacto econômico positivo e contribui 
de forma significativa para a otimização 
de recursos.  

Regular: A solução gera economia 
moderada para a Companhia, 
apresentando potencial de redução de 
custos em alguns aspectos 
operacionais ou de investimento, 
embora sem demonstrações 
detalhadas de impacto ou 
comprovação prática.   

Insuficiente: A solução apresenta 
baixo potencial de economia para a 
Companhia, com estimativas genéricas 
ou pouco fundamentadas. Os 
benefícios econômicos são limitados e 
não há evidências suficientes de 
impacto financeiro relevante.  

Inaceitável: A solução não demonstra 
potencial de economia para a 
Companhia ou implica aumento de 
custos em relação às alternativas 
existentes, sem justificativas técnicas 
ou econômicas adequadas. 

 

 

 

 

 

Excelente: 10 pontos  

Bom: 7 pontos  

Regular: 5 pontos  

Insuficiente: 3 pontos 

Inaceitável: 0 ponto 
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Critério de julgamento Metodologia de pontuação Escala de pontuação 

(F) Capacidade de gerar 

impactos e novos negócios 

para Sanepar 

Excelente: A proposta demonstra 
alto potencial de impacto estratégico 
e financeiro, com total aderência aos 
objetivos de expansão da Sanepar. O 
proponente apresenta um plano de 
negócios claro, estruturado e 
demonstra forte interesse em 
formalizar parcerias ou novos 
modelos de receita. 

Bom: A proposta tem potencial nítido 
de se transformar em negócio de 
interesse, com benefícios claros para 
a companhia. O proponente 
demonstra interesse explícito em 
formar negócios, embora o plano de 
exploração comercial possa carecer 
de maior detalhamento técnico ou 
financeiro. 

Regular: A solução apresenta um 
potencial moderado ou limitado de 
geração de novos negócios. O 
interesse do proponente em formar 
parcerias é mencionado, mas de 
forma genérica ou pouco 
fundamentada em dados de 
mercado. 

Insuficiente: A proposta tem baixo 
potencial de gerar novos negócios ou 
impactos relevantes para a Sanepar 
no curto/médio prazo. O interesse do 
proponente em estabelecer uma 
relação comercial além do objeto 
imediato do edital é vago ou passivo. 

Inaceitável: A solução não 
apresenta qualquer potencial de 
escala ou impacto para novos 
negócios. Além disso, não há clareza 
ou demonstração de interesse por 
parte do proponente em estabelecer 
qualquer tipo de parceria ou modelo 
de negócio com a Sanepar. 

Excelente: 10 pontos  

Bom: 7 pontos  

Regular: 5 pontos  

Insuficiente: 3 pontos 

Inaceitável: 0 ponto 
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16 HABILITAÇÃO 
 

16.1 A fase de habilitação será posterior à fase de julgamento das propostas e 
envolverá somente os licitantes selecionados, conforme ordem de classificação 
e respeitada a quantidade máxima de propostas selecionáveis para cada 
desafio, conforme estabelecido no item 1.2 do presente edital. 
 

16.2 Serão convocados para a etapa de habilitação os proponentes classificados 
com as maiores notas na etapa de julgamento para cada desafio, conforme 
estabelecido no item 1.2 do presente edital. 
 

16.3 Será inabilitado o licitante que deixar de atender às exigências de habilitação, e 
a Comissão Especial de Licitação convocará o licitante subsequente e assim 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de proposta que 
atenda ao Edital.  
 

16.4 Previamente ao exame dos documentos de habilitação, a Comissão Especial de 
Licitação verificará eventual descumprimento das condições de participação, em 
consonância com as vedações indicadas no subitem 9.2 deste Edital.  
 

16.5 A etapa de habilitação se dará mediante o exame dos seguintes documentos:  
 

16.5.1 Comprovante de inscrição e de Situação Cadastral de Pessoa Jurídica (CNPJ). 
 

16.5.2 Documento de identificação oficial (RG, CNH, entre outros) e do CPF do 
representante legal. 

 
16.5.3 Cópia do ato constitutivo em vigor, devidamente registrado no órgão 

competente. 
 

16.5.4 Cópia do decreto de autorização, em se tratando de sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 
16.5.5 Declarações em conformidade com o modelo do Anexo III. 

 
16.5.6 Instrumento de procuração e cópia do documento de identificação oficial (RG, 

CNH, entre outros) do mandatário, caso a inscrição seja realizada por 
procurador. 

 
16.5.7 Certidão negativa, ou positiva com efeito de negativa, de Débitos relativos a 

Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União. 
 

16.5.8 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), mediante a apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS 
(CRF).  
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16.6 Todas as certidões deverão estar com prazo de validade vigente na data de sua 
apresentação.  
 

16.7 Sempre que houver necessidade de apresentação dos Anexos que compõem o 
presente Edital, deverão ser apresentados devidamente assinados pelo 
Representante Legal da proponente.  
 

16.8 A lista relacionando os licitantes habilitados para cada desafio será publicada no 
sítio eletrônico da Sanepar: https://licitacoes.sanepar.com.br/. 

17 FASE DE NEGOCIAÇÃO 
 

17.1 Divulgado o resultado da fase de habilitação, a Comissão Especial de Licitação 
convocará os licitantes selecionados em cada desafio para negociar as 
condições econômicas mais vantajosas e os critérios de remuneração do CPSI, 
obedecida a ordem de classificação (Lei Complementar nº 182, de 2021, art. 13, 
§ 9º). 
 

17.2 Serão objeto de negociação, ao menos, os seguintes itens:  
 

17.2.1 Detalhamento das atividades a serem executadas nos testes, inclusive prazos, 
especificações técnicas e métricas de qualidade da solução. 

 
17.2.2 A matriz de riscos entre as partes. 

 
17.2.3 A definição da forma, critérios e valor de remuneração, respeitando o limite 

máximo por CPSI previsto neste Edital e a existência ou não de risco 
tecnológico no desenvolvimento da solução proposta. 

 
17.2.4 Definição da titularidade dos direitos de propriedade intelectual.  

 
17.2.5 A participação nos resultados de exploração da solução, assegurados às 

partes os direitos de exploração comercial, de licenciamento e de transferência 
de tecnologia de que são titulares, quando aplicável. 

 
17.3 A negociação poderá ser mantida até que a Comissão Especial de Licitação, em 

decisão fundamentada, obtenha consenso com o licitante sobre os aspectos 
técnicos da solução inovadora apresentada e as cláusulas mais adequadas para 
formalizar a realização do teste por meio da celebração do CPSI.  
 

17.4 A Sanepar conduzirá a fase de negociação, que incluirá as seguintes ações: 
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17.4.1 Apoio na construção da análise de risco, considerando a aderência, viabilidade 
técnica e mitigação de incertezas frente ao desafio proposto pela Sanepar.  

17.4.2 Apoio para definição do escopo técnico, objetivos, entregáveis e indicadores 
de desempenho.  

17.4.3 Apoio na definição do cronograma físico/financeiro e principais marcos 
(milestones). 

 
17.5 A fase de negociação atentará para as seguintes diretrizes: 

 
17.5.1 A Comissão Especial de Licitação observará os princípios que regem a 

administração pública (Constituição Federal, art. 37, caput) e os da licitação 
empresas públicas e de sociedades de economia mista (Lei nº 13.303, de 
2016), e ambas as partes obedecerão aos deveres de cooperação, lealdade e 
boa-fé. 

 
17.5.2 Vinculação ao Edital de licitação e à proposta do licitante.  

 
17.5.3 Será vedada a divulgação de informações de modo discriminatório ou que 

possa implicar vantagem para algum licitante em detrimento dos demais. 
 

17.5.4 A Sanepar não poderá revelar a outros licitantes as informações sigilosas 
comunicadas por um licitante sem o consentimento dele. 
 

17.5.5 A minuta do CPSI (anexa a este edital) será ajustada para refletir o que for 
negociado, respeitada a legislação aplicável e elementos do ato convocatório. 

 
17.5.6 A Comissão Especial de Licitação registrará os resultados da negociação com 

cada licitante em ata específica, com motivação de todas as suas decisões.  
 

17.5.7 Findas as reuniões de negociação sem acordo entre as partes, a Licitante 
estará automaticamente desclassificada. E a Sanepar poderá convocar em seu 
lugar, sucessivamente e pela ordem de classificação das Propostas, as demais 
Licitantes. 

18 RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
 

18.1 Caberá recurso administrativo em face do julgamento das propostas, dos atos 
de habilitação, inabilitação ou desclassificação, e de qualquer outro ato 
praticado pela Comissão Especial de Licitação e do Agente de Contratação que 
afete os direitos ou interesses dos licitantes.  

 
18.2 As razões do recurso poderão ser encaminhadas por meio eletrônico acessando 

o link de “Solicitações: Pedidos de Recursos”, disponível no link 
http://licitacao.sanepar.com.br/SLI2D000.aspx, pesquisando pelo número do 
processo, desde que enviado em documento oficial, em formato “PDF” ou 
“Zipfile”, contendo a identificação suficiente do interessado ou com o envio do 
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original para a SANEPAR - GAQC, no endereço da Rua Engenheiros Rebouças, 
1376, Bairro Rebouças, Curitiba, PR. CEP: 80215-900, observando o prazo de 
5 (cinco) dias úteis. Ficando as demais licitantes cientificadas para que neste 
mesmo prazo, querendo, apresentem contrarrazões. 

  
18.3 Não será conhecido o recurso interposto fora do prazo ou interposto por quem 

não tem poderes para atuar em nome do licitante.  
 

18.4 O recurso será dirigido à Comissão Especial de Licitação, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar o recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 dias úteis, contado do recebimento dos autos.  

 
18.5 O recurso terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
 

18.6 Concluído o julgamento de eventuais recursos, o Agente de Contratação 
solicitará à autoridade superior que homologue o procedimento licitatório.  

19 ADJUDICAÇÃO DO OBJETO E HOMOLOGAÇÃO DA LICITAÇÃO 
 

19.1 A falta de manifestação da licitante no prazo previsto no item 18.2 do Edital, 
quanto à intenção de recorrer, importará na decadência desse direito, ficando 
autorizado o encaminhamento para adjudicar o objeto à licitante declarada 
vencedora.  

 
19.2 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a 

autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento 
licitatório.  

20 ASSINATURA DO CONTRATO PÚBLICO DE SOLUÇÃO INOVADORA - CPSI 
20.1 Homologada a licitação, o(s) licitante(s) vencedor(es) será(ão) convocado(s) 

para, em até 5 (cinco) dias úteis, assinar o termo de Contrato público para 
Solução inovadora (CPSI), observado o quantitativo máximo de propostas 
selecionáveis e o limite de valor admitido para cada CPSI, devendo ser assinado 
pelos representantes legais das partes.  

20.2 O presente Edital com todos os seus anexos, inclusive o RILC, serão parte 
integrante do contrato a ser firmado entre a Sanepar e a empresa vencedora da 
Licitação.  

20.3 O número do contrato da(s) respectiva(s) ordem(ns) de serviço/ordem(ns) 
financeira(s) deverão constar em todos os documentos pertinentes ao objeto 
contratado.  

168
27

Assinatura Avançada realizada por: Lucas Paulino da Silva (XXX.495.419-XX) em 07/10/2026 16:49. Inserido ao protocolo 26.688.209-2 por: Fernando Rodrigues em:
07/10/2026 16:44.  Demais assinaturas na folha 176a. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:
https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento com o código: 7ae1458f07af3d55bfc02299ee716906



 

 
 

 

 
26 

20.4 A recusa em assinar o contrato implica na imposição das sanções previstas no 
Art. 217, Inciso III do RILC.  

20.5 Caso ambas as Partes não assinem o contrato no mesmo ato, caberá à 
Contratante assinar o instrumento de contrato por primeiro e devolver para 
assinatura da Contratada. 

20.6 A data de assinatura lançada no instrumento contratual, será a data do dia do 
contrato, observando o estabelecido no subitem 20.5.  

20.7 O prazo de vigência do contrato terá início no dia imediatamente posterior ao da 
data do contrato.  
 

20.8 No ato de sua assinatura, a Contratada fica obrigada a apresentar a 
comprovação das condições de habilitação consignadas no subitem 16.5, as 
quais deverão ser mantidas durante a vigência do contrato.  

20.9 As normas relativas à fiscalização e gestão do contrato, à entrega do objeto e 
às condições de remuneração e pagamento são aquelas previstas no 
instrumento de CPSI, cuja minuta constitui Anexo V deste Edital, respeitadas as 
condições pactuadas pelas partes na etapa de negociação, nos termos do item 
17 deste Edital.  

20.10 Encerrado o CPSI, a Companhia poderá celebrar com a mesma contratada 
(licitante vencedor), sem nova licitação, o contrato para fornecimento do 
produto, do processo ou da solução resultante ou, se for o caso, para integração 
da solução à infraestrutura tecnológica ou aos seus processos de trabalho, nos 
termos do Art. 15 da Lei Complementar nº 182, de 2021.  

20.11 A Sanepar não será obrigada a celebrar o contrato de fornecimento, ainda que 
a contratada cumpra as metas estabelecidas no CPSI.  
 

20.12 Se tiver sido celebrado mais de um CPSI por desafio e mais de uma contratada 
cumprir satisfatoriamente as metas, o contrato de fornecimento só poderá ser 
firmado com uma das contratadas, nos termos do Art. 15, § 1º, da Lei 
Complementar nº 182, de 1 de junho de 2021.  

 
20.13 O contrato de fornecimento será precedido da elaboração do Termo de 

Referência contendo as especificações técnicas do objeto e os demais 
elementos exigidos pela legislação a ele aplicável, e sua assinatura dependerá 
de negociação entre as partes sobre aspectos técnicos, econômicos e jurídicos.  

 
20.14 A Sanepar irá realizar a fiscalização, o monitoramento e o acompanhamento 

do Plano de Trabalho, verificando a efetividade das soluções inovadoras para a 
resolução dos desafios e o cumprimento das metas estabelecidas no CPSI.  
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21 PROPRIEDADE INTELECTUAL E PARTICIPAÇÃO NA EXPLORAÇÃO 
COMERCIAL DOS RESULTADOS 

21.1 Durante a fase de negociação de que trata o § 9º do Art. 13 da Lei Complementar 
nº 182, de 2021, a Sanepar negociará com o licitante vencedor a titularidade dos 
direitos de propriedade intelectual das criações eventualmente geradas na 
vigência ou em razão do Contrato Público de Solução Inovadora – CPSI, bem 
como os direitos de acesso a essas criações.  

21.2 Caso novo produto ou serviço venha a ser desenvolvido, essencialmente 
diferente do originalmente apresentado, com coparticipação ativa da Sanepar,  
caberá a Sanepar a participação de royalties de 3,5% (três vírgula cinco por 
cento), pelo período de até 3 (três) anos, nos eventuais resultados financeiros 
originados da exploração comercial da(s) solução(ões) tecnológica(s) 
resultantes dos projetos selecionados no âmbito deste Edital de Licitação.  

21.3 A participação de royalties da Sanepar durante o período de 3 (três) anos, terá 
início a partir da conclusão formal do desenvolvimento da solução tecnológica 
resultante do projeto selecionado no âmbito deste Edital de Licitação.  

22 ACORDO DE CONFIDENCIALIDADE E SIGILO DE INFORMAÇÕES 
 

22.1 As licitantes selecionadas para a etapa de negociação, deverão assinar um 
Acordo de Confidencialidade e Sigilo de Informações, de acordo com o modelo 
disponível no Anexo IV deste Edital de Licitação.  
 

22.2 Para a elaboração dos Acordos de Confidencialidade e Sigilo de Informações, 
as licitantes deverão apresentar os documentos comprobatórios pertinentes e 
indicar o(s) nome(s) do(s) representante(es) legal(is) que assinarão o 
instrumento, conforme seu respectivo Contrato Social.  
 

22.3 Serão eliminadas as licitantes que não enviarem os documentos e informações 
necessárias para a formalização dos Acordos de Confidencialidade e Sigilo de 
Informações, no prazo estipulado pelas instituições organizadoras, ou que não 
assinarem o referido instrumento.  

23 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
23.1 A Contratada, em caso de inadimplemento de suas obrigações, garantido o 

contraditório e a ampla defesa anteriormente à sua aplicação definitiva, ficará 
sujeita às seguintes sanções previstas no RILC e na Lei 13.303/2016:  

I - advertência; 
II - multa moratória; 
III - multa compensatória; 
IV - suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar 
com a Sanepar, por até 2 (dois) anos; 
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23.2 As sanções poderão ser aplicadas de forma cumulativa, conforme artigo 214, 
parágrafo único, do RILC.  

23.3 As condutas que podem levar à aplicação de penalidades encontram-se 
descritas no RILC e na Lei 13.303/2016.  

23.4 São consideradas condutas reprováveis e passíveis de sanções, dentre outras:  

I - não atender, sem justificativa, à convocação para assinatura do contrato ou 
retirada do instrumento equivalente; 
II - apresentar documento falso em qualquer processo administrativo instaurado 
pela Sanepar; 
III - demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Sanepar em virtude 
de atos ilícitos praticados; 
IV - afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave 
ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo; 
V - agir de má-fé na relação contratual, comprovada em processo específico; 
VI - incorrer em inexecução contratual; 
VII - ter frustrado ou fraudado, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro 
expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público; 
VIII - ter impedido, pertubado ou fraudado a realização de qualquer ato de 
procedimento licitatório público; 
IX - ter afastado ou procurado afastar licitante, por meio de fraude ou 
oferecimento de vantagem de qualquer tipo; 
X - ter fraudado licitação pública ou contrato dela decorrente;  
XI - ter criado, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar 
de licitação pública ou celebrar contrato administrativo; 
XII - ter obtido vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de 
modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a administração 
pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos 
respectivos instrumentos contratuais;  
XIII - ter manipulado ou fraudado o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos 
celebrados com a administração pública; 
XIV - ter dificultado atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, 
entidades ou agentes públicos; 
XV - ter intervindo em sua atuação, inclusive no âmbito das agências 
reguladoras e dos órgãos de fiscalização; 
XVI - ter sofrido condenação definitiva por prática, por meios dolosos, de fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
XVII - ter deixado de proceder ao pagamento de salários, vale-transporte e de 
auxílio alimentação dos empregados na data fixada; 
XVIII - ter deixado de cumprir com as obrigações relativas a encargos sociais, 
previdenciários e trabalhistas; 
XIX - deixar de manter o nível de qualidade exigido pela Sanepar na execução 
do contrato, bem como deixar de evitar a sua degeneração quando for o caso. 

23.5 Estendem-se os efeitos das sanções também aos profissionais que tenham 
praticado quaisquer dos atos acima indicados.  
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23.6 Da sanção de advertência:  

23.6.1 A aplicação da sanção de advertência se efetiva com o registro da mesma junto 
ao Cadastro Corporativo da Sanepar, independentemente de tratar-se de 
empresa ou pessoa cadastrada, ou não; 

23.6.2 A reincidência da sanção de advertência no período de até 2 (dois) anos 
contados da publicação da sanção, poderá ensejar a aplicação de penalidade 
de suspensão. 

23.7 Da sanção de multa: 

23.7.1 A multa poderá ser aplicada nos casos e porcentagens previstas no RILC 
(Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios da Sanepar):  

 

I - No caso de inexecução parcial ou total do contrato, incidirá multa na 
razão de 20% (vinte por cento) sobre a parcela não executada; 

 
II - No caso de inexecução com consequente rescisão contratual, 

incidirá multa na razão de 30% (trinta por cento) sobre o valor do saldo 
remanescente do contrato. 

 
23.7.2 O não pagamento da multa aplicada importará na tomada de medidas judiciais 

cabíveis e na aplicação da sanção de suspensão do direito de participar de 
licitação e impedimento de contratar com a Sanepar, por até 2 (dois) anos.  

23.8 Da sanção de suspensão:  

23.8.1 Cabe a sanção de suspensão em razão de ação ou omissão capaz de causar, 
ou tenha causado dano à Sanepar, suas instalações, pessoas, imagem, meio 
ambiente ou a terceiros. 

 
23.8.1.1  Conforme a extensão do dano ocorrido ou passível de ocorrência, a 

suspensão poderá ser branda (de 1 a 6 meses), média (de 7 a 12 meses) ou 
grave (de 13 a 24 meses). 
 

23.8.1.2  A reincidência de prática punível com suspensão, ocorrida num período 
de até 2 (dois) anos a contar do término da primeira imputação, implicará no 
agravamento da sanção a ser aplicada. 
 

23.8.1.3  O prazo da sanção a que se refere o subitem acima, terá início a partir 
da sua publicação no Diário Oficial do Estado do Paraná, estendendo-se os 
seus efeitos à todas as Unidades da Sanepar. 
 

23.8.2 A sanção de suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de 
contratar importa durante sua vigência, na suspensão de registro cadastral, se 
existente, ou no impedimento de inscrição cadastral.  
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23.8.3 As decisões oriundas dos processos administrativos sancionatórios serão 
publicados no Diário Oficial do Estado do Paraná e, imediatamente, 
comunicadas ao Cadastro Corporativo da Sanepar para fins de registro. 

23.9 Antes da aplicação de qualquer das multas acima relacionadas, a área gestora 
do contrato notificará formalmente a Contratada garantindo o contraditório e 
ampla defesa, concedendo o prazo de 10 (dez) dias úteis para apresentar sua 
defesa. Havendo concordância quanto aos fatos e a incidência de multa, 
encerra-se o processo com a efetiva aplicação.  

23.9.1 No caso de aplicação de sanção de multa, conforme decisão em primeira 
instância administrativa, o valor relativo à penalidade a ser aplicada será 
considerada parte controversa para efeito de liquidação do valor devido ao 
Contratado, sendo retido enquanto não for concluído o processo administrativo 
para aplicação da sanção.  

23.10 Da decisão final cabe recurso à autoridade superior, no prazo de 10 (dez) dias 
úteis contados da intimação do ato, conforme Art. 223 do RILC. 

 
23.11 No caso de indeferimento da defesa apresentada, e uma vez concluído o 

processo administrativo, a importância devida correspondente à aplicação da 
multa deverá ser recolhida junto a Tesouraria da Sanepar, em até 5 (cinco) dias 
úteis a partir da notificação da decisão final. 

23.12 Caso não haja o recolhimento da multa no prazo estipulado, a Contratante 
descontará a referida importância de eventuais créditos a vencer da empresa 
Contratada. Na ausência de créditos disponíveis para quitação da importância 
da multa, a Contratante poderá executar a garantia do contrato, se houver, e 
quando for o caso, será cobrado judicialmente. 

24 RESCISÃO CONTRATUAL 
 
24.1 A inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar a sua rescisão, com as 

consequências cabíveis.  
 
24.2 Os motivos ensejadores da rescisão do contrato estão descritos no Art. 210 do 

RILC.  
 
24.3 Os casos de rescisão contratual devem ser formalmente motivados nos autos 

do processo, devendo ser assegurado o contraditório e a ampla defesa.  
 
24.4 A rescisão do contrato poderá ocorrer:  

 
I - por ato unilateral e escrito por qualquer das partes; 
II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de 
contratação, desde que haja conveniência para a Sanepar; 
III - judicial, nos termos da legislação.  
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24.5 A rescisão por ato unilateral da Contratada, deverá ser precedida de 
comunicação escrita e fundamentada a ser enviada à Sanepar com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias.  

 
24.6 Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da outra parte contratante, será 

esta ressarcida dos prejuízos que houver sofrido, nos termos do Art. 211 do 
RILC.  

 
24.7 A rescisão por ato unilateral da Sanepar acarreta as seguintes consequências, 

sem prejuízo das sanções previstas no RILC: 
 
I - assunção imediata do objeto contratado, pela Sanepar, no estado e local que 
se encontrar; 
II - execução da garantia contratual, para ressarcimento pelos eventuais 
prejuízos sofridos pela Sanepar; 
III - na hipótese de insuficiência da garantia contratual, a retenção dos créditos 
decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos à Sanepar. 

25 DISPOSIÇÕES FINAIS  
25.1 Quando não realizadas mediante publicação no Diário Oficial do Estado ou no 

sítio eletrônico oficial da Sanepar https://licitacoes.sanepar.com.br/, as 
intimações e demais comunicações serão feitas por mensagem enviada ao 
correio eletrônico informado pelo participante, a quem cabe o ônus de consultá-
lo ao longo do processo licitatório. 

25.1.1 A comunicação por correio eletrônico será considerada entregue no momento 
do recebimento ou, se recebida em dia não útil, no dia útil imediatamente 
seguinte.  

25.1.2 A Sanepar não se responsabiliza por falhas de comunicação, 
congestionamento de servidores ou outros motivos de ordem técnica que 
impossibilitem a transferência de dados.  

25.2 Considera-se automaticamente prorrogado o prazo até o primeiro dia útil 
seguinte se o vencimento cair em dia em que não houver expediente, se o 
expediente for encerrado antes da hora normal ou se houver indisponibilidade 
da comunicação eletrônica, salvo comunicado em contrário da Comissão 
Especial de Licitação. A orientação se aplica, inclusive, para o vencimento do 
prazo de apresentação das propostas e dos documentos de habilitação.  

25.3 Os dados pessoais coletados dos licitantes e terceiros que de alguma forma 
participem desta licitação receberão tratamento conforme as normas legais 
aplicáveis, em especial a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - Lei nº 
13.709, de 14 de agosto de 2018.   
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25.4 O edital e seus anexos ficarão disponíveis, na íntegra, no Portal licitações da 
Sanepar https://licitacoes.sanepar.com.br/. O extrato do edital será publicado no 
Diário Oficial do Estado (Lei Complementar nº 182, de 2021).  

25.5 Este edital será interpretado em favor da ampliação da disputa e da isonomia 
entre os licitantes, desde que não comprometam o interesse público, a finalidade 
e a segurança da contratação. Prevalecerá o disposto neste Edital em caso de 
divergência entre ele e seus anexos ou as demais peças do processo de 
contratação. 

25.6 Os casos omissos serão solucionados pela Comissão Especial de Licitação e 
pelo Agente de Contratação com base nos princípios que regem a 
Administração Pública, na Lei Complementar nº 182, de 2021, na Lei nº 13.303, 
de 2016, na Lei nº 10.973, de 2004, na Lei nº 9.784, de 1999, no Decreto-Lei nº 
4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito 
Brasileiro), e nos atos normativos infralegais aplicáveis às contratações 
públicas. 
 

25.7 Este Edital é integrado pelos seguintes anexos:  
 
Anexo I - Desafios 
Anexo II - Formulário de inscrição 
Anexo III - Declaração antinepotismo 
Anexo IV - Acordo de Confidencialidade e Sigilo das Informações 
Anexo V - Minuta de Contrato Público de Solução Inovadora (CPSI) 

26 DO FORO 
 

26.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Curitiba, capital do Estado do Paraná, com 
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que possa ser, como 
competente para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Edital de 
Licitação.  

 

 

Curitiba, 6 de outubro de 2026. 
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ANEXO I – Desafios 

ANEXO II - Formulário de Inscrição 

ANEXO III - Declaração Antinepotismo 

ANEXO IV - Modelo de Acordo de Confidencialidade e Sigilo das informações  

ANEXO V - Minuta de Contrato Público de Solução Inovadora (CPSI) 

ANEXO VI - Arquitetura Tecnológica 

ANEXO VII - Padrões e Requisitos de Desenvolvimento de Software 

ANEXO VIII - Segurança de Informação, LGPD e Ambiente de Desenvolvimento 

Remoto 

ANEXO IX - Matriz de Riscos 

ANEXO X - Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios da 

Sanepar 
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ANEXO I – Desafios 

 

Desafio 1 - Sistema de registro de frequência de empregados 
 
A delimitação do escopo da licitação poderá restringir-se à indicação do problema a 
ser resolvido e dos resultados esperados pela administração pública, incluídos os 
desafios tecnológicos a serem superados, dispensada a descrição de eventual 
solução técnica previamente mapeada e suas especificações técnicas, e caberá aos 
licitantes propor diferentes meios para a resolução do problema (Lei Complementar 
nº 182 de 1º de junho de 2021, Art. 13 § 1º).  
 
1. Problema  
 
Como otimizar o processo de conferência e fechamento de registro de frequência dos 
empregados, com automação e inteligência de dados para aumentar a produtividade 
e a eficiência, além de consolidar as atividades em um Centro de Serviços 
Compartilhados (CSC)?  
 
 
2. Contexto do Problema 
 
Atualmente, o processo de conferência e lançamento de frequência dos empregados 
é realizado de forma manual, necessitando de grande contingência de empregados 
para realização de fechamento de pontos, com iminente necessidade de aumento de 
performance e redução de mão-de-obra específica para este fim para atendimento 
aos preceitos do Centro de Serviços Compartilhados (CSC). 
 
Isto posto, a falta de ferramenta ou sistema inteligente e automático para conferência 
de inconsistências de registro de ponto afeta negativamente a produtividade dos 
empregados que atuam exclusivamente nesta tarefa. O procedimento atual obriga 
abertura manual do ponto de cada um dos empregados, procedimento este realizado 
pelo RH descentralizados das gerências, o que torna o processo de folha de 
pagamentos moroso haja visto que as correções e justificativas são inseridas através 
de comunicado assinado pelo dono do registro de ponto que é recebido um a um pelo 
RH descentralizado. A concepção do ponto pelo próprio empregado, gera ganhos de 
tempo e confiabilidade bem como propicia a redução de inconsistências a serem 
tratadas mensalmente. 
 
3. Desafio Público 
 
Modernizar o sistema de registro de ponto dos empregados da Sanepar, oferecendo 
soluções automatizadas e inteligentes para garantir a individualidade de execução do 
processo, trazendo agilidade e maior confiabilidade ao processo de frequência de 
pessoal e gestão da folha de pagamentos da Sanepar. 
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4. Objetivo Geral 
 
Aprimorar o processo de frequência de ponto de forma geral, objetivando a execução 
individualizada, ou seja, cada empregado realiza suas marcações e correções de 
eventos por ocasião de falha de registro de ponto. Para gestão e controle, há 
necessidade de utilização de ferramentas específicas que possam ofertar relatórios 
inteligentes de controle de frequência, apontando situações críticas individualizadas 
para acompanhamento dos gestores da Sanepar.  
 
5. Resultados Esperados 
 

1. Ofertar autonomia aos empregados para registrarem e adequarem os próprios 
pontos;  

2. Pulverização de execução, reduzindo quadro de empregados fixos para esta 
função que outrora era de responsabilidade concentrada; 

3. Gerar eficiência e produtividade no controle de frequência através de 
ferramentas com inteligência artificial para gestão da folha de pagamentos; 

4. Amplificar a maturidade dos empregados quanto aos cuidados de registro de 
ponto a partir do momento em que cada um é inteiramente responsável por 
suas marcações bem como as correções (seja ela por esquecimento, por estar 
em trabalho em outro endereço e outros mais que são possíveis na Sanepar). 

5. Automação da conferência de inconsistências: implementação de ferramentas 
inteligentes que realizem a conferência automática de inconsistências de 
registro de ponto, substituindo a abertura manual e morosa de registros 
individuais.  

6. Execução de um projeto piloto com duração de 12 meses, contemplando 

etapas de desenvolvimento de plano de trabalho, definição da abrangência dos 

testes (6.000 cpfs em todo o Estado do Paraná), coleta dos dados, integração 

dos canais de conferência de fechamento de frequência existentes, testes e 

monitoramento do sistema e relatório final com os resultados.  

 

6. Requisitos Indispensáveis  

1. Integração e interoperabilidade: a solução deve garantir total compatibilidade 

e integração técnica com os sistemas atuais de RH e folha de pagamentos da 

Sanepar, assegurando o fluxo contínuo de dados sem necessidade de 

retrabalho. 

2. Conformidade normativa e procedimental: atendimento aos manuais internos 

e procedimentos operacionais e de TI da companhia, garantindo que a nova 

dinâmica de frequência respeite a cultura organizacional e as normas internas 

vigentes. 

3. Segurança e proteção de dados (LGPD): adequação integral às diretrizes da 

Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), assegurando o sigilo, a integridade e 

a segurança das informações sensíveis dos empregados. 

4. Alinhamento ao Centro de Serviços Compartilhados (CSC): A ferramenta deve 

possuir arquitetura que suporte a consolidação das atividades em um ambiente 

de CSC, focando na redução de mão de obra específica e no aumento da 

produtividade institucional. 
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5. Rastreabilidade e confiabilidade: garantia de que todas as correções e 

marcações possuam histórico auditável, trazendo maior segurança jurídica e 

confiabilidade ao processo de fechamento da folha de pagamentos.  
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ANEXO I – Desafios 

 

Desafio 2: Gestão de Fluxo no Atendimento Presencial e Inteligência 

Operacional 
 

A delimitação do escopo da licitação poderá restringir-se à indicação do problema a ser 

resolvido e dos resultados esperados pela administração pública, incluídos os desafios 

tecnológicos a serem superados, dispensada a descrição de eventual solução técnica 

previamente mapeada e suas especificações técnicas, e caberá aos licitantes propor 

diferentes meios para a resolução do problema (Lei Complementar no 182 de 1o de junho de 

2021, Art. 13 § 1o).  

 

1. Problema 

 

Como otimizar a gestão das equipes e o fluxo de clientes no atendimento presencial, 

utilizando inteligência preditiva de dados e automação para reduzir o tempo de espera, 

gerenciar picos de demanda e aumentar a produtividade em uma rede pulverizada de 382 

Centrais de Relacionamento? 

 

2. Contexto do Problema 

 

Atualmente, a gestão do tempo de espera e do fluxo de atendimento em aproximadamente 

382 Centrais de Relacionamento da Sanepar, distribuídas em 22 coordenações comerciais, 

carece de uma ferramenta automatizada, centralizada e preditiva. Hoje, a contabilização de 

tempos de espera e duração de atendimentos é realizada de forma manual ou 

descentralizada, o que impede uma visão analítica em tempo real para a tomada de decisão 

operacional estratégica. 

 

A ausência de dados precisos dificulta o dimensionamento adequado das equipes face à 

oscilação da demanda de clientes presenciais. Isso resulta em gargalos para os cidadãos nas 

Centrais de Relacionamento e ociosidade em períodos de baixa movimentação. 

Adicionalmente, as soluções tradicionais de mercado são altamente dependentes de 

infraestruturas rígidas e custosas de hardware (como totens físicos proprietários). Existe a 

necessidade imperativa de modernização por meio de sistemas focados essencialmente em 

software (SaaS), que organizem de forma inteligente a triagem física atual. Como diferencial 

agregado, a plataforma poderá oferecer flexibilidade para integrar fluxos de agendamento 

online, embora o foco central seja resolver a urgência do fluxo presencial espontâneo. 

 

3. Desafio Público 

 

O desafio consiste em implementar uma solução tecnológica baseada em software (SaaS) 

focada de forma central na Inteligência Operacional e na triagem digitalizada para o fluxo 

presencial de atendimento. O sistema deve prover inteligência analítica para 

dimensionamento de pessoal, permitir o monitoramento em tempo real de toda a rede 

pulverizada da companhia e otimizar a jornada do cliente na agência. 
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4. Objetivo Geral 

 

Elevar a qualidade da experiência do cliente e a eficiência administrativa da área comercial 

através do monitoramento automatizado de métricas de atendimento, permitindo a gestão 

individualizada por atendente, por Central de Relacionamento, por município, por 

coordenação comercial e por região. 

 

5. Resultados Esperados 

 

Dimensão Resultado Esperado Diretriz / Impacto 

Operacional 

Inteligência Preditiva Antecipação de picos de 

demanda física com base em 

histórico e cruzamento de 

dados. 

Permitir o remanejamento e 

o ajuste ágil de escalas de 

atendentes antes que os 

gargalos e filas ocorram. 

Visibilidade Centralizada Dashboards gerenciais em 

tempo real por atendente, 

agência, município e 

coordenação. 

Monitoramento ativo com 

alertas para condições 

críticas (ex: tempo 

excessivo de fila ou falta de 

efetivo). 

Gestão Dinâmica 

(Software SaaS) 

Solução baseada em software 

para gestão de senhas e 

triagem, interoperável com 

hardwares existentes ou 

formatos leves (como QR 

Codes ou displays simples). 

Foco no núcleo do 

problema (fluxo de 

pessoas) reduzindo custos 

de aquisição e manutenção 

de totens físicos pesados. 

Métricas de Qualidade 

(NPS) 

Ferramenta de captura de 

avaliações de satisfação e 

métricas de NPS pós-

atendimento presencial 

Garantir que os ajustes de 

produtividade não 

prejudiquem a resolução 

efetiva do problema e a 
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Dimensão Resultado Esperado Diretriz / Impacto 

Operacional 

imediato. satisfação do usuário. 

Prontidão para 

Expansão (adicional) 

Arquitetura sistêmica aberta 

para integrações futuras com 

agendamentos virtuais e 

omnicanalidade.  

 

Garantir que, caso a 

Companhia evolua a 

jornada digital, o sistema de 

gestão de fluxo presencial 

esteja apto a absorver 

essas informações. 

Validação do modelo: Execução de um projeto piloto de até 12 (doze) meses para validação 

da eficácia prática da ferramenta em unidades estratégicas selecionadas pela Companhia. 

6. Requisitos Indispensáveis 

 

A. Requisitos de Desenvolvimento e Interfaces do Ecossistema: 

● Interface do cliente (Autoatendimento/Totem): disponibilização de interface intuitiva 

e responsiva para triagem e emissão de senhas físicas e/ou digitais adaptável a totens, 

tablets ou displays de atendimento rápido nas agências, com possibilidade de 

parametrização relacionada a priorização de senhas em atendimento a requisitos 

legais.  

● APIs de agendamento online (funcionalidade adicional): fornecimento de APIs 

documentadas e seguras para futura acoplagem e recebimento de dados provenientes 

do sistema ou portal de agendamento online oficial da Companhia.  

● Painel do atendente (operacional): interface dedicada para os operadores de balcão 

realizarem a chamada de senhas, transferências de fila, pausas regulamentares e 

registro de encerramento do atendimento.  

● Módulo de supervisão e gestão: painel focado nos supervisores para 

acompanhamento visual do tráfego em tempo real, monitoramento de ociosidade, 

tempos de gargalo local e intervenções ágeis na distribuição de filas.  

● Camada analytics e dashboards estratégicos (gestor): painel corporativo unificado 

para tomada de decisão da alta gestão, consolidando indicadores de desempenho em 

tempo real, análise histórica por região, e mecanismos automáticos para geração e 

emissão periódica de relatórios consolidados.  

B. Requisitos Técnicos, Segurança e Conectividade:  

● Autenticação corporativa (acesso Sanepar via SSO): toda a camada administrativa 

e operacional destinada aos colaboradores da Sanepar (atendentes, supervisores e 
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gestores) deve possuir obrigatoriamente conectividade nativa com protocolos de login 

corporativo via Single Sign-On (SSO /OAuth 2.0), garantindo segurança e revogação 

centralizada de acessos.  

● Integração e interoperabilidade fluida: capacidade de conexão ágil via APIs, 

Webhooks ou mensageria com o Sistema de Gerenciamento Comercial (SGC) da 

Companhia e bancos de dados da TI, alimentando a tomada de decisão com dados 

comerciais. 

● Escalabilidade da arquitetura: infraestrutura em nuvem capaz de suportar, processar 

e consolidar as filas e eventos simultâneos provenientes das 382 Centrais de 

Relacionamento ativas de forma ininterrupta.  

● Segurança da informação e LGPD: garantia de proteção, anonimização e 

conformidade legal no tratamento dos dados dos clientes em atendimento, em estrito 

alinhamento à Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/2018). 

● Rastreabilidade e auditabilidade: manutenção de um histórico completo, seguro e 

inalterável de todos os eventos da jornada da agência, garantindo registro imutável do 

Tempo Médio de Espera (TME) e Tempo Médio de Atendimento (TMA). 
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ANEXO I – Desafios 

 

Desafio 3: Ampliação do alcance de avisos de utilidade pública e 

otimização do pós-atendimento ao cidadão 

A delimitação do escopo da licitação poderá restringir-se à indicação do problema a 
ser resolvido e dos resultados esperados pela administração pública, incluídos os 
desafios tecnológicos a serem superados, dispensada a descrição de eventual 
solução técnica previamente mapeada e suas especificações técnicas, e caberá aos 
licitantes propor diferentes meios para a resolução do problema (Lei Complementar 
nº 182 de 1º de junho de 2021, Art. 13 § 1º).  

1. Problema 

Como otimizar a comunicação proativa de alertas de abastecimento e otimização do 
pós-atendimento ao cidadão, garantindo uma interação humanizada, em larga escala, 
sem filas de espera e com redução de custos operacionais?  

2. Contexto do Problema  

Atualmente, o modelo tradicional de atendimento ao cidadão enfrenta dificuldades em 
momentos de crise (como paradas de abastecimento), gerando filas longas e 
elevados tempos de espera. A operação humana possui limitações de escala 
imediata, exigindo semanas de treinamento, além de carregar custos fixos crescentes 
para a companhia.  

Há uma urgência em modernizar a comunicação para que alertas críticos cheguem 
aos clientes sem gerar insatisfação, o que requer uma segmentação melhor 
direcionada aos clientes afetados. Além disso, existe a necessidade de fechar o ciclo 
de chamados técnicos de forma humanizada e eficiente, garantindo que o cliente 
saiba que seu problema foi resolvido, o que impacta diretamente na percepção de 
qualidade.  

3. Desafio Público 

Implementar uma solução de Agentes de IA por Voz capaz de gerir ativamente o 
relacionamento com o cidadão, realizando desde alertas proativos sobre problemas 
de abastecimento até reações humanizadas para fechamento de chamados técnicos. 
A tecnologia deve suportar processamento natural em grande escala, operando 
ininterruptamente sem fadiga operacional.  

4. Objetivo Geral 

Alcançar a excelência em comunicação e pós-atendimento na Sanepar por meio de 
uma plataforma de voz altamente escalável e empática. O objetivo é substituir o 
atendimento robótico por uma solução de contato ativo com aplicação de inteligência 
artificial que compreenda o contexto e a intenção do cliente, reduzindo de forma 
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expressiva o custo operacional e o tempo de espera, enquanto maximiza a 
assertividade da informação.  

5. Resultados Esperados 

- Zero espera e alta disponibilidade: garantia de atendimento imediato, sem 
filas, 24 horas por dia, 7 dias por semana, com capacidade para suportar 
centenas de chamadas simultâneas.  

- Comunicação proativa e segmentada: disparo de alertas de falta de água e 
problemas de abastecimento direcionado aos consumidores afetados, não 
apenas à titulares das matrículas, com uma base cadastral ampliada.  

- Eficiência e redução de custos: redução de custos operacionais frente ao 
modelo tradicional, atrelada a uma melhora significativa nas taxas de sucesso 
de contato.  

- Elevação da satisfação: aumento dos índices de satisfação através do 
fechamento total do ciclo do cliente.  

- Maximização da cobertura de alertas e eficácia de contato: ampliação 
significativa do alcance dos avisos emergenciais de desabastecimento, 
mitigando o impacto de bases cadastrais internas eventualmente 
desatualizadas ou incompletas, por meio da capacidade de atingir o maior 
percentual possível de cidadãos residentes na região afetada pelo evento.  
 

6. Requisitos Indispensáveis 

- Humanização e processamento natural: a inteligência artificial deve 
apresentar voz humanizada, possuir compreensão instantânea da intenção e 
do tom de voz do cidadão, e demonstrar empatia e paciência infinitas, 
independentemente do volume de ligações.  

- Segurança e conformidade legal: a solução deve atuar 100% alinhada à Lei 
Geral de Proteção de Dados (LGPD), garantindo o tratamento rigoroso e 
anonimizado da base cadastral dos cidadãos, além de possuir respeito estrito 
às normas vigentes da Anatel para evitar penalizações à marca Sanepar. As 
interações devem ocorrer em canal privado e totalmente auditável.  

- Tecnologia de origem verificada: o sistema deve ter recursos para exibição 
de identificação confiável (ex: "Sanepar - Alerta de Abastecimento"), visando 
mitigar a percepção de spam/fraude por parte do cliente e aumentar as taxas 
de atendimento.  

- Integração ágil (interoperabilidade): Capacidade de sincronização de dados 
e conexão ágil com os sistemas da Sanepar via API.  

- Enriquecimento de dados e cobertura ampliada de contatos: a solução 
deverá demonstrar capacidade de prover ou complementar canais de contato 
com os cidadãos afetados, preferencialmente possuindo mecanismos, 
tecnologias ou bases de dados de parceiros/própria que permitam a 
higienização, validação e ampliação do alcance das comunicações 
regulamentares. O sistema deve garantir que os alertas de utilidade pública 
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atinjam cidadãos que residam nas áreas afetadas, mesmo que estes não 
possuam cadastro prévio atualizado junto aos sistemas comerciais da 
Sanepar, assegurando a universalidade e a efetividade da comunicação. 

- Respeito à legislação de dados: toda e qualquer infraestrutura de dados ou 
cadastro complementar utilizado para a ampliação do alcance das chamadas 
deve estar em estrito cumprimento com a LGPD (Lei nº 13.709/2018), com a 
devida comprovação de origem legítima e consentimento para comunicações 
de utilidade pública e alertas de emergência.  
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ANEXO I - Desafios 
 

Desafio 4 - Secagem térmica de lodo de ETA  

 

“A delimitação do escopo da licitação poderá restringir-se à indicação do problema a 
ser resolvido e dos resultados esperados pela administração pública, incluídos os 
desafios tecnológicos a serem superados, dispensada a descrição de eventual 
solução técnica previamente mapeada e suas especificações técnicas, e caberá aos 
licitantes propor diferentes meios para a resolução do problema.” (Lei Complementar 
nº 182 de 1º de junho de 2021, Art. 13 § 1º).  
 

1. Problema 

 

Como desenvolver soluções modulares e escaláveis de secagem térmica para lodo 

de Estações de Tratamento de Água (ETA) que otimizem a eficiência energética e 

reduzam de forma significativa o volume do resíduo, viabilizando sua transformação 

em material estável para o seu reaproveitamento?  

 

2. Contexto do Problema 

O gerenciamento de lodo em Estações de Tratamento de Água (ETA) configura-se, 

atualmente, como um dos desafios operacionais e ambientais críticos para o setor de 

saneamento. A problemática reside na natureza do resíduo gerado que, mesmo após 

processos de adensamento mecânico convencional, mantém um teor de umidade 

frequentemente superior a 80%. Essa característica acarreta altos custos logísticos, 

uma vez que o transporte para aterros sanitários é, na prática, o deslocamento de 

grandes volumes de água, gerando ineficiência financeira e aumentando a pegada de 

carbono da operação. Somado a isso, a disposição de resíduos úmidos acelera a 

saturação dos aterros e cria passivos ambientais.  

Diante desse cenário, o desafio tecnológico proposto busca romper com o paradigma 

do descarte puro e simples, transitando para um modelo de beneficiamento e 

economia circular. Busca-se, portanto, uma solução que harmonize a eficiência 

energética, mitigando os custos de conversão térmica, com a capacidade de 

replicação e ampliação flexível, transformando o resíduo em um material estável, 

inerte e apto para o reaproveitamento em setores como a construção civil ou a 

agricultura, agregando valor ao que hoje é tratado apenas como ônus operacional.  

3. Objetivo 

 

Desenvolver, testar e validar uma solução tecnológica de secagem térmica para lodo 

de Estações de Tratamento de Água (ETA) que apresente estrutura modular e 

escalável, visando a otimização da eficiência energética e a redução significativa do 

volume de resíduo destinado a aterros.  
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4. Resultados esperados 

 

1. Redução significativa de volume e massa: diminuição significativa do 

quantitativo de resíduo final em comparação ao lodo apenas adensado, 

resultando em uma queda direta nos custos de transporte e logística. 

2. Eficiência energética comprovada: implementação de um processo de 

secagem com baixo consumo de energia por quilograma de água evaporada.  

3. Estabilização e inércia do material: obtenção de um produto final seco, 

biologicamente estável e quimicamente inerte, eliminando riscos de lixiviação 

e odores desagradáveis. 

4. Viabilização do reaproveitamento (Economia Circular): produção de um 

material com características físico-químicas padronizadas que permitam sua 

utilização como subproduto em cadeias produtivas, tais como matéria-prima 

para a construção civil (tijolos, cimento, agregados) ou insumos agrícolas. 

5. Modularidade e escalabilidade operacional: disponibilidade de uma solução 

"plug & play" que permita a instalação rápida, a adaptação a diferentes 

espaços físicos nas ETAs e a expansão da capacidade de tratamento 

conforme a demanda sazonal ou o crescimento populacional. 

6. Mitigação de impactos ambientais: redução da pressão sobre aterros sanitários 

e diminuição da pegada de carbono operacional, transformando um passivo 

ambiental em um ativo econômico de alto valor agregado. 

7. Conformidade normativa e sanitária: garantia de que o processo e o produto 

final atendam integralmente às legislações ambientais vigentes para descarte 

e reuso de resíduos sólidos. 

8. Projeto piloto com duração total de 12 meses contemplando etapas de visita 

técnica, planejamento de instalação, desenvolvimento de Plano de Trabalho, 

mobilização, instalação do equipamento, operação, monitoramento, 

desmobilização e relatório final dos testes. Os testes devem contemplar pelo 

menos 9 meses de efetiva operação do equipamento de secagem térmica de 

lodo de ETA.  

 

5. Requisitos indispensáveis 

 

5.1 Especificações Técnicas e Operacionais 

 

● Capacidade de desidratação: a solução deve ser capaz de processar lodo 

úmido com teor de sólidos entre 16% e 25%, transformando-o em lodo seco 

com concentração superior a 70% de sólidos totais.  

● Padrão de instalação (Plug and Play): O sistema deve ser modular e de fácil 

conexão, permitindo a instalação em local plano e pavimentado com o mínimo 

de intervenções civis ou interferências nas estruturas existentes da ETA em 

Curitiba/PR.  
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● Logística de materiais: a solução deve contemplar mecanismos integrados 

para a coleta e transporte do lodo úmido a partir de caçambas da ETA 

(desaguamento mecânico), bem como o transporte do lodo processado (seco) 

até as caçambas de saída. 

 

5.2 Infraestrutura energia elétrica 

 

● Potência e tensão: o equipamento deve ser compatível com a infraestrutura 

disponível, respeitando o limite de potência de até 150 kW e operando em 

tensão de 440 Vac. 

● Eficiência energética: o projeto deve demonstrar otimização no consumo de 

energia por quilograma de água evaporada, visando a sustentabilidade 

econômica da operação. 

 

5.3 Monitoramento e controle (Instrumentação) 

Para a validação dos resultados e aferição da eficiência, o projeto piloto deve 

possuir sistemas de medição para: 

● Pesagem: monitoramento contínuo da massa de lodo úmido na entrada e do 

lodo seco na saída. 

● Qualidade de sólidos: sistema de monitoramento do teor de Sólidos Totais (ST) 

tanto para a entrada quanto para a saída do processo. 

● Variáveis de processo: sensores para monitoramento térmico (temperatura) e 

consumo de energia elétrica em tempo real.  

 

5.4 Controle ambiental e de emissões 

 

● Tratamento de gases: o sistema deve possuir dispositivos integrados para o 

tratamento de gases e vapores emitidos para a atmosfera, garantindo a 

ausência de odores e o cumprimento dos padrões de emissão vigentes.  

● Estabilidade do produto: o material resultante deve ser inerte e estável, 

atendendo aos requisitos sanitários para evitar lixiviação ou novos passivos 

ambientais durante o armazenamento.  

 

5.5 Estrutura temporária para escritório, vestiário e refeitório 

 

● Instalação de canteiro de obras temporário, totalizando 18,00 m², dividida 

igualmente (6,00 m² cada) entre escritório, vestiário e refeitório.  

● Instalação de um sanitário químico.  
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5.6 Localização e adaptabilidade 

 

● Cenário de teste: o projeto piloto será implementado em uma unidade na região 

metropolitana de Curitiba/PR. 

● Escalabilidade: o design modular deve permitir que a solução seja replicada ou 

expandida para diferentes volumes de produção sem necessidade de novos 

projetos de engenharia complexos.  

● Ausência ou redução de obras civis: a solução deve priorizar a instalação sobre 

superfícies existentes, eliminando ou minimizando a necessidade de 

fundações pesadas, alvenaria ou grandes movimentações de terra.  
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ANEXO I - Desafios 

 

Desafio 5 - Monitoramento e redução de emissões de Óxido Nitroso 

(N2O) em processos de tratamento de esgoto 
 

A delimitação do escopo da licitação poderá restringir-se à indicação do problema a ser 

resolvido e dos resultados esperados pela administração pública, incluídos os desafios 

tecnológicos a serem superados, dispensada a descrição de eventual solução técnica 

previamente mapeada e suas especificações técnicas, e caberá aos licitantes propor 

diferentes meios para a resolução do problema (Lei Complementar nº 182 de 1º de junho de 

2021, Art. 13 § 1º).  

 

1. Problema 

Como implementar uma solução tecnológica que monitore e quantifique as emissões de 

Óxido Nitroso (N2O) nas estações de tratamento de esgoto, integrando sensores inteligentes 

e análise de dados operacionais para permitir a mitigação proativa da pegada de carbono, a 

precisão dos inventários de gases de efeito estufa (GEE) e a otimização da eficiência 

operacional e ambiental?  

 

2. Contexto do Problema 

A Sanepar tem modernizado seu parque de estações de tratamento de esgoto com a adoção 

de sistemas de tratamento aeróbios objetivando maiores níveis de qualidade e compliance 

ambiental. No entanto, essa evolução tecnológica traz novos desafios, especialmente na 

gestão das emissões de Óxido Nitroso (N2O), um gás com potencial de aquecimento global 

aproximadamente 265 vezes superior ao CO2.  

Atualmente, a quantificação de gases de efeito estufa (GEE) no tratamento baseia-se 

majoritariamente em estimativas teóricas e fatores de emissão genéricos, uma vez que o 

volume real emitido nas etapas de nitrificação e desnitrificação permanece desconhecido 

devido à carência de monitoramento direto.  

A ausência desses dados limita a precisão  dos inventários corporativos e a definição de 

estratégias de descarbonização, além de dificultar a otimização de processos críticos, como 

controle de aeração e a idade do lodo, resultando em perdas econômicas e de eficiência 

ambiental. É importante destacar que os fatores de emissão padrão do Painel 

Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC) falham em capturar as variações 

reais do processo, pois não consideram as nuances de diferentes idades do lodo, regimes de 

nitrificação/desnitrificação e configurações específicas de reatores, como desempenho de 

sistemas MBBR (Moving Bed Biofilm Reactor) frente aos de lodos ativados.  

Dessa forma, a solução tecnológica buscada não deve limitar-se à medição pontual do gás, 

mas sim permitir a calibração de fatores de emissão locais e específicos para cada tecnologia 

aeróbia operada pela Companhia, substituindo a dependência de parâmetros genéricos.  
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3. Desafio Público 

Implementar uma solução tecnológica de monitoramento e a quantificação das emissões de 

N2O nas unidades de tratamento, utilizando sensores inteligentes e análise avançada de 

dados. O núcleo deste desafio consiste em transcender a simples medição pontual do gás, 

permitindo a calibração de fatores de emissão locais e específicos para as tecnologias 

aeróbias de tratamento de esgoto operadas pela Sanepar.  

4. Objetivo Geral 

Desenvolver e integrar uma plataforma de monitoramento de emissões atmosféricas que 

cruze dados operacionais das ETEs com medições diretas de gases, visando a criação de 

uma base técnica robusta capaz de substituir estimativas teóricas e fatores de emissão 

genéricos por dados reais para o refinamento do inventário corporativo de Gases de Efeito 

Estufa (GEE) da Sanepar. O sistema deve fornecer subsídios metodológicos e orientar 

intervenções operacionais estratégicas, propondo ajustes ou recomendações no processo de 

tratamento para mitigar a geração de N2O e reduzir efetivamente a pegada de carbono da 

Companhia.  

5. Resultados Esperados 

1. Monitoramento com sensores: instalação e integração de sensores de alta precisão 

para medição direta e indireta de N2O (em fase líquida ou gasosa) em pontos críticos 

do tratamento.   

2. Quantificação automatizada: implementação de um fluxo de dados que calcule o 

volume total de emissões de forma contínua, integrando variáveis como vazão, carga 

orgânica, oxigênio dissolvido, amônia (NH4+), nitrato (NO3-), nitrito (NO2-), 

alcalinidade e idade do lodo (SRT).  

3. Diagnóstico preciso do comportamento das emissões de N2O sob variadas condições 

operacionais, estabelecendo uma base técnica comparativa robusta entre diferentes 

tecnologias e configurações de processo. Este monitoramento deve culminar no 

cálculo e na consolidação de fatores de emissão específicos, assegurando que os 

resultados sejam estritamente aderentes às condições reais de operação da Sanepar.   

4. Dashboard de emissões e processos: criação de um painel visual que correlacione 

picos de emissão com variações de processo, classificando a eficiência ambiental das 

unidades.  

5. Algoritmo de mitigação: desenvolvimento de lógica de inteligência de dados para 

sugerir ajustes na aeração ou recirculação, visando a redução imediata das emissões 

sem comprometer a qualidade do efluente final.  

6. Projeto piloto: execução de testes com duração de 12 meses contemplando visita de 

diagnóstico, plano de trabalho, plano amostral, instalação de sensores, calibração, 

campanhas de medição e monitoramento, entrega de relatórios de desempenho e 

impacto ambiental e relatório final com os resultados obtidos.  

6. Requisitos Indispensáveis 

1. Interoperabilidade de dados: a solução deve integrar-se aos sistemas supervisórios e 

de automação (SCADA) e de gestão da companhia.  
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2. Conformidade normativa: garantir que as metodologias de cálculo sigam protocolos 

validados de MRV (Medição, Reporte e Verificação) e protocolos de referência (como 

o IPCC, GHG Protocol) e a legislação ambiental vigente.  

3. Robustez em ambientes corrosivos: os sensores e equipamentos devem ser 

resistentes às condições severas das estações de tratamento de esgoto.  

4. Rastreabilidade: manutenção de histórico completo das emissões e das ações 

operacionais tomadas para fins de auditoria e relatórios de sustentabilidade.  

5. Especificações e justificativas da abordagem metodológica adotada, incluindo os 

princípios de medição de cada sensor, resolução, sensibilidade, erros, incertezas, 

calibração, protocolos de segurança de informação e demais características técnicas.  

6. Seleção de, no mínimo, três Estações de Tratamento de Esgoto (ETEs) dentre as 

listadas na Tabela 1. Em cada unidade escolhida, as campanhas de medição e 

monitoramento deverão ter duração de pelo menos 3 meses, de modo a garantir a 

representatividade dos dados.  

Tabela 1: Estações de Tratamento de Esgoto  

Município ETE Volume (L/s) Tipo de Tratamento 

Curitiba ETE CIC Xisto 1.137,20 UASB + FAS + DS 

Curitiba ETE Belém 1.543,58 Decantador 1º + AERPRO + Decantador 2º 
+ SED 

Curitiba ETE Atuba Sul 1.271,04 Decantador 1º + LDAT + DS 

Curitiba ETE Padilha Sul 387,92 UASB + LAE + LAN 

Maringá ETE I 243,01 RALF + MBBR + Decantador 2º 

Londrina ETE Sul 332,06 Decantador 1º + AERPR + Decantador 2º 

Guarapuava ETE Vassoural 214,78 UASB + LDAT + DS 

Cascavel ETE Quati 218,18 RALF + Tanque de Aeração + Decantador 
2º 

Maringá ETE III 150,54 RALF + MBBR + Decantador 2º 

Londrina ETE Sul 221,38 RALF + FBP + Decantador 2º 

Legenda: 

UASB: Upflow Anaerobic Sludge Blanket (Reator Anaeróbio de Fluxo Ascendente)  

FAS: Filtro Aerado Submerso 

DS: Decantador Secundário 

AERPRO: Aeração Prolongada 

SED: Sedimentador 

LDAT: Lodos Ativados 

LAE: Lagoa Aerada 

LAN: Lagoa Anaeróbia 

RALF: Reator Anaeróbio de Lodo Fluidizado 

MBBR: Moving Bed Biofilm Reactor (Reator de Biofilme em Leito Móvel) 

FBP: Filtro Biológico Percolador 
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ANEXO II - Formulário de Inscrição 
1. Identificação do proponente 

 
a. A proposta será desenvolvida em consórcio, envolvendo mais de uma 

instituição?  
 
(  ) Sim  (  ) Não 
 

b. Se sim, qual é a composição do consórcio?  
Descrever o nome de cada consorciado e o percentual de participação de 
cada instituição no escopo da proposta de solução inovadora. 
Qual é a empresa líder do consórcio? 
A empresa líder deverá possuir amplos poderes para representar o 
consórcio durante o processo de seleção, durante a vigência contratual, 
bem como administrativa e judicialmente.   
 

c. Nome fantasia. 
 

d. Razão social. 
 

e. CNPJ. 
 

f. E-mail. 
 

g. Nome do contato principal / Cargo. 
 

h. Telefone. 
 

i. Endereço completo. 
 

j. CEP. 
 

k. Bairro. 
 

l. Cidade. 
 

m. Estado. 
 

n. País. 
 

o. Site da proponente. 
 

p. Faturamento bruto da proponente no ano anterior (Em R$). 
 

q. Qual seu segmento de atuação? 
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r. Como você disponibiliza seu produto/serviço no mercado?   
(SaaS / Hardware / Serviços / IA / Produto físico). 
 

s. Número de funcionários. 
 

t. Data de fundação da empresa. 
 

u. Área de atuação da empresa. 
 

v. A proponente se identifica como startup nos termos do art. 4º da LC 
182/21? 
 
Sim (  )  Não (  ) 
 

w. Como você foi informado sobre esta oportunidade?  
 
(  ) Site da Sanepar 
(  ) Redes sociais 
(  ) Diário Oficial 
(  ) Outras (Preencher) 

 

 

2. Identificação do desafio 
 

a. A qual desafio sua solução se destina a atuar?  
(preencher apenas 1 por inscrição)  
 

b. Descreva a sua solução inovadora. 
 

c. Demonstre como sua solução irá apoiar a solução do desafio proposto. 
 

d. A tecnologia da sua solução já é validada e opera em larga escala em 
ambientes reais, com desempenho validado? 
 

e. Como a solução é disponibilizada no mercado? 
 

f. A tecnologia da sua solução já está em tração, com vendas recorrentes, 
aquisição previsível e crescimento ativo no mercado? 
 

g. Qual é o número de clientes atualmente? 
 

h. Quais são os principais e maiores clientes? 
 

i. Quais resultados você obteve nos testes com clientes (MVP, pilotos, 
feedbacks) 
 



 

3 

j. Como o negócio se mantém financeiramente hoje? Há geração de receita 
ou investimento externo? 
 

k. A tecnologia da solução é patenteada ou tem exclusividade? 
Espaço para anexo de a carta patente ou certidão de andamento do 
pedido ou de exclusividade 
 

l. Vídeo pitch de até 05 minutos.  
Inserir um Link do youtube com o vídeo.  
Roteiro sugerido: desafio atendido, descrição da solução proposta, 
maturidade tecnológica e comercial, casos de aplicação, experiência da 
equipe, geração de valor para Sanepar, modelo de negócio, Plano de 
Trabalho para execução dos testes. 
 

m. Quais são seus diferenciais em comparação aos players de mercado? 
 

n. Qual o nível de prontidão ou maturidade tecnológica da solução? 
Informar, no seu melhor entendimento, o nível atual de 
prontidão/maturidade tecnológica (Technology Readiness Level) 
 
(  ) TRL 1: Princípios básicos observados  
(  ) TRL 2: Conceito tecnológico e/ou aplicação formulada  
(  ) TRL 3: Prova de conceito e/ou funções críticas  
(  ) TRL 4: Componentes validados em ambientes controlados 
(laboratório)  
(  ) TRL 5: Componentes válidos em ambiente simulado (piloto)  
(  ) TRL 6: Subsistemas válidos em ambiente relevante (protótipo)  
(  ) TRL 7: Protótipo demonstrado em ambiente relevante (semi-
comercial)  
(  ) TRL 8: Solução pronta demonstrada em ambiente relevante/real 
(comercial)  
(   ) TRL 9: Solução aplicada (plena operação) 
 

n. Como você chegou a este resultado, quais validações você já teve? 
                      Anexar arquivo comprobatório, se necessário. 

 
o. Qual o prazo previsto para execução da proposta de solução inovadora? 

Desde o escopo até a entrega de todas as etapas do projeto. 
 
(  ) Até 1 a 3 meses  
(  ) De 3 a 6 meses  
(  ) De 6 a 9 meses  
(  ) De 9 a 12 meses 
 

p. Qual a experiência da equipe envolvida para desenvolvimento/aplicação 
da solução proposta? 
Anexar currículo de cada membro da equipe. 
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q. Explique sobre a equipe, papéis e responsabilidades. 

 
r. Quais são os equipamentos e infraestrutura disponíveis para execução do 

escopo? 
  

s. Existe necessidade de mais equipamentos e/ou infraestrutura para 
execução do escopo? Se sim, o que?  
 

t. Como a solução inovadora proposta pode ser escalada?  
 

u. Qual o modelo de negócio para fornecimento da solução para a Sanepar, 
após conclusão do contrato de solução inovadora?  
 

v. Descreva a metodologia de desenvolvimento da solução proposta. 
 

w. Quais são os resultados esperados?  
 

x. Quais são os indicadores de monitoramento/validação (KPI’s)? Quais são 
os indicadores de produtividade esperados da solução inovadora? 
 

y. Demonstração inicial das necessidades financeiras para execução dos 
testes ou Prova de Conceito (PoC), citando a destinação dos valores 
repassados em decorrência do objeto deste Edital de Licitação.  
 

z. Demonstração comparativa de custo e benefício da solução inovadora 
proposta em relação às opções funcionalmente equivalentes (como você 
compara a sua solução com soluções de mercado funcionalmente 
equivalentes em termos de custo benefício).  
 

aa. Cronograma físico-financeiro contemplando todas as etapas dos testes 
de até 12 meses.  
 

bb. Plano de Trabalho para a execução da proposta de solução inovadora. 
 

 

3. Valor global da proposta 
 

a. Qual é o valor global para execução da proposta de solução inovadora? 
 

4. Anexos 
 

a. Incluir outros anexos que julgar pertinentes, como apresentação 
institucional ou apresentação técnico-comercial da proposta de solução 
inovadora (formato PDF) 
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ANEXO IV - Modelo de Acordo de Confidencialidade 

ACORDO DE CONFIDENCIALIDADE E SIGILO DAS INFORMAÇÕES Nº 

do SCN/ano - área 

PARTE 01: Companhia de Saneamento do Paraná – Sanepar, sociedade de economia mista 

estadual, com capital aberto e papéis negociados no mercado de capitais brasileiro, concessionária 

de serviços públicos de saneamento básico, com sede à Rua Engenheiros Rebouças, nº 1376, 

Rebouças, Curitiba, Paraná, CEP 80.215-900, inscrita no Ministério da Fazenda, sob Cadastro 

Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) 76.484.013/0001-45, neste ato representada por seu/sua 

Diretora-Presidente Sr. Fulano de Tal, inscrito no Ministério da Fazenda, sob Cadastro de Pessoa 

Física (CPF) [•] e por seu/sua Diretora de Inovação e Novos Negócios, Sra. Beltrana de Tal, inscrito 

no Ministério da Fazenda, sob Cadastro de Pessoa Física (CPF) [•]. 

PARTE 02: [•], sociedade empresária/OS/OSCIP/paraestatais com sede em [•], CEP: [•], inscrita no 

Ministério da Fazenda, sob Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o nº [•], neste ato 

representada na forma de seus documentos societários por [•], [•], [•], inscrita no Ministério da 

Fazenda, sob Cadastro de Pessoa Física (CPF) [•]. 

CONSIDERANDO QUE: 

I. As PARTES estão realizando esforços para [DESCREVER O OBJETO – ex.: 

desenvolvimento conjunto de projetos, constituição de sociedade de propósito específico, 

etc.], sendo este o OBJETO do presente instrumento; 

II. Há necessidade de estabelecer um ACORDO DE CONFIDENCIALIDADE E SIGILO DAS 

INFORMÇÕES que garanta o sigilo e a proteção das informações ESTRATÉGICAS, 

COMERCIAIS, TÉCNICAS, OPERACIONAIS, FINANCEIRAS, CONTÁBEIS, JURÍDICAS, 

PESSOAIS, ENTRE OUTRAS a serem compartilhadas entre as PARTES para a consecução 

do OBJETO. 

III. As disposições deste Acordo aplicam-se também a quaisquer informações trocadas entre 

as PARTES antes de sua assinatura, desde que relacionadas ao OBJETO. 

As PARTES têm entre si justo e acordado o presente “Acordo de Confidencialidade e Sigilo das 

Informações” (“Acordo”), o qual vigorará mediante os seguintes termos, responsabilidades, 

obrigações, cláusulas e condições adiante pactuadas. 

1. DEFINIÇÃO DE INFORMAÇÕES CONFIDENCIAIS 

1.1. Para este acordo, "Informação Confidencial" inclui qualquer dado, informação ou 

documento, em qualquer formato, de natureza técnica, operacional, jurídica, tecnológica ou 

comercial, incluindo: 

I. Dados pessoais, dados, documentos e informações de negócios; 

II. Especificações técnicas, segredos industriais e "know-how"; 

III. Preços, estratégias de negócios, sistemas e planos; 

IV. Métodos contábeis, técnicas e experiências; 

V. Contratos, estudos, pareceres e pesquisas; 

VI. Informações em qualquer formato e suporte, como documentos escritos, apresentações 

orais, modelos, amostras ou software; 
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VII. Informações protegidas, restritas ou sigilosas por leis e normas, como a LGPD, leis de 

propriedade intelectual, propriedade industrial, direito autoral, direito empresarial e 

comercial, sigilo fiscal, sigilo bancário, aquelas relacionadas a competitividade e 

governança, entre outros; 

VIII. Informações designadas como confidenciais pela parte que as revela, seja por escrito 

ou verbalmente; 

IX. Informações que, por sua natureza, devem ser consideradas confidenciais. 

1.2. Esta definição abrange: 

I. Informações sujeitas a sigilo legal, como dados pessoais e informações fiscais, 

bancárias, entre outras; 

II. Dados técnicos, operacionais, gerenciais, jurídicos, tecnológicos e comerciais da parte 

que revela as informações, incluindo dados pessoais, especificações, segredos 

industriais, preços, estratégias de negócios, informações de clientes e fornecedores, 

propostas, aquelas relacionadas a governança e competitividade; 

III. Informações relacionadas ao objetivo deste acordo, incluindo [Inserir aqui os tipos 

específicos de informações relacionadas ao objeto do acordo]; 

IV. Comunicações, correspondências, mensagens eletrônicas, anotações, análises, 

relatórios e propostas baseadas nas informações confidenciais; 

V. Discussões e negociações relacionadas ao objetivo deste acordo; 

VI. Este próprio acordo. 

Parágrafo único: Todas as anotações, análises, estudos e documentos que contenham ou reflitam 

as Informações Confidenciais serão tratados como confidenciais. 

1.3. Não serão consideradas Informações Confidenciais: 

I. Informações de propriedade da PARTE REVELADORA, publicadas e divulgadas pela 

PARTE REVELADORA em seus canais oficiais e não relacionadas ao objeto deste 

acordo; 

II. Informações previamente em posse das PARTES antes deste acordo, obtidas por 

pesquisa própria; 

III. Informações que necessitam ser divulgadas por lei, ordem judicial, decisão ou 

solicitação de autoridade competente. Nestes casos, a PARTE que precisa divulgar as 

informações deve avisar a outra PARTE e divulgar apenas o mínimo necessário, 

mantendo o sigilo perante terceiros, exceto para quem solicitou a divulgação (como um 

tribunal ou órgão de fiscalização);  

IV. Informações exigidas por lei, ordem judicial ou solicitação de autoridade competente. 

Nestes casos, se a PARTE RECEPTORA DAS INFORMAÇÕES ou qualquer de seus 

empregados, funcionários ou prepostos deve: 

a) Notificar a outra PARTE, isto é, a PARTE REVELADORA imediatamente, para que 

esta possua tempo hábil e na medida do legalmente permitido ou possível, busque 

medidas legais para impedir ou limitar a divulgação; 

b) Divulgar apenas o mínimo necessário; 

c) Adotar toas as medidas possíveis para a proteção e o tratamento das informações 

confidenciais; 

d) Manter o sigilo perante terceiros, exceto o solicitante. 

2. DIREITOS E OBRIGAÇÕES SOBRE AS INFORMAÇÕES CONFIDENCIAIS: 



 

IT/INN/000x-001 
Anexo B 

Companhia de Saneamento do Paraná - Sanepar | Diretoria de Inovação e Novos Negócios | Gerência se aplicável| 
Acordo de Confidencialidade e Sigilo das Informações nº xxx/ano – Nome da área de acordo com o SCN 

Informação Pública | Interna| Confidencial 
Página 3 de 7 

2.1. Obrigações Gerais e Uso das Informações Confidenciais:  

I. As PARTES comprometem-se a utilizar as Informações Confidenciais exclusivamente 

para o cumprimento do OBJETO deste Acordo, mantendo absoluto sigilo e 

confidencialidade. Este Acordo não concede qualquer direito de cessão ou 

licenciamento, oneroso ou gratuito, sobre as Informações Confidenciais, seja de forma 

direta ou indireta, implícita ou expressa.  

2.2. Tratamento e Segurança das Informações: 

I. Todas as informações e materiais fornecidos pelas PARTES, independentemente de 

sua relação com o OBJETO, deverão ser tratados com o mais absoluto sigilo e a mais 

rigorosa confidencialidade, evitando qualquer divulgação a terceiros durante a vigência 

deste Acordo. 

II. As PARTES adotarão práticas de segurança da informação para garantir a 

inviolabilidade e proteção das informações. 

III. Em caso de vazamento, extravio ou perda de informações, a PARTE deverá comunicar 

imediatamente a outra PARTE para que sejam tomadas as medidas cabíveis, conforme 

as políticas de proteção de dados e segurança da informação aplicáveis. 

2.3. Divulgação e Acesso Restrito: 

I. As Informações Confidenciais somente poderão ser divulgadas aos 

empregados/prepostos ("Representantes") que sejam indispensáveis ao atendimento 

do OBJETO. A PARTE será responsável por qualquer descumprimento deste Acordo 

por seus representantes. 

2.4. Propriedade e Devolução das Informações: 

I. Todos os dados e informações fornecidos por uma das PARTES e suas derivações, 

permanecerão como propriedade exclusiva da PARTE REVELADORA. A PARTE 

RECEPTORA não possui direitos sobre as Informações Confidenciais, suas cópias ou 

documentos derivados, incluindo produtos ou ideias baseadas nelas. 

II. Mediante solicitação da PARTE REVELADORA, a PARTE RECEPTORA deverá 

devolver imediatamente todo o material confidencial, incluindo documentos, registros e 

dados em seu poder. 

2.5. Vedações e Restrições de Uso: 

I. As PARTES se comprometem a não utilizar as Informações Confidenciais para benefício 

próprio ou de terceiros, ou para qualquer finalidade que não seja o cumprimento deste 

Acordo. 

II. As PARTES não discutirão, revelarão ou cederão as Informações Confidenciais a 

terceiros, no Brasil ou no exterior, para qualquer finalidade não relacionada ao OBJETO. 

III. Durante a vigência deste Acordo, as PARTES não reproduzirão ou permitirão a 

reprodução de imagens das instalações e de pessoas da outra PARTE, por qualquer 

meio, sem autorização expressa. 

2.6. Medidas em Caso de Comprometimento: 

I. As PARTES tomarão todas as medidas necessárias para reaver qualquer Informação 

Confidencial comprometida ou divulgada indevidamente por sua culpa, às suas próprias 

custas. 

3. DA PROTEÇÃO DE DADOS 
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3.1. AS PARTES se comprometem a cumprir todas as obrigações estipuladas na Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais – LGPD (Lei nº 13.709/2018) e demais legislações aplicáveis, 

tratando os dados pessoais exclusivamente para a execução deste ACORDO DE 

CONFIDENCIALIDADE E SIGILO DAS INFORMAÇÕES, sendo vedado, sendo vedado o 

tratamento para outros fins, ainda que anonimizados, sem autorização prévia e expressa.  

3.2. AS PARTES obrigam-se a:  

I. Medidas de Segurança: 

a) Conhecer a Política de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais da outra parte e 

agirem conforme as orientações contidas nelas, sendo que em caso de divergência 

entre ambas as políticas prevalecerá a condição mais conservadora 

b) Manter registros das operações de tratamento e medidas de segurança dos dados 

pessoais. 

c) Adotar padrões de segurança da informação reconhecidos internacionalmente. 

d) Em caso de incidente envolvendo dados pessoais, a PARTE receptora comunicará 

a outra PARTE que as cedeu, em até 24 horas, fornecendo informações e suporte 

técnico necessários. A PARTE que sofrer o incidente de segurança da informação 

com os dados da cedente, arcará com os prejuízos e penalidades decorrentes do 

evento. 

II. Governança: 

a) Adotar medidas de governança no tratamento de dados. 

b) Caso a PARTE seja considerada controladora ou operadora de dados, deve estar 

em conformidade com a Lei nº 13.709/2018, isentando a outra Parte de danos e 

prejuízos decorrentes de tratamento irregular. 

III. Cooperação: 

a) Auxiliar a Sanepar na elaboração de relatórios de impacto, respostas a intimações e 

demais expedientes. 

b) Informar previamente a outra Parte caso utilize serviços de terceiros para tratamento 

de dados ou realize compartilhamento internacional de dados, garantindo que o 

receptor adote os mesmos padrões de segurança. 

c) Caso a PARTE receba reclamação, notificação ou comunicação de autoridade 

supervisora ou titular de dados, deverá informar imediatamente a outra Parte e 

cooperar para a resolução da questão. 

3.3. O presente Acordo de Confidencialidade e Sigilo das Informações, no que se refere a 

proteção de dados pessoais e privacidade visa o tratamento mínimo necessário para a 

execução do mesmo, isto é, não visa nem possui como objeto o tratamento de dados 

pessoais das PARTES, os quais somente poderão ser usados para a finalidade descrita no 

contrato. 

4. ANTICORRUPÇÃO E ANTITRUSTE 

4.1. AS PARTES declaram que conhecem e cumprem a Lei Anticorrupção (Lei n° 12.846/2013) 

e demais legislações referentes ao tema, como por exemplo, o Código Penal Brasileiro, a 

Lei Complementar nº 101/2000, a Lei nº 12.529/2011 e a Lei nº 12.846/2013.  

4.2. AS PARTES se comprometem a não praticar atos de corrupção, suborno ou qualquer outra 

forma de vantagem indevida, seja em relação a agentes públicos ou privados, portanto as 
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Partes não oferecerão pagamento ou vantagem indevida a agentes públicos ou privados e 

não receberão valores para subornos ou atos ilícitos. A CONTRATADA se responsabiliza 

por indenizar a Sanepar em caso de ações, despesas ou responsabilizações relacionadas 

a esta cláusula. 

4.3. AS PARTES cabem esforços para desenvolver e manter programas de compliance 

anticorrupção eficazes, incluindo políticas e procedimentos internos para prevenir, detectar 

e remediar atos de corrupção.  

4.4. AS PARTES se obrigam a denunciar quaisquer suspeitas ou indícios de atos de corrupção, 

tanto internamente quanto às autoridades competentes.  

4.5. AS PARTES declaram conhecer e cumprir a Lei Antitruste (Lei nº 12.529/2011), 

comprometendo-se a não praticar atos que configurem infrações à ordem econômica, como 

conluio, cartel, fixação de preços, divisão de mercado ou abuso de posição dominante. 

4.6. AS PARTES devem cooperar com a Sanepar para garantir o cumprimento da Lei Antitruste 

(Lei nº 12.529/2011), incluindo a troca de informações relevantes e a adoção de medidas 

preventivas. 

4.7. AS PARTES devem notificar a Sanepar sobre qualquer investigação ou procedimento 

relacionado à Lei Antitruste (Lei nº 12.529/2011) que possa afetar o contrato. 

5. DA DURAÇÃO DO ACORDO 

5.1. O presente Instrumento possui validade de 12 (doze) meses contados a partir da assinatura 

e suas disposições são válidas para quaisquer dados, informações ou documentos das 

PARTES que tenham sido anteriormente divulgados entre as PARTES, desde que 

relacionados ao OBJETO, ou seja, às tratativas para oportunidades de negócios no setor de 

gestão de resíduos, águas e efluentes no Brasil, conforme definido no presente instrumento. 

5.2. As obrigações de confidencialidade e demais responsabilidades decorrentes deste 

instrumento permanecem em vigor durante a vigência do presente Termo e após o término 

do contrato, por prazo adicional previsto na legislação aplicável, referente ao dever de 

confidencialidade e sigilo sobre dados, informações ou documentos que versam sobre 

proteções, restrições ou sigilos, exemplo: empresarial, comercial, de governança e 

competitividade, propriedade intelectual, direito autoral, proteção de dados pessoais e 

privacidade, sigilo fiscal, bancário, regulatório entre outros. 

6. DAS PENALIDADES 

6.1. A divulgação de Informações Confidenciais em violação deste Acordo pode sujeitar a parte 

infratora à responsabilização por perdas e danos, apurados administrativa ou judicialmente. 

6.2. Nenhuma das PARTES, suas subsidiárias, administradores, diretores, empregados ou 

subcontratados será responsável por perdas indiretas, consequenciais ou imateriais, como 

perda de oportunidades, interrupção de negócios, lucro cessante ou receitas esperadas, 

decorrentes deste Acordo ou do uso das Informações Confidenciais. 

6.3. A violação deste Acordo sujeitará a PARTE REVELADORA a processo interno de apuração, 

de acordo com a legislação brasileira e elementos do ato convocatório, sem prejuízo de 

medidas judiciais cabíveis. 
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7. DISPOSIÇÕES GERAIS 

7.1. As PARTES comprometem-se a agir com ética, moralidade e boa-fé na execução deste 

Acordo. 

7.2. Este Acordo representa a vontade das PARTES e obriga seus sucessores e cessionários. 

Alterações só serão válidas se formalizadas por termo aditivo assinado pelos representantes 

legais das PARTES. 

7.3. As comunicações entre as PARTES devem ser dirigidas aos contatos indicados no Quadro 

1, por escrito, via carta registrada com aviso de recebimento, fac-símile, via correio eletrônico 

(e-mail) ou outros meios digitais admitidos, desde que assinadas previamente de forma 

digital, isto é, com utilização de certificados emitidos conforme parâmetros da Infraestrutura 

de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil), ou na forma de assinatura eletrônica avançada 

ou qualificada em portais de assinatura que permitam a verificação da autenticidade do 

conteúdo e das assinaturas de modo gratuito, de acordo com o Art. 10 caput, §1º e 2º da 

MP 2.200-2/2001, a qual as PARTES reconhecem: 

I. Ser legal, válido e legítimo para constituir e vincular as PARTES aos direitos e 

obrigações aqui previstos; e  

II. Possuir valor probante, visto a possibilidade da verificação da autenticidade e 

integridade do documento e das assinaturas realizadas no arquivo ou no portal de 

assinatura utilizado. 

QUADRO 1 - CONTATO INDICADOS PELAS PARTES 

COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANÁ 

(SANEPAR) 

 PARTE2 

Sr.: [•]  Sr.: [•] 

Endereço: Rua Engenheiros Rebouças, nº 1376, 

Rebouças, Curitiba, Paraná, CEP 80.215-900 inscrita 

no CNPJ 76.484.013/0001-45 

 Endereço: [•] 

E-mail: [•]  E-mail: [•] 

7.4. Quanto as ferramentas para a execução e o gerenciamento do objeto deste Acordo de 

Confidencialidade e Sigilo das Informações as partes devem em comum acordo e com 

autorização expressa das áreas de tecnologia da informação e comunicação utilizar os 

meios homologados. 

7.5. A substituição de representantes ou alteração de endereços deve ser comunicada 

imediatamente à outra PARTE. 

7.6. Este Acordo não permite cessão ou transferência de direitos e obrigações sem 

consentimento prévio e por escrito da outra PARTE. 

7.7. Este Acordo não cria sociedade, parceria, joint-venture ou consórcio entre as PARTES, que 

permanecem independentes. O presente Acordo não gera qualquer solidariedade entre as 

PARTES e não as torna sócias ou empreendedoras conjuntas, nem as torna representantes, 

empregados ou funcionários uma da outra. 

7.8. A nulidade de qualquer cláusula não invalida as demais disposições deste Acordo. 

8. FORO 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/mpv/antigas_2001/2200-2.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/mpv/antigas_2001/2200-2.htm
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8.1. As PARTES elegem como competente o foro da Capital do Estado do Paraná, com renúncia 

de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer controvérsias 

decorrentes deste instrumento. 

9. DAS ASSINATURAS 

9.1. Este documento pode ser assinado de modo convencional ou eletrônico, se eletrônico com 

o uso de certificado digital emitido pelo ICP Brasil, por meio do Sistema eProtocolo com 

assinatura eletrônica qualificada ou em outro portal, desde que a assinatura seja eletrônica 

qualificada e permita a verificação da autenticidade do documento por qualquer pessoa. 

E, por estarem de pleno e comum acordo com as condições aqui celebradas, as PARTES o 

assinam.  

 

Assinado eletronicamente 

Nome do Diretor Presidentei 

Diretora-Presidente 

 Assinado eletronicamente 

Nome Completo sem abreviação 

Cargo 

Assinado eletronicamente 

Nome do Diretor de Inovação 

Diretora de Inovação e Novos Negócios 

 Assinado eletronicamente 

Nome Completo sem abreviação 

Cargo 

Curitiba, [•] de [•] de 20[•] 

 



ANEXO IX - Matriz de Riscos

Riscos Definição Alocação Mitigação e Ação de Contigência
Probabilidade e 
Impacto (P x I)

Falha na execução dos serviços
Descumprimento das obrigações e requisitos técnicos previstos no 
instrumento convocatório.

CONTRATADA
Mitigação: Fiscalização técnica contínua e reporte de progresso periódico.
Ação de contingência: SANÇÕES E RESCISÃO

2×3=6

Atraso na prestação de serviços
Não cumprimento do cronograma de execução acordado por motivos 
imputáveis à execução.

CONTRATADA
Mitigação: Monitoramento de cronograma via painéis de desempenho e reuniões semanais.Contingência: 
Plano de recuperação de prazos ou multas.

3×2=6

Insucesso da solução
Impossibilidade técnica de atingir os resultados esperados devido à natureza 
experimental da solução inovadora.

CONTRATADA E 
CONTRATANTE

Mitigação: Metas intermediárias e validação em ambiente controlado.
Contingência: Pivotagem técnica ou encerramento consensual.

3×3=9

Deficiência no fornecimento de dados ou 
insumos

Atraso ou erro na entrega de informações, acessos ou materiais necessários 
para o desenvolvimento da solução.

CONTRATANTE
Mitigação: Nomeação de interlocutor técnico e auditoria prévia da qualidade dos dados.
Contingência: Prorrogação do prazo equivalente ao atraso.

2×3=6

Conflito de Propriedade Intelectual
Disputas sobre a titularidade, uso ou licenciamento das tecnologias 
desenvolvidas ou utilizadas no contrato.

CONTRATADA
Mitigação: Registro prévio de códigos e definição de direitos de uso no contrato.
Contingência: Mediação jurídica para licenciamento de uso.

1×3=3

Dificuldade de integração sistêmica
Incompatibilidade entre a solução inovadora e a infraestrutura ou sistemas 
legados da Administração.

CONTRATADA E 
CONTRATANTE

Mitigação: Definição de protocolos de API e arquitetura de dados no início da PoC.
Contingência: Camadas de integração temporárias (middleware).

3×2=6

Variação de custos (Álea Ordinária)
Aumento nos custos de insumos, tecnologia ou pessoal necessários para a 
realização do serviço.

CONTRATADA
Mitigação: Planejamento orçamentário robusto e gestão de fornecedores.
Contingência: Otimização de processos internos.

2×2=4

Alterações legislativas ou tributárias
Criação ou alteração de tributos e leis que onerem a execução do objeto 
após a assinatura.

CONTRATANTE
Mitigação: Acompanhamento jurídico e regulatório permanente.
Contingência: Reequilíbrio econômico-financeiro conforme a lei.

1×2=2

Rescisão por iniciativa da Contratante
Encerramento precoce do contrato por conveniência administrativa ou 
descumprimento por parte da Contratada.

CONTRATANTE
Mitigação: Comunicação transparente sobre a estratégia de inovação da empresa.
Contingência: Pagamento proporcional e indenização auditada.

1×3=3

Indisponibilidade de pessoal qualificado
Perda de profissionais-chave na equipe técnica da Contratada, 
comprometendo a qualidade da inovação.

CONTRATADA
Mitigação: Documentação técnica contínua para evitar dependência de indivíduos.
Contingência: Substituição imediata por perfil equivalente.

2×2=4

Inexistência de infraestrutura adequada
Falha da Contratante em prover o ambiente físico ou digital necessário para 
os testes da solução.

CONTRATANTE
Mitigação: Vistoria técnica prévia e termo de requisitos mínimos de infraestrutura.
Contingência: Alocação emergencial de recursos em nuvem.

2×3=6

Rescisão contratual por iniciativa da 
Contratada em razão de descumprimento da 
Contratante

A Contratada pode desistir do projeto se houver inadimplência contratual 
pela Contratante.

CONTRATANTE
Mitigação: Mapeamento antecipado dos elementos fundamentais do escopo contratual.
Contingência: Cláusula de Rescisão Contratual

1×3=3
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Contrato especial _______/____ 

 
Termo de Contrato que entre si fazem a COMPANHIA DE 
SANEAMENTO DO PARANÁ - SANEPAR e a 
________________________________________________
_______________________________________________. 
 

  A COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANÁ - SANEPAR, 
pessoa jurídica de direito privado, sociedade de economia mista, com sede em Curitiba, na Rua 
Engenheiros Rebouças, 1.376, CNPJ/MF nº 76.484.013/0001-45, neste ato, representada por seu 
representante legal abaixo assinado, doravante denominada CONTRATANTE e a empresa 
___________________ com sede em ___________na Rua _________________, CNPJ/MF nº 
________________, por seu representante legal, abaixo assinado, doravante denominada 
CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato, originado na Licitação nº ____/___, nos termos 
do Artigo  ___  - ___ do RILC - Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios da Sanepar, 
Programa de Integridade, Código de Conduta e Integridade, Programa de Integridade para Terceiros, 
Código de Conduta e Integridade para Terceiros, Lei Anticorrupção, Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais (LGPD) e Termo de Confidencialidade, em conformidade com a Lei 13.303/2016, que será regido 
pelas cláusulas e condições abaixo:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DOS DOCUMENTOS 
Fazem parte integrante do presente Contrato com força de cláusula contratual, gerando direitos e 
obrigações os seguintes documentos, de cujo inteiro teor as partes declaram ter pleno conhecimento: a) 
Solicitação de Proposta, b) Proposta da CONTRATADA, c) Termo de Referência e Anexos, quando 
aplicável, d) Parecer Jurídico, quando aplicável. Estes documentos aqui relacionados ficam doravante 
anexados ao presente Contrato. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os documentos referidos na presente cláusula são considerados suficientes 
para, em complemento a este Contrato, definir a sua extensão e intenção, e desta forma, reger a execução 
adequada do objeto contratual, dentro dos mais altos padrões da técnica atual. 
PARÁGRAFO SEGUNDO: No caso de dúvida ou divergência entre os documentos integrantes deste 
Contrato, prevalecerão as condições constantes na Contratação Direta. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA: DO OBJETO 
Pelo presente instrumento a CONTRATADA obriga-se, nos termos dos documentos relacionados na 
Cláusula Primeira, a executar serviços de __________________________ conforme condições 
estabelecidas na Licitação, em regime de preços _______. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA: DOS RECURSOS 
Os recursos destinados para a presente contratação são _________________. 
 
CLÁUSULA QUARTA: DO PREÇO 
O preço global do presente Contrato é de R$ ________ (__________________), conforme Ordem(ns) de 
Serviço(s) ______. 
 
CLÁUSULA QUINTA: PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 
O prazo de execução dos serviços é de ___ (_____) dias. A vigência do contrato corresponde ao prazo de 
execução dos serviços acrescido de ___ (_____) dias e ambos terão início a partir do dia imediatamente 
posterior a data do contrato. A CONTRATADA deve iniciar os serviços em até 10 (dez) dias corridos após 
o início do prazo de execução, não o fazendo estará sujeita às sanções cabíveis, porém o prazo de 
execução será igual ao que foi estabelecido. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O prazo de vigência do contrato além do prazo de execução será exclusivo 
para acertos, reparos e emissão de laudos. 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Os prazos do contrato poderão ser prorrogados, observando-se os artigos 165 
a 170 do RILC. 
 
CLÁUSULA SEXTA: DA RESPONSABILIDADE SOCIAL E AMBIENTAL 
A CONTRATADA compromete-se a cumprir os Princípios do Pacto Global (disponíveis em 
www.pactoglobal.org.br), as diretrizes da Declaração Universal de Direitos Humanos, e os Princípios da 
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Política de Sustentabilidade da SANEPAR, (https://ri.sanepar.com.br/governanca-corporativa/estatuto-
codigos-e-politicas), garantindo que as suas atividades estejam em conformidade com os documentos aqui 
citados, conforme itens abaixo. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Responsabilidade Social 
a) Não permitir a prática de trabalho análogo ao escravo ou qualquer outra forma de trabalho ilegal, e 
envidar esforços junto aos seus fornecedores, a fim de que esses também se comprometam no mesmo 
sentido, inclusive quanto às obrigações expressas no compromisso pelo combate à escravidão promovido 
pela Secretaria de Trabalho do Ministério da Economia. 
b) Não empregar menores de 18 anos para trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 
dezesseis anos para qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos. 
c) Não permitir a exploração sexual de crianças e adolescentes na sua área de influência. 
d) Não permitir a prática de assédio moral e/ou sexual no ambiente de trabalho, bem como de 
discriminação com relação a sexo, gênero, origem, raça, cor, condição física, saúde, religião, estado civil, 
idade, situação familiar, estado gravídico, orientação sexual, ou quaisquer outras formas de discriminação, 
envidando esforços nesse sentido junto aos seus fornecedores, e divulgando os canais de denúncia, 
próprios ou públicos. 
e) Garantir segurança e dignidade aos seus empregados, vinculados à execução deste contrato, no que 
diz respeito a saneamento básico, higiene, transporte, alimentação e acomodação. 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Responsabilidade Ambiental 
a) Proteger e preservar o meio ambiente e prevenir e erradicar práticas que lhe sejam danosas, exercendo 
suas atividades em observância à legislação e normas, emanadas das esferas federal, estaduais e 
municipais, incluindo, mas não se limitando, ao cumprimento da Lei 6.938/81 (Política Nacional do Meio 
Ambiente) e da Lei 9.605/98 (Lei dos Crimes Ambientais), envidando esforços nesse sentido junto aos 
seus fornecedores. 
b) Observar a Lei Federal nº 12.305, de 03 de agosto de 2010 e o Decreto Federal nº 10.936, de 12 de 
janeiro de 2022, quanto ao correto gerenciamento (geração, segregação, manuseio, armazenamento, 
transporte e destinação) dos resíduos sólidos provenientes de suas atividades, incluindo atendimento à 
portaria nº 280/2020 - Ministério do Meio Ambiente, de 29 de junho de 2020, quando aplicável. 
c) Manter, quando aplicável, a regularidade do licenciamento ambiental quando da construção, instalação, 
ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atividades utilizadores de recursos ambientais, efetiva 
ou potencialmente poluidores ou capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA: ANTICORRUPÇÃO 
Em demonstração de comprometimento e responsabilidade, as Partes declaram conhecer e  concordar 
integralmente com o Código de Conduta para Fornecedores e Parceiros de Negócio e que no transcurso 
da  execução contratual cumprirão todo o estabelecido na Lei nº 12.846/2013, que dispõe sobre 
a  responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a  administração 
pública, e se comprometem a observar e a fazer observar, inclusive por seus  subcontratados, se admitida 
subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo  de contratação e de execução do 
objeto contratual, estando sujeita a Contratada às penas  previstas na legislação e no RILC. Sendo assim, 
na execução do presente Contrato, é vedado à Sanepar e ao Contratado e/ou a empregado, preposto e/ou 
gestor seu:   
A. ao longo da vigência deste ajuste e após, prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem 
indevida a agente público, ou a terceira pessoa a ele relacionada, ou a quem quer que seja;   
B. comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática dos atos 
ilícitos previstos na Lei nº 12.846/2013;   
C. criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente Contrato;  
D. obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações do 
presente Contrato, sem autorização em lei ou nos respectivos instrumentos contratuais;   
E. manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente Contrato; 
F. dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos, ou intervir 
em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização do sistema 
financeiro nacional; e/ou,   
G. de qualquer maneira fraudar o presente Contrato, assim como realizar quaisquer ações ou omissões 
que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei nº 12.846/2013 (conforme alterada), do 
Decreto Estadual nº 11.953/2018 (conforme alterado) ou de quaisquer outras leis ou regulamentos 
aplicáveis (“Leis Anticorrupção”), ainda que não relacionadas com o presente Contrato. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Constatada administrativamente qualquer prática contrária aos deveres 
estipulados nesta cláusula, a Parte poderá notificar a outra e exigir que essa Parte tome as medidas 
corretivas necessárias em um prazo razoável.  
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PARÁGRAFO SEGUNDO:  Se a Parte notificada falhar ao tomar as medidas corretivas necessárias, ou 
se essas medidas não forem possíveis, poderá invocar defesa, provando que, quando as evidências da 
violação surgiram, tinha colocado em prática medidas preventivas anticorrupção, capazes de detectar o 
ato de corrupção e promover uma cultura de integridade na organização. 
PARÁGRAFO TERCEIRO: Se nenhuma medida corretiva for tomada, a Parte notificante poderá, a seu 
critério, independentemente das sanções aplicáveis à conduta, proceder à imediata rescisão deste 
Contrato, sem prejuízo da aplicação das penalidades devidas. 
 
CLÁUSULA OITAVA: PROTEÇÃO E USO DE DADOS PESSOAIS  
Cada Parte, seus prepostos, representantes, terceiros envolvidos e demais pessoas físicas ou jurídicas 
relacionadas, garantirá a segurança e a integridade de quaisquer dados pessoais tratados em razão da 
execução do presente instrumento, incluindo, mas não se limitando aos relacionados a clientes, 
empregados, pessoas vinculadas, fornecedores de materiais e serviços, acionistas e terceiros, conforme 
os termos dos documentos de contratação, bem como a Lei nº 13.709/18 e demais Legislação relativa à 
Proteção de Dados vigentes no Brasil. Para esse efeito, as Partes garantem que dispõem de medidas 
técnicas e organizacionais apropriadas para se proteger contra o tratamento não autorizado ou ilegal de 
dados pessoais, bem como contra sua perda ou destruição acidental.  
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Cada Parte garantirá a utilização de, pelo menos, uma das bases legais 
previstas na Lei nº 13.709/18 para cada tratamento específico de qualquer dado pessoal, incluindo todos 
os consentimentos e avisos necessários e adequados, sempre que necessário, a fim de permitir o 
tratamento legal pelo período e finalidades estabelecidos nesta cláusula de Proteção de Dados, 
instrumento contratual e seus anexos.  
PARÁGRAFO SEGUNDO: A CONTRATADA concorda em não realizar qualquer compartilhamento de 
dados, caso não esteja previsto no escopo contratado, bem como a não transferir dados pessoais para 
fora das jurisdições permitidas pela Legislação de Proteção de Dados e pela CONTRATANTE. A 
nomeação de terceiros processadores de dados pessoais, nos termos deste Contrato, dependerá de 
contratos escritos condicionados à incorporação de termos substancialmente semelhantes aos 
estabelecidos nos documentos que regem esta contratação e na Legislação de Proteção de Dados, a fim 
de garantir aos dados, no mínimo, o mesmo nível de proteção exigido da CONTRATADA.  
PARÁGRAFO TERCEIRO: A CONTRATADA manterá registros e informações completas e precisas para 
demonstrar sua conformidade com as disposições aqui tratadas, bem como para permitir a rastreabilidade 
de operações e auditorias.  
PARÁGRAFO QUARTO: Não será permitido à CONTRATADA compartilhar, divulgar as informações 
tratadas nem permitir o acesso a elas, exceto por prepostos, representantes, terceiros envolvidos e demais 
pessoas físicas ou jurídicas relacionadas, tão somente para cumprimento das obrigações impostas a si 
próprias e garantirão que estes estejam sujeitos a obrigações contratuais expressas, que não sejam menos 
onerosas do que aquelas a elas impostas.  
PARÁGRAFO QUINTO: As Partes são responsáveis por todos e quaisquer incidentes de segurança da 
informação que envolvam dados pessoais tratados, no âmbito da execução dos serviços. A 
CONTRATADA notificará a CONTRATANTE, imediatamente, em regra por meio eletrônico, podendo ser 
solicitado por meio físico, sempre que quaisquer das Partes acreditar razoavelmente que houve uma 
aquisição, destruição, modificação, acesso, uso ou divulgação não autorizada de dados pessoais 
(“Violação”). Após informada, a Parte potencialmente causadora investigará imediatamente a ocorrência 
de Violação, tomará todas as medidas necessárias para eliminar ou conter as exposições, elaborará um 
dossiê contendo todos os registros coletados como parte de sua investigação e manterá a outra informada 
sobre o status e todos os assuntos relacionados.  
PARÁGRAFO SEXTO: Cada Parte concorda em fornecer, a seu único custo, assistência e cooperação 
razoáveis solicitadas pela Parte potencialmente prejudicada na promoção de qualquer correção, 
investigação e/ou a mitigação de qualquer dano, incluindo, sem limitação, qualquer notificação apropriada 
para enviar a indivíduos afetados ou potencialmente afetados pela Violação, bem como órgãos de proteção 
de dados e/ou a prestação de qualquer serviço de relatório apropriado para fornecer a tais indivíduos. 
Dentro de 5 (cinco) dias úteis após a identificação ou a informação de uma Violação, a Parte causadora 
deverá desenvolver e executar um plano de ação que reduza a probabilidade de reincidência dessa 
Violação, além de fornecer relatório de impacto de proteção de dados à CONTRATANTE. As Partes não 
notificarão qualquer indivíduo ou terceiros, exceto quando exigido pela legislação vigente, pela Autoridade 
Nacional de Proteção de Dados, em virtude de ordem judicial, em qualquer caso, mediante concordância 
do plano de comunicação conjunto.  
PARÁGRAFO SÉTIMO: Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização 
dos dados pessoais, a CONTRATADA interromperá o tratamento dos dados pessoais disponibilizados 
pelo titular e, em no máximo (30) dias, sob instruções e na medida do determinado pela CONTRATANTE, 
eliminará completamente os dados pessoais e todas as cópias porventura existentes,  independente do 
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meio em que se encontrem, salvo quando a CONTRATADA tenha que manter os dados para cumprimento 
de obrigação legal.  
PARÁGRAFO OITAVO: A critério do Encarregado de Proteção de Dados da CONTRATANTE, a 
CONTRATADA poderá ser provocada a colaborar na elaboração do Relatório de Impacto à Proteção de 
Dados, conforme a sensibilidade e o risco inerente dos serviços objeto deste contrato, no tocante a dados 
pessoais.  
PARÁGRAFO NONO: Cada Parte concorda em observar as diretrizes definidas pela Política de 
Segurança da Informação da Sanepar e pela Política de Proteção de Dados Pessoais e Privacidade da 
Sanepar.  
PARÁGRAFO DÉCIMO: A CONTRATADA será integralmente responsável pelo pagamento de 
indenizações de qualquer natureza, tanto de ordem moral quanto material, perdas e danos, lucros 
cessantes e pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa ou penalidade imposta à 
CONTRATANTE e/ou a terceiros diretamente resultantes do descumprimento pela CONTRATADA das 
disposições constantes na Cláusula de proteção e uso dos dados pessoais e na Lei Geral de Proteção de 
Dados - LGPD. 
 
CLÁUSULA NONA: DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor estabelecido na proposta, o qual inclui todos os 
custos necessários à perfeita execução do contrato. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: A(s) Nota(s) Fiscal(is) ou Fatura(s) deverá(ão) ser apresentada(s) e 
protocolada(s) a partir do 1º (primeiro) dia útil do mês seguinte ao de execução dos serviços, sem 
emendas, rasuras ou ressalvas. 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Na(s) Nota(s) Fiscal(is), deverá(ão) constar o número do Contrato / Ordem(ns) 
de Serviço(s), o número da agência e da conta bancária correspondente. A(s) Nota(s) Fiscal(is) deverá(ão) 
ser emitida(s) conforme a legislação fiscal vigente, com observância, principalmente ao preenchimento de 
seus campos.   
PARÁGRAFO TERCEIRO: A(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) compreenderá(ão) os serviços executados no 
mês anterior ou conforme cronograma de medição e faturamento previsto na Licitação e deverá(ão) ser 
protocolada(s) na área gestora do Contrato, juntamente com a medição,especificando o tipo de serviço 
com as respectivas quantidades.  
PARÁGRAFO QUARTO: A não apresentação ou apresentação incorreta dos documentos que compõem 
o processo de faturamento dos serviços executados ensejará a devolução do mesmo mediante 
cancelamento do protocolo. A CONTRATADA poderá reapresentar o processo, com nova nota fiscal. O 
prazo para o vencimento será contado a partir do novo protocolo não cabendo neste período a 
atualização monetária ou qualquer outro reajuste do faturamento devolvido.   
PARÁGRAFO QUINTO: A CONTRATADA deverá estar com a regularidade fiscal comprovada/atualizada 
no sistema de cadastro de fornecedores da SANEPAR, solicitados quando da contratação. 
PARÁGRAFO SEXTO: Devem acompanhar o processo de pagamento os demais documentos elencados 
na Contratação Direta e seu(s) anexo(s).  
PARÁGRAFO SÉTIMO: Os pagamentos serão efetuados em 30 (trinta) dias, após a apresentação da(s) 
Nota(s) Fiscal(is) devidamente certificada(s) pela área gestora. 
PARÁGRAFO OITAVO: Serão retidos os impostos e contribuições sociais (INSS, ISS, COFINS, PIS, 
CSSL e IR), quando aplicável e de acordo com os critérios definidos na legislação pertinente. Caso seja 
aplicável a CONTRATADA deverá destacar os valores na(s) nota(s) fiscal(is).  
PARÁGRAFO NONO: No caso de atraso de pagamento, motivado por responsabilidade da SANEPAR, 
esta responderá às seguintes sanções:   
a) multa de 0,1% (zero vírgula um por cento) ao dia, sobre o valor pago em atraso, incidentes a partir do 
primeiro dia subsequente ao vencimento da obrigação, limitada a 2% (dois por cento);   
b) juros moratórios calculados com base na Taxa de Juros de Longo Prazo – TJLP, pró rata-die, incidentes 
a partir do primeiro dia subsequente ao vencimento da obrigação até o efetivo adimplemento desta;   
c) correção monetária calculada com base no Índice Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, pró rata-die, 
incidente a partir do primeiro dia subsequente ao vencimento da obrigação até o efetivo adimplemento 
desta 
PARÁGRAFO DÉCIMO: Quando da emissão da nota fiscal/fatura, a CONTRATADA deverá destacar o 
valor do imposto, a titulo de retenção para o Município onde o serviço for executado. 
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: Fica estabelecido que a CONTRATADA não procederá ao desconto 
de título, não fará cessão de crédito, nem fará apresentação para cobrança pela rede bancária e a 
CONTRATANTE não endossará nem dará aceite a eventuais títulos que forem apresentados por terceiros. 
Os pagamentos das Notas Fiscais serão efetuados através de crédito na conta corrente da 
CONTRATADA, preferencialmente em conta na CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, que deverá ser 
informada à GFI – Gerência Financeira, setor de Tesouraria, por correspondência conforme anexo A, para 
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fins de pagamento. Para a CONTRATADA que não tiver conta bancária, os seus créditos ficarão 
disponíveis como OP – Ordem de Pagamento, devendo ser retirado pela Contratada numa das agências 
do Banco contratado pela SANEPAR para pagamentos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA: RETENÇÃO/RECOLHIMENTO  
PARÁGRAFO ÚNICO: A retenção de ISS ocorrerá sobre o valor bruto dos serviços contidos na nota fiscal, 
fatura ou recibo de prestação de serviços, obedecendo os limites de dedução da base de cálculo e 
alíquotas praticadas por cada município em seu respectivo código tributário. 
Na nota fiscal, fatura ou recibo, o valor do imposto será destacado, a título de Retenção para o município 
onde o serviço for executado. 
O destaque do valor retido será demonstrado, após a descrição dos serviços prestados, como parcela 
dedutível apenas para produzir efeito no ato da quitação da nota fiscal, fatura ou recibo, ou seja não será 
deduzido do valor do respectivo documento, trata-se apenas um simples destaque a fim de que não se 
altere a base de cálculo de qualquer tributo que incida sobre o valor bruto.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
A CONTRATADA deverá manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de regularidade fiscal estabelecidas na Contratação Direta. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Na execução dos serviços contratados deverão ser rigorosamente observados 
os princípios básicos de engenharia, bem como as normas e sistemas adotados pela CONTRATANTE ou 
constantes das normas e regulamentos em vigor no País. A CONTRATADA responderá pelas ações, 
omissões ou negligências que deem causa, direta ou indiretamente, a desabamentos, desastres, incêndios 
ou quaisquer prejuízos causados por ela própria à CONTRATANTE ou a terceiros, inclusive ambientais. 
Responderá também pelos acidentes decorrentes do trabalho, no curso da execução do objeto, previstos 
na legislação vigente. Responsabilizar-se-á ainda, pelas multas que lhes forem impostas por infração de 
postura ou de Regulamento de Higiene e Segurança do Trabalho. Deverá a CONTRATADA cientificar a 
CONTRATANTE do previsto nos parágrafos seguintes.  
PARÁGRAFO SEGUNDO: A Contratada, a partir do momento em que for cientificada formalmente pela 
Sanepar, deverá ressarcir a Companhia pelo(s) valor(es) pago(s) por multas impostas por órgãos públicos 
ou de classe que exerçam fiscalização sobre a execução do objeto contratado. Nas despesas a que se 
refere esse parágrafo, também incluem-se aquelas despesas havidas com os advogados que vierem a 
atuar no objeto da defesa administrativa ou judicial com vistas a afastar as autuações e multas impostas 
decorrentes da execução do objeto contratado, bem como das custas relativas a despesas judiciais e 
administrativas, aqui se incluindo, mas não se limitando àquelas havidas com as custas com fotocópias, 
autenticação, reconhecimento de firmas, despesas cartoriais de toda a sorte, o pagamento de peritos 
judiciais, designação de prepostos e testemunhas necessárias à defesa Companhia e as despesas com 
deslocamento, passagens aéreas e terrestres, locação de veículos, utilização de ônibus, táxis e veículos 
próprios da Contratante e as estadias em hotéis, despesas de refeição e telefonemas, desde que 
devidamente comprovadas. 
PARÁGRAFO TERCEIRO: Do mesmo modo, sendo a Contratante demandada como parte Requerida em 
Ações Trabalhistas decorrentes da execução do presente contrato, no qual venha a ser responsabilizada 
direta, indireta, solidária ou subsidiariamente, a Contratada deverá ressarcir todas as despesas inerentes 
à apresentação de defesa da SANEPAR, bem como eventuais valores que vierem a ser penhorados, 
dados em garantia ou pagos em decorrência de referidas Ações, autorizando, desde já, sejam retidos 
preventivamente e compensados os créditos devidos pela Contratante à Contratada, nesse ou em outros 
contratos em vigência, e suas respectivas liberações somente ocorrerão quando, judicialmente a 
SANEPAR for excluída da lide pela justiça desta responsabilidade. 
PARÁGRAFO QUARTO: Os tributos (impostos, taxas, emolumentos, fiscais, etc) devidos em decorrência 
direta ou indireta do contrato ou de sua execução serão de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, 
assim definidos na norma tributária, sem direito a reembolso. A CONTRATADA procederá à matrícula dos 
serviços junto ao cadastro específico do INSS-CNO, e providenciará outras matrículas e/ou alvará que 
sejam necessários à execução dos serviços, apresentando as cópias desses documentos até 30 (trinta) 
dias após o recebimento do contrato.  
PARÁGRAFO QUINTO: A CONTRATADA responderá pela garantia dos serviços, nos termos do artigo 
618 do Código Civil Brasileiro, sem restrições. Responsabilizar-se-á também pelo bom andamento das 
mesmas, cuja execução será fiel ao projeto. 
PARÁGRAFO SEXTO: A Contratada é responsável por executar novamente serviços em virtude de culpa 
comprovada na execução, às suas expensas e no prazo determinado pela fiscalização, sem nenhum ônus 
para a SANEPAR e sem nenhuma revisão de prazos dos cronogramas. Nestes casos, a Contratada ficará 
ainda sujeita às penalidades previstas pelo contrato. 
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PARÁGRAFO SÉTIMO: A Contratada declara aceitar, integralmente, todos os métodos e processos de 
inspeção, verificação e controle a serem adotados pela Contratante. 
PARÁGRAFO OITAVO: ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS:  
O contratado é o responsável único pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato; e a inadimplência do contratado quanto a estas parcelas não 
transfere à SANEPAR a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou 
restringir a regularização e o uso das obras e edificações, inclusive perante o Registro de Imóveis. O 
descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pelo contratado, sobretudo quanto às 
obrigações e encargos sociais, previdenciários e trabalhistas, ensejará a aplicação das sanções cabíveis, 
podendo culminar com a rescisão contratual. 
PARÁGRAFO NONO: Fica estabelecido que a contratada fornecerá a todos os trabalhadores o tipo 
adequado de equipamentos de proteção individual (EPI) e coletiva (EPC). 
PARÁGRAFO DÉCIMO: ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA - ART 
A empresa contratada deverá apresentar o comprovante de recolhimento da Anotação de 
Responsabilidade Técnica – ART no CREA. 
a) Deverá ser registrada a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, conforme preceitua a Lei 

Federal n.º 6.496/77 e Resolução 1.025/09 do CONFEA, principal em nome do(s) Responsável(eis) 
Técnico(s). As ARTs devem ser entregues à SANEPAR no prazo máximo de 30 dias após a assinatura 
do contrato. Para os profissionais corresponsáveis ou vinculados, a Contratada deverá realizar as 
Anotações de Responsabilidade Técnica de Coautoria ou de Corresponsabilidade, instituindo a 
corresponsabilidade técnica na execução dos serviços. As ARTs devem corresponder às atividades 
que serão exercidas pelos profissionais, limitadas ao respectivo grau de responsabilidade (artigo 20 da 
Lei Federal n.º 5.194/66 e Resolução 1.025/09 do CONFEA) e que façam parte das atribuições legais 
do profissional, sendo que somente serão aceitas as atribuições constantes da Resolução 218/73 do 
CONFEA; 

b) No decorrer dos serviços, a eventual substituição de algum membro da equipe indicada na contratação 
deverá ser previamente autorizada pela SANEPAR, que observará ao disposto na legislação vigente.  
Deverá ser apresentada a baixa da ART em nome do profissional substituído e o registro de ART em 
nome do substituto. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Caberá à CONTRATANTE permitir à CONTRATADA o acesso de seus funcionários ou prestadores de 
serviços devidamente autorizados, as suas instalações e sistemas a fim de que esta possa cumprir com 
as suas obrigações contratuais. 
PARÁGRAFO ÚNICO: Cabe à SANEPAR, a seu critério e através da área requisitante, exercer ampla, 
irrestrita e permanente fiscalização de todas as fases do objeto contratado. Esta fiscalização verificará a 
correta execução dos serviços, podendo rejeitá-los, quando estes não atenderem ao especificado.   
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA:  RETENÇÃO DOS CRÉDITOS 
A SANEPAR também fica autorizada a, preventivamente, promover a retenção dos créditos devidos em 
decorrência da execução do presente contrato, quando se fizer necessário para evitar prejuízo decorrente 
do inadimplemento do contrato relativo ao não pagamento ou a discussões administrativas ou judiciais 
relativas à encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais ou comerciais, resultantes da execução do 
contrato. 
 
CLAÚSULA DÉCIMA QUARTA: DA GARANTIA DOS SERVIÇOS 
A CONTRATADA garante que executará cada serviço, utilizando o devido cuidado e conhecimento técnico 
e de acordo com o escopo descrito neste contrato. 
PARÁGRAFO ÚNICO: A CONTRATADA prestará a título de garantia de execução contratual o 
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: SANÇÕES ADMINISTRATIVAS / PENALIDADES 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os motivos de força maior, caso justificados até o 5º (quinto) dia útil posterior 
à ocorrência, a critério e juízo da CONTRATANTE, poderão levá-la a reconsiderar as multas aplicadas. 
PARÁGRAFO SEGUNDO: A CONTRATADA ficará sujeita as multas pelo inadimplemento das obrigações 
e por atrasos no cumprimento dos prazos estabelecidos, desde que estes tenham ocorrido por culpa da 
CONTRATADA, previstas na Contratação Direta e no RILC, garantida a defesa prévia. 
PARÁGRAFO TERCEIRO: As multas poderão ser aplicadas nos seguintes casos: 
I - no caso de atraso na entrega da garantia contratual após 10 (dez) dias úteis contados da celebração 
do contrato, incidirá multa correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o valor total da garantia do 
contrato; 
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II - no caso de inexecução parcial ou total do contrato, incidirá multa na razão de 20% (vinte por cento) 
sobre a parcela não executada. 
O não pagamento da multa aplicada importará na tomada de medidas judiciais cabíveis e na aplicação da 
sanção de suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Sanepar, por 
até 2 (dois) anos. 
Antes da aplicação de qualquer das multas acima relacionadas, a área gestora do contrato notificará 
formalmente a Contratada garantindo o contraditório e ampla defesa, concedendo o prazo de 5 (cinco) 
dias úteis para apresentar sua defesa.  
Havendo concordância quanto aos fatos e a incidência de multa, encerra-se o processo com a efetiva 
aplicação. No caso de aplicação de sanção de multa, conforme decisão em primeira instância 
administrativa, o valor relativo a penalidade a ser aplicada será considerada parte controversa para efeito 
de liquidação do valor devido ao Contratado, sendo retido enquanto não for concluído o processo 
administrativo para aplicação da sanção.  
Da decisão final cabe recurso à autoridade superior, no prazo de 10 (dez) dias úteis contados da intimação 
do ato. 
No caso de indeferimento da defesa apresentada, e uma vez concluído o processo administrativo, a 
importância devida correspondente à aplicação da multa deverá ser recolhida junto a Tesouraria da 
Sanepar, em até 5 (cinco) dias úteis a partir da notificação da decisão final.  
Caso não haja o recolhimento da multa no prazo estipulado, a Contratante descontará a referida 
importância, de eventuais créditos a vencer da empresa Contratada. 
Na ausência de créditos disponíveis para quitação da importância da multa, a Contratante poderá executar 
a Garantia do Contrato, e quando for o caso, será cobrado judicialmente. 
PARÁGRAFO QUARTO: Da Sanção de Suspensão 
Cabe a sanção de suspensão em razão de ação ou omissão capaz de causar, ou que tenha causado 
danos à Sanepar, suas instalações, pessoas, imagem, meio ambiente ou a terceiros, nos termos dos 
artigos 218 ao 220 do RILC. 
O Contrato poderá ser rescindido sem prejuízo das penalidades a serem aplicadas, sempre que ocorrer 
qualquer um dos motivos enumerados no RILC.  
O procedimento para aplicação de sanções seguirá os artigos 221 ao 224, do RILC. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DA RESCISÃO 
A inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar a sua rescisão, com as consequências cabíveis. 
A rescisão poderá ser de forma unilateral, amigável ou judicial nos termos e condições previstas no RILC 
artigo 210. Os casos de rescisão devem ser formalmente motivados, devendo ser assegurado o 
contraditório e ampla defesa. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: A rescisão por ato unilateral da CONTRATADA deverá ser precedida de 
comunicação escrita e fundamentada da parte interessada a ser enviada à outra parte com antecedência 
mínima de 30 (trinta) dias. 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Na hipótese de imprescindibilidade da execução contratual para a 
continuidade de serviços públicos essenciais, o prazo a que se refere § 1º será de 90 dias. 
PARÁGRAFO TERCEIRO: Constitui falta grave o não pagamento de salário, de vale-transporte e de 
auxílio alimentação dos empregados na data fixada, o que poderá dar ensejo à rescisão do contrato, sem 
prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DO REAJUSTE 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Nos termos da Lei nº 10.192/2001, é nula de pleno direito qualquer estipulação 
de reajuste ou correção monetária de periodicidade inferior a 12 (doze) meses, periodicidade esta que é 
contada a partir da data limite da:  
Desafio 1: apresentação da proposta  
Desafio 2: apresentação da proposta 
Desafio 3: apresentação da proposta 
Desafio 4: apresentação da proposta 

Desafio 5: referência orçamentária (01/06/2025) 

PARÁGRAFO SEGUNDO – CONDIÇÕES PARA CONCESSÃO DE REAJUSTE: A concessão de 
Reajuste de Preços se dará quando: 
a) A Contratada cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos nos cronogramas para serviços; 
b) O atraso no cumprimento do cronograma não for de responsabilidade da Contratada. 
PARÁGRAFO TERCEIRO: Quando, antes da data do reajustamento, já tiver ocorrido a revisão do contrato 
para manutenção do seu equilíbrio econômico financeiro, será a revisão considerada à ocasião do 
reajuste, para evitar acumulação injustificada. 
PARÁGRAFO QUARTO: Ficam definidos como índices de reajuste: 
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Desafio 1: IPCA – Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IBGE  
Desafio 2: IPCA – Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IBGE  

Desafio 3: IPCA – Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IBGE  
Desafio 4: Consultoria (Supervisão e Projetos – DNIT) – Coluna 39 - código 157980 
Desafio 5: Consultoria (Supervisão e Projetos – DNIT) – Coluna 39 - código 157980 

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
Os termos e disposições deste Contrato prevalecerão sobre quaisquer outros entendimentos ou acordos 
anteriores entre as partes, expressos ou implícitos, referentes às condições nele estabelecidas e poderão 
ser alteradas, desde que permitidas por lei, a qualquer tempo, mediante assinatura de Aditivo Contratual. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA: CASOS OMISSOS 
Os casos omissos deste contrato reger-se-ão pela Lei 13.303/2016 em vigor no País, pelo RILC e pelos 
documentos integrantes do presente contrato. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA: GESTOR DO CONTRATO 
Fica designado como gestor do contrato pela SANEPAR, o empregado _____________________, 
Matrícula nº ________________, telefone: (41)3330-3000, e-mail: ______________@sanepar.com.br, 
cuja substituição, somente ocorrerá por ato formal de competência do Diretor da área Contratante.   
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: FORO 
O foro do presente contrato será o da cidade de Curitiba.  
 
E, por estarem livremente contratados, CONTRATANTE e CONTRATADA firmam este documento, em 2 
(duas) vias, na presença das testemunhas abaixo arroladas para sua validade e eficácia jurídica. 
 
 
Cidade, _____/_____/_______. 
 
 
 
 
  NOME DA EMPRESA 
____________________________  ASSINATURA: ___________________________ 
 NOME LEGÍVEL: __________________________ 
 CPF:___________________________________ 
 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
 
 
____________________________ ____________________________ 



 

 

ANEXO VI - ARQUITETURA TECNOLÓGICA DA GTIN 

Este anexo estabelece os padrões técnicos, metodológicos e de infraestrutura 

obrigatórios para a prestação dos serviços de projeto e sustentação de software na 

SANEPAR.  

1. VISÃO MACRO E INFRAESTRUTURA MODERNIZADA 

1.1. Camadas da Arquitetura: A solução deve respeitar a segmentação em: Autenticação 

(RH-SSO), Balanceamento de Carga (Proxy Reverso), Aplicações Clientes 

(Web/Mobile/Desktop), API Gateway (3scale), Backend (REST APIs), Barramento de 

Serviços (RedHat Fuse) e Camada de Dados.  

1.2. Conteinerização Mandatória: Novas soluções de plataforma baixa devem ser 

entregues obrigatoriamente em estrutura de containers.  

1.3. Podman vs Docker: O único aplicativo homologado para controle de containers na 

Sanepar é o Podman. O uso de Docker não é permitido nos servidores internos. As 

imagens devem ser obtidas via registro interno: container-images.sanepar.com.br.  

1.4. Rigidez Tecnológica: Qualquer desvio dos padrões listados deve ser formalmente 

aprovado pela GTIN antes do início do desenvolvimento. A Sanepar veta tecnologias que 

onerem a infraestrutura ou que não possuam domínio técnico pelas equipes internas. 

2. PADRÕES DE DESENVOLVIMENTO BACKEND E API REST 

2.1. Linguagens e Frameworks: 

● Java: Spring Boot 2+ (SpringBoot 2.4.x para .NET Core 5 equivalência), Spring Data JPA 

e Maven. Tecnologias JEE/JSF são consideradas legadas. 

● .NET: Preferencialmente .NET Core (LTS) utilizando Entity Framework Core. 

● Node.js: Framework NestJS com TypeScript e guia de estilos Airbnb. 2.2. Design de 

APIs REST: 

● Nomenclatura: Resources devem ser substantivos no plural, em português (ex: 

/api/v1/ocorrencias). 

● Versionamento: Obrigatório na URL (/api/v1/). 

● Métodos HTTP: Uso semântico de GET (leitura), POST (inserção), PUT (atualização 



 

 

total), PATCH (parcial) e DELETE (exclusão). 

● Formatos: JSON (camelCase) no body das requisições e respostas. 

● API Gateway: Consumo obrigatório via proxy com controle de user-key. É proibida a 

liberação de CORS no gateway externo. 

 

3. PADRÕES DE INTERFACE (WEB E MOBILE) 

3.1. Web (Angular): 

● Uso obrigatório de Angular (versão 6+). 

● SaneNG: Utilização da biblioteca interna de componentes e do template padrão 

Sanepar. 

● PrimeNG: Suite de componentes de UI homologada. 

● Segurança: Integração nativa com keycloak-angular para autenticação OIDC. 3.2. 

Mobile (Flutter): 

● Tecnologia padrão para apps multiplataforma. 

● Arquitetura MVVM (Model-View-ViewModel) e Single Source of Truth (SSOT). 

● Gerenciamento de estado via Provider. 

● Publicação via MDM (Mobile Device Management) corporativo para apps internos. 

4. GESTÃO DE DADOS E PERSISTÊNCIA 

4.1. Bancos de Dados: PostgreSQL (padrão para containers) e MS SQL Server.  

4.2. Normalização: É expressamente proibido o uso de campos JSON/JSONB para 

substituir a normalização de tabelas relacionais, visando performance e controle. 

4.3. Nomenclatura PostgreSQL: Uso de snake_case e minúsculos. Prefixos obrigatórios: 

v_ para views, f_ para funções, t_ para triggers e _seq para sequences.  

4.4. Nomenclatura SQL Server: Uso de PascalCase. Tabelas devem ser prefixadas com a 

sigla do sistema (ex: SES_TabUsuario). 

5. QUALIDADE, TESTES E DEVOPS 

5.1. Ciclo de Vida (Git Flow): Uso mandatório das branches master (produção), stage 

(homologação) e develop (desenvolvimento).  



 

 

5.2. Padrão de Commits: Mensagens baseadas no padrão Angular (ex: feat(modulo): 

assunto). 

 

 5.3. Estratégia de Testes: 

● TDD (Test Driven Development): Recomendado para garantir o ciclo "vermelho-

verde-refatora". 

● Cobertura: Testes unitários (Junit, Jest, Jasmine) e de integração são obrigatórios. 

● Análise Estática: Todo código passará pelo SonarQube; entregas com 

vulnerabilidades ou "code smells" bloqueantes serão recusadas.  

5.4. CI/CD: Integração contínua via Jenkins integrada ao repositório Git/TFS da Sanepar. 

 

6. PADRÕES DE DOCUMENTAÇÃO 

 

6.1. Markdown (.md): Toda documentação técnica e de negócio deve ser mantida em 

arquivos Markdown junto ao código-fonte. 6.2. Template de Feature: Deve seguir o 

índice: Versão, Descrição, Pré-requisitos, RNs (Regras de Negócio), Permissões, 

Suplementação Técnica e Mapeamento de Roles. 6.3. Relatórios: Uso preferencial do 

Microsoft Reporting Services para desacoplar a carga de processamento das aplicações 

de backend. 

 

7. REQUISITOS PARA DESENVOLVIMENTO EXTERNO 

 

7.1. Ambiente do Parceiro: O desenvolvimento ocorre na infraestrutura da 

CONTRATADA.  

7.2. Sincronização: O código-fonte deve ser sincronizado com o repositório da Sanepar 

via rotinas automatizadas no Jenkins (diário ou sob demanda).  

7.3. Segurança Remota: Acesso a dados via APIs registradas no Gateway. Uso de VPN site 



 

 

to site com a empresa. Os desenvolvedores devem se conectar na rede da contratada 

para conseguirem acessar o ambiente da Sanepar pela VPN. Não expor nenhum tipo de 

código diretamente na internet..  

7.4. MDM: Dispositivos móveis utilizados no projeto devem suportar criptografia e gestão 

remota via ferramentas de MDM da Sanepar. 

 



ANEXO VII – PADRÕES E REQUISITOS DE DESENVOLVIMENTO DE 
SOFTWARE 

Este anexo estabelece as diretrizes técnicas obrigatórias para a construção, 
manutenção e entrega de software na SANEPAR, visando garantir a 
interoperabilidade, segurança e manutenção do ecossistema GTIN. 

1. STACK TECNOLÓGICA HOMOLOGADA 
A CONTRATADA deve utilizar exclusivamente as tecnologias abaixo, salvo 
autorização expressa e fundamentada da GTIN: 

1.1. Backend: 

● Java 11 ou superior (Spring Boot 2.x/3.x); 
● .NET 6.0 ou superior (C#); 
● Node.js com NestJS e TypeScript. 

1.2. Frontend: 

● Angular 14 ou superior; 
● Uso mandatório da biblioteca de componentes SaneNG (conforme Anexo 

VII). 

1.3. Mobile: 

● Flutter (padrão para novos projetos); 
● Android Nativo (manutenção de legado específico). 

2. PERSISTÊNCIA E GESTÃO DE DADOS 
2.1. Bancos de Dados Relacionais: 

● PostgreSQL: Padrão para novas aplicações conteinerizadas. 
● SQL Server: Utilizado para sistemas legados ou integrações específicas. 

2.2. Regras de Modelagem: 
● Uso de UUID como chave primária para recursos expostos em APIs. 
● Proibição do uso de tipos JSON/JSONB para armazenamento de dados que 

exijam relacionamentos estruturais. 
● Versionamento de banco de dados obrigatório via Liquibase ou Flyway. 

3. CONTEINERIZAÇÃO E INFRAESTRUTURA 
3.1. Runtime de Containers: 

● O padrão de execução da Sanepar é o Podman. 
● É vedada a utilização de funcionalidades exclusivas do Docker Desktop ou 

formatos de imagem proprietários. 
3.2. Imagens Base: 

● As imagens devem ser construídas a partir das imagens base homologadas 
disponíveis no Registry Interno da Sanepar (container-
images.sanepar.com.br). 

4. QUALIDADE E SEGURANÇA DO CÓDIGO 
4.1. Análise Estática: 

● O código deve ser submetido à análise do SonarQube. 
● Gate de Qualidade: Não serão aceitos códigos com violações de 

severidade "Blocker" ou "Critical". 



4.2. Testes Automatizados: 

● Cobertura mínima de 80% de testes unitários. 
● Implementação obrigatória de testes de integração para endpoints críticos. 

4.3. Segurança (OWASP): 

● Implementação de proteções contra SQL Injection, XSS e CSRF. 
● Autenticação e Autorização via Keycloak (RedHat SSO) usando o protocolo 

OpenID Connect (OIDC). 

4.4. Pentest 

● O código, a critério e por amostragem determinadas pela Contratante, deve 
passar por um Pentest (Teste de Intrusão) realizado por uma terceira parte 
ou pela equipe da Sanepar antes do deploy para produção. 

 

5. CICLO DE VIDA E DOCUMENTAÇÃO 
5.1. Versionamento: Uso estrito do Git Flow (master, develop, feature/, hotfix/). 

5.2. Documentação Técnica: 

● Toda funcionalidade deve ser documentada em arquivos .md (Markdown) 
dentro do próprio repositório. 

● Uso de diagramas "Architecture as Code" (Mermaid.js ou PlantUML) 
integrados ao Markdown. 
5.3. APIs: Documentação obrigatória via Swagger/OpenAPI 3.0. 

6. USO DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL GENERATIVA (AI CODE 
ASSISTANTS) 

6.1. O uso de assistentes de Inteligência Artificial para aceleração de 
codificação e geração de testes pela equipe da CONTRATADA é 
permitido e incentivado, desde que respeitadas as diretrizes 
rigorosas de segurança, privacidade e propriedade intelectual da 
SANEPAR. 

6.2. Política de Retenção Zero (Zero Data Retention - ZDR): Fica 
expressamente vedada a submissão de código-fonte, regras de 
negócio, credenciais, diagramas de arquitetura ou esquemas de 
banco de dados da SANEPAR em ferramentas públicas de IA 
Generativa (ex: versões gratuitas e públicas de ChatGPT, Gemini, 
Claude, etc.) que utilizem os dados de entrada (prompts) para o 
treinamento ou aprimoramento de seus modelos fundacionais. 

6.3. Ferramentas Corporativas Homologadas: A CONTRATADA 
deverá garantir que as ferramentas de AI Code Assistant utilizadas 
por seus profissionais possuam licenciamento corporativo 
(Enterprise) que assegure contratualmente o processamento 
efêmero dos dados e a não retenção da propriedade intelectual da 
SANEPAR por terceiros. 

6.4. Propriedade Intelectual e Contaminação de Código: O código 
gerado com o auxílio de IA e entregue à SANEPAR é de propriedade 



exclusiva e inalienável da companhia. A CONTRATADA deverá 
empregar mecanismos de filtragem para impedir que a IA sugira e 
insira no repositório da SANEPAR trechos de código público 
protegidos por licenças restritivas (ex: GPL, AGPL), assumindo total 
responsabilização civil e penal por eventuais infrações de direitos 
autorais de terceiros. 

6.5. Responsabilidade Técnica e Segurança (OWASP): O uso de 
IA não exime a CONTRATADA da sua responsabilidade técnica e 
objetiva. Todo código gerado por IA deverá, obrigatoriamente, passar 
por revisão humana crítica (Code Review entre pares), possuir a 
cobertura de testes exigida neste anexo e ser validado por 
ferramentas de análise estática e scanner de vulnerabilidades 
(OWASP Top 10) antes do commit final, mitigando o risco de 
"alucinações" do modelo e brechas de segurança. 

7. Ambiente Mainframe: 

7.1 - Banco de Dados:  Adabas com interpretação de dicionário de 
dados do referido banco. 

7.2 - Linguagens de Programação: Natural (batch e Online), Cobol 
(batch). 

7.3 - JCL (Job Control Language): linguagem de script usada em 
ambientes mainframe da IBM (sistema operacional z/OS).   

 



ANEXO VIII – SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO, LGPD E AMBIENTE DE 
DESENVOLVIMENTO REMOTO 

 

Este anexo estabelece as obrigações relativas à Proteção de Dados Pessoais 
(LGPD), Segurança da Informação e os requisitos de conformidade para a 
infraestrutura utilizada pela CONTRATADA na execução remota dos serviços de 
SQUAD. 

1. NATUREZA DA RELAÇÃO E TRATAMENTO DE DADOS (LGPD) 
1.1. Papéis Legais: A SANEPAR atua como Controladora e a CONTRATADA 
como Operadora dos dados pessoais, conforme a Lei nº 13.709/2018 (LGPD). 

1.2. Finalidade: O tratamento de dados limita-se estritamente ao necessário 
para o desenvolvimento, manutenção e testes das soluções da SANEPAR. É 
vedado o uso de dados de produção para fins de testes, salvo se houver 
autorização expressa e aplicação de técnicas de anonimização ou 
pseudonimização.  

1.3. Localização de Dados de Trabalho: Caso haja necessidade de 
armazenamento temporário de bases de dados (dumps) para fins de 
desenvolvimento em ambiente local da CONTRATADA, estes devem 
permanecer em território brasileiro, sob criptografia. 

2. SEGURANÇA DO AMBIENTE DE ENTREGA (REMOTO) 
Para garantir que a execução remota (Home Office ou Service Delivery Center) 
não exponha a SANEPAR a riscos cibernéticos, a CONTRATADA deve 
assegurar: 

2.1. Segurança das Estações de Trabalho: 

● Os dispositivos utilizados pelos profissionais (conforme requisitos de 
Passmark do TR) devem possuir solução de segurança enterprise, 
gerenciável contendo no mínimo: Antimalware, Anti-APT, Machine Learn, 
Análise Comportamental, Application Control, Proteção contra 
Ransomware, EDR, HIPS e Firewall, ativados e configurados conforme 
recomendação do fabricante. O agente da solução deve ser protegido por 
senha e ficar ativo e licenciado durante a vigência do contrato. 

● Criptografia de disco (ex: BitLocker ou FileVault) ativa em todas as estações 
que acessem a VPN da Sanepar.  

● Autenticação Multifator (MFA) Local: O acesso primário 
(login/desbloqueio) ao sistema operacional das estações de trabalho 
utilizadas pelos profissionais alocados deverá ser obrigatoriamente 
protegido por Autenticação Multifator (MFA). Além da credencial padrão 
(senha), será exigido um segundo fator de verificação (ex: aplicativo 
autenticador no smartphone corporativo, token físico ou biometria local) para 
liberação da máquina, mitigando o risco de acessos indevidos em caso de 
perda, furto, ataque de força bruta ou quebra do sigilo da senha.  



● 2.2. Criptografia em Trânsito: Toda comunicação entre o ambiente da 
CONTRATADA e os servidores da SANEPAR (Git, Jira, Bases de Dados) 
deve ocorrer exclusivamente via túnel VPN IPSEC ou SSL/TLS 1.2+.  

● 2.3. Isolamento de Modelos e Código-Fonte em IA: Na atuação das 
equipes de Desenvolvimento, Arquitetura, Ciência de Dados e Machine 
Learning, os dados, código-fonte e segredos industriais da SANEPAR não 
podem, em hipótese alguma, ser submetidos a plataformas de IA que não 
ofereçam garantia de Retenção Zero de Dados (ZDR). Tais informações não 
poderão ser utilizadas para treinamento de modelos globais ou públicos de 
terceiros, sujeitando a CONTRATADA à rescisão contratual imediata e 
penalidades dispostas na LGPD em caso de vazamento intelectual. 

● 2.4. Gestão de Vulnerabilidades de Código: A CONTRATADA é 
responsável por garantir que as bibliotecas e dependências (packages) 
utilizadas no desenvolvimento não possuam vulnerabilidades conhecidas 
(CVEs), realizando a atualização constante conforme diretrizes do 
SonarQube (Anexo X). 

● 2.5. Aderência a Padrões Internacionais de Segurança: A 
CONTRATADA deverá adotar e comprovar práticas de desenvolvimento 
seguro e gestão de segurança da informação rigorosamente alinhadas aos 
padrões internacionais de mercado, em especial às diretrizes das normas 
ISO/IEC 27001 e 27002 (Gestão da Segurança da Informação) e ISO/IEC 
27034 (Segurança em Aplicações).  

o 2.5.1. A SANEPAR não exigirá o selo de certificação formal como 
condição de habilitação na licitação, contudo, reserva-se o direito 
de exigir evidências documentais (políticas internas, relatórios de 
pentest e relatórios de esteira CI/CD) e auditar os processos da 
CONTRATADA durante a execução do contrato, para garantir a 
efetiva conformidade com estas práticas e com os padrões do 
framework OWASP exigidos no Anexo X.  

 

3. CONECTIVIDADE E CONTROLE DE ACESSO 
3.1. Perímetro de Rede e Zero Trust: O acesso aos recursos da SANEPAR 
seguirá o princípio do Menor Privilégio. A CONTRATADA deve colaborar com 
a implementação de controles de acesso condicional e autenticação multifator 
(MFA).  

3.2. Logs e Rastreabilidade: A CONTRATADA deve manter registros de acesso 
de seus profissionais aos seus próprios ambientes de suporte por 12 meses, 
auxiliando a SANEPAR em eventuais investigações de incidentes.  

3.3. Uso de Ferramentas de Colaboração: A troca de arquivos técnicos e 
documentos de arquitetura deve ocorrer exclusivamente via canais oficiais da 
Sanepar (Google Workspace, Git), sendo vedado o uso de drives virtuais 
pessoais. 

3.4. Acesso Seguro e Gestão de Privilégios: O acesso remoto à infraestrutura 
e aos recursos tecnológicos da SANEPAR dar-se-á obrigatoriamente por meio 
de solução de segurança corporativa gerida pela Companhia, a exemplo do 



Harmony SASE (ou solução equivalente adotada pela GTIN), garantindo a 
aplicação efetiva do modelo Zero Trust.  

3.4.1. O acesso a ambientes críticos, servidores, repositórios ou bancos 
de dados será intermediado estritamente por solução de Cofre de Senhas (PAM 
- Privileged Access Management). É expressamente vedado o conhecimento 
direto, o armazenamento local ou o compartilhamento de credenciais genéricas 
e senhas de administração entre os profissionais da CONTRATADA, devendo 
todo acesso ser individualizado, rastreável e auditável.  

4. GESTÃO DE INCIDENTES E DESMOBILIZAÇÃO 
4.1. Notificação de Brechas: Qualquer suspeita de comprometimento de uma 
conta de usuário ou estação de trabalho de um profissional alocado deve ser 
comunicada ao SOC (Security Operations Center) da SANEPAR em até 24 
horas.  

4.2. Sanitização ao Término do Contrato: Ao fim do contrato ou desligamento 
de um profissional, a CONTRATADA deve certificar a deleção segura de 
qualquer fragmento de código, logs ou dados da SANEPAR que residam 
localmente nas máquinas dos consultores. 

 
5. DO TERMO DE CONFIDENCIALIDADE E SIGILO DE INFORMAÇÕES 
5.1. Obrigação de Assinatura: Em estrita observância à norma interna da 
SANEPAR (IT/GOV/0003 - Termo de Confidencialidade e Sigilo de Informações), 
a CONTRATADA, por meio de seu representante legal, e todos os seus 
profissionais alocados (pessoas naturais) deverão assinar, previamente ao início 
das atividades e liberação de acessos, o Termo de Confidencialidade e Sigilo de 
Informações padrão da Companhia (Anexo A da IT/GOV/0003). 
5.2. Padrão de Assinatura: Recomenda-se que as assinaturas apostas no 
referido Termo, tanto por parte da pessoa jurídica quanto pelas pessoas naturais, 
sejam eletrônicas e qualificadas, observando a legislação vigente e utilizando 
certificado digital emitido no âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas 
Brasileira (ICP-Brasil). 
5.3. Gestão e Arquivamento: Caberá à CONTRATADA disponibilizar as vias 
assinadas em formato digital (.pdf) à SANEPAR. O Gestor do Contrato da 
SANEPAR será responsável por conferir a veracidade das assinaturas e arquivar 
o documento no respectivo processo de gestão. 
5.4. Penalidades por Inadimplemento: O descumprimento do dever de sigilo, a 
recusa na assinatura do Termo ou a utilização, distribuição e divulgação não 
autorizada de dados, informações e insumos da Companhia, sujeitará a 
CONTRATADA e seus profissionais às sanções previstas no Programa de 
Integridade para Terceiros, no Código de Conduta e Integridade da SANEPAR e 
no RILC, sem prejuízo da responsabilização cível e penal pelos danos causados 
e da rescisão do contrato, garantidos o contraditório e a ampla defesa. 
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CAPÍTULO I – DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1 É instituído o RILC - Regulamento Interno de Licitações, Contratos e 
Convênios - da Companhia de Saneamento do Paraná - SANEPAR.

Art. 2 As licitações realizadas e os contratos celebrados pela SANEPAR destinam-
se a assegurar a seleção da proposta mais vantajosa, inclusive no que se refere 
ao ciclo de vida do objeto, e a evitar operações em que se caracterize sobrepreço 
ou superfaturamento, devendo observar os princípios da impessoalidade, da 
moralidade, da igualdade, da publicidade, do planejamento, da transparência, da 
eficiência, da probidade administrativa, da economicidade, do desenvolvimento 
nacional sustentável, da segregação de funções, da vinculação ao instrumento 
convocatório, da obtenção de competitividade e do julgamento objetivo. Redação 
dada na 17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

§ 1° Para os fins deste RILC, considera-se que há:

I - sobrepreço quando os preços orçados para a licitação ou os preços 
contratados são expressivamente superiores aos preços referenciais de 
mercado, podendo referir-se ao valor unitário de um item, se a licitação ou a 
contratação for por preços unitários de serviço, ou ao valor global do objeto, 
se a licitação ou a contratação for por preço global ou por empreitada;

II	 - superfaturamento quando houver dano ao patrimônio da SANEPAR 
caracterizado, por exemplo:

a) pela medição de quantidades superiores às efetivamente executadas ou 
fornecidas;

b) pela deficiência na execução de obras e serviços de engenharia que 
resulte em diminuição da qualidade, da vida útil ou da segurança;

c) por alterações no orçamento de obras e de serviços de engenharia que 
causem o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato em favor do 
contratado;

d) por outras alterações de cláusulas financeiras que gerem recebimentos 
contratuais antecipados, distorção do cronograma físico-financeiro, 
prorrogação injustificada do prazo contratual com custos adicionais para a 
SANEPAR ou reajuste irregular de preços.

Art. 3 Nas licitações e contratos de que trata este RILC serão observadas as 
seguintes diretrizes:
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I - padronização do objeto da contratação, dos instrumentos convocatórios e 
das minutas de contratos, de acordo com normas internas específicas;

II - busca da maior vantagem competitiva para a SANEPAR, considerando 
custos e benefícios, diretos e indiretos, de natureza econômica, social ou 
ambiental, inclusive os relativos à manutenção, ao desfazimento de bens e 
resíduos, ao índice de depreciação econômica e a outros fatores de igual 
relevância;

III - parcelamento do objeto, visando ampliar a participação de licitantes, sem 
perda de economia de escala, e desde que não atinja valores inferiores aos 
limites para contratação direta em razão do valor;

IV	 - adoção preferencial do rito procedimental da modalidade de licitação 
denominada pregão, instituída pela Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, para 
a aquisição de bens e serviços comuns, assim considerados aqueles cujos 
padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos 
pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado;

V 	 - observância da Política de Transações com Partes Relacionadas. 
Redação dada na 17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

VI - observância do Sistema de Gestão de Segurança da Informação, suas 
normas e regulamentos, em especial a Política de Segurança da Informação 
e a Política de Proteção de Dados Pessoais e Privacidade. Redação dada na 
17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

VII - observância da Política de Governança Corporativa, do Programa de 
Integridade da SANEPAR, em especial do Programa de Integridade para 
Terceiros, Código de Conduta e Integridade e do Código de Conduta e 
Integridade para Terceiros. Incluído na 17ª Reunião Extraordinária do CA da 
SANEPAR, de 2022.

VIII - observância da Política de Sustentabilidade da SANEPAR. Incluído na 
17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

IX - observância do princípio da diversidade na contratação de empregados 
que irão prestar serviços para a SANEPAR. Incluído dada na 17ª Reunião 
Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

§ 1° As licitações e os contratos disciplinados por este RILC devem respeitar, 
especialmente, as normas relativas à:
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- disposição final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos gerados pelas 
obras contratadas ou prestação de serviços, observando a logística reversa 
quando possível e segundo as legislações vigentes; Redação dada na 17ª 
Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

II - mitigação dos danos ambientais por meio de medidas condicionantes 
e de compensação ambiental, que serão definidas no procedimento de 
licenciamento ambiental;

III - utilização de produtos, equipamentos e serviços que, comprovadamente, 
reduzam o consumo de energia e de recursos naturais;

IV - avaliação de impactos de vizinhança, na forma da legislação urbanística;

V - proteção do patrimônio cultural, histórico, arqueológico e imaterial, 
inclusive por meio da avaliação do impacto direto ou indireto causado por 
investimentos realizados pela SANEPAR;

VI	 - acessibilidade para pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida.

Art. 4 As licitações poderão ser realizadas sob a forma eletrônica ou presencial.

Parágrafo único. Nas licitações realizadas por meio eletrônico, a SANEPAR 
poderá determinar, como condição de validade e eficácia, que os licitantes 
pratiquem seus atos em formato eletrônico.

Glossário de Expressões Técnicas

Art. 5 Na aplicação deste RILC serão observadas as seguintes definições:

Revogado na 17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

Agente de Contratação: pessoa designada pela autoridade competente, 
empregado da SANEPAR formalmente designado, com a função de, dentre 
outras, de receber documentos, processar e julgar as licitações. Incluído na 17ª 
Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

Alienação: é todo e qualquer ato com o objetivo de transferência definitiva do 
direito de propriedade sobre bens da SANEPAR.

ALO: Administração Local da Obra. São despesas oriundas da administração 
local de uma obra destinada exclusivamente àquela obra e que não fazem parte 
das despesas indiretas incluídas no BDI. Exemplo: Encarregados, Engenheiro 
Residente, Vigias, veículos de apoio, etc.
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Anteprojeto de engenharia: peça técnica com todos os elementos de contornos 
necessários e fundamentais à elaboração do projeto básico, nos termos do inciso 
VII, do Art. 42, da Lei 13.303/2016.

Aquisição: é todo ato aquisitivo de gêneros alimentícios, produtos, materiais, 
equipamentos, peças, destinados para as áreas administrativas, técnica, 
operacional ou de engenharia.

Apostilamento contratual: instrumento jurídico escrito e assinado pela 
autoridade competente, tendo por objetivo o registro de variação do valor 
contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto no próprio contrato; 
as atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das 
condições de pagamento nele previstas, indicação ou substituição de gestor 
e fiscal de contrato, alteração de recurso, cancelamento de saldos e outros 
dispositivos previstos em contrato. Redação dada na 17ª Reunião Extraordinária 
do CA da SANEPAR, de 2022.

Ata de registro de preços: documento vinculativo, obrigacional, com 
característica de compromisso para futura contratação, onde se registram os 
preços, fornecedores, áreas participantes e condições a serem praticadas, 
conforme as disposições contidas no instrumento convocatório e propostas 
apresentadas, que gera mera expectativa de direito ao signatário, não lhe 
conferindo nenhum direito subjetivo à contratação. Redação dada na 12ª Reunião 
Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

Associação: é a convenção pela qual duas ou mais pessoas põem em comum, 
de forma estável, seus conhecimentos ou suas atividades, com objetivo de 
partilhar seus riscos e seus benefícios.

Atividade-fim: conjunto de atividades constantes do objeto social da SANEPAR, 
nos termos do seu Estatuto.

Ato de renúncia: ato pelo qual se abdica, em caráter permanente, de um direito 
ou faculdade.

Autoridade Competente: autoridade detentora de competência estatutária ou 
de limite de competência para a prática de determinado ato.

Autoridade Imediatamente Superior: é aquela cujo limite de competência 
está imediatamente acima do limite daquele que proferiu a decisão, dentro da 
estrutura hierárquica.

Autoridade Superior: autoridade responsável pela designação da Comissão 
de Contratação, do Agente de Contratação e do Pregoeiro, a quem estes ficam 
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vinculados. Redação dada na 17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, 
de 2022.

Bens Móveis: são os materiais (inclusive equipamentos) aplicados ou não às 
atividades-fim da SANEPAR e que podem ser removidos de um lugar para o 
outro sem perda de sua forma ou substância.

Bem Móvel Inservível: é aquele que não mais apresenta serventia ou condição 
de utilização por qualquer área da SANEPAR, para a finalidade de sua aquisição, 
em função, por exemplo, de mudança de tecnologia ou projeto, obsolescência, 
comprometimento de vida útil ou estado de conservação, de acordo com a 
seguinte classificação: Redação dada na 12ª Reunião Ordinária do CA da 
SANEPAR, de 2019.

a) ocioso - quando, embora em perfeitas condições de uso, não estiver 
sendo aproveitado;

b) Revogado na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

c) antieconômico - quando sua manutenção for onerosa, ou seu rendimento 
precário, em virtude de uso prolongado, desgaste prematuro ou obsoletismo;

d) irrecuperável - quando não mais puder ser utilizado para o fim a que 
se destina devido à perda de suas características. Redação dada na 12ª 
Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

CA: Conselho de Administração da Companhia. Redação dada na 12ª Reunião 
Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

Cadastro Corporativo: cadastro realizado pelas empresas que mantém 
relação comercial com a SANEPAR, perante a GAQS, e que tem por objetivo 
demonstrar o atendimento das exigências para fins de habilitação (Art. 44 deste 
RILC), resultando na emissão do Certificado de Registro Cadastral - CRC, apto 
a substituir, quando assim previsto em Edital e desde que atendidas todas suas 
exigências, a habilitação das mesmas. Redação dada na 12ª Reunião Ordinária 
do CA da SANEPAR, de 2019.

Cadastro Simplificado: cadastro realizado pelas empresas que mantém relação 
comercial com a SANEPAR, perante a GAQS, e que tem por objetivo demonstrar 
a Regularidade Fiscal (Art. 48 deste RILC), para fins de contratação direta e/ou 
pagamento. Redação dada na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 
2019.
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Cancelamento de Saldo: Cancelamento do valor contratual remanescente não 
utilizado até o final do contrato. Inserido na 17ª Reunião Extraordinária do CA da 
SANEPAR, de 2022.

Carta de Solidariedade: Carta emitida pelo fabricante reconhecendo o Licitante 
como seu revendedor autorizado, nos termos do instrumento convocatório.

Celebração de Contrato: momento em que se aperfeiçoa o vínculo contratual, 
por meio da assinatura das partes no Instrumento Contratual ou, na ausência 
deste, por qualquer outra forma prevista ou não vedada por este RILC.

Certificado de Registro Cadastral - CRC: É o documento emitido às empresas 
que mantém relação comercial com a SANEPAR, apta a substituir documentos de 
habilitação em licitações, quando assim previsto em Edital, desde que atendidas 
todas as exigências Editalícias. Redação dada na 12ª Reunião Ordinária do CA 
da SANEPAR, de 2019.

CMS: Catálogo de Materiais da SANEPAR.

Comissão de Avaliação: comissão designada para avaliar bens com vistas ao 
procedimento de Alienação.

Comissão de Contratação: órgão colegiado, permanente ou especial, composto 
de pelo menos 3 (três) membros titulares e 1 (um) suplente, empregados 
da SANEPAR, formalmente designados, com a função de, dentre outras, 
receber documentos, processar e julgar as licitações. Incluído na 17ª Reunião 
Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

Comissão Processante: órgão colegiado, permanente ou especial, composto 
de pelo menos 3 (três) membros titulares e 1 (um) suplente, empregados da 
SANEPAR, formalmente designados, com a função de, dentre outras, processar, 
instruir e emitir relatório opinativo em processos de investigação.

Comodato: Contrato de empréstimo de bem infungível. Instrumento contratual 
pelo qual ocorre a cessão de bem a Terceiro sem que haja o pagamento de 
contraprestação financeira.

Consórcio: contrato de colaboração entre empresas, mediante o qual as 
contratantes conjugam esforços no sentido de viabilizar um determinado 
empreendimento.

Contratação Direta: contratação celebrada sem realização de processo 
licitatório prévio.
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Contratação em Caráter Excepcional: Aquelas pequenas despesas que não 
possam se subordinar ao processo ordinário de formação, contratação, liquidação 
e quitação existentes na SANEPAR e que exijam pronta entrega e pagamento, 
bem como não resultem em obrigação futura para as partes (Ex: contratação 
de chaveiro para abertura de porta). Referidas contratações devem contar com 
parecer do solicitante e autorização do Gerente da Área, dispensando parecer 
jurídico, publicação ou ratificação. Aplica-se o conceito aqui estabelecido, ainda, 
para o pagamento de taxas e tarifas, inclusive pedágios e vale transporte, bem 
como para custas cartoriais que dada as características não pressupõe prévio 
processo. Redação dada na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 
2019.

Contratação Integrada: contratação que envolve a elaboração e o 
desenvolvimento dos projetos básico e executivo, a execução de obras e serviços 
de engenharia, a montagem, a realização de testes, a pré-operação e as demais 
operações necessárias e suficientes para a entrega final do objeto, nos termos 
do inciso VI, do Art. 43, da Lei 13.303/2016.

Contratação por Dispensa de Licitação: Casos estabelecidos em Lei onde o 
procedimento licitatório é possível, mas não obrigatório. Incluído na 12ª Reunião 
Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

Contratação por Inaplicabilidade de Licitação: Há dispensa das regras legais 
aplicáveis ao regime de licitações e aos casos de dispensa e inexigibilidade, nas 
situações em haja comercialização, prestação ou execução, de forma direta, pelas 
empresas estatais, de produtos, serviços ou obras especificamente relacionados 
com seus respectivos objetos sociais ou nos casos em que a escolha do parceiro 
esteja associada a suas características particulares, vinculada a oportunidades 
de negócio descritas no Art. 149-A, alínea “a” deste RILC. Incluído na 17ª Reunião 
Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

Contratação por Inexigibilidade de Licitação: Se caracteriza pela inviabilidade 
de competição. Incluído na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

Contratação Semi-integrada: contratação que envolve a elaboração e o 
desenvolvimento do projeto executivo, a execução de obras e serviços de 
engenharia, a montagem, a realização de testes, a pré-operação e as demais 
operações necessárias e suficientes para a entrega final do objeto, na qual a 
SANEPAR indica parcelas do projeto básico que admitem alteração mediante 
proposição da CONTRATADA e deferimento pela CONTRATANTE, nos termos 
do inciso V, do Art. 43, da Lei 13.303/2016.
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Contratada: pessoa natural ou jurídica que tenha celebrado Contrato na 
condição de adquirente de direitos, prestadora de serviços, fornecedora de bens 
ou executora de obras.

Contratante: pessoa natural ou jurídica que tenha celebrado Contrato na 
condição de alienante de direitos, tomadora de serviços ou de obras ou adquirente 
de bens.

Contrato: acordo de vontades entre duas ou mais pessoas com o propósito de 
criar, modificar ou extinguir direitos ou obrigações.

Contrato de Eficiência: Contratação com estabelecimento de remuneração 
variável vinculada ao desempenho do contratado, com base em metas, padrões 
de qualidade, critérios de sustentabilidade ambiental e prazos de entrega 
definidos no instrumento convocatório e no contrato. Incluído na 12ª Reunião 
Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

Contrato de Execução Continuada: é aquele que impõe à parte o dever de 
realizar um objeto que renova ou se mantém no decurso do tempo. Incluído na 
12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

Contrato de Patrocínio: ajuste com pessoa física jurídica para promoção de 
atividades culturais, sociais, esportivas, educacionais e de inovação tecnológica, 
desde que comprovadamente vinculadas ao fortalecimento da marca da 
SANEPAR.

Contrato por Escopo: é aquele que impõe à parte o dever de realizar um objeto 
específico e definido, consistindo na entrega de materiais ou bens móveis em 
geral, na construção de uma obra ou na execução de um serviço não continuado. 
Incluído na 17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

Conteúdo Artístico: atividade profissional que cria, interpreta ou executa obra 
de caráter cultural de qualquer natureza, para efeito de exibição ou divulgação 
pública, por meio de comunicação de massa ou em locais onde se realizam 
espetáculos de diversão pública.

Convênio: acordo de vontades celebrado para cumprir objetivo de interesse 
recíproco e comum, em regime de mútua colaboração, celebrados com pessoas 
físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, para promoção de atividades culturais, 
sociais, esportivas, ambientais, educacionais e de inovação tecnológica, com ou 
sem repasse de recurso financeiro. Redação dada na 12ª Reunião Ordinária do 
CA da SANEPAR, de 2019.
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Credenciamento: processo por meio do qual a SANEPAR convoca por 
chamamento público pessoas físicas ou jurídicas de determinado segmento, 
definindo previamente as condições de habilitação, o preço a ser pago e os 
critérios para futura contratação.

Credenciamento para Representação: procedimento voltado à identificação 
dos representantes das empresas proponentes e a comprovação da existência 
de poderes para a prática de todos os atos inerentes ao certame.

Dação em Pagamento: modalidade de extinção de uma obrigação em que o 
credor consente em receber coisa diversa de dinheiro, em pagamento do que 
lhe é devido.

Demonstrativo de Formação de Preços: Documento hábil a demonstrar 
a formação de preços a partir do detalhamento de todas as parcelas (custo, 
insumos, etc.) que o compõem, dentro dos parâmetros previamente exigidos 
pela SANEPAR.

DIOE: Diário da Imprensa Oficial do Estado.

Edital de Chamamento Público: ato administrativo normativo por meio do qual 
se convoca potenciais interessados para procedimentos de Credenciamento, 
Pré-qualificação, Manifestação de Interesse e outros necessários ao atendimento 
de uma necessidade específica.

Emergência: Considera-se emergência, para fins contratuais, a existência 
de situação que possa ocasionar prejuízos ou comprometer a segurança de 
pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos e particulares 
e a contratação mediante a realização de processo licitatório não se revele a 
maneira mais adequada de satisfazer o interesse da SANEPAR.

Empreitada por Preço Unitário: contratação por preço certo de unidades 
determinadas;

Empreitada por Preço Global: contratação por preço certo e total;

Empreitada Integral: contratação de empreendimento em sua integralidade, 
com todas as etapas de obras, serviços e instalações necessárias, sob inteira 
responsabilidade da contratada até a sua entrega ao contratante em condições 
de entrada em operação, atendidos os requisitos técnicos e legais para sua 
utilização em condições de segurança estrutural e operacional e com as 
características adequadas às finalidades para as quais foi contratada;

Execução Imediata: fornecimento de bens ou serviços executados em até 7 
(sete) dias úteis contados do envio/assinatura do Contrato/OFM/OS.
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Fiscal Administrativo: empregado da SANEPAR formalmente designado para 
auxiliar o Gestor do contrato quanto à fiscalização dos aspectos administrativos 
do contrato.

Fiscal Técnico: empregado da SANEPAR formalmente designado para auxiliar o 
Gestor do contrato quanto à fiscalização do objeto do contrato.

Fracionamento/Desdobramento: As obras, serviços e compras efetuadas 
pela SANEPAR serão divididas em tantas parcelas quantas se comprovarem 
técnica e economicamente viáveis, procedendo-se à licitação com vistas ao 
melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da 
competitividade sem perda da economia de escala, sendo vedado o fracionamento 
para parcelas de uma mesma obra ou serviço, ou ainda para obras e serviços 
da mesma natureza e no mesmo local que possam ser realizadas conjunta e 
concomitantemente, sempre que o somatório de seus valores caracterizar 
enseja a realização de licitação ou de uma única contratação direta. Incluído na 
17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

GAQS: Gerência de Aquisições. Incluído na 12ª Reunião Ordinária do CA da 
SANEPAR, de 2019.

GGRC: Gerência de Governança, Riscos e Compliance. Redação dada na 17ª 
Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

Gerência: componente da estrutura organizacional configurado para atender 
necessidades provenientes da divisão de trabalho, contando com gerente e 
equipe próprios. Redação dada na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, 
de 2019.

Gestor de contrato: empregado da SANEPAR formalmente designado para 
coordenar e comandar o processo de fiscalização da execução contratual e seu 
recebimento definitivo.

GSLOG: Gerência de Suprimentos e Logística. Incluído na 12ª Reunião Ordinária 
do CA da SANEPAR, de 2019.

Instrumento Convocatório ou Edital: ato administrativo normativo, de 
natureza vinculante, contendo as regras para a disputa licitatória e para a futura 
contratação.

Instrumento de Formalização de Contratação: é o contrato assinado entre as 
partes, ou na ausência deste a Ordem de Serviço ou Ordem de Fornecimento.

Licitante: todo aquele que possa ser considerado potencial concorrente em 
procedimento licitatório ou que teve sua documentação e/ou proposta efetivamente 



Página 13 de 139

REGULAMENTO INTERNO DE LICITAÇÕES, 
CONTRATOS E CONVÊNIOS DA SANEPAR

Vigência a partir de 01/03/2023

recebida em procedimento licitatório pela Comissão de Contratação, Agente de 
Contratação ou Pregoeiro. Redação dada na 17ª Reunião Extraordinária do CA 
da SANEPAR, de 2022.

Líder do Consórcio: empresa integrante do Consórcio que o representa junto 
à SANEPAR.

Matriz de riscos: cláusula contratual definidora de riscos e responsabilidades 
entre as partes e caracterizadora do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 
contrato, em termos de ônus financeiro decorrente de eventos supervenientes à 
contratação, contendo, no mínimo, as seguintes informações: Redação dada na 
12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

a) listagem de possíveis eventos supervenientes à assinatura do contrato, 
impactantes no equilíbrio econômico-financeiro da avença, e previsão 
de eventual necessidade de celebração de termo aditivo quando de sua 
ocorrência;

b) estabelecimento preciso das frações do objeto em que haverá liberdade 
das contratadas para inovar em soluções metodológicas ou tecnológicas, 
em obrigações de resultado, em termos de modificação das soluções 
previamente delineadas no anteprojeto ou no projeto básico da licitação;

c) estabelecimento preciso das frações do objeto em que não haverá 
liberdade das contratadas para inovar em soluções metodológicas ou 
tecnológicas, em obrigações de meio, devendo haver obrigação de 
identidade entre a execução e a solução pré-definida no anteprojeto ou no 
projeto básico da licitação.

Metodologia Orçamentária Expedita: metodologia onde o valor é definido 
mediante taxa ou parâmetro global ou estimativo, baseado em uma presunção 
de recorrência.

Metodologia Orçamentária Paramétrica:	 metodologia onde são utilizadas 
características do projeto em modelos matemáticos para calcular a estimativa de 
custos.

Modo de Disputa Aberto: procedimento de disputa em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, crescentes ou decrescentes, 
conforme o critério de julgamento adotado. Redação dada na 12ª Reunião 
Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.
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Modo de Disputa Fechado: procedimento de disputa por meio do qual os 
licitantes apresentam suas propostas comerciais sem possibilidade de lances 
sucessivos.

Multa Contratual: penalidade pecuniária prevista contratualmente, com fim 
de obter indenização ou ressarcimento, para situações que evidenciem o 
descumprimento total ou parcial de obrigações contratuais (compensatória) ou 
que gerem atraso no cumprimento de obrigações contratuais (moratória).

Objeto Contratual: objetivo de interesse da SANEPAR a ser alcançado com a 
execução do contrato.

Ordem de Serviço ou OS: trata-se de documento emitido pela SANEPAR por 
meio do qual se ordena a execução da obra ou serviço contratado.

Ordem Financeira ou OF: trata-se de documento emitido em razão da celebração 
de reajustamento, atualização, compensação ou penalização financeira e que 
tem por objetivo documentar o valor e o cronograma de desembolso, visando 
possibilitar o respectivo pagamento. Redação dada na 12ª Reunião Ordinária do 
CA da SANEPAR, de 2019.

Ordem de Fornecimento de Materiais ou OFM:  trata-se de documento emitido 
pela SANEPAR por meio do qual se autoriza o fornecimento do bem contratado. 
Redação dada na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

Orçamento Sintético: é o discriminado em serviços que prevejam a descrição, 
a unidade, a quantidade e o preço unitário de cada encargo.

Parcerias: qualquer forma associativa prevista em lei, por meio de, por exemplo, 
criação, fusão, aquisição ou cisão de empresas, participação majoritária 
ou minoritária em outras empresas ou consórcios, que vise convergência de 
interesses, recursos e forças para a realização de uma oportunidade de negócio, 
incluídas aquelas que envolvam participação em empresas, processos e 
aquisição de produtos ou serviços inovadores. Redação dada na 17ª Reunião 
Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

Parcerias Público-Privadas – PPP: Contrato administrativo de concessão, na 
modalidade patrocinada, que é a concessão de serviços públicos ou de obras 
públicas de que trata a Lei nº 8.987/1995, quando envolver, adicionalmente à 
tarifa cobrada dos usuários contraprestação pecuniária do parceiro público ao 
parceiro privado, ou administrativa, que se caracteriza por ser o contrato de 
prestação de serviços de que a SANEPAR seja a usuária direta ou indireta, ainda 
que envolva execução de obra ou fornecimento e instalação de bens. Incluído na 
17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.
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Partes Contratuais: todos os signatários do Instrumento Contratual e que por 
tal razão sejam titulares de direitos e obrigações.

Patrocínio: toda ação promocional que se realiza por meio de apoio financeiro 
a projetos de iniciativa de terceiros, de cunho cultural, socioambiental, esportivo, 
educacional, técnico-científico, ou cujos temas sejam convergentes com a missão 
institucional, retratadas na política editada pela SANEPAR.

Pedido de Licitação ou PL: documento próprio da Companhia para solicitar 
contratação de serviços ou obras mediante licitação. Redação dada na 17ª 
Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

Pedido de Licitação Eletrônico ou PLE: formulário eletrônico próprio da 
Companhia para solicitar contratação de serviços ou obras mediante licitação. 
Incluído na 17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

Permuta: negócio jurídico por meio do qual se efetua a troca de um bem da 
SANEPAR por um bem ou serviço de terceiro, respeitada a equivalência, podendo 
parte do pagamento ocorrer em espécie.

Plano de Trabalho: documento, com caráter de proposta, que define os aspectos 
atinentes ao objeto e a consecução.

Pregão Eletrônico ou PE: Modalidade de licitação prevista na Lei nº 14.133/21, 
que pressupõe a realização de lances ou ofertas em sistema eletrônico público. 
Redação dada na 17ª Reunião Extraordinária  do CA da SANEPAR, de 2022.

Revogado na 17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

Pregoeiro: empregado da SANEPAR formalmente designado, com a função 
de, dentre outras, de receber documentos, processar e julgar as licitações na 
modalidade pregão.

Procedimento de Manifestação de Interesse ou PMI: procedimento 
administrativo consultivo por meio do qual a Administração Pública concede a 
oportunidade para que particulares, por conta e risco, elaborem modelagens 
com vistas à estruturação da delegação de utilidades públicas.

Programa de Integridade para Terceiros: conjunto de procedimentos voltados 
para o alinhamento da cultura de integridade da SANEPAR e a de seus 
Terceiros, cuja atuação deve espelhar os valores da Companhia, especialmente 
na prevenção, detecção, monitoramento e resposta em relação aos atos lesivos 
previstos na legislação, em especial à Lei Anticorrupção, que tem como foco 
coibir condutas inapropriadas e ilegais relacionadas à Companhia. Incluído na 
17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.
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Projeto básico: conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de 
precisão adequado, para caracterizar a obra ou o serviço, ou o complexo de 
obras ou de serviços objeto da licitação, elaborado com base nas indicações dos 
estudos técnicos preliminares, que assegure a viabilidade técnica e o adequado 
tratamento do impacto ambiental do empreendimento e que possibilite a avaliação 
do custo da obra e a definição dos métodos e do prazo de execução, nos termos 
do inciso VIII, do Art. 42, da Lei 13.303/2016.

Projeto Executivo: conjunto de elementos necessários e suficientes à execução 
completa da obra, serviço ou fornecimento de bens, nos termos do inciso IX, do 
Art. 42, da Lei 13.303/2016.

Prorrogação de Prazo: concessão de prazo adicional para a execução do objeto 
do contrato e/ou de sua vigência.

Recurso Procrastinatório: recurso interposto com a finalidade de causar 
retardamento no regular trâmite do processo licitatório.

REDIR: Reunião de Diretores da Companhia.

Renovação de Prazo: extensão de prazo e do valor da prestação de serviços 
contínuos.

Representante Legal: pessoa para a quem é outorgado poderes de 
representação nos limites do instrumento de mandato.

Representante Legal do Consórcio: empresa integrante do Consórcio 
incumbida de representá-lo frente aos Órgãos Judiciários e da Administração 
Pública.

Ressarcimento a Terceiros: é o valor a ser pago àqueles que tiverem prejuízos 
em decorrência de ação praticada pela SANEPAR, seus prepostos ou contratados 
e que merece reparação.

RILC: Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios da SANEPAR.

SCD: Sistema de contratações descentralizadas. Incluído na 17ª Reunião 
Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

Serviço de Engenharia: são os trabalhos profissionais de engenharia que 
exigem para a sua execução o registro no Conselho profissional competente. 
Exemplos: CREA, CAU e CFT. Redação dada na 12ª Reunião Ordinária do CA 
da SANEPAR, de 2019.

Solicitação de Material ou SM: documento eletrônico próprio da Companhia 
para solicitar materiais do almoxarifado ou contratar via licitação.
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SPO: Sistema de Preços e Orçamentos. Incluído na 17ª Reunião Extraordinária 
do CA da SANEPAR, de 2022.

Supressão: é o ato de retirar ou suprimir formalmente do contrato os serviços ou 
materiais que, no decorrer da sua execução, tornam-se desnecessários.

Tarefa: contratação de mão de obra para pequenos trabalhos por preço certo, 
com ou sem fornecimento de material.

Trâmite de Documentos: Sistema de trâmite de documentos eletrônico, 
denominado E-Protocolo, ou outro que vier a substituí-lo, utilizado pela SANEPAR. 
Redação dada na 17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

Termo Aditivo ou TA: instrumento elaborado com a finalidade de alterar 
cláusulas de contratos, convênios ou acordos firmados pela SANEPAR.

Termo de Referência: documento que deverá conter os elementos técnicos 
necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar 
o objeto e as obrigações contratuais que serão assumidas pela contratada, de 
modo a orientar a execução e a fiscalização contratual e a permitir a definição do 
valor estimado da futura contratação.

Titular da Gerência: maior autoridade da Gerência. Redação dada na 12ª 
Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

Transação: negócio jurídico por meio do qual se extingue obrigação mediante 
concessões mútuas, de forma a prevenir ou extinguir litígios.

Valor do Prêmio: O valor definido previamente em edital como incentivo nas 
contratações de serviços de trabalhos técnicos, científicos, projetos arquitetônicos 
ou artísticos que não possui caráter de pagamento.
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CAPÍTULO II – DAS REGRAS APLICÁVEIS ÀS 
LICITAÇÕES E CONTRATOS 

Do Processo Licitatório

Art. 6 Ressalvados os casos previstos neste RILC ou no Estatuto Social da 
SANEPAR, a competência para autorizar a instauração de processo licitatório, 
de processo de contratação direta, de termos de parcerias, de parcerias público-
privadas, de celebração de contrato, para a edição de atos de renúncia e de 
celebração de transações extrajudiciais e termos aditivos é definida em razão do 
valor do objeto do negócio jurídico, conforme Tabela de Limites de Competência. 
Redação dada na 17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

Art. 7 Revogado na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

Art. 7-A Será inaplicável a licitação para a contratação, prestação ou execução, 
de forma direta de produtos, serviços ou obras pela SANEPAR, de empresas 
públicas e sociedades de economia mista, desde que relacionadas com o objeto 
social da prestadora, com preços compatíveis com os de mercado. Incluído na 
12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

Art. 7-B O edital deve fazer exigências aos Fornecedores ou Parceiros de 
Negócios, de acordo com o estabelecido no Programa de Integridade para 
Terceiros. Incluído na 17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

Art. 7-C A SANEPAR poderá firmar parcerias público-privadas ou outras 
formas de prestação de serviço admitidas, em especial pelas Leis Federais 
nº 11.079/2004 e 11.445/2007, conforme alteradas, e em nível Estadual pela 
Lei nº 19.811/2019 e pela Lei Complementar nº 237/2021, sendo que para os 
procedimentos licitatórios instaurados pela SANEPAR visando sua celebração 
serão aplicadas, naquilo que couber, as regras previstas neste Regulamento. 
Incluído na 17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

Art. 8 Revogado na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

Art. 9 Revogado na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

Art. 10 As autorizações para celebração de contratos ficam condicionadas à 
estreita observância da Tabela de Limites de Competência, estabelecida pelo 
CA. Redação dada na 17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.
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Art. 11 Além das finalidades previstas no Art. 2° deste RILC, as contratações da 
SANEPAR deverão atender a função social de realização do interesse coletivo, 
que resta garantida em sua Lei de criação.

§ 1° A realização do interesse coletivo de que trata este artigo deverá ser orientada 
para o alcance do bem-estar econômico e para a alocação socialmente eficiente 
dos recursos geridos pela SANEPAR, bem como para o seguinte:

I - ampliação economicamente sustentada do acesso de consumidores aos 
produtos e serviços da SANEPAR;

II - desenvolvimento ou emprego de tecnologia brasileira para produção e oferta 
de produtos e serviços da SANEPAR, sempre de maneira economicamente 
justificada.

§ 2° A SANEPAR deverá, nos termos da lei, adotar práticas de sustentabilidade 
ambiental e de responsabilidade social corporativa compatíveis com o mercado 
em que atua, em especial, pela inserção de requisitos de sustentabilidade 
ambiental nos processos de contratação.

Art. 12 O processo de licitação de que trata este RILC observará a seguinte 
sequência de fases: Redação dada na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, 
de 2019.

I - preparação;

II - divulgação;

III - apresentação de lances ou propostas, conforme o modo de disputa 
adotado;

IV - julgamento;

V - verificação de efetividade dos lances ou propostas;

VI - negociação;

VII - habilitação;

VIII - interposição de recursos;

IX - adjudicação do objeto;

X - homologação do resultado ou revogação do procedimento.
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Art. 13 A fase de que trata o inciso VII do Art. 12 poderá, excepcional e 
justificadamente, anteceder as referidas nos incisos III a VI do mesmo artigo, 
desde que expressamente previsto no instrumento convocatório. Redação dada 
na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

Art. 14 A licitação e a contratação serão precedidas de substancial e suficiente 
planejamento elaborado por área administrativa da SANEPAR. Redação dada 
na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

Art. 15 A fixação de critérios ou requisitos de sustentabilidade ambiental, 
como especificação técnica do objeto, requisito de habilitação técnica ou como 
obrigação da contratada, desde que motivada, não frustra o caráter competitivo 

da licitação.

Dos Impedimentos para Participar de Licitações ou Ser 
Contratado pela Sanepar

Art. 16 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução 
de obra, serviço ou fornecimento a empresa:

I	 - cujo administrador ou sócio detentor de mais de 5% (cinco por cento) do 
capital social seja diretor ou empregado da SANEPAR;

II	 - esteja cumprindo a pena suspensão do direito de licitar e contratar 
aplicada pela SANEPAR;

III	 - declarada inidônea pela União, por Estado, pelo Distrito Federal ou por 
Município, na forma da legislação aplicável, enquanto perdurarem os efeitos 
da sanção; Redação dada na 17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, 
de 2022.

IV	 - constituída por sócio de empresa que estiver suspensa, impedida 
na SANEPAR ou declarada inidônea; Redação dada na 17ª Reunião 
Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

V	 - cujo administrador seja sócio de empresa suspensa, impedida 
na SANEPAR ou declarada inidônea; Redação dada na 17ª Reunião 
Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

VI	 - constituída por sócio que tenha sido sócio ou administrador de empresa 
suspensa, impedida na SANEPAR ou declarada inidônea, no período dos fatos 
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que deram ensejo à sanção; Redação dada na 17ª Reunião Extraordinária do 
CA da SANEPAR, de 2022.

VII	- cujo administrador tenha sido sócio ou administrador de empresa 
suspensa, impedida ou declarada inidônea, no período dos fatos que deram 
ensejo à sanção;

VIII	- que tiver, nos seus quadros de diretoria, pessoa que participou, em razão 
de vínculo de mesma natureza, de empresa declarada inidônea.

Parágrafo único. Aplica-se a vedação prevista no caput:

I - à contratação do próprio empregado ou dirigente da SANEPAR, como 
pessoa física, bem como à participação dele em processos licitatórios, na 
condição de licitante;

II - a quem tenha relação de parentesco, até o terceiro grau civil, com:

a) dirigente da SANEPAR;

b) empregado da SANEPAR cujas atribuições envolvam a atuação na área 
responsável pela licitação ou contratação; Redação dada na 12ª Reunião 
Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

c) autoridade do Estado do Paraná, assim entendido aqueles que exercem 
o cargo de Secretários de Estado, Diretores Gerais, Presidentes de Estatais 
e de Órgãos da Administração Direta, Indireta, Autárquica, Fundacional, 
bem como dos Serviços Sociais Autônomos e seus equivalentes.

III	 - cujo proprietário, mesmo na condição de sócio, tenha terminado seu 
prazo de gestão ou rompido seu vínculo com a SANEPAR há menos de 6 
(seis) meses.

IV	 - às demais pessoas que tenham sido alcançadas pelas vedações fixadas 
pelo Decreto Estadual n° 2485, de 21 de agosto de 2019, que veda o nepotismo 
no âmbito dos órgãos e entidades da administração pública Estadual direta 
e indireta, ou outra norma que venha a ser editada em substituição ou 
complementação à mesma. Redação dada na 12ª Reunião Ordinária do CA 
da SANEPAR, de 2019.

Art. 17 É vedada também a participação direta ou indireta nas licitações 
promovidas pela SANEPAR:

I - de pessoa física ou jurídica que tenha elaborado o anteprojeto ou o projeto 
básico da licitação;
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II - de pessoa jurídica que participar de consórcio responsável pela elaboração 
do anteprojeto ou do projeto básico da licitação;

III - de pessoa jurídica da qual o autor do anteprojeto ou do projeto básico 
da licitação seja administrador, controlador, gerente, responsável técnico, 
subcontratado ou sócio, neste último caso quando a participação superar 5% 
(cinco por cento) do capital votante.

§ 1° É permitida a participação das pessoas jurídicas e da pessoa física de que 
tratam os incisos II e III do caput deste artigo em licitação ou em execução de 
contrato, como consultor ou técnico, nas funções de fiscalização, supervisão ou 
gerenciamento, exclusivamente a serviço da SANEPAR.

§ 2° Para fins do disposto no caput, considera-se participação indireta a 
existência de vínculos de natureza técnica, comercial, econômica, financeira 
ou trabalhista entre o autor do projeto básico, pessoa física ou jurídica, e o 
licitante ou responsável pelos serviços, fornecimentos e obras, incluindo-se os 
fornecimentos de bens e serviços a estes necessários.

§ 3° O disposto no § 2° deste artigo aplica-se a empregados incumbidos de levar 
a efeito atos e procedimentos realizados pela SANEPAR no curso da licitação.

Da Fase Preparatória

Art. 18 As contratações de que trata este RILC deverão ser precedidas de 
planejamento elaborado pela área gestora responsável pela contratação, em 
consonância com o planejamento estratégico da SANEPAR, o qual estabelece 
os produtos ou resultados a serem obtidos, quantidades e prazos para entrega 
das parcelas, quando couber. Redação dada na 17ª Reunião Extraordinária do 
CA da SANEPAR, de 2022.

Parágrafo único. A área gestora responsável pela contratação identificará as 
necessidades da SANEPAR a curto, médio e longo prazo e definirá, de forma 
sucinta e clara os objetos, de acordo com as requisições formuladas pelas 
demais áreas administrativas, considerando aspectos relativos à sustentabilidade 
ambiental, vedadas especificações excessivas, irrelevantes ou desnecessárias 
que frustrem o caráter competitivo da licitação. Redação dada na 17ª Reunião 
Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.
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Art. 19 A fase preparatória da contratação atenderá a seguinte sequência de 
atos:

a)	 solicitação formal da área requisitante com indicação de sua 
necessidade; Redação dada na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, 
de 2019.

b)	 aprovação da autoridade nos limites da sua alçada para início do 
processo, devidamente motivada e analisada sob a ótica da oportunidade, 
conveniência e relevância para a SANEPAR; Redação dada na 12ª Reunião 
Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

c)	 autuação do processo correspondente, que deverá ser protocolizado 
e numerado;

d)	 especificação do objeto, de forma precisa, clara e sucinta;

e)	 juntada ao procedimento do projeto básico, eis que se trata de 
requisito prévio e obrigatório nas licitações para contratação de obras e 
serviços de engenharia, ou a juntada de termo de referência, quando for 
o caso, que deverá contar com a realização dos levantamentos, estudos, 
pesquisas e exames necessários visando a identificação do objeto, prazos, 
termos e condições mais adequados para sua execução em face da 
necessidade a ser atendida;

f)	estimativa do valor da contratação, mediante comprovada pesquisa de 
mercado, na forma prevista neste RILC;

g)	 indicação dos recursos orçamentários;

h)	 juntada do projeto executivo (se for o caso), caso o mesmo já 
tenha sido elaborado, ficando dispensado quando o mesmo for objeto da 
contratação que se pretende.

i)	definição do critério de julgamento e do regime de execução a serem 
adotados;

j)	definição de direitos e obrigações das partes contratantes;

k)	 elaboração da minuta do instrumento convocatório e do contrato, 
quando for o caso da não utilização dos Editais e minutas Padrão, aprovado 
em anexo ao presente ou posteriormente através de expediente próprio.

l)	aprovação da minuta do instrumento convocatório e de seus anexos pela 
Diretoria Jurídica da SANEPAR, quando não for utilizado as minutas de 
Edital Padrão.
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Parágrafo único. Serão juntados ao processo:

a) pedido de licitação ou solicitação de material;

b) autorização para instauração do processo;

c) projeto básico ou termo de referência, conforme o caso;

d) indicação do recurso orçamentário;

e) instrumento convocatório e respectivos anexos, quando for o caso;

f) comprovante de publicidade da licitação;

g) ato de designação da comissão de contratação, agente de contratação 
ou do pregoeiro, conforme o caso; Redação dada na 17ª Reunião 
Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

h) original das propostas e dos documentos que as instruírem;

i) atas, relatórios e deliberações da comissão julgadora/agente de contração/
pregoeiro e da autoridade competente; Redação dada na 17ª Reunião 
Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

j) pareceres técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou 
inexigibilidade;

k) atos de homologação e adjudicação do objeto da licitação;

l) recursos eventualmente apresentados pelos licitantes e respectivas 
manifestações e decisões;

m) despacho de anulação, revogação, deserção ou fracasso da licitação, 
quando for o caso, fundamentado circunstanciadamente;

n) termo de contrato ou instrumento equivalente, conforme o caso;

o) outros comprovantes de publicações;

p) demais documentos relativos à licitação.

Art. 20 A estimativa do valor do objeto da contratação no caso de obras e 
serviços de engenharia deverá ser obtida a partir de custos unitários de insumos 
ou serviços menores ou iguais à mediana de seus correspondentes no sistema 
referencial de preços adotado pela SANEPAR.

Parágrafo único. No caso de inviabilidade da definição dos custos consoante 
o disposto no caput, a estimativa de custo global poderá ser apurada por meio 
da utilização de dados contidos em tabela de referência formalmente aprovada 
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por órgãos ou entidades da administração pública, em publicações técnicas 
especializadas, em banco de dados e sistema específico instituído para o setor 
ou em pesquisa de mercado.

Art. 21 A estimativa do valor do objeto da contratação no caso de aquisições ou 
de contratação de serviços será realizada a partir dos seguintes critérios:

I - por meio da elaboração de planilha de custos e formação de preços pela 
própria SANEPAR;

II - pesquisa em mídia especializada, sítios eletrônicos especializados ou de 
domínio amplo, desde que contenha a data e hora de acesso;

III - contratações similares realizadas pela própria SANEPAR ou por outros 
entes públicos ou privados;

IV - pesquisa junto a fornecedores de bens ou prestadores de serviços.

Art. 22 O valor estimado da contratação será sigiloso, facultando-se à SANEPAR, 
mediante justificativa na fase preparatória, conferir publicidade ao valor 
estimado do objeto da licitação, sem prejuízo da divulgação do detalhamento 
dos quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração das 
propostas.

§ 1° Na hipótese em que for adotado o critério de julgamento por maior desconto, 
o valor estimado da contratação deixará de ser sigiloso e deverá constar do 
instrumento convocatório.

§ 2° No caso de julgamento por melhor técnica, o valor do prêmio ou da 
remuneração será incluído no instrumento convocatório.

§ 3° A informação relativa ao valor estimado do objeto da licitação, ainda que 
tenha caráter sigiloso, será disponibilizada aos órgãos de controle externo e 
interno, devendo a SANEPAR registrar em documento formal sua disponibilização 
a estes órgãos, sempre que solicitado.

§ 4° Nas licitações pelos modos de disputa aberto e fechado, o preço sigiloso 
do valor orçado deverá ser mantido até a fase de negociação, podendo ser 
divulgado durante a mesma para obtenção da proposta mais vantajosa. Incluído 
na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

Art. 23 No caso de licitação para aquisição de bens, a SANEPAR poderá:
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I - indicar marca ou modelo, nas seguintes hipóteses:

a) em decorrência da necessidade de padronização do objeto, devidamente 
justificada a partir de parecer técnico aprovado pela autoridade competente;

b) quando determinada marca ou modelo comercializado por mais de um 
fornecedor, em razão de circunstância técnica, jurídica ou operacional, 
constituir o único capaz de atender o objeto do contrato, situação essa 
que requer justificativa aposta em documento aprovado pela autoridade 
competente;

c) quando for necessária, para compreensão do objeto, a identificação de 
determinada marca ou modelo apto a servir como referência, situação em 
que será obrigatório o acréscimo da expressão “ou similar ou de melhor 
qualidade”;

II - exigir amostra do bem no procedimento de pré-qualificação e na fase de 
julgamento das propostas ou de lances, desde que justificada a necessidade 
de sua apresentação;

III - solicitar a certificação da qualidade do produto ou do processo de 
fabricação, inclusive sob o aspecto ambiental, por instituição previamente 
credenciada.

§ 1° O edital poderá exigir, como condição de aceitabilidade da proposta, a 
adequação às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) ou 
a certificação da qualidade do produto por instituição credenciada pelo Sistema 
Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (Sinmetro).

§ 2° É facultada à SANEPAR a exclusão de marcas ou de produtos quando:

I - decorrente de pré-qualificação de objeto;

II - indispensável para melhor atendimento do interesse da SANEPAR, 
comprovado mediante justificativa técnica, operacional ou jurídica;

III - mediante processo administrativo restar comprovado que os produtos 
adquiridos e utilizados anteriormente não apresentaram o padrão de qualidade 
mínimo necessário ao atendimento das necessidades da SANEPAR;

IV - for identificada incapacidade produtiva do fabricante mediante reiterados 
atrasos de entrega por parte deste ou de suas revendas. Incluído na 17ª 
Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.
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Art. 24 A padronização referida neste RILC será precedida de processo 
administrativo iniciado após a constatação da sua necessidade e cabimento, 
devendo ser constituída uma comissão especial para avaliação e encaminhamento 
à autoridade competente para decisão.

§ 1° O processo administrativo de padronização deverá ser instruído com 
pareceres técnicos que justifiquem a sua utilidade e economicidade.

§ 2° A padronização será decidida pela autoridade a quem for designada tal 
competência, ser publicada no sítio eletrônico da SANEPAR com a síntese da 
justificativa e a descrição sucinta do padrão definido e revista periodicamente.

§ 3° A decisão sobre padronização poderá ser impugnada, no prazo de 10 (dez) 
dias úteis da sua publicidade, mediante a apresentação de laudo técnico de 
instituição oficial ou credenciada por órgãos oficiais que demonstre a existência 
de outros produtos com as mesmas condições que justificaram a padronização;

Art. 25 As licitações da SANEPAR, preferencialmente eletrônicas, poderão ser 
processadas com base nos seguintes procedimentos:

I - Licitação pelo rito da modalidade Pregão Eletrônico; Redação dada na 17ª 
Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

II - Licitação pelo modo de disputa aberto;

III - Licitação pelo modo de disputa fechado.

Parágrafo único. Para a contratação de bens e serviços comuns, assim 
entendidos aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser 
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no 
mercado, a licitação pelo rito da modalidade de pregão eletrônico é preferencial, 
podendo ser substituída pelos demais procedimentos mediante justificativa.

Art. 26 Nas contratações da SANEPAR poderá ser utilizado um dos seguintes 
regimes de execução:

I - empreitada por preço unitário;

II - empreitada por preço global;

III - contratação por tarefa;

IV - empreitada integral;

V - contratação semi-integrada;
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VI - contratação integrada.

Art. 27 A SANEPAR poderá, mediante justificativa, contratar mais de uma 
empresa ou instituição para executar o mesmo serviço, desde que não implique 
perda de economia de escala, quando:

I - o objeto da contratação puder ser executado de forma concorrente e 
simultânea por mais de um contratado; ou

II - a múltipla execução for conveniente para atender a necessidade da 
empresa.

Parágrafo único. Na hipótese prevista no caput deste artigo, a SANEPAR deverá 
manter o controle individualizado da execução do objeto contratual relativamente 
a cada uma das contratadas.

Art. 28 As minutas dos instrumentos convocatórios e seus respectivos contratos, 
bem como os convênios e demais ajustes, quando diversos das minutas padrão 
aprovadas em conjunto com o presente RILC ou que vierem a ser futuramente 
aprovadas, deverão ser submetidas a parecer jurídico prévio.

Art. 29 É vedada a adoção de qualquer ato ou conduta em desacordo com 
as normas deste RILC. Redação dada na 12ª Reunião Ordinária do CA da 
SANEPAR, de 2019.

Do Procedimento de Manifestação de Interesse - PMI

Art. 30 Para o recebimento de propostas e projetos de empreendimentos com 
vistas a atender necessidades previamente identificadas pela SANEPAR poderá 
ser instaurado procedimento de manifestação de interesse - PMI.

Art. 31 O PMI objetiva ampliar a eficiência administrativa e obter de interessados 
no mercado específico a solução técnica que melhor atenda a necessidade da 
SANEPAR.

Art. 32 O PMI será aberto mediante chamamento público, a ser promovido de 
ofício ou por provocação de pessoa física ou jurídica interessada.

Parágrafo único. O PMI será composto das seguintes fases:

I - abertura, por meio de publicação de edital de chamamento público;

II - autorização para a apresentação de projetos, levantamentos, investigações 
ou estudos; e
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III - avaliação, seleção e aprovação.

Art. 33 A solução técnica aprovada no PMI poderá ensejar processo licitatório 
destinado à sua contratação.

Art. 34 O autor ou financiador do projeto aprovado no PMI poderá participar da 
licitação para a execução do empreendimento, podendo ser ressarcido pelos 
custos aprovados pela SANEPAR, desde que seja promovida a respectiva 
cessão de direitos.

Art. 35 O instrumento convocatório do chamamento público conterá as regras 
específicas para cada situação concreta.

Das Comissões de Licitação/Contratação e do Pregoeiro 

Redação dada na 17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

Art. 36 As licitações pelos modos aberto ou fechado serão processadas e julgadas 
por agente de contratação, comissão permanente ou especial. Redação dada na 
17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

§ 1° As comissões de que trata o caput serão compostas por, no mínimo, 3 (três) 
membros titulares e 1 (um) suplente, capacitados, empregados da SANEPAR.

§ 2° O mandato da comissão permanente de licitação/contratação é de 1 (um) 
ano, podendo, a critério da autoridade competente, haver a recondução para 
períodos subsequentes. Redação dada na 17ª Reunião Extraordinária do CA da 
SANEPAR, de 2022.

§ 3° A critério da autoridade competente e mediante justificativa prévia, a qualquer 
tempo poderá ser constituída uma comissão especial de licitação/contratação 
para processar e julgar um certame específico, ficando, automaticamente extinta 
com o atingimento desta finalidade. Redação dada na 17ª Reunião Extraordinária 
do CA da SANEPAR, de 2022.

§ 4° Revogado na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

§ 5° Os membros das comissões permanentes e especiais de licitação/
contratação responderão solidariamente por todos os atos praticados, salvo 
se for consignado posição individual divergente, devidamente fundamentada e 
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registrada na ata em que adotada a decisão. Redação dada na 17ª Reunião 
Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

§ 6º O agente de contratação será auxiliado por equipe de apoio e responderá 
individualmente pelos atos que praticar, salvo quando induzido a erro pela 
atuação da equipe. Incluído na 17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, 
de 2022.

§ 7º Em licitação que envolva bens ou serviços especiais, o agente de contratação 
poderá ser substituído por comissão de contratação formada por, no mínimo, 3 
(três) membros e 1 (um) suplente. Incluído na 17ª Reunião Extraordinária do CA 
da SANEPAR, de 2022.

§ 8° Bens e serviços especiais são aqueles que não podem ser descritos como bens 
e serviços comuns, nos termos do parágrafo único, do Art. 25 deste Regulamento, 
assim entendidos aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam 
ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no 
mercado. Incluído na 17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

§ 9º Em licitação que envolva bens ou serviços especiais cujo objeto não seja 
rotineiramente contratado pela Administração, poderá ser contratado, por prazo 
determinado, serviço de empresa ou de profissional especializado para assessorar 
os agentes públicos responsáveis pela condução da licitação. Incluído na 17ª 
Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

Art. 37 As licitações na modalidade de pregão serão processadas e julgadas 
por um pregoeiro, auxiliado por uma equipe de apoio, todos designados por ato 
formal da autoridade competente.

Art. 38 Compete às comissões de licitação/contratação, ao agente de contratação 
e ao pregoeiro: Redação dada na 17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, 
de 2022.

I - receber, examinar e julgar as propostas e documentos de habilitação 
conforme requisitos e critérios estabelecidos no instrumento convocatório;

II - receber e processar os recursos em face das suas decisões;

III - dar ciência aos interessados das suas decisões;

IV - encaminhar os autos da licitação à autoridade competente para 
deliberação;
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V - propor à autoridade competente a instauração de processo administrativo 
punitivo objetivando a aplicação de sanções.

VI - obrigatoriamente solicitar a realização de Due Diligence dos licitantes, 
conforme enquadramento no Programa de Integridade para Terceiros; Incluído 
na 17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

Parágrafo único. É facultado à comissão de contratação, ao agente de 
contratação e ao pregoeiro, em qualquer fase do certame, promover as diligências 
que entender necessárias, adotando medidas de saneamento destinadas a 
esclarecer informações, corrigir impropriedades meramente formais na proposta, 
documentação de habilitação ou complementar a instrução do processo. Redação 
dada na 17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

Do Instrumento Convocatório

Art. 39 O instrumento convocatório deverá conter, conforme o caso, os seguintes 
elementos:

I - o objeto da licitação;

II - a forma de realização da licitação, eletrônica ou presencial;

III - o modo de disputa, aberto, fechado ou combinado, os critérios de 
classificação para cada etapa da disputa e as regras para apresentação de 
propostas e de lances;

IV - os requisitos de conformidade das propostas;

V - o prazo de apresentação de propostas;

VI - os critérios de julgamento e os critérios de desempate;

VII - O critério de aceitabilidade dos preços unitários e global, conforme o 
caso, permitida a fixação de preços máximos e vedada a fixação de preços 
mínimos, critérios estatísticos ou faixas de variação em relação a preço de 
referência. Redação dada na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 
2019.

VIII - os requisitos de habilitação;

IX - exigências, quando for o caso:

a) de marca ou modelo;
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b) de amostra;

c) de certificação de qualidade do produto ou do processo de fabricação 
como requisito para aceitação das propostas na licitação; e

d) de carta de solidariedade emitida pelo fabricante.

X - o prazo de validade da proposta;

XI - os prazos e meios para apresentação de pedidos de esclarecimentos, 
impugnações e recursos;

XII - os prazos e condições para a entrega do objeto;

XIII - as formas, condições e prazos de pagamento, os critérios de atualização 
monetária em caso de atraso no pagamento por parte da SANEPAR, bem como 
o critério de reajuste e repactuação, quando for o caso; Redação dada na 12ª 
Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

XIV - a exigência de garantias, seguros e termos de fiel depositário, quando for 
o caso; Redação dada na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

XV - as sanções;

XVI - outras indicações específicas da licitação.

Parágrafo único. Integram o instrumento convocatório, como anexos:

I - o termo de referência, o projeto básico ou executivo, conforme o caso;

II - a minuta do contrato, quando for o caso;

III - informações usualmente constantes do termo de contrato na hipótese de 
substituição por documentos equivalentes; e

IV - as especificações complementares e as normas de execução.

Art. 40 É vedado constar do instrumento convocatório, excetuando as 
possibilidades previstas neste RILC e que demandam de prévia motivação, as 
seguintes disposições:

I - cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o 
caráter competitivo e estabeleçam preferências ou distinções em razão da 
naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes, sem prévia motivação;

II - qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico 
objeto do contrato;
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III - exigência de comprovação de atividades ou de aptidão, com limitações 
de tempo, época, locais específicos que inibam indevidamente a participação 
na licitação;

IV - utilização de qualquer elemento, critério ou fator sigiloso, secreto, 
subjetivo ou reservado que possa, ainda que indiretamente, elidir o princípio 
da igualdade entre os licitantes.

Art. 41 O instrumento convocatório poderá ser impugnado, motivadamente por 
qualquer pessoa física ou jurídica até o 5° dia útil anterior à data fixada para a 
entrega dos envelopes.

§ 1° A SANEPAR deve processar, julgar e decidir a impugnação interposta até o 
2° dia útil anterior à data fixada para a entrega das propostas. Redação dada na 
12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

§ 2° Na hipótese de a SANEPAR não decidir a impugnação até a data fixada 
no Parágrafo 1°, a licitação deverá ser suspensa e/ou adiada, convocando-se 
nova data para entrega das propostas com antecedência mínima de 2 (dois) dias 
úteis. Redação dada na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

§ 3° Compete à autoridade signatária do instrumento convocatório decidir as 
impugnações interpostas.

§ 4° Se a impugnação for julgada procedente, a SANEPAR deverá:

I	 - Na hipótese de ilegalidade insanável, anular a licitação; Redação dada 
na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

II	 - Na hipótese de vícios sanáveis, corrigir o ato, devendo: Redação dada 
na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

a) republicar o aviso da licitação pela mesma forma que se deu o texto 
original, devolvendo o prazo de publicidade inicialmente definido, exceto 
se a alteração no instrumento convocatório não afetar a participação de 
interessados no certame;

b) comunicar a decisão da impugnação a todos os licitantes.

§ 5° Se a impugnação for julgada improcedente, a SANEPAR deverá comunicar 
a decisão diretamente ao Impugnante, dando seguimento à licitação.
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Art. 42 Até o 5° dia útil anterior à data fixada para a entrega das propostas, 
qualquer pessoa física ou jurídica poderá solicitar esclarecimentos acerca da 
licitação, que deverão ser respondidos pela autoridade signatária do instrumento 
convocatório, até o 2° dia útil anterior à data fixada para a entrega das propostas. 
Redação dada na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

§ 1° As respostas dadas aos esclarecimentos serão comunicadas a todos os 
interessados e passam a integrar o instrumento convocatório na condição de 
anexos.

§ 2° Na hipótese de a SANEPAR não responder o pedido até a data fixada no 
caput, a licitação deverá ser suspensa e/ou adiada, convocando-se nova data 
para entrega das propostas com antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis. 
Redação dada na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

Art. 43 A apresentação dos envelopes de preços e habilitação ou o registro 
de ofertas no sistema de licitações eletrônicas implica aceitação irrestrita das 
condições estabelecidas no Instrumento Convocatório. Redação dada na 12ª 
Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

Das Exigências de Habilitação

Art. 44 Para a habilitação será exigida dos interessados, exclusivamente, 
documentação relativa à:

I	 - habilitação jurídica;

II	 - qualificação técnica;

III	 - qualificação econômico-financeira;

IV	 - regularidade fiscal;

V	 - recolhimento de quantia a título de adiantamento, tratando-se de 
licitações em que se utilize como critério de julgamento a maior oferta de 
preço.

Da Habilitação Jurídica

Art. 45 A documentação relativa à habilitação jurídica, conforme o caso, consistirá 
em:
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I	 - cédula de identidade, no caso de pessoa física;

II	 - registro comercial, no caso de empresa individual;

III	 - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades comerciais sendo que, no caso 
de sociedades por ações, deverá se fazer acompanhar da ata de eleição de 
seus administradores;

IV	 - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada 
de ato formal de designação de diretoria em exercício;

V	 - decreto de autorização ou equivalente, em se tratando de empresa 
ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou 
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente quando a 
atividade assim o exigir.

Da Qualificação Técnica

Art. 46 A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á:

I	 - ao registro ou à inscrição na entidade profissional competente;

II	 - à comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente 
e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da 
licitação, e indicação das instalações, do aparelhamento e do pessoal técnico 
adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem 
como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se 
responsabilizará pelos trabalhos;

III	 - à prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando 
for o caso;

IV	 - prova de requisitos de sustentabilidade ambiental, quando couber.

§ 1° No caso das licitações pertinentes a obras e serviços, a comprovação da 
aptidão referida no inciso II deste artigo será feita por atestados fornecidos por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados nas 
entidades profissionais competentes, se houver, suficientes para comprovar a 
aptidão do licitante.

§ 2° A exigência relativa à capacitação técnica limitar-se-á à apresentação pelo 
licitante de Atestado, acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico 
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- CAT em nome do responsável, por execução de obra ou serviço de características 
semelhantes às do objeto da licitação, limitadas estas exclusivamente às parcelas 
de maior relevância ou valor significativo do objeto da licitação, conforme previsto 
no instrumento convocatório. Redação dada na 12ª Reunião Ordinária do CA da 
SANEPAR, de 2019.

§ 3° As parcelas de maior relevância técnica e de valor significativo mencionadas 
no parágrafo anterior serão definidas no instrumento convocatório podendo, 
conforme o caso, ser exigida uma experiência correspondente a até 50% 
(cinquenta por cento) de tais parcelas, podendo ser admitida a somatória de 
atestados, conforme instrumento convocatório.

§ 4° As exigências mínimas relativas a instalações de canteiros, máquinas, 
equipamentos e pessoal técnico especializado, considerados essenciais para o 
cumprimento do objeto da licitação, serão atendidas mediante a apresentação 
de relação explícita e da declaração formal da sua disponibilidade, sob as penas 
cabíveis, vedadas as exigências de propriedade e de localização prévia.

§ 5° Os profissionais indicados pelo licitante para fins de comprovação da 
capacitação técnica deverão participar da execução do contrato, admitindo-se 
a substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior a exigida 
no instrumento convocatório e nos casos de licitação técnica e preço ou melhor 
técnica, equivalente ou superior ao profissional substituído, desde que aprovada 
previamente pela SANEPAR. Redação dada na 12ª Reunião Ordinária do CA da 
SANEPAR, de 2019.

§ 6° Nas licitações para fornecimento de bens, desde que justificada a pertinência 
dessa exigência, a SANEPAR poderá fixar no instrumento convocatório da 
licitação a exigência de apresentação de atestados fornecidos por pessoa 
jurídica de direito público ou privado informando que a licitante já executou 
objeto compatível e pertinente em quantidades, características e prazos com o 
objeto da licitação, podendo ser exigida uma experiência correspondente a até 
50% (cinquenta por cento) do referido objeto, admitida a somatória de atestados, 
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conforme instrumento convocatório. Redação dada na 12ª Reunião Ordinária do 
CA da SANEPAR, de 2019.

Da Qualificação Econômico-Financeira

Art. 47 A documentação relativa à qualificação econômico-financeira limitar-se-á:

I - apresentação de balanço patrimonial do último exercício social já exigível 
na forma da lei.

§ 1° A comprovação da boa situação financeira da empresa será feita de forma 
objetiva, por meio de cálculo de índices contábeis previstos no instrumento 
convocatório e devidamente justificados no processo administrativo da licitação, 
vedada a exigência de índices e valores não usualmente adotados.

§ 2° A exigência constante no § 1° limitar-se-á à demonstração da capacidade 
financeira do licitante com vistas aos compromissos que terá que assumir, vedada 
a fixação de valores mínimos de faturamento anterior, índices de rentabilidade 
ou lucratividade.

§ 3° A SANEPAR, nas compras para entrega futura e na execução de obras 
e serviços, poderá estabelecer, no instrumento convocatório, a exigência 
patrimônio líquido mínimo, como dado objetivo de comprovação da qualificação 
econômico-financeira dos licitantes e para efeito de garantia ao adimplemento 
do contrato a ser ulteriormente celebrado.

§ 4° O valor do patrimônio líquido a que se refere o § 3° não poderá exceder a 
20% (vinte por cento) do valor da proposta do proponente vencedor, devendo 
a comprovação ser feita relativamente à data da apresentação da proposta, na 
forma da lei, admitida a atualização por índices oficiais. Redação dada na 6ª 
Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

Da Regularidade Fiscal

Art. 48 A documentação relativa à regularidade fiscal consistirá em:

I - Prova de inscrição no CNPJ ou CPF, conforme o caso;
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II - Prova de regularidade com o INSS, mediante a apresentação da Certidão 
Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União;

III - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), mediante a apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS 
(CRF).

 IV -  Revogado na 17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

Das Disposições Gerais sobre Habilitação

Art. 49 Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em 
original, mediante cópia autenticada por cartório competente ou por empregado 
da SANEPAR, membro da comissão de contratação, agente de contratação ou 
pregoeiro, por publicação em órgão da imprensa oficial ou obtidos pela internet 
em sítios oficiais do órgão emissor ou por qualquer outro meio expressamente 
admitido pela Administração e definido em Edital. Redação dada na 17ª Reunião 
Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

§ 1° Os documentos de habilitação poderão ser substituídos, total ou parcialmente, 
pelo Certificado de Registro Cadastral - CRC da SANEPAR.

§ 2° As empresas estrangeiras atenderão, nas licitações internacionais, às 
exigências de habilitação mediante documentos equivalentes, autenticados 
pelos respectivos consulados e traduzidos por tradutor juramentado.

§ 3° As certidões expedidas pelos órgãos da administração fiscal e tributária, 
desde que assim instituídas pelo órgão emissor, poderão ser emitidas pela 
internet (rede mundial de computadores), sendo válidas independentemente de 
assinatura ou chancela de servidor dos órgãos emissores.

§ 4º Nas licitações eletrônicas o edital poderá determinar que a habilitação 
jurídica, qualificação econômico-financeira e regularidade fiscal sejam atendidas 
exclusivamente via Certificado de Registro Cadastral - CRC da SANEPAR, 
independentemente do objeto do cadastro. Incluído na 17ª Reunião Extraordinária 
do CA da SANEPAR, de 2022.  

Art. 50 A habilitação atenderá ainda às seguintes disposições:
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I	 - os documentos de habilitação serão exigidos apenas do licitante 
vencedor, exceto no caso de inversão de fases;

II	 - no caso de inversão de fases, só serão abertos os envelopes e julgadas 
as propostas dos licitantes previamente habilitados;

III	 - poderão ser exigidos requisitos de sustentabilidade ambiental;

IV	 - poderá ser solicitada a comprovação da legitimidade dos atestados de 
capacidade técnica apresentados, mediante, dentre outros documentos, de 
cópia do respectivo contrato, notas fiscais, endereço da contratante e local 
em que foram prestados os serviços. Redação dada na 12ª Reunião Ordinária 
do CA da SANEPAR, de 2019.

Da Participação em Consórcio

Art. 51 Quando permitida na licitação a participação de empresas em consórcio, 
deverão ser observadas as seguintes normas:

I - comprovação do compromisso público ou particular de constituição de 
consórcio, subscrito pelos consorciados;

II - indicação da empresa responsável pelo consórcio que deverá atender às 
condições de liderança, obrigatoriamente fixadas no instrumento convocatório;

III - apresentação dos documentos exigidos no Art. 44 e seguintes por parte 
de cada consorciada, admitindo-se, para efeito de qualificação técnica, 
o somatório dos quantitativos de cada uma e, para efeito de qualificação 
econômico-financeira, o somatório dos valores na proporção de sua respectiva 
participação, podendo a SANEPAR estabelecer, para o consórcio, um 
acréscimo de até 30% (trinta por cento) dos valores exigidos para o licitante 
individual, inexigível este acréscimo para os consórcios compostos, em sua 
totalidade, por microempresas e empresas de pequeno porte assim definidas 
em lei;

IV - impedimento de participação de empresa consorciada, na mesma 
licitação, por meio de mais de um consórcio ou isoladamente;

V - responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em 
consórcio.
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Parágrafo único. O licitante vencedor fica obrigado a promover, antes da 
celebração do contrato, a constituição e o registro do consórcio, nos termos do 
compromisso referido no inciso I deste artigo.

Das Preferências nas Aquisições e Contratações

Art. 52 Serão concedidos às microempresas e empresas de pequeno porte, os 
benefícios da Lei Complementar n° 123/2006 e suas alterações posteriores, na 
forma estabelecida neste RILC.

Art. 53 Para os efeitos deste RILC, aplicam-se as disposições constantes dos 
Art. 42 a 49 da Lei Complementar n° 123/2006.

Art. 54 Havendo algum defeito na regularidade fiscal da microempresa ou empresa 
de pequeno porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável 
por igual período, contado do julgamento da habilitação ou, na hipótese de 
inversão de fases, da classificação final dos licitantes, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

Parágrafo único. A não-regularização da documentação, no prazo previsto 
no caput deste artigo, implicará na inabilitação da microempresa ou empresa 
de pequeno porte, sem prejuízo das sanções previstas neste RILC, devendo 
a SANEPAR convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
para a análise de sua habilitação e prosseguimento do certame.

Art. 55 Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, preferência 
de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.

§ 1° Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas 
pelas microempresas e empresas de pequeno porte nas licitações pelo modo 
fechado sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais 
bem classificada. Redação dada na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, 
de 2019.

§ 2° No caso de pregão ou licitações pelo modo aberto o percentual a que 
se refere o § 1° será de 5% (cinco por cento). Redação dada na 12ª Reunião 
Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

Art. 56 Para efeito do disposto no artigo anterior deste RILC, ocorrendo o empate, 
proceder-se-á da seguinte forma:
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I - a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada 
poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora 
do certame, situação em que será classificada em 1° lugar;

II - não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno 
porte, na forma do inciso I do caput deste artigo, serão convocadas as 
remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do Art. 55 deste 
RILC, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas 
e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido 
nos parágrafos do Art. 55 deste RILC, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

§ 1° Na hipótese da não contratação nos termos previstos no caput deste artigo, 
será mantida a ordem de classificação original do certame.

§ 2° O disposto neste artigo somente se aplicará quando a melhor oferta final 
não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

§ 3° A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada 
será convocada para apresentar nova proposta de preço no prazo fixado pelo 
instrumento convocatório, após o encerramento da fase competitiva, sob pena 
de preclusão.

Art. 57 Nas contratações da SANEPAR será concedido tratamento diferenciado 
e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte objetivando 
a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e 
regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação 
tecnológica, e para tanto:

I - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação 
de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação 
cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);

II - poderá, em relação aos processos licitatórios destinados à aquisição de 
obras e serviços, exigir dos licitantes a subcontratação de microempresa ou 
empresa de pequeno porte;

III - deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza 
divisível, cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação 
de microempresas e empresas de pequeno porte.
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§ 1° Na hipótese do inciso II do caput deste artigo, os pagamentos destinados 
às microempresas e empresas de pequeno porte subcontratadas, ocorrerão 
exclusivamente à Contratada.

§ 2° Os benefícios referidos no caput deste artigo poderão, justificadamente, 
estabelecer a prioridade de contratação para as microempresas e empresas de 
pequeno porte sediadas local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) 
do melhor preço válido, conforme previsão contida no instrumento convocatório, 
a qual deverá ser precedida de justificativa nos autos do processo administrativo 
de contratação para a adoção do benefício e do percentual previsto.

Art. 58 Não se aplica o disposto no Art. 57 quando:

I - não houver um mínimo de 03 (três) fornecedores competitivos enquadrados 
como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local 
ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no 
instrumento convocatório;

II - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e 
empresas de pequeno porte não for vantajoso para a administração pública 
ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado;

III - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos Art. 148 e 149 do 
RILC, excetuando-se as dispensas tratadas pelos incisos I e II do Art. 148, do 
mesmo Regulamento, nas quais a compra deverá ser feita preferencialmente 
de microempresas e empresas de pequeno porte. Redação dada na 17ª 
Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

Disposições Gerais Para a Contratação de Obras e Serviços de 
Engenharia

Art. 59 Os contratos destinados à execução de obras e serviços de engenharia 
admitirão os seguintes regimes, desde que observado os ditames da Lei 
13.303/2016:

I - empreitada por preço unitário, nos casos em que os objetos, por sua 
natureza, possuam imprecisão inerente de quantitativos em seus itens 
orçamentários;
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II - empreitada por preço global, quando for possível definir previamente no 
projeto básico e/ou executivos, com boa margem de precisão, as quantidades 
dos serviços a serem posteriormente executados na fase contratual;

III - contratação por tarefa, em contratações de profissionais autônomos ou 
de pequenas empresas para realização de serviços técnicos comuns e de 
curta duração;

IV - empreitada integral, nos casos em que o contratante necessite receber 
o empreendimento, normalmente de alta complexidade, em condição de 
operação imediata;

V - contratação semi-integrada, quando for possível definir previamente 
no projeto básico as quantidades dos serviços a serem posteriormente 
executados na fase contratual, em obra ou serviço de engenharia que possa 
ser executado com diferentes metodologias ou tecnologias;

VI - contratação integrada, quando a obra ou o serviço de engenharia for de 
natureza predominantemente intelectual e de inovação tecnológica do objeto 
licitado ou puder ser executado com diferentes metodologias ou tecnologias 
de domínio restrito no mercado.

Parágrafo único. Serão obrigatoriamente precedidas pela elaboração de projeto 
básico, disponível para exame de qualquer interessado, as licitações para a 
contratação de obras e serviços, com exceção daquelas em que for adotado o 
regime de contratação integrada.

Art. 60 As contratações sob regime de execução de contratação semi-integradas 
e integrada restringir-se-ão a obras e serviços de engenharia e observarão, além 
das disposições contidas na Lei 13.303/16, os seguintes requisitos:

I - o instrumento convocatório deverá conter:

a)	 anteprojeto de engenharia, no caso de contratação integrada, com 
elementos técnicos que permitam a caracterização da obra ou do serviço 
e a elaboração e comparação, de forma isonômica, das propostas a serem 
ofertadas pelos particulares;

b)	 projeto básico, nos casos de empreitada por preço unitário, de 
empreitada por preço global, de empreitada integral e de contratação 
semi-integrada;

c)	 parecer técnico, assim entendido como sendo a definição precisa 
das frações do empreendimento em que haverá liberdade de as contratadas 
inovarem em soluções metodológicas ou tecnológicas, seja em termos de 
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modificação das soluções previamente delineadas no anteprojeto ou no 
projeto básico da licitação, seja em termos de detalhamento dos sistemas 
e procedimentos construtivos previstos nessas peças técnicas;

d)	 matriz de riscos.

II - o valor estimado do objeto a ser licitado será calculado:

a) a partir de custos unitários de insumos ou serviços menores ou iguais à 
mediana de seus correspondentes no Sistema de Preços Referenciais da 
SANEPAR, no caso de obras e serviços de engenharia contratadas pelo 
regime de empreitada semi- integrada;

b) com base em valores de mercado, em valores pagos pela administração 
pública em serviços e obras similares ou em avaliação do custo global da 
obra, aferido mediante orçamento sintético ou metodologia expedita ou 
paramétrica, quando das contratações de obras e serviços de engenharia 
contratadas pelo regime de empreitada integrada.

III - o critério de julgamento a ser adotado será o de menor preço ou de 
melhor combinação de técnica e preço, pontuando-se na avaliação técnica 
as vantagens e os benefícios que eventualmente forem oferecidos para cada 
produto ou solução;

IV - na contratação semi-integrada, o projeto básico poderá ser alterado 
pela Licitante/Contratada para contemplar as alterações decorrentes das 
liberalidades constantes no edital, desde que aprovadas pela Diretoria da área 
solicitante SANEPAR, uma vez demonstrada a superioridade das inovações 
em termos de:

a) redução de custos;

b) aumento da qualidade;

c) redução do prazo de execução;

d) facilidade de manutenção; ou

e) facilidade de operação.

§ 1° No caso dos orçamentos de obras e serviços de engenharia contratados 
pelo regime de execução de empreitada integrada:

I - sempre que o anteprojeto da licitação, por seus elementos mínimos, 
assim o permitir, as estimativas de preço devem se basear em orçamento tão 
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detalhado quanto possível, devendo a utilização de estimativas paramétricas 
e a avaliação aproximada baseada em outras obras similares ser realizadas 
somente nas frações do empreendimento não suficientemente detalhadas no 
anteprojeto da licitação, exigindo- se das contratadas, no mínimo, o mesmo 
nível de detalhamento em seus demonstrativos de formação de preços;

II - quando utilizada metodologia expedita ou paramétrica para balizar o valor 
do empreendimento ou de fração dele, consideradas as disposições do inciso 
I, entre 2 (duas) ou mais técnicas estimativas possíveis, deve ser utilizada 
nas estimativas de preço-base a que viabilize a maior precisão orçamentária, 
exigindo-se das licitantes, no mínimo, o mesmo nível de detalhamento na 
motivação dos respectivos preços ofertados.

§ 2° Nas contratações integradas ou semi-integradas em que a Licitante/
Contratada apresentar proposta de alteração de projeto básico que venha 
a ser aprovada pela Diretoria da Área Solicitante, os riscos decorrentes de 
fatos supervenientes deverão ser alocados na Matriz de Risco como sendo 
responsabilidade integral da Contratada, que deverá arcar com os custos e efeitos 
decorrentes da alteração que se mostrarem associados às parcelas alteradas. 
Redação dada na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

§ 3° Não será admitida, por parte da SANEPAR, como justificativa para a adoção 
do regime de contratação integrada, a ausência de projeto básico.

Da Publicidade

Art. 61 Serão divulgados no Diário Oficial do Estado e no sítio eletrônico da 
SANEPAR na internet os seguintes atos:

I - avisos de licitações;

II - extratos de contratos e de termos aditivos;

III - avisos de chamamentos públicos;

IV - resultado de licitações, exceto para pregões e licitações eletrônicas. 
Redação dada na 17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

§ 1° Os atos de julgamento, adjudicação e de homologação da licitação serão 
divulgados unicamente no sítio eletrônico da SANEPAR.
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§ 2° O aviso da licitação conterá a definição resumida do objeto, a indicação 
dos locais, dias e horários em que poderá ser consultada ou obtida a íntegra do 
instrumento convocatório, bem como o endereço, data e hora da sessão pública, 
devendo ser priorizada a disponibilização gratuita e integral no sítio eletrônico da 
SANEPAR.

§ 3° Serão mantidas no sítio eletrônico da SANEPAR todas as informações 
concernentes a processos licitatórios, os respectivos instrumentos convocatórios, 
resultados dos certames, bem como todos os contratos e aditivos celebrados, 
de maneira a assegurar a identificação dos objetos contratados, o valor das 
contratações e qualificação sucinta das pessoas contratadas.

Art. 62 Na publicidade das licitações deverão ser observados os seguintes 
prazos mínimos:

I - para aquisição de bens:

a) 8 (oito) dias úteis, quando adotado como critério de julgamento o menor 
preço ou o maior desconto;

b) 10 (dez) dias úteis, nas demais hipóteses.

II - para contratação de obras e serviços:

a) 15 (quinze) dias úteis, quando adotado como critério de julgamento o 
menor preço ou o maior desconto;

b) 30 (trinta) dias úteis, nas demais hipóteses;

III - no mínimo 45 (quarenta e cinco) dias úteis para licitação em que se 
adote como critério de julgamento a melhor técnica ou a melhor combinação 
de técnica e preço, bem como para licitação em que haja contratação semi-
integrada ou integrada.
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Parágrafo único. O termo inicial para a contagem dos prazos mínimos fixados 
por este artigo será a data da última veiculação do aviso da licitação.

Da Fase Externa 

Disposições Gerais

Art. 63 As licitações deverão ser processadas preferencialmente sob a forma 
eletrônica.

§ 1° Nos procedimentos sob a forma eletrônica, a SANEPAR poderá determinar, 
como condição de validade e eficácia, que os licitantes pratiquem seus atos em 
formato eletrônico.

§ 2° As licitações sob a forma eletrônica poderão ser processadas por meio do 
sistema eletrônico usualmente utilizado pela Administração Pública Direta.

§ 3º A documentação referida nas licitações poderá ser apresentada em original, 
por cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido pela Administração 
e definido em Edital; Incluído na 17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, 
de 2022.

§ 4º Os atos serão preferencialmente digitais, de forma a permitir que sejam 
produzidos, comunicados, armazenados e validados por meio eletrônico; Incluído 
na 17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

§ 5º O reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de 
autenticidade, salvo imposição legal; Incluído na 17ª Reunião Extraordinária do 
CA da SANEPAR, de 2022.

§ 6º A entrega da documentação física original ou autenticada fica dispensada, 
podendo ser solicitada a qualquer momento em prazo estabelecido pela 
SANEPAR. Incluído na 17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

§ 7º É permitida a identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em 
meio eletrônico, mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura 
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de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil). Incluído na 17ª Reunião Extraordinária 
do CA da SANEPAR, de 2022.

Art. 64 Após a publicidade do instrumento convocatório inicia-se a fase de 
apresentação de propostas ou lances.

Da Apresentação das Propostas ou Lances - Disposições 
Gerais

Art. 65 Revogado na 17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

I -  Revogado na 17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

II -  Revogado na 17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

III - Revogado na 17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

IV -  Revogado na 17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

V -  Revogado na 17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

VI -  Revogado na 17ª Reunião Extraordinária a do CA da SANEPAR, de 
2022.

VII - Revogado na 17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

VIII - Revogado na 17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

IX -  Revogado na 17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

X -  Revogado na 17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

XI - Revogado na 17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

XII - Revogado na 17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

XIII - Revogado na 17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

XIV - Revogado na 17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

XV - Revogado na 17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

XVI - Revogado na 17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

XVII - Revogado na 17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

XVIII - Revogado na 17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 
2022. 
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Art. 66 As licitações na modalidade de pregão eletrônico - PE observarão o 
seguinte procedimento:

I - A partir do horário previsto no edital, a sessão pública na internet será 
aberta por comando do pregoeiro com a utilização de sua chave de acesso 
e senha;

II - Os licitantes poderão participar da sessão pública na internet, devendo 
utilizar sua chave de acesso e senha;

III - O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos 
no edital;

IV - A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada 
no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes;

V - As propostas contendo a descrição do objeto, valor e eventuais anexos 
estarão disponíveis na internet;

VI - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre 
o pregoeiro e os licitantes;

VII - O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo 
pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lance;

VIII - Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, 
quando então os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico;

IX - No que se refere aos lances, o licitante será imediatamente informado do 
seu recebimento e do valor consignado no registro;

X - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário 
fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no edital;

XI - O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele 
ofertado e registrado pelo sistema;

XII - Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado primeiro;

XIII - Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante;

XIV - A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do 
Pregoeiro, em prazo nunca inferior a 5 (cinco) minutos, com exceção aos 
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Pregões em que tenha sido classificada apenas uma proposta, que poderá 
ser encerrado em prazo inferior;

XV - A partir do encerramento da etapa de lances pelo Pregoeiro, dar-se-á 
início a etapa de lances por tempo randômico, através de sistema eletrônico 
que encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, que durará 
até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente, findo o qual será automaticamente 
encerrada a recepção de lances;

XVI - encerrada a etapa competitiva por meio da apresentação de lances, 
o sistema verificará a incidência de eventual direito de preferência a ser 
concedido a licitante enquadrada na condição de microempresa ou empresa 
de pequeno porte;

XVII - Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro 
deverá efetuar, pelo sistema eletrônico, negociação com o licitante que 
tenha apresentado lance mais vantajoso, para que sejam obtidas melhores 
condições; Redação dada na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 
2019.

XVIII - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. Quando as propostas estiverem acima 
do máximo estabelecido o pregoeiro poderá intentar negociação solicitando 
aos licitantes que registrem novas propostas simultaneamente. Existindo 
mais de uma proposta que atenda o edital, será considerada arrematante a 
proposta melhor classificada ao final da fase de lances; Redação dada na 12ª 
Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

XIX - No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, 
se o sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances 
continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados;

XX - Quando a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão do pregão na forma eletrônica será suspensa e reiniciada 
somente após comunicação aos participantes, no endereço eletrônico 
utilizado para divulgação;

XXI - Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro examinará a proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação 
ao estimado para contratação e verificará a habilitação do licitante conforme 
disposições do edital;

XXII - A habilitação dos licitantes será realizada de acordo com o disposto 
neste RILC e no instrumento convocatório;
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XXIII - Se a proposta não for aceitável ou se o licitante não atender às 
exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e, 
assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao edital;

XXIV - Constatado o atendimento às exigências fixadas no edital, o licitante 
será declarado vencedor;

XXV - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, no prazo do instrumento 
convocatório de forma motivada, em campo próprio do sistema, manifestar 
sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 5 (cinco) 
dias úteis para apresentar as razões de recurso, ficando os demais licitantes, 
desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual 
prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus 
interesses;

XXVI - A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de 
recorrer, nos termos do inciso anterior, importará na decadência desse direito, 
ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado 
vencedor;

XXVII - O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento;

XXVIII - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos 
praticados, a autoridade competente na forma deste RILC adjudicará o objeto 
e homologará o procedimento licitatório.

Parágrafo único. A SANEPAR poderá adotar em seus editais os modos de 
disputa estabelecidos no Decreto 10.024/2019 ou Legislação que vier a substituí-
la. Incluído na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

Art. 67 As licitações poderão também adotar os modos de disputa aberto, 
fechado ou combinado no caso de parcelamento do objeto.

Do Modo de Disputa Aberto

Art. 68 No modo de disputa aberto, os licitantes apresentarão suas propostas 
escritas ou eletrônicas em sessão pública e, na sequência, ofertarão lances 
sucessivos, crescentes ou decrescentes, conforme o critério de julgamento 
adotado.
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Parágrafo único. O instrumento convocatório poderá estabelecer intervalo 
mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta.

Art. 69 Caso a licitação pelo modo de disputa aberto seja realizada sob a forma 
presencial, serão adotados, adicionalmente, os seguintes procedimentos:

I - as propostas iniciais serão classificadas de acordo com a ordem de 
vantajosidade;

II - a comissão de contratação ou agente de contratação convidará individual 
e sucessivamente os licitantes, de forma sequencial, a apresentar lances 
verbais, a partir do autor da proposta menos vantajosa, seguido dos demais; 
e Redação dada na 17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

III - a desistência do licitante em apresentar lance, quando convocado, 
implicará sua exclusão da etapa de lances e a manutenção do último preço 
por ele apresentado, para efeito de ordenação das propostas. Redação dada 
na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

Art. 70 O instrumento convocatório poderá estabelecer a possibilidade de 
apresentação de lances intermediários pelos licitantes durante a disputa aberta.

Parágrafo único. São considerados intermediários os lances:

I - inferiores ao maior já ofertado, mas superiores ao último lance dado pelo 
próprio licitante, quando adotado o julgamento pelo critério da maior oferta de 
preço; ou Redação dada na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 
2019.

II - superiores ao menor já ofertado, mas inferiores ao último lance dado 
pelo próprio licitante, quando adotados os demais critérios de julgamento. 
Redação dada na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

Do Modo de Disputa Fechado

Art. 71 No modo de disputa fechado, as propostas escritas ou eletrônicas 
apresentadas pelos licitantes serão sigilosas até a data e hora designadas para 
a abertura da sessão pública.
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Parágrafo único. No caso de licitação presencial, as propostas deverão ser 
apresentadas em envelopes fechados, abertos em sessão pública e ordenadas 
conforme critério de vantajosidade.

Da Combinação dos Modos de Disputa

Art. 72 Poderão ser adotados os modos de disputa aberto ou fechado, ou, quando 
o objeto da licitação puder ser parcelado, a combinação de ambos. Redação 
dada na 17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

Art. 72 - A Os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance 
final e fechado, conforme o critério de julgamento adotado no edital, a etapa de 
envio de lances da sessão pública terá duração de quinze minutos. Incluído na 
17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

§ 1º Encerrado o prazo previsto no caput, o sistema encaminhará o aviso de 
fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de até dez minutos, 
aleatoriamente determinado, a recepção de lances será automaticamente 
encerrada. Incluído na 17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

§ 2º Encerrado o prazo de que trata o § 1º, o sistema abrirá a oportunidade para 
que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores 
até dez por cento superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em 
até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo. Incluído na 
17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

§ 3º Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o § 
2º, os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, 
até o máximo de três, poderão oferecer um lance final e fechado em até cinco 
minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo. Incluído na 17ª Reunião 
Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

§ 4º Encerrados os prazos estabelecidos nos §§ 2º e 3º, o sistema ordenará 
os lances em ordem crescente de vantajosidade. Incluído na 17ª Reunião 
Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

§ 5º Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos § 2º e § 3º, 
haverá o reinício da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo 
de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em 
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até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo, observado, 
após esta etapa, o disposto no § 4º. Incluído na 17ª Reunião Extraordinária do 
CA da SANEPAR, de 2022.

§ 6º Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado 
que atenda às exigências para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela 
equipe de apoio, mediante justificativa, admitir o reinício da etapa fechada, nos 
termos do disposto no § 5º. Incluído na 17ª Reunião Extraordinária do CA da 

SANEPAR, de 2022.

Do Julgamento das Propostas

Dos Critérios de Julgamento

Art. 73 Nas licitações da SANEPAR poderão ser utilizados os seguintes critérios 
de julgamento:

I - menor preço;

II - maior desconto;

III - melhor combinação de técnica e preço;

IV - melhor técnica;

V - melhor conteúdo artístico;

VI - maior oferta de preço;

VII - maior retorno econômico;

VIII - melhor destinação de bens alienados.

§ 1° Os critérios de julgamento serão expressamente identificados no instrumento 
convocatório e poderão ser combinados na hipótese de parcelamento do objeto.

§ 2° Na hipótese de adoção dos critérios referidos nos incisos III, IV, V e VII 
do caput deste artigo, o julgamento das propostas será efetivado mediante o 
emprego de parâmetros específicos, definidos no instrumento convocatório, 
destinados a limitar a subjetividade do julgamento.
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§ 3° Para efeito de julgamento, não serão consideradas vantagens não previstas 
no instrumento convocatório.

Menor Preço ou Maior Desconto

Art. 74 O critério de julgamento pelo menor preço ou maior desconto considerará 
o menor dispêndio para a SANEPAR atendidos os parâmetros mínimos de 
qualidade e prazos definidos no instrumento convocatório.

Parágrafo único. Os custos indiretos, relacionados às despesas de manutenção, 
utilização, reposição, depreciação e impacto ambiental, entre outros fatores, 
poderão ser considerados para a definição do menor dispêndio, sempre que 
objetivamente mensuráveis, conforme parâmetros fixados no instrumento 
convocatório.

Art. 75 O critério de julgamento por maior desconto:

I - terá como referência o preço global fixado no instrumento convocatório, 
estendendo-se o desconto oferecido nas propostas ou lances vencedores a 
eventuais termos aditivos;

II - no caso de obras e serviços de engenharia, o desconto incidirá de forma 
linear sobre a totalidade dos itens constantes do orçamento estimado, que 
deverá obrigatoriamente integrar o instrumento convocatório. 

Melhor Combinação de Técnica e Preço ou Melhor Técnica

Art. 76 Os critérios de julgamento pela melhor combinação de técnica e preço 
ou de melhor técnica serão utilizados, em especial, nas licitações destinadas a 
contratar objeto:

I - de natureza predominantemente intelectual e de inovação tecnológica ou 
técnica; ou

II - que possa ser executado com diferentes metodologias ou tecnologias 
de domínio restrito no mercado, pontuando-se as vantagens e qualidades 
oferecidas para cada produto ou solução.

III - elaboração de estudos técnicos preliminares ou estudos de concepção 
necessários para caracterizar a obra ou serviços objeto de licitação. Incluído 
na 17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.
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§ 1° Será escolhido um dos critérios de julgamento a que se refere o caput quando 
a necessidade técnica demandar qualidade que não possa ser obtida apenas 
pela fixação de requisitos mínimos estabelecidos no instrumento convocatório e 
quando o fator preço não seja preponderante para a escolha da melhor proposta.

§ 2° Poderão ser utilizados parâmetros de sustentabilidade ambiental para a 
pontuação das propostas técnicas.

Art. 77 No julgamento pelo critério de melhor combinação de técnica e 
preço, deverão ser avaliadas e ponderadas as propostas técnicas e de preço 
apresentadas pelos licitantes, segundo fatores de ponderação objetivos previstos 
no instrumento convocatório.

§ 1° O fator de ponderação técnico poderá ser fixado em até 70% (setenta por 
cento).

§ 2° O instrumento convocatório estabelecerá pontuação mínima para as 
propostas técnicas e valor máximo para aceitação do preço, cujo não atendimento 
em ambos os casos implicará desclassificação da proposta.

§ 3° No critério de julgamento de melhor combinação de técnica e preço, será 
adotado o seguinte procedimento:

I - serão abertos os envelopes contendo as propostas técnicas e feita a 
avaliação e classificação destas propostas de acordo com os critérios definidos 
com clareza e objetividade no instrumento convocatório e que considerem, 
entre outros, os seguintes critérios:

a) capacitação e a experiência do proponente;

b) qualidade técnica da proposta;

c) compreensão da metodologia;

d) organização;

e) sustentabilidade ambiental;

f) tecnologias e recursos materiais a serem utilizados nos trabalhos; e

g) qualificação das equipes técnicas a serem mobilizadas para a sua 
execução.
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II	 - ato contínuo serão abertos os envelopes com as propostas de preço de 
todos os licitantes seguida de avaliação de acordo com os critérios objetivos 
preestabelecidos no instrumento convocatório;

III	 - a classificação final far-se-á de acordo com a média ponderada das 
valorizações das propostas técnicas e de preço, de acordo com os pesos 
preestabelecidos no instrumento convocatório.

IV	 - A critério da Comissão Julgadora, os envelopes de proposta técnica, de 
preço e habilitação poderão ser abertos em sessões públicas separadas.

Art. 78 No critério de julgamento pela melhor técnica será adotado o seguinte 
procedimento:

I - serão abertos os envelopes contendo as propostas técnicas e feita a 
avaliação e classificação destas propostas de acordo com os critérios definidos 
com clareza e objetividade no instrumento convocatório e que considerem, 
entre outros, os seguintes critérios:

a) capacitação e a experiência do proponente;

b) qualidade técnica da proposta;

c) compreensão da metodologia;

d) organização;

e) sustentabilidade ambiental;

f) tecnologias e recursos materiais a serem utilizados nos trabalhos; e

g) qualificação das equipes técnicas a serem mobilizadas para a sua 
execução.

II - classificadas as propostas técnicas, será reputado vencedor o licitante 
que obtiver a maior nota técnica.

Parágrafo único. No caso de julgamento por melhor técnica, o valor do prêmio 

ou da remuneração será previsto no instrumento convocatório.

Melhor Conteúdo Artístico

Art. 79 O critério de julgamento pelo melhor conteúdo artístico poderá ser 
utilizado para a contratação de projetos e trabalhos de natureza artística.



Página 58 de 139

REGULAMENTO INTERNO DE LICITAÇÕES, 
CONTRATOS E CONVÊNIOS DA SANEPAR

Vigência a partir de 01/03/2023

Parágrafo único. O instrumento convocatório definirá o prêmio ou a remuneração 
que será atribuída ao vencedor, devendo estabelecer parâmetros mínimos 
aceitáveis para o objeto posto em competição.

Art. 80 Nas licitações que adotem o critério de julgamento pelo melhor 
conteúdo artístico a comissão de contratação será auxiliada por comissão 
especial integrada por, no mínimo, três pessoas de reputação ilibada e notório 
conhecimento da matéria em exame, empregados ou não. Redação dada na 17ª 
Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

Parágrafo único. Os membros da comissão especial a que se refere o caput 
responderão por todos os atos praticados, salvo se for consignado posição 
individual divergente registrada na ata da reunião em que adotada a decisão. 
Redação dada na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

Maior Oferta de Preço

Art. 81 O critério de julgamento pela maior oferta de preço será utilizado no caso 
de contratos que resultem em receita para a SANEPAR como de alienações, 
locações, permissões ou concessões de uso de bens.

§ 1° Se adotado o critério de julgamento referido no caput, poderá ser dispensado 
o cumprimento dos requisitos de qualificação técnica e econômico-financeira.

§ 2° Poderá ser requisito de habilitação a comprovação do recolhimento de 
quantia como garantia, limitada a 5% (cinco por cento) do valor mínimo de 
arrematação.

§ 3° Na hipótese do § 2°, o licitante vencedor perderá a quantia em favor da 
SANEPAR caso não efetue o pagamento do valor ofertado no prazo fixado.

§ 4° A alienação de bens da SANEPAR deverá ser justificada, precedida de 
avaliação que fixe o valor mínimo de arrematação, e de licitação pelo critério de 
julgamento previsto neste artigo.

§ 5° Em casos de alienações, desde que devidamente justificado, poderão ser 
utilizados os serviços de um Leiloeiro Oficial. Incluído na 12ª Reunião Ordinária 
do CA da SANEPAR, de 2019.
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Art. 82 Os bens e direitos arrematados serão pagos e entregues ao arrematante 
nos termos e condições previamente fixadas no instrumento convocatório.

Maior Retorno Econômico

Art. 83 No critério de julgamento pelo maior retorno econômico as propostas 
serão consideradas de forma a selecionar a que proporcionar a maior economia 
de despesas correntes para a SANEPAR decorrente da execução do contrato.

§ 1° O critério de julgamento pelo maior retorno econômico será utilizado 
exclusivamente para a celebração de contrato de eficiência.

§ 2° O contrato de eficiência terá por objeto a prestação de serviços, que 
poderá incluir a realização de obras e o fornecimento de bens, com o objetivo 
de proporcionar economia à SANEPAR, na forma de redução de despesas 
correntes.

§ 3° O instrumento convocatório deverá prever parâmetros objetivos de 
mensuração da economia gerada com a execução do contrato, que servirá de 
base de cálculo da remuneração devida ao contratado.

§ 4° Para efeito de julgamento da proposta, o retorno econômico é o resultado 
da economia que se estima gerar com a execução da proposta de trabalho, 
deduzida a proposta de preço.

Art. 84 Nas licitações que adotem o critério de julgamento pelo maior retorno 
econômico, os licitantes apresentarão:

I - proposta de trabalho, que deverá contemplar:

a) as obras, serviços ou bens, com respectivos prazos de realização ou 
fornecimento; e

b) a economia que se estima gerar, expressa em unidade de medida 
associada à obra, bem ou serviço e expressa em unidade monetária.

II - proposta de preço, que corresponderá a um percentual sobre a economia 
que se estima gerar durante determinado período, expressa em unidade 
monetária.
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Art. 85 Celebrado o contrato de eficiência, quando não for gerada a economia 
prevista no lance ou proposta da contratada, a diferença entre a economia 
contratada e a efetivamente obtida será descontada da remuneração devida à 
contratada.

Parágrafo único. Se a diferença entre a economia contratada e a efetivamente 
obtida for superior à remuneração da contratada, será aplicada a sanção prevista 
no contrato.

Melhor Destinação de Bens Alienados

Art. 86 No critério de julgamento pela melhor destinação de bens alienados, será 
considerada a repercussão no meio social, da finalidade para cujo atendimento 
o bem será utilizado pelo adquirente.

§ 1° O instrumento convocatório conterá os parâmetros objetivos para aferição 
da repercussão no meio social da destinação a ser dada pelo bem alienado.

§ 2° A destinação do bem alienado deverá estar alinhada com os objetivos de 
políticas públicas previstos na carta anual de que trata o Art. 8° inciso I, da Lei 
n° 13.303/16, com o plano de negócios ou com a estratégia de longo prazo 
da SANEPAR, ou com valores constitucionais e legais que cumpre à empresa 
realizar.

§ 3° O descumprimento da finalidade determinada para o bem alienado resultará 
na imediata restituição do bem ao acervo patrimonial da SANEPAR, vedado, 
nessa hipótese, o pagamento de indenização em favor do adquirente.

§ 4° O disposto no § 3° não afasta o dever de restituir o valor recebido a título de 
pagamento.

§ 5° Será reputada vencedora a proposta que, nos termos do disposto no 
instrumento convocatório, oferte o preço estimado pela SANEPAR e represente 
a utilização que produza a melhor repercussão no meio social.
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§ 6° A decisão será objetiva e suficientemente motivada.

Critério de Desempate

Art. 87 Em caso de empate entre 2 (duas) propostas, serão utilizados, na ordem 
em que se encontram enumerados, os seguintes critérios de desempate:

I - disputa final, em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta fechada, em ato contínuo ao encerramento da etapa de julgamento;

II - exame do desempenho contratual prévio dos licitantes, desde que 
previamente instituído sistema objetivo de avaliação;

III - os critérios estabelecidos no Art. 3° da Lei n° 8.248, de 23 de outubro de 
1991, e no Art. 60 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021;

IV - sorteio.

Do Julgamento da Proposta e Habilitação

Art. 88 Efetuado o julgamento dos lances ou propostas, será promovida a 
verificação de sua efetividade, promovendo-se a desclassificação daqueles que:

I - contenham vícios insanáveis;

II - descumpram especificações técnicas constantes do instrumento 
convocatório;

III - apresentem preços manifestamente inexequíveis;

IV - se encontrem acima do orçamento estimado para a contratação;

V - não tenham sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
SANEPAR;

VI - apresentarem desconformidade com outras exigências do instrumento 
convocatório. Redação dada na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, 
de 2019.

§ 1° A verificação da efetividade dos lances ou propostas poderá ser feita 
exclusivamente em relação aos lances e propostas mais bem classificados.
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§ 2° A SANEPAR poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das 
propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada.

§ 3° Nas licitações de obras e serviços de engenharia, consideram-se inexequíveis 
as propostas com valores globais inferiores a 70% (setenta por cento) do menor 
dos seguintes valores:

I - média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta 
por cento) e até o valor do orçamento estimado pela SANEPAR; ou Redação 
dada na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

II - valor do orçamento estimado pela SANEPAR.

§ 4° Para os demais objetos, para efeito de avaliação da exequibilidade ou de 
sobrepreço, deverão utilizar critérios de aceitabilidade de preços que considerem 
o preço global, os quantitativos e os preços unitários. Redação dada na 17ª 
Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

§ 5° Consideram-se preços manifestamente inexequíveis, aqueles que não 
venham a ter demonstrada sua viabilidade por meio de documentos que 
comprovem que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que 
os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do 
contrato, condições estas necessariamente especificadas no ato convocatório 
da licitação.

§ 6° Para efeito de demonstração da exequibilidade dos preços na forma do §5°, 
não se admitirá proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, de forma a demonstrar a 
adequação do preço proposto em face dos custos que incidirão sobre a execução 
do contrato, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 
do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração, desde que a renúncia esteja expressa na proposta.

§ 7° Se houver indícios de inexequibilidade do preço ofertado, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, deverá ser efetuada diligência, 
para fins de comprovação de sua viabilidade econômica, podendo adotar, dentre 
outros, os seguintes procedimentos: Redação dada na 12ª Reunião Ordinária do 
CA da SANEPAR, de 2019.
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I - intimação do licitante para a apresentação de justificativas e comprovações 
em relação aos custos com indícios de inexequibilidade;

II - verificação de acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças 
normativas em dissídios coletivos de trabalho;

III - levantamento de informações junto ao Ministério do Trabalho e Emprego 
e Ministério da Previdência Social;

IV	 - consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares;

V - pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas;

VI - verificação de outros contratos que o licitante mantenha com a SANEPAR, 
com entidades públicas ou privadas;

VII - pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais como: 
atacadistas, lojas de suprimentos, supermercados e fabricantes;

VIII - verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pelo licitante;

IX - levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados por 
órgãos de pesquisa;

X - estudos setoriais;

XI - consultas às Secretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou 
Municipal;

XII - análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente 
favoráveis que o licitante disponha para a prestação dos serviços; e

XIII - demais verificações que porventura se fizerem necessárias.

§ 8° Quando todos os licitantes forem desclassificados ou inabilitados a SANEPAR 
poderá fixar prazo de até 8 (oito) dias úteis para apresentação de novas 
propostas ou documentação sem as causas que culminaram nas respectivas 
desclassificações ou inabilitações. Redação dada na 12ª Reunião Ordinária do 
CA da SANEPAR, de 2019.

§ 9° Para fins de julgamento da licitação, as propostas apresentadas por licitantes 
estrangeiros deverão ser submetidas à equalização dos preços visando acrescer 
a elas o valor correspondente aos gravames decorrentes dos tributos, encargos 
sociais, trabalhistas e previdenciários a que estão submetidos os licitantes 
brasileiros.
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§ 10 Em licitações presenciais a abertura dos envelopes contendo as propostas 
e a documentação de habilitação será realizada sempre em sessão pública, 
previamente designada, da qual se lavrará ata circunstanciada, assinada pelos 
membros da comissão de contratação ou pelo pregoeiro, facultada a assinatura 
aos licitantes presentes. Redação dada na 17ª Reunião Extraordinária do CA da 
SANEPAR, de 2022.

Da Negociação

Art. 89 Confirmada a efetividade do lance ou proposta que obteve a primeira 
colocação na etapa de julgamento, ou que passe a ocupar essa posição em 
decorrência da desclassificação e/ou inabilitação de outra que tenha obtido 
colocação superior, a SANEPAR deverá negociar condições mais vantajosas 
com quem a apresentou. Redação dada na 12ª Reunião Ordinária do CA da 
SANEPAR, de 2019.

§ 1° A negociação deverá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem 
inicialmente estabelecida, quando o preço do primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, permanecer acima do orçamento estimado.

§ 2° Se depois de adotada a providência referida no § 1° deste artigo não for 
obtido valor igual ou inferior ao orçamento estimado para a contratação, será 
publicado o resultado e consequentemente considerada revogada a licitação. 
Redação dada na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

Dos Recursos

Art. 90 Haverá fase recursal única, após o encerramento da fase de habilitação.

Art. 91 As razões de recursos deverão ser apresentadas no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, contado a partir da data da publicidade do ato em meio eletrônico ou 
da lavratura da ata da sessão, se presentes todos os licitantes.

§ 1° O prazo para apresentação de contrarrazões será de 05 (cinco) dias úteis e 
começará imediatamente após o encerramento do prazo a que se refere o caput.

§ 2° É assegurado aos licitantes o direito de obter vistas dos elementos dos 
autos indispensáveis à defesa de seus interesses.
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Art. 92 Na contagem dos prazos estabelecidos neste RILC, exclui-se o dia do 
início e inclui-se o do vencimento.

Parágrafo único. Os prazos se iniciam e vencem exclusivamente em dias úteis 
de expediente, desconsiderando-se os feriados e recessos praticados pela 
SANEPAR, no âmbito de sua Sede, localizada em Curitiba-PR.

Art. 93 O recurso será dirigido à autoridade que praticou o ato recorrido, a qual 
apreciará sua admissibilidade, cabendo a esta reconsiderar ou não sua decisão e 
fazê-lo subir à instância imediatamente superior. Redação dada na 17ª Reunião 
Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

Art. 94 O acolhimento de recurso implicará invalidação apenas dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento.

Art. 95 No caso da inversão de fases, os licitantes poderão apresentar recursos 
após a fase de habilitação e após a fase de julgamento das propostas.

Da Aprovação

Art. 96 Na fase de aprovação, a autoridade competente na forma deste RILC ou 
de ato normativo interno poderá:

I - determinar o retorno dos autos para o possível saneamento de 
irregularidades;

II - homologar e/ou adjudicar o objeto da licitação e convocar o licitante 
vencedor para a assinatura do contrato ou retirada do instrumento equivalente;

III - anular o processo, no todo ou em parte, por vício de legalidade, salvo 
quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado;

IV - revogar o processo, no todo ou em parte, em decorrência de fato 
superveniente à instauração, que constituía óbice manifesto e incontornável 
à continuidade do processo, devidamente justificado;

V - Revogado na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

VI - Revogado na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

§ 1° - A homologação do resultado implica a constituição de direito relativo à 
celebração do contrato em favor do licitante vencedor. Redação dada na 12ª 
Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.
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§ 2° - Na hipótese de licitação deserta ou fracassada, a revogação se dará pela 
publicidade do resultado. Incluído na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, 
de 2019.

Art. 97 A nulidade do processo licitatório, do procedimento de dispensa ou de 
inexigibilidade de licitação induz à nulidade do contrato.

Parágrafo único. A anulação ou revogação do processo licitatório depois de 
iniciada a fase de lances ou propostas será precedida de processo administrativo 
no qual sejam asseguradas as garantias do contraditório e da ampla defesa, salvo 
no caso de manifestação expressa e prévia de todos os licitantes renunciando o 
direito de contestar o ato respectivo.

Art. 98 A declaração de nulidade do contrato administrativo opera retroativamente 
impedindo os efeitos jurídicos que ele, ordinariamente, deveria produzir, além de 
desconstituir os já produzidos.

Parágrafo único. A nulidade não exonera a SANEPAR do dever de indenizar o 
contratado pelo que este houver executado até a data em que ela for declarada 
e por outros prejuízos regularmente comprovados, contanto que não lhe seja 
imputável, promovendo-se a responsabilidade de quem lhe deu causa.

Art. 99 Convocado para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, 
o interessado deverá observar os prazos e condições estabelecidos, sob pena 
da aplicação das sanções previstas neste RILC.

Art. 100 Na hipótese de o convocado se recusar a assinar o termo de contrato 
ou instrumento equivalente, no prazo e condições estabelecidos, a SANEPAR 
deverá instaurar processo administrativo punitivo e convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato 
nas condições ofertadas pelo licitante vencedor, inclusive quanto aos preços 
atualizados em conformidade com o instrumento convocatório.

Parágrafo único. Na impossibilidade de se aplicar o disposto no caput deste 
artigo a SANEPAR deverá revogar a licitação.

Procedimentos Auxiliares às Contratações

Art. 101 São procedimentos auxiliares das licitações da SANEPAR:

I - pré-qualificação;
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II - qualificação prévia de marcas ou produtos; Incluído na 17ª Reunião 
Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

III - cadastramento;

IV - sistema de registro de preços;

V - catálogo eletrônico de padronização.

Parágrafo único. Os procedimentos de que trata o caput deste artigo obedecerão 
a critérios claros e objetivos definidos neste RILC.

Da Pré-Qualificação 

Redação dada na 17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

Art. 102 A SANEPAR poderá promover a pré-qualificação com o objetivo de 
identificar:

I - fornecedores que reúnam condições de qualificação técnica exigidas para 
o fornecimento de bem ou a execução de serviço ou obra nos prazos, locais 
e condições previamente estabelecidos; ou

II - bens que atendam às exigências técnicas e de qualidade estabelecidas 
pela SANEPAR.

§ 1° A pré-qualificação poderá ser parcial ou total, contendo alguns ou todos os 
requisitos de habilitação técnica necessários à contratação.

§ 2° A pré-qualificação de que trata o inciso I do caput poderá ser efetuada por 
grupos ou segmentos de objetos a serem contratados, segundo as especialidades 
dos fornecedores.

Art. 103 Revogado na 17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

Art. 104 A pré-qualificação terá validade máxima de 1 (um) ano, podendo, a 
critério da SANEPAR, ser atualizada a qualquer tempo.

Art. 105 Sempre que a SANEPAR entender conveniente implementar 
procedimento de pré-qualificação de fornecedores ou bens, deverá convocar os 
interessados para que demonstrem o cumprimento das exigências de qualificação 
técnica ou de aceitação de bens, conforme o caso.
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§ 1° A convocação de que trata o caput será realizada mediante:

I - publicidade de extrato do edital de pré-qualificação em sítio eletrônico da 
SANEPAR; e

II - publicidade de extrato do edital de pré-qualificação se dará no Diário 
Oficial do Estado.

§ 2° A convocação explicitará, resumidamente, as exigências de qualificação 
técnica ou de aceitação de bens, conforme o caso.

Art. 106 Será fornecido certificado aos pré-qualificados, renovável sempre que 
o registro for atualizado.

Art. 107 Caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir da data 
da intimação ou da lavratura da ata do ato que defira ou indefira pedido de pré- 
qualificação de interessados.

Art. 108 A SANEPAR, justificadamente, poderá instaurar licitação restrita aos 
pré- qualificados, desde que:

I - a convocação para a pré-qualificação discrimine que as futuras licitações 
serão restritas aos pré-qualificados;

II - na convocação a que se refere o inciso I conste estimativa de quantitativos 
mínimos que a SANEPAR pretende adquirir ou contratar nos próximos 12 
(doze) meses e de prazos para publicação do instrumento convocatório da 
licitação;

III - a pré-qualificação seja total, contendo todos os requisitos de habilitação 
técnica ou de qualidade necessários às contratações;

IV - conste do processo administrativo justificativa demonstrando a 
conveniência e oportunidade de se restringir a participação na licitação 
apenas dos fornecedores ou produtos pré-qualificados, especialmente em 
face da preservação da competitividade mínima.

§ 1° Só poderão participar da licitação restrita aos pré-qualificados os licitantes 
que, na data da publicação do respectivo instrumento convocatório:

I - já tenham apresentado a documentação exigida para a pré-qualificação, 
ainda que o pedido de pré-qualificação não tenha sido apreciado e seja 
deferido posteriormente; e

II - estejam regularmente cadastrados.
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§ 2° No caso de realização de licitação restrita, a SANEPAR enviará convite 
por meio eletrônico a todos os pré-qualificados no respectivo segmento para 
participar da licitação.

§ 3° O convite de que trata o § 2° deste artigo não exclui a obrigação de 
atendimento aos requisitos de publicidade do instrumento convocatório.

Art. 109 A SANEPAR divulgará no seu sítio eletrônico oficial a relação dos 
produtos e dos fornecedores pré-qualificados.

Do Sistema de Qualificação Prévia 

Redação dada na 17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

Art. 110 As aquisições de produtos devem ocorrer mediante prévio cadastro no 
Catálogo de Materiais da SANEPAR - CMS, sob responsabilidade da GSLOG - 
Gerência de Suprimentos e Logística. Redação dada na 12ª Reunião Ordinária 
do CA da SANEPAR, de 2019.

Art. 111 Os produtos devem ser codificados e as especificações devem constar 
eletronicamente do sistema.

Art. 112 Todos os produtos, exceto os que não forem passíveis de padronização, 
devem ser disponibilizados para consulta no sítio eletrônico da SANEPAR na 
internet, acompanhados das respectivas especificações e marcas já qualificadas.

Art. 113 A Qualificação Prévia ficará permanentemente aberta para a inscrição 
dos eventuais interessados devendo a SANEPAR, a cada 3 (três) meses, 
promover a publicidade deste procedimento por meio de aviso em sítio eletrônico 
e no Diário da Imprensa Oficial do Estado - DIOE. Redação dada na 12ª Reunião 
Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

Art. 114 Do aviso de convocação deve constar o local para obtenção dos 
procedimentos e exigências para qualificação prévia. Redação dada na 17ª 
Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

Art. 115 Materiais e equipamentos adquiridos por terceiros aplicados em obras 
da SANEPAR devem ter suas marcas devidamente qualificadas no CMS.

§ 1° Para fins da qualificação as empresas na condição de fabricante ou 
revendedor de materiais ou equipamentos deverão acessar o sítio de internet 
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da SANEPAR, no endereço que constar do respectivo aviso de convocação e 
atender as Instruções de Homologação.

§ 2° Caso não haja uma instrução para Homologação pertinente ao produto, 
material ou equipamento de interesse da empresa, deverá ser formalizado 
pedido de instruções e orientações, mediante correspondência encaminhada 
aos cuidados da GSLOG em Curitiba e devidamente protocolada, ou por meio 
de mensagem eletrônica endereçada ao e-mail que especificar o respectivo 
aviso de convocação vigente. Redação dada na 12ª Reunião Ordinária do CA da 
SANEPAR, de 2019.

§ 3° Todos os itens de materiais e equipamentos inseridos nos orçamentos 
de serviços e obras devem ter o cadastro ativo no CMS. Itens em situação 
desativado não devem ser utilizados.  Incluído na 17ª Reunião Extraordinária do 
CA da SANEPAR, de 2022.

Art. 116 Os editais de licitação para aquisição de produtos ou equipamentos 
devem mencionar a necessidade de qualificação prévia para serem aceitos no 
momento da análise de aceitabilidade das propostas. Redação dada na 17ª 
Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

Art. 117 A qualificação de determinado produto não isenta o fornecedor 
de atendimento as especificações básicas estabelecidas no instrumento 
convocatório.

Art. 118 Os materiais, produtos ou equipamentos a serem fornecidos por terceiros 
contratados pela SANEPAR para a execução de obras ou serviços deverão ser 
objeto de qualificação prévia. Redação dada na 12ª Reunião Ordinária do CA da 
SANEPAR, de 2019.

Do Cadastramento

Art. 119 A SANEPAR manterá dois cadastros distintos para seus Contratados, 
o primeiro denominado Cadastro Simplificado, com o objetivo de comprovação 
exclusivamente da regularidade fiscal (Art. 48, deste RILC), e o segundo 
denominado Cadastro Corporativo, com o objetivo de comprovação para fins de 
habilitação (Art. 44, deste RILC).

Art. 120 Ambos os cadastros deverão ser organizados, mantidos e gerenciados 
pela Gerência de Aquisições - GAQS, em articulação com as demais áreas da 
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SANEPAR. Redação dada na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 
2019.

Art. 121 A GAQS deve disponibilizar, para as demais áreas da SANEPAR, ambos 
os cadastros para fins de análise, consultas e contratações. Redação dada na 
12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

Art. 122 As empresas interessadas em serem incluídas nos cadastros devem 
atender às exigências explicitadas nos Manuais de Cadastro, sendo referido 
processo de inclusão realizado de forma ininterrupta, inclusive para fins de 
renovação, alteração, substituição ou complementação cadastral. Redação dada 
na 17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

Art. 123 Para as empresas que optarem pela realização do Cadastro Corporativo, 
será emitido o respectivo Certificado de Registro Cadastral - CRC.

Art. 124 As empresas, detentoras do Certificado de Registro Cadastral - CRC 
poderão, uma vez previsto no Edital, utilizar de referido certificado para fins 
de comprovação de habilitação, desde que atendidos todos os requisitos e 
exigências constantes do referido Instrumento Convocatório.

Art. 125 O fato de uma determinada empresa ser detentora do Certificado de 
Registro Cadastral - CRC, não retira a possibilidade da SANEPAR de rever os 
documentos a ele atinentes.

Art. 126 E responsabilidade das empresas, para fins de utilização do Certificado 
de Registro Cadastral - CRC em Licitações, manter toda a documentação exigida 
em dia, inclusive em relação habilitação jurídica, técnica, econômico-financeira 
e fiscal, com vistas à comprovação de sua regularidade para fins de habilitação.

Art. 127 A emissão do Certificado de Registro Cadastral - CRC é exclusiva para 
as empresas que optarem pelo Cadastro Corporativo, não sendo emitida em 
favor das empresas que optarem pelo Cadastro Simplificado.

Art. 128 O Cadastro Simplificado poderá ser utilizado para a realização de 
Contratações Diretas, mediante relatório disponibilizado pela GAQS onde 
constem as certidões exigidas pelo art. 48 deste RILC e respectivas datas de 
validade.

Do Sistema de Registro de Preços

Art. 129 As contratações de serviços, inclusive de engenharia, de aquisição de 
bens e de execução de obras com características padronizadas poderão ser 
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realizadas pelo Sistema de Registro de Preços - SRP, nos termos dispostos 
neste RILC. Redação dada na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 
2019.

Art. 130 Para os efeitos deste RILC, considera-se:

I - sistema de registro de preços - SRP - conjunto de procedimentos para 
registro formal de preços para contratações futuras, relativos à prestação 
de serviços, inclusive de engenharia, de aquisição de bens e de execução 
de obras com características padronizadas, sem que a SANEPAR assuma 
o compromisso de firmar as contratações que possam advir desse sistema;

II - ata de registro de preços - documento vinculativo, obrigacional, com 
característica de compromisso para futura contratação, em que se registram 
os preços, fornecedores, participantes e condições a serem praticadas, 
conforme as disposições contidas no instrumento convocatório e propostas 
apresentadas;

III - órgão gerenciador - comissão ou empregado da SANEPAR responsável 
pela condução dos atos preparatórios ao procedimento para registro de 
preços e gerenciamento da ata dele decorrente;

IV - participante - empresa pública ou sociedade de economia mista que 
participe dos procedimentos iniciais do SRP a convite da SANEPAR e integre 
a ata de registro de preços; e

V -  aderente - empresa pública ou sociedade de economia mista que, não 
tendo participado dos procedimentos iniciais da licitação, adere a uma ata de 
registro de preços da SANEPAR para celebração de contrato;

VI - fornecedor ou prestador- pessoa jurídica que participará do Sistema de 
Registro de Preços tendo sua oferta incluída na ATA. Incluído na 12ª Reunião 
Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

Art. 131 O SRP deverá ser adotado, preferencialmente, quando:

I - pelas características do bem, obra ou serviço e da demanda da SANEPAR 
houver necessidade de contratações frequentes;

II - for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas 
ou contratação de obras ou serviços remunerados por unidade de medida ou 
em regime de tarefa;
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III - for conveniente a aquisição de bens, a contratação de obras ou serviços 
para atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de 
governo; ou

IV - pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo 
a ser demandado pela SANEPAR.

Parágrafo único. O Sistema de Registro de Preços, no caso de obras e serviços 
de engenharia, somente poderá ser utilizado se atendidos, cumulativamente, os 
seguintes requisitos:

I - as obras e serviços de engenharia que tenham projeto básico, executivo, 
ou termo de referência padronizados, consideradas as regionalizações 
necessárias; e

II - haja compromisso do órgão participante ou aderente de suportar as 
despesas das ações necessárias à adequação do projeto padrão às 
peculiaridades da execução.

Art. 132 Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle e 
administração do Sistema de Registro de Preços, e ainda o seguinte:

I - dar ampla divulgação interna da pretensão da SANEPAR em instituir 
um Sistema de Registro de Preços, informando o objeto a ser registrado e 
fixando um prazo para que as áreas administrativas manifestem interesse 
indicando, cada qual, as características e quantidades para atendimento das 
necessidades; Redação dada na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, 
de 2019.

II - consolidar informações relativas à estimativa individual e total de consumo, 
promovendo a adequação dos respectivos termos de referência ou projetos 
básicos encaminhados para atender aos requisitos de padronização e 
racionalização;

III - promover atos necessários à instrução processual para a realização do 
processo licitatório;

IV - realizar pesquisa de mercado para identificação do valor estimado da 
licitação;

V - confirmar junto às áreas administrativas da SANEPAR a sua concordância 
com o objeto a ser licitado, inclusive quanto aos quantitativos e termo de 
referência ou projeto básico; Redação dada na 12ª Reunião Ordinária do CA 
da SANEPAR, de 2019.
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VI - encaminhar todas as informações e documentos à comissão de 
contratação para providências necessárias ao início do processo licitatório; 
Redação dada na 17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

VII - gerenciar a ata de registro de preços;

VIII - conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;

IX - opinar pela instauração de processo administrativo punitivo objetivando a 
aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na 
ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais.

§ 1° A ata de registro de preços, disponibilizada no sítio eletrônico da SANEPAR, 
poderá ser assinada por certificação digital.

§ 2° O órgão gerenciador poderá solicitar auxílio técnico às áreas administrativas 
internas da SANEPAR para execução das suas atribuições. Redação dada na 
12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

Art. 133 Compete ao participante:

I - registrar o interesse em participar do registro de preços informando 
estimativa de contratação, local de entrega e, quando couber, cronograma 
de contratação, especificações técnicas ou termo de referência ou projeto 
básico, visando a instauração do procedimento licitatório;

II - garantir que os atos relativos a sua inclusão no registro de preços estejam 
formalizados e aprovados pela autoridade competente, no prazo estabelecido 
pelo órgão gerenciador;

III - manifestar, junto ao órgão gerenciador, sua concordância com o objeto 
licitado, antes da realização do processo licitatório;

IV - a inclusão de novos itens deverá ser feita no prazo estabelecido pelo 
órgão gerenciador, quando da intenção de participar do registro de preços;

V - tomar conhecimento da ata de registro de preços e de suas eventuais 
alterações, com o objetivo de assegurar, quando de seu uso, o correto 
cumprimento de suas disposições;

VI - emitir a ordem de compra ou ordem de serviço quando da necessidade 
de contratação, a fim de gerenciar os respectivos quantitativos na ata de 
registro de preços;
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VII - assegurar-se, quando do uso da ata de registro de preços, que a 
contratação a ser procedida atenda aos seus interesses, sobretudo quanto aos 
valores praticados, informando ao órgão gerenciador eventual desvantagem 
quanto à sua utilização;

VIII - zelar pelos atos relativos ao cumprimento das obrigações assumidas e 
pela aplicação de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado na ata de registro de preços ou de obrigações contratuais; e

IX - informar o órgão gerenciador eventuais irregularidades detectadas e 
penalidades aplicadas, após o devido processo legal.

Parágrafo único. Cabe ao participante aplicar, garantida a ampla defesa e o 
contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na 
ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, 
em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão 
gerenciador.

Art. 134 A licitação para registro de preços de bens ou serviços de natureza 
comum poderá ser instaurada na modalidade pregão, preferencialmente na sua 
forma eletrônica.

Art. 135 O órgão gerenciador poderá dividir a quantidade total do item em lotes, 
quando técnica e economicamente viável, para possibilitar maior competitividade, 
observada a quantidade mínima, o prazo e o local de entrega ou de prestação 
dos serviços.

Parágrafo único. No caso de serviços, a divisão considerará a unidade de medida 
adotada para aferição dos produtos e resultados, e será observada a demanda 
específica de cada área administrativa participante do certame. Redação dada 
na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

Art. 136 O instrumento convocatório para registro de preços observará o disposto 
neste RILC, e contemplará, no mínimo:

I - a especificação ou descrição do objeto, que explicitará o conjunto de 
elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado para a 
caracterização do bem ou serviço, inclusive definindo as respectivas unidades 
de medida usualmente adotadas;

II - estimativa de quantidades a serem adquiridas por todas as áreas 
participantes; Redação dada na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, 
de 2019.
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III - estimativa de quantidades prevista para aquisição pelos aderentes, 
se assim admitido, limitada a cinco vezes o quantitativo total fixado para o 
gerenciador e participantes;

IV - quantidade mínima de unidades a ser cotada, por item, no caso de bens;

V - condições quanto ao local, prazo de entrega, forma de pagamento, e nos 
casos de serviços, quando cabível, frequência, periodicidade, características 
de pessoal, materiais e equipamentos a serem utilizados, procedimentos, 
cuidados, deveres, disciplina e controles a serem adotados;

VI - prazo de validade do registro de preço;

VII - os participantes do registro de preço;

VIII - modelos de planilhas de custo e minutas de contratos, quando cabível;

IX - penalidades por descumprimento das condições fixadas na ata de registro 
de preço e nos contratos; e

X - minuta da ata de registro de preços como anexo.

Parágrafo único. O instrumento convocatório poderá admitir, como critério 
de julgamento, o menor preço aferido pela oferta de desconto sobre tabela de 
preços praticados no mercado, desde que justificado.

Art. 137 A licitação para registro de preços deverá adotar o critério de julgamento 
pelo menor preço ou pelo maior desconto e será precedida de ampla pesquisa 
de mercado, com a adoção da metodologia prevista neste RILC.

§ 1° O julgamento por técnica e preço poderá ser excepcionalmente adotado, 
a critério do requisitante e mediante despacho fundamentado da autoridade 
competente da SANEPAR.

§ 2° Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a previsão 
de recursos orçamentários, que somente será exigida para a formalização do 
contrato.

Art. 138 Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir 
seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.

Parágrafo único. A apresentação de novas propostas na forma do caput não 
prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante vencedor nem a 
ordem classificatória.
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Art. 139 Serão registrados na ata os preços, quantitativos e condições de 
fornecimento ou prestação de serviço do licitante mais bem classificado durante 
a fase competitiva.

I - poderá ser incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos 
licitantes que aceitarem cotar os bens, serviços ou obras com preços iguais 
aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, bem 
como dos licitantes que mantiverem suas propostas originais;

II - o preço registrado com indicação dos fornecedores será divulgado no sítio 
eletrônico da SANEPAR e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de 
registro de preços; e

III - a ordem de classificação dos licitantes registrados na ata deverá ser 
respeitada por ocasião das contratações.

§ 1° O registro a que se refere o inciso I do caput tem por objetivo a formação 
de cadastro de reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro 
colocado da ata;

§ 2° Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso I do caput, 
serão classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a 
fase competitiva.

§ 3° A habilitação dos fornecedores que integram o cadastro de reserva a que se 
refere o inciso I do caput, será realizada por ocasião da respectiva contratação.

Art. 140 O prazo de validade da ata de registro de preços será de até 12 (doze) 
meses, podendo ser prorrogado por períodos sucessivos, limitados a 5 (cinco) 
anos, desde que, cumulativamente, seja demonstrada a vantajosidade, haja 
saldo de quantidades não consumidas e concordância do fornecedor.

§ 1° A prorrogação do prazo de validade da ata não restabelece os quantitativos 
originalmente registrados.

§ 2° É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na Ata de Registro de 
Preços, ficando permitido apenas nos contratos dela decorrentes.

§ 3° Em decorrência de fatos supervenientes à licitação para registro de preços, 
a ata e as contratações dela decorrentes, poderão sofrer alterações qualitativas.
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§ 4° A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços será 
definida nos instrumentos convocatórios, de acordo com as disposições deste 
RILC.

§ 5° As contratações decorrentes do Sistema de Registro de Preços deverão ser 
formalizadas no curso de vigência da ata.

Art. 141 Homologado o resultado da licitação, o fornecedor mais bem classificado 
será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no instrumento convocatório, podendo o prazo ser prorrogado 
por igual período, quando solicitado pelo fornecedor e desde que ocorra motivo 
aceito pela SANEPAR.

§ 1° Caso não tenha sido realizado o cadastro de reserva, quando o vencedor 
da licitação não assinar a ata de registro de preços no prazo e condições 
estabelecidos, a SANEPAR deverá convocar os licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições 
propostas pelo primeiro classificado ou, na impossibilidade, revogar o certame.

§ 2° A recusa injustificada do vencedor da licitação em assinar a ata, dentro do 
prazo estabelecido neste artigo, caracteriza descumprimento total da obrigação 
assumida e ensejará a aplicação das penalidades estabelecidas neste RILC.

Art. 142 A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pela 
SANEPAR por intermédio do termo de contratual, autorização de compra, ordem 
de fornecimento ou outro instrumento equivalente, em atenção às disposições 
previstas na Lei n° 13.303/2016 e neste RILC.

Art. 143 Havendo um fato superveniente à celebração da ata de preços, 
devidamente justificado pela autoridade competente, a SANEPAR não está 
obrigada a contratar com o fornecedor registrado, facultando-se a realização de 
licitação específica para a aquisição pretendida. Redação dada na 12ª Reunião 
Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

Parágrafo único. Na hipótese de licitação específica, ficará assegurada ao 
beneficiário do registro a preferência na contratação, desde que atenda as 
mesmas condições do licitante vencedor.

Art. 144 Os preços registrados poderão ser revisados em decorrência de eventual 
redução dos praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
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bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 
aos fornecedores, observadas as disposições contidas neste RILC.

Art. 145 O registro do fornecedor será cancelado quando:

I - descumprir as condições da ata de registro de preços;

II - não assinar o termo de contrato ou não retirar o instrumento equivalente 
no prazo estabelecido pela SANEPAR, sem justificativa aceitável;

III - não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou

IV - sofrer sanção de suspensão do direito de licitar e impedimento para 
contratar com a SANEPAR.

Parágrafo único. O cancelamento do registro nas hipóteses acima previstas 
será formalizado por despacho da autoridade competente da SANEPAR, 
assegurando, de forma prévia, o contraditório e a ampla defesa. Redação dada 
na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

Art. 146 O cancelamento do registro poderá ocorrer por ato unilateral da 
SANEPAR ou a pedido do fornecedor, tendo como fundamento fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito, força maior ou fato do príncipe que prejudique o 
cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados.

Art. 147 Desde que previamente admitido no instrumento convocatório da 
licitação e a critério da SANEPAR, empresas públicas, sociedades de economia 
mista e suas subsidiárias, que não tenham participado do processo licitatório para 
a formação da ata de registro de preços, poderão firmar contratos por adesão a 
essa ata durante a sua vigência.

§ 1° As empresas públicas, sociedades de economia mista e suas subsidiárias 
que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata 
de registro de preços na forma deste artigo, deverão consultar a SANEPAR para 
manifestação sobre a possibilidade de adesão.

§ 2° Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas 
as condições nela estabelecidas no instrumento convocatório e neste RILC, 
optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que 
não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas 
com a SANEPAR.



Página 80 de 139

REGULAMENTO INTERNO DE LICITAÇÕES, 
CONTRATOS E CONVÊNIOS DA SANEPAR

Vigência a partir de 01/03/2023

§ 3° As contratações por adesão a que se refere este artigo não poderão exceder, 
por empresa pública, sociedade de economia mista ou suas subsidiárias, a cem 
por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados 
na ata de registro de preços da SANEPAR.

§ 4° O instrumento convocatório deverá prever que o quantitativo decorrente 
das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao 
quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para a SANEPAR, independentemente do número de órgãos não participantes 
que aderirem.

§ 5° Após a autorização da SANEPAR, a empresa pública, a sociedade de 
economia mista ou a sua subsidiária que não participou do registro de preços, 
deverá efetivar a contratação solicitada em até 90 (noventa dias), observado o 
prazo de vigência da ata.

§ 6° Compete a empresa pública, a sociedade de economia mista ou a sua 
subsidiária que não participou do registro de preços, praticar os atos relativos 
à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente 
assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais 
penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em 
relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências a SANEPAR. 
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CAPÍTULO III – DA CONTRATAÇÃO DIRETA SEM 
LICITAÇÃO

Da Licitação Dispensada

Redação dada na 17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

Art. 148 É dispensável a realização de licitação pela SANEPAR:

I - para obras e serviços de engenharia de valor até o limite estabelecido na 
Tabela de Limites de Competência, desde que não se refiram a parcelas de 
uma mesma obra ou serviço ou ainda a obras e serviços de mesma natureza 
e no mesmo local que possam ser realizadas conjunta e concomitantemente; 
Redação dada na 17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

II - para outros serviços e compras de valor até o limite estabelecido na Tabela 
de Limites de Competência e para alienações desde que não se refiram a 
parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa 
ser realizado de uma só vez; Redação dada na 17ª Reunião Extraordinária do 
CA da SANEPAR, de 2022.

III - quando não acudirem interessados à licitação anterior e essa, 
justificadamente, não puder ser repetida sem prejuízo para a SANEPAR 
desde que mantidas as condições preestabelecidas;

IV - quando as propostas apresentadas consignarem preços manifestamente 
superiores aos praticados no mercado nacional ou incompatíveis com os 
fixados pelos órgãos oficiais competentes;

V - para a compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento de suas 
finalidades precípuas, quando as necessidades de instalação e localização 
condicionarem a escolha do imóvel, desde que o preço seja compatível com 
o valor de mercado, segundo avaliação prévia;

VI - na contratação de remanescente de obra, de serviço ou de fornecimento, 
em consequência de rescisão contratual, desde que atendida a ordem de 
classificação da licitação anterior e aceitas as mesmas condições do contrato 
encerrado por rescisão ou distrato, inclusive quanto ao preço, devidamente 
corrigido;

VII - na contratação de instituição brasileira incumbida regimental ou 
estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento institucional 
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ou de instituição dedicada à recuperação social do preso, desde que a 
contratada detenha inquestionável reputação ético-profissional e não tenha 
fins lucrativos;

VIII - para a aquisição de componentes ou peças de origem nacional ou 
estrangeira necessários à manutenção de equipamentos durante o período de 
garantia técnica, junto ao fornecedor original desses equipamentos, quando 
tal condição de exclusividade for indispensável para a vigência da garantia;

IX - na contratação de associação de pessoas com deficiência física, sem 
fins lucrativos e de comprovada idoneidade, para a prestação de serviços ou 
fornecimento de mão de obra, desde que o preço contratado seja compatível 
com o praticado no mercado;

X - na contratação de concessionário, permissionário ou autorizado para 
fornecimento ou suprimento de energia elétrica ou gás natural e de outras 
prestadoras de serviço público, segundo as normas da legislação específica, 
desde que o objeto do contrato tenha pertinência com o serviço público;

XI - nas contratações entre empresas públicas ou sociedades de economia 
mista e suas respectivas subsidiárias, para aquisição ou alienação de bens e 
prestação ou obtenção de serviços, desde que os preços sejam compatíveis 
com os praticados no mercado e que o objeto do contrato tenha relação com 
a atividade da contratada prevista em seu estatuto social; Redação dada na 
12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

XII - na contratação de coleta, processamento e comercialização de 
resíduos sólidos urbanos recicláveis ou reutilizáveis, em áreas com sistema 
de coleta seletiva de lixo, efetuados por associações ou cooperativas 
formadas exclusivamente por pessoas físicas de baixa renda que tenham 
como ocupação econômica a coleta de materiais recicláveis, com o uso de 
equipamentos compatíveis com as normas técnicas, ambientais e de saúde 
pública;

XIII - para o fornecimento de bens e serviços, produzidos ou prestados no 
País, que envolvam, cumulativamente, alta complexidade tecnológica e 
defesa nacional, mediante parecer de comissão especialmente designada 
pelo dirigente máximo da SANEPAR;

XIV - nas contratações visando ao cumprimento do disposto nos arts. 3°, 4°, 
5° e 20 da Lei n° 10.973, de 2 de dezembro de 2004, observados os princípios 
gerais de contratação dela constantes;



Página 83 de 139

REGULAMENTO INTERNO DE LICITAÇÕES, 
CONTRATOS E CONVÊNIOS DA SANEPAR

Vigência a partir de 01/03/2023

XV - em situações de emergência, quando caracterizada urgência de 
atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a 
segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos 
ou particulares, e somente para os bens necessários ao atendimento da 
situação emergencial e para as parcelas de obras e serviços que possam 
ser concluídas no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos 
e ininterruptos, contado da ocorrência da emergência, vedada a prorrogação 
dos respectivos contratos, observado o disposto no § 2°;

XVI - na transferência de bens a órgãos e entidades da administração pública, 
inclusive quando efetivada mediante permuta;

XVII - na doação de bens móveis para fins e usos de interesse social, após 
avaliação de sua oportunidade e conveniência socioeconômica relativamente 
à escolha de outra forma de alienação;

XVIII - na compra e venda de ações, de títulos de crédito e de dívida e de 
bens que produzam ou comercializem. 

§ 1° Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do 
inciso VI do caput, a SANEPAR poderá convocar os licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições ofertadas 
por estes, desde que o respectivo valor seja igual ou inferior ao orçamento 
estimado para a contratação, inclusive quanto aos preços atualizados nos termos 
do instrumento convocatório.

§ 2° A contratação direta com base no inciso XV do caput não dispensará a 
responsabilização de quem, por ação ou omissão, tenha dado causa ao motivo 
ali descrito, inclusive no tocante ao disposto na Lei n° 8.429, de 2 de junho de 
1992 e na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. Redação dada na 17ª Reunião 
Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

§ 3° A Formação e Instrução dos processos de Contratações Diretas deverão 
seguir as disposições estabelecidas na Lei 13.303/2016, neste RILC e, de forma 
subsidiária, no Manual de Contratações Diretas da SANEPAR.

§ 4° O valor limite para contratações diretas estabelecido no inciso I do caput 
será reajustado anualmente em janeiro, com base na variação do INCC - Índice 
Nacional de Custo da Construção, valores estes que serão divulgados no sítio da 
internet da SANEPAR e consolidados através de Resolução específica aprovada 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.846-2013?OpenDocument
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pela REDIR. Redação dada na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 
2019.

§ 5° O valor limite para contratações diretas estabelecido no inciso II do caput 
será reajustado anualmente em janeiro, com base na variação do IPCA - Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, valores estes que serão divulgados 
no sítio da internet da SANEPAR e consolidados através de Resolução específica 
aprovada pela REDIR. Redação dada na 12ª Reunião Ordinária do CA da 
SANEPAR, de 2019.

Da Inexigibilidade de Licitação

Art. 149  A contratação direta pela SANEPAR será feita quando houver 
inviabilidade de competição, em especial na hipótese de:

I - aquisição de materiais, equipamentos ou gêneros que só possam ser 
fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo;

II - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados, com 
profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade 
para serviços de publicidade e divulgação:

a) estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos;

b) pareceres, perícias e avaliações em geral;

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias;

d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

g) restauração de obras de arte e bens de valor histórico.

§ 1° Considera-se de notória especialização o profissional ou a empresa cujo 
conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, 
estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica 
ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu 
trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do 
objeto do contrato.
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§ 2° Na hipótese do caput e em qualquer dos casos de dispensa, se comprovado o 
sobrepreço ou superfaturamento, respondem solidariamente pelo dano causado 
quem houver decidido pela contratação direta e o fornecedor ou o prestador de 
serviços.

Da inaplicabilidade de licitação

Incluído na 17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

149 - A São dispensadas as regras licitatórias nos casos em que a escolha 
do parceiro esteja associada a suas características particulares; a processos, 
produtos ou serviços inovadores, em qualquer dos casos vinculada a 
oportunidades de negócio definidas e específicas, justificadas a vantajosidade 
comercial e à inviabilidade de procedimento competitivo. Incluído na 17ª Reunião 
Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

a) Compreende-se como oportunidade de negócio a formação e a extinção de 
parcerias, além de outras formas associativas, de cunho societário e/ou contratual, 
a aquisição e a alienação de participação em sociedades, bem como outras 
formas associativas, societárias ou contratuais e ainda as operações realizadas 
no âmbito do mercado de capitais, respeitada a regulação pelo respectivo órgão 
competente, visando à (i) constituição com parceiros privados e/ou públicos, de 
sociedades para explorar oportunidades de negócios no setor de saneamento 
básico e correlatos ou ainda em novos negócios segundo o objeto social da 
Companhia; (ii) aquisição ou alienação de participação em sociedades, fundos e 
outros tipos de investimento; (iii) constituição de fundos, bem como a contratação 
do seu gestor e a venda de suas quotas; (iv) operações realizadas no âmbito do 
mercado de capitais; (v)  escolha de parceiros em razão de processos, serviços 
ou produtos inovadores, podendo participar direta ou indiretamente de empresas 
iniciantes conhecidas como capital semente ou mesmo financiá-las e (vi) outros 
tipos de modelagens que venham a ser estruturados para o desenvolvimento 
de oportunidades de negócios, de acordo com as particularidades de cada uma 
delas. Incluído na 17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

Art. 149 - B São dispensadas as regras licitatórias para contratar, em casos 
específicos, empresas públicas ou sociedades de economia mistas para 
comercialização, prestação ou execução, de forma direta, pelas empresas 
mencionadas de produtos, serviços ou obras especificamente relacionados com 
seus respectivos objetos sociais. Incluído na 17ª Reunião Extraordinária do CA 
da SANEPAR, de 2022.



Página 86 de 139

REGULAMENTO INTERNO DE LICITAÇÕES, 
CONTRATOS E CONVÊNIOS DA SANEPAR

Vigência a partir de 01/03/2023

Art. 149 - C Será desnecessária a instauração de procedimento administrativo no 
sistema próprio de contratação descentralizada na contratação de concessionário, 
permissionário ou autorizado que detenha o monopólio para o fornecimento do 
serviço público, aplicando-se as normas vigentes e aplicáveis ao fornecimento do 
referido serviço conforme legislação específica, desde que o objeto do contrato 
tenha pertinência com o serviço público. Incluído na 17ª Reunião Extraordinária 
do CA da SANEPAR, de 2022.

Do Credenciamento

Art. 150 Credenciamento é procedimento administrativo precedido de 
chamamento público, instaurado por edital, destinado à contratação de serviços 
junto a particulares que satisfaçam os requisitos definidos pela SANEPAR.

Parágrafo único. A SANEPAR poderá adotar o Credenciamento para situações em 
que, justificadamente, as suas necessidades só restem plena e satisfatoriamente 
atendidas com a contratação do maior número possível de particulares e que o 
mesmo objeto contratado possa ser executado simultaneamente por diversas 
pessoas.

Art. 151 O processo de credenciamento, uma vez autorizado, deve ser instaurado 
e processado mediante a elaboração de edital contendo os seguintes requisitos:

I - explicitação do objeto a ser contratado;

II - fixação de critérios e exigências mínimas à participação dos interessados;

III - possibilidade de credenciamento a qualquer tempo pelo interessado, 
pessoa física ou jurídica;

IV - manutenção de tabela de preços dos diversos serviços a serem prestados, 
dos critérios de reajustamento e das condições e prazos para o pagamento 
dos serviços;

V - alternatividade entre todos os credenciados, sempre excluída a vontade 
da SANEPAR na determinação da demanda por credenciado;

VI - vedação expressa de pagamento de qualquer sobretaxa em relação à 
tabela adotada;

VII - estabelecimento das hipóteses de descredenciamento, assegurados, 
previamente, o contraditório e a ampla defesa;
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VIII - possibilidade de rescisão do ajuste pelo credenciado, a qualquer tempo, 
mediante notificação à SANEPAR com a antecedência fixada no termo;

IX - previsão de os usuários denunciarem irregularidades na prestação dos 
serviços.

§ 1° A convocação dos interessados deverá ser feita mediante publicidade na 
forma estabelecida no Art. 61 deste RILC.

§ 2° O pagamento dos credenciados será realizado de acordo com a demanda, 
tendo por base o valor definido pela SANEPAR, sendo possível a utilização de 
tabelas de referência.

Da Formalização da Dispensa, da Inexigibilidade e da 
Inaplicabilidade 

Redação dada na 17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

Art. 152 O processo de dispensa, inexigibilidade e inaplicabilidade de licitação 
será instruído, no que couber, com os seguintes elementos: Redação dada na 
17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

I - numeração sequencial da dispensa, inexigibilidade ou inaplicabilidade; 
Redação dada na 17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

II - caracterização do objeto e da circunstância de fato ou de direito que 
autorizou o afastamento da licitação;

III - autorização da autoridade competente;

IV - indicação do dispositivo do RILC aplicável;

V - indicação dos recursos orçamentários; Redação dada na 17ª Reunião 
Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

VI - razões da escolha do contratado;

VII	- proposta, justificativa do preço e, conforme o caso, a apresentação de 
orçamentos, de consultas aos preços de mercado, cópias de notas fiscais ou 
cópias de contratos;
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VIII - consulta prévia ao respectivo cadastro, das empresas que estejam 
cumprindo penas de suspensão ou impedimento de licitar ou contratar com a 
SANEPAR;

IX - parecer técnico, seguido de parecer jurídico, emitidos sobre a dispensa, 
inexigibilidade ou inaplicabilidade, conforme o caso; Redação dada na 17ª 
Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

X - prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), mediante a 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais 
e a Dívida Ativa da União;

XI - prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), mediante a apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS 
(CRF);

XII 	- Revogado na 17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

XIII - Sempre que a contratação por dispensa, inexigibilidade e inaplicabilidade 
de licitação, envolver situações albergadas pelo Rol de Informações Sigilosas 
da SANEPAR e seu Regulamento de Proteção das Informações, tais como 
estabelecimento de parcerias e oportunidades de negócios, operações 
societárias, emissão de títulos como debêntures, ofertas públicas de 
ações, dentre outros, a contratação de instituições financeiras, assessorias 
especializadas, e ou escritórios de advocacia e empresas de auditoria, 
avaliação e investigação forense, a contratação será sigilosa na forma do 
estipulado por pelo órgão regulador de mercado, pelo Rol de Informações 
Sigilosas da SANEPAR e seu Regulamento de Proteção das Informações, 
sendo entretanto obrigatório o cadastro da contratação em sistema próprio 
da SANEPAR de contratações diretas uma vez encerrado o período de sigilo 
ou silêncio; devendo ser publicado extrato da contratação. Incluído na 17ª 
Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.
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CAPÍTULO IV – DOS CONTRATOS 

Da Formalização das Contratações

Art. 153 Os contratos de que trata este RILC serão regidos por suas respectivas 
cláusulas e pelos preceitos de direito privado.

Art. 154 Os contratos, aditivos e apostilamentos deverão ser formalizados por 
escrito. Redação dada na 17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 
2022.

I - será admitida a forma eletrônica na celebração de contratos, de termos 
aditivos e apostilamentos, atendidas as exigências previstas neste 
regulamento. Incluído na 17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, 
de 2022.

Art. 155 A formalização da contratação será feita por meio de:

I - celebração de contrato, obrigatória nos casos precedidos de licitação ou 
contratação direta em que:

a) exista obrigação futura para o contratado, não garantida por assistência 
técnica ou certificado de garantia;

b) o objeto seja manutenção de equipamentos, bens ou instalações da 
SANEPAR;

c) o objeto seja concessão ou permissão de uso de bens pertencentes à 
SANEPAR.

II - emissão de Ordem de Fornecimento, Ordem de Serviço ou instrumentos 
equivalentes;

III - celebração de Termo Aditivo, na hipótese de:

a) alteração de prazo;

b) alteração de preço, excetuando-se os reajustes, atualizações, 
compensações, cancelamentos de saldo ou penalizações financeiras, 
decorrentes de condições de pagamento previstas no contrato, que poderão 
ser efetivados por apostilamento; ou Redação dada na 17ª Reunião 
Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

c) supressão ou ampliação de objeto ou valor, nos casos permitidos em Lei.
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IV - Apostilamento, na hipótese de: Incluído na 17ª Reunião Extraordinária do 
CA da SANEPAR, de 2022.

a) formalização do reajustamento de preços previsto no instrumento 
convocatório e no contrato; Incluído na 17ª Reunião Extraordinária do CA 
da SANEPAR, de 2022.

b) atualizações, compensações, cancelamentos de saldo ou penalizações 
financeiras, decorrentes de condições de pagamento previstas no contrato; 
Incluído na 17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

c) aplicação de sanções e penalidades contratuais por inadimplemento, 
como advertências, multas e glosas. Incluído na 17ª Reunião Extraordinária 
do CA da SANEPAR, de 2022.

d) demais procedimentos previstos em contratos. Incluído dada na 17ª 
Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

§ 1° Nas hipóteses do inciso II do caput deste artigo, a SANEPAR deverá:

a) fazer constar da solicitação da proposta ou do termo de referência as 
demais obrigações necessárias para fins de contratação;

b) exigir do contratado o cumprimento das referidas obrigações 
estabelecidas.

§ 2° Alterado e renumerado na 17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, 
de 2022.

§ 3° Revogado na na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

§ 4° Na formalização dos contratos decorrentes de licitação de obras e serviços, 
que pressupõem a necessidade de emissão de Ordem de Serviço, a mesma 
também deverá ser expedida com vistas a possibilitar o início de sua efetiva 
execução.

§ 5° É dispensável a celebração do contrato e a emissão de Ordem Financeira 
nas Contratações em Caráter Excepcional, remanescendo a exigência de 
parecer do solicitante e autorização do Gerente da Área. Redação dada na 12ª 
Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.
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§ 6° É nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a SANEPAR, salvo as 
Contratações em Caráter Excepcional.

§ 7º Na hipótese do inciso IV a publicação em diário oficial é dispensada. Incluído 
na 17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

§ 8° Nenhuma modificação contratual que necessitar da anuência das partes 
poderá ser formalizada por apostila. Incluído na 17ª Reunião Extraordinária do 
CA da SANEPAR, de 2022.

§ 9° Revogado na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

§ 10° Revogado na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

Art. 156 O contrato é o meio no qual se materializa a vontade das partes e deve 
estabelecer com clareza e precisão as condições para sua execução, expressas 
em cláusulas que definam os direitos, obrigações e responsabilidades, em 
conformidade com os termos da licitação e da proposta a que se vinculam.

Parágrafo único. Os contratos decorrentes de dispensa, inexigibilidade ou 
inaplicabilidade de licitação devem atender aos termos do ato que os autorizou e 
da respectiva proposta. Redação dada na 17ª Reunião Extraordinária do CA da 
SANEPAR, de 2022.

Art. 156 - A A SANEPAR poderá firmar contrato de performance ou desempenho. 
Incluído na 17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

Art. 157 A SANEPAR não poderá celebrar contrato com preterição da ordem de 
classificação das propostas ou com terceiros estranhos ao processo licitatório, 
sob pena de nulidade.

Art. 158 A SANEPAR poderá contratar serviço técnico especializado prevendo a 
cessão da titularidade da propriedade intelectual, justificando nos casos em que 
isso não ocorrer.

Parágrafo único. Quando a contratação for relativa a serviço de natureza 
intelectual a cessão dos direitos incluirá o fornecimento de todos os elementos e 
informações necessárias à plena utilização e manutenção pela SANEPAR, nos 
termos fixados no instrumento convocatório.

Art. 159 A área responsável pela contratação deverá manter em arquivo próprio 
o respectivo instrumento utilizado para a formalização contratual, bem como o 
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processo licitatório ou de contratação direta, pelo prazo de 06 (seis) anos contado 
da extinção do contrato e em meio eletrônico permanentemente. Redação dada 
na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019. Documentos

Parágrafo único – Documentos eletrônicos ou cópias simples estarão 
dispensados de arquivo físico. Incluído na 17ª Reunião Extraordinária do CA da 
SANEPAR, de 2022.

Da Publicidade das Contratações

Art. 160 O extrato dos termos contratuais e de seus correspondentes aditamentos 
devem ser publicados no Diário Oficial do Estado do Paraná e em sítio eletrônico 
da SANEPAR.

Parágrafo único. A publicidade a que se refere o caput deste artigo poderá 
ser realizada mensalmente, de forma conjunta, reunindo todas as contratações 
celebradas no período.

Art. 161 A SANEPAR deverá disponibilizar mensalmente para conhecimento 
público, em seu sítio eletrônico, informação completa e atualizada sobre a 
execução de seus contratos e de seu orçamento.

§ 1° A critério da SANEPAR a divulgação das informações a que se refere o 
caput deste artigo, poderá ocorrer a cada 02 (dois) meses.

§ 2° A publicidade das informações contratuais, cujo conteúdo esteja contido no 
Rol de Informações Sigilosas, bem como aquelas que envolvam situações de 
sigilosidade e restrição à publicidade consoante o Regulamento - Proteção às 
Informações, receberão a proteção necessária para lhes garantir confidencialidade 
a fim de evitar, dentre outros, infração regulatória, concorrência desleal ou prejuízo 
financeiro, social ou reputacional. Redação dada na 17ª Reunião Extraordinária 
do CA da SANEPAR, de 2022.

Art. 162 É permitido a qualquer interessado o conhecimento dos termos do 
contrato e a obtenção de cópia autenticada de seu inteiro teor ou de qualquer 
de suas partes, admitida a exigência de ressarcimento dos custos, nos termos 
previstos na legislação, devendo ser considerados o Rol de Informações Sigilosas 
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e o Regulamento - Proteção às Informações da SANEPAR. Redação dada na 

17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

Das Cláusulas Contratuais

Art. 163 São cláusulas necessárias em todo instrumento contratual e, no que 
couber, em instrumento equivalente que o substitua, as que estabeleçam:

I - os nomes das partes e os de seus representantes, a finalidade, o ato que 
autorizou a sua lavratura, o número do processo da licitação ou da contratação 
direta;

II - o objeto e seus elementos característicos;

III - o regime de execução ou a forma de fornecimento;

IV - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e periodicidade 
do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a 
data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento;

V - os prazos para início de etapas de execução, de conclusão, de entrega, 
de observação e de recebimento definitivo, conforme o caso;

VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando 
exigidas;

VII - os direitos e as responsabilidades das partes, as tipificações das infrações 
e as penalidades cabíveis e os valores das multas;

VIII - que constitui falta grave o não pagamento de salário, de vale-transporte 
e de auxílio alimentação dos empregados na data fixada, o que poderá 
dar ensejo à rescisão do contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções 
cabíveis, podendo a SANEPAR reter, de créditos da Contratada, os valores 
comprovadamente devidos ou controvertidos, conforme eventual ação 
judicial ou procedimento administrativo, para fins de quitação de tais verbas; 
Redação dada na 17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

IX - as hipóteses de rescisão;

X - hipóteses e mecanismos de alterações contratuais;

XI - o reconhecimento dos direitos da SANEPAR, em caso de rescisão por 
inexecução total ou parcial do contrato;
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XII - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para conversão, 
quando for o caso;

XIII - a vinculação ao instrumento convocatório da licitação ou ao termo de 
dispensa ou de inexigibilidade, e à proposta do licitante vencedor;

XIV - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos 
casos omissos;

XV - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do 
contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação;

XVI - a matriz de risco, quando for o caso;

§ 1° Para os regimes de contratação integrada e semi-integrada a cláusula 
de matriz de riscos e alocação das responsabilidades é obrigatória, sendo 
facultativa, para os demais regimes onde houver a viabilidade de definição dos 
riscos envolvidos no contrato onde serão alocados os riscos e responsabilidades 
das partes.

§ 2° Para eventos supervenientes alocados na matriz de risco como de 
responsabilidade da contratada, é vedada a celebração de aditivos que alterem 
essa condição.

§ 3° Nos contratos deverá constar cláusula que declare competente o foro da 
sede da SANEPAR para dirimir quaisquer questões deles decorrentes, sejam 
elas com pessoas físicas ou jurídicas, domiciliadas ou não no Brasil, salvo em 
situações devidamente justificadas pela autoridade competente pela contratação.

§ 4° Os contratos de que trata este RILC, poderão conter cláusula para solução 
amigável de controvérsias, incluindo a mediação e a arbitragem.

Art. 164 A critério da autoridade competente, em cada caso, e desde que prevista 
no instrumento convocatório, poderá ser exigida prestação de garantia.

§ 1° Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

I - caução em dinheiro;

II - seguro-garantia;

III - fiança bancária.
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§ 2° A garantia a que se refere o caput não excederá a 5% (cinco por cento) 
do valor do contrato e será atualizada, nas mesmas condições, na hipótese de 
modificação do contrato originalmente pactuado.

§ 3° Para obras, serviços e fornecimentos de grande vulto envolvendo 
complexidade técnica e riscos financeiros elevados, a critério da SANEPAR, o 
limite de garantia previsto no § 2° poderá ser elevado para até 10% (dez por 
cento) do valor do contrato.

§ 4° A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a 
execução e recebimento definitivo do objeto contratual, mediante apresentação 
de certidão negativa de regularidade com o INSS relativa à baixa da matrícula do 
CEI, quando aplicável e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente com 
base na variação do índice da caderneta de poupança.

§ 5° Revogado na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

§ 6° Revogado na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

§ 7° Nas contratações de prestação de serviços terceirizados, o instrumento 
de garantia oferecido pela contratada deverá, obrigatoriamente, garantir à 
SANEPAR, até o limite máximo de indenização, o reembolso dos prejuízos 
comprovadamente sofridos em relação às obrigações de natureza trabalhista e 
previdenciária de responsabilidade do tomador oriundas do contrato principal, 
nas quais a SANEPAR venha arcar com os pagamentos dessas verbas em 
decorrência de sentença condenatória transitada em julgado ou, ainda, nas 
hipóteses de acordo entre as partes com prévia anuência do terceiro garantidor 
e consequente homologação do Poder Judiciário.

§ 8° Revogado na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

§ 9° O atraso na apresentação da garantia autoriza a SANEPAR a buscar a 
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 
cláusulas, após o devido processo administrativo legal. Redação dada na 12ª 
Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

§ 10 No caso de aditamento de prazo e/ou valor ou reajuste do contrato, a garantia 
contratual deverá ser renovada pelo mesmo período e/ou complementada para 
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fazer frente ao saldo contratual existente. Incluído na 17ª Reunião Extraordinária 
do CA da SANEPAR, de 2022.

Da Duração dos Contratos

Art. 165 A duração do contrato deve ser fixada expressamente no seu instrumento 
ou documento equivalente, de acordo com as práticas de mercado, no melhor 
interesse da SANEPAR e da obtenção do serviço, produto ou obra contratados, 
com qualidade e eficiência. Redação dada na 17ª Reunião Extraordinária do CA 
da SANEPAR, de 2022.

Parágrafo único. Renumerado na 17ª Reunião Extraordinária do CA da 
SANEPAR, de 2022.

§ 1º O contrato deve distinguir: Incluído na 17ª Reunião Extraordinária do CA da 
SANEPAR, de 2022.

a) prazo de execução: prazo que o contratado dispõe para executar a sua 
obrigação; Incluído na 17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 
2022.

b) prazo de vigência: prazo do contrato, contado do momento em que ele 
é considerado apto a produzir efeitos até que todos os seus efeitos sejam 
consumidos, inclusive recebimento e pagamento por parte da SANEPAR, 
excetuando-se o prazo de garantia técnica; Incluído na 17ª Reunião 
Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

§ 2º Deve-se adotar, como padrão, o prazo de execução de até 05 (cinco) anos. 
A unidade demandante, quando da etapa preparatória, deve justificar prazos de 
execução superiores a 05 (cinco) anos. Incluído na 17ª Reunião Extraordinária 
do CA da SANEPAR, de 2022.

§ 3º Admite-se, de antemão, prazos de execução superiores a 05 (cinco) anos 
nas seguintes hipóteses: Incluído na 17ª Reunião Extraordinária do CA da 
SANEPAR, de 2022.

a) na forma dos incisos do caput do Art. 71 da Lei n. 13.303/2016, em 
contratos que fazem parte de projetos contemplados nos objetivos 
estratégicos, no portfólio de riscos, no plano de negócios, no plano de 
investimentos e no planejamento integrado da SANEPAR e nas situações 
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em que prazo mais alargado corresponde à prática rotineira de mercado, 
sendo que o prazo limitado a 05 (cinco) anos gera ineficiência, menor 
vantajosidade econômica e impacto significativo para a SANEPAR; Incluído 
na 17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

b) em contratos cuja remuneração ocorre em razão do maior retorno 
econômico; Incluído na 17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, 
de 2022.

c) em contratos que geram receita para a SANEPAR, cujos prazos devem ter 
como padrão: Incluído na 17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, 
de 2022.

i) até 10 (dez) anos, nos contratos sem investimentos; Incluído na 17ª 
Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

ii) até 10 (dez) anos em contratos que prevejam a operação continuada 
de sistemas estruturantes de tecnologia da informação ou que tenham 
por objeto o desenvolvimento de soluções inovadoras; Incluído na 17ª 
Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

iii) até 35 (trinta e cinco) anos, nos contratos com investimentos, 
assim considerados aqueles que implicam elaboração de benfeitorias 
permanentes, realizadas exclusivamente às expensas do contratado, que 
devem ser revertidas ao patrimônio do SANEPAR ao término do contrato. 
Incluído na 17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

d) nos casos em que a SANEPAR for locatária; Incluído na 17ª Reunião 
Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

e) em contratos de serviços continuados de facilities tocantes à conservação 
e manutenção de infraestrutura predial, compreendendo todas as 
atividades de apoio administrativo, como por exemplo, conservação, 
limpeza, desinsetização e desratização, manutenção de instalações civis, 
elétricas, hidráulicas, de combate a incêndio, de cabeamento estruturado, 
de climatização e ventilação, de equipamentos de áudio e vídeo e 
equipamentos de transporte vertical, incluindo todos os insumos, peças 
de reposição e demais materiais necessários; e Incluído na 17ª Reunião 
Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

f) em casos de obras de engenharia que demandem mais do que 5 (cinco) 
anos para a sua execução. Incluído na 17ª Reunião Extraordinária do CA 
da SANEPAR, de 2022.
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§ 4º Os contratos de obras e prestação de serviços por escopo deverão ter 
seu prazo de execução e vigência devidamente prorrogados até a conclusão do 
objeto, sem prejuízo da apuração de eventuais responsabilidades, aplicação das 
respectivas penalidades cabíveis ou da instauração de processo administrativo 
rescisório, caso seja essa a solução mais adequada aos interesses da Companhia. 
Redação dada na 17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

§ 5º Uma vez prorrogados os prazos das etapas de execução, o prazo de vigência 
contratual será prorrogado na mesma medida, ambos no mesmo instrumento. 
Incluído na 17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

§ 6º É vedada a celebração de contrato por prazo indeterminado, exceto nos casos 
em que a SANEPAR seja usuária de serviços públicos essenciais. Renumerado 
na 17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

Art. 166 Revogado na 17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

Parágrafo único. Revogado na 17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, 
de 2022.

Art. 167 Revogado na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

Da Prorrogação de Prazos

Art. 168 Os prazos dos contratos poderão ser prorrogados ordinariamente, 
desde que observado o Art. 165 e os seguintes requisitos:

I - haja interesse da SANEPAR;

II - exista previsão no instrumento convocatório e no contrato;

III - seja demonstrada a vantajosidade na manutenção do ajuste;

IV - exista recurso orçamentário para atender a prorrogação;

V - as obrigações da contratada tenham sido regularmente cumpridas;

VI - a contratada manifeste expressamente a sua anuência na prorrogação;

VII - a manutenção das condições de habilitação da contratada;

VIII - Revogado na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.



Página 99 de 139

REGULAMENTO INTERNO DE LICITAÇÕES, 
CONTRATOS E CONVÊNIOS DA SANEPAR

Vigência a partir de 01/03/2023

IX - seja promovida/requerida na vigência do contrato e formalizada por meio 
de termo aditivo;

X - haja autorização da autoridade competente.

Art. 169 Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega 
admitem prorrogações extraordinárias, mantidas as demais cláusulas do contrato 
e assegurada à manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, desde que 
ocorra algum dos seguintes motivos, devidamente autuados em processo:

I - alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela SANEPAR;

II - superveniência de fato excepcional ou imprevisível, ou previsível de 
consequências incalculáveis, estranho à vontade das partes, que altere 
fundamentalmente as condições de execução do contrato;

III - retardamento na expedição da Ordem de Serviço ou Ordem de 
Fornecimento, interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo 
do trabalho, por ordem e no interesse da SANEPAR;

IV - aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato;

V - impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido 
pela SANEPAR em documento contemporâneo à sua ocorrência;

VI - omissão ou atraso de providências a cargo da SANEPAR, inclusive 
quanto aos pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento 
ou retardamento na execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais 
aplicáveis aos responsáveis.

§ 1° Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o prazo 
ou cronograma de execução poderá ser prorrogado por período necessário a 
execução total do objeto.

§ 2° Uma vez prorrogados os prazos de início de etapas de execução, de 
conclusão e de entrega na forma deste artigo, o prazo de vigência contratual 
será prorrogado na mesma medida.

Art. 170 Nas hipóteses em que não se verificar nenhuma das condições previstas 
no artigo anterior e o atraso no cumprimento do cronograma decorrer de culpa da 
contratada, os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de entrega 
e de vigência contratual serão prorrogados, a critério da SANEPAR, aplicando-se 
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à contratada, neste caso, as sanções previstas no instrumento convocatório e 

contratual e sem operar qualquer recomposição de preços.

Da Alteração dos Contratos

Art. 171 Os contratos regidos por este RILC poderão ser alterados qualitativamente 
e quantitativamente, por acordo das partes e mediante prévia justificativa da 
autoridade competente, vedando-se alterações que resultem em violação ao 
dever de licitar.

§ 1° A alteração qualitativa do objeto poderá ocorrer quando houver modificação 
do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica aos objetivos 
da SANEPAR.

§ 2° A alteração quantitativa poderá ocorrer, nas mesmas condições contratuais, 
quando for necessário acréscimos ou supressões do objeto até o limite máximo 
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

§ 3° Na hipótese de reforma de imóvel ou de equipamento, os acréscimos 
ou supressões poderão ser de até 50% (cinquenta por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato.

§ 4° Na hipótese de alterações contratuais para fins de fixação de preços dos 
insumos e serviços a serem acrescidos no contrato, deverá ser mantido o mesmo 
percentual de desconto oferecido pelo contratado na licitação ou no processo de 
contratação direta.

§ 5° Se no contrato não foram contemplados preços unitários para obras, serviços 
ou bens, estes serão fixados mediante acordo entre as partes, respeitados os 
limites estabelecidos nos § 2° e 3° deste artigo.

Art. 172 Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos 
no Art. 171 deste RILC, salvo as supressões resultantes de acordos celebrados 
entre os contratantes.

Art. 173 As alterações qualitativas, podem ultrapassar os limites previstos neste 
RILC, desde que observadas as seguintes situações:
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I - não acarrete para a SANEPAR encargos contratuais superiores aos oriundos 
de uma eventual rescisão contratual por razões de interesse da Companhia, 
acrescidos aos custos da instauração de um novo processo licitatório;

II - não inviabilize a execução contratual, à vista do nível de capacidade 
técnica e econômico-financeira da contratada;

III - decorra de fatos supervenientes que impliquem em dificuldades não 
previstas ou imprevisíveis por ocasião da contratação inicial;

IV - não ocasione a transfiguração do objeto originalmente contratado em 
outro de natureza e propósito diversos;

V - seja necessária à completa execução do objeto original do contrato, à 
otimização do cronograma de execução e à antecipação dos benefícios 
sociais e econômicos decorrentes;

VI - demonstre, na motivação do ato que autorizar o aditamento contratual, 
que as consequências de uma rescisão contratual, seguida de nova licitação 
e contratação, importam em gravame para a SANEPAR.

Art. 174 O contrato poderá ser alterado para restabelecer a relação que as partes 
pactuaram inicialmente entre os encargos da contratada e a retribuição para a 
justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção 
do equilíbrio econômico-financeiro inicial do ajuste, na hipótese de sobrevirem 
fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, na hipótese 
de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 
extraordinária e extracontratual. Redação dada na 12ª Reunião Ordinária do CA 
da SANEPAR, de 2019.

Art. 175 Ressalvados os tributos sobre a renda ou lucro, quaisquer outros tributos 
ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de 
disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da proposta, 
de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão no reequilíbrio 
deste para mais ou para menos, conforme o caso.

Art. 176 A garantia de execução contratual poderá ser alterada quando 
conveniente a sua substituição a pedido da contratada e desde que aceita pela 
SANEPAR.

Art. 177 A forma de pagamento poderá ser alterada por imposição de 
circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a 
antecipação do pagamento com relação ao cronograma financeiro fixado sem a 
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correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obras 
ou serviços.

Art. 178 Na hipótese de supressão de obras, serviços ou bens, se o contratado 
já houver adquirido os materiais e posto no local da execução, estes devem 
ser ressarcidos pela SANEPAR pelos custos de aquisição regularmente 
comprovados.

Art. 179 As alterações de que trata este RILC deverão ser formalizadas, com a 
maior brevidade possível, sendo obrigação do gestor do contrato elaborar e dar 
ciência, dentro dos limites de competência com parecer técnico que explicite 
as ações e motivações que deram causa as alterações necessárias, por meio 
de termos aditivos, exceto as que digam respeito à alteração do gestor, de 
recurso financeiro, reajuste de preços e repactuações, quando previstos no 
próprio contrato e às atualizações, compensações ou penalizações financeiras 
decorrentes das condições de pagamento no edital previstas, que poderão ser 
registradas por simples apostilamento. Redação dada na 12ª Reunião Ordinária 
do CA da SANEPAR, de 2019.

Art. 179 A Os saldos contratuais remanescentes, não utilizados durante o período 
de vigência contratual, são aptos a serem baixados, diante do exaurimento 
do contrato, seja pelo decurso de prazo, ou pela perfectibilização, ainda que 
parcial, do objeto contratado nas seguintes hipóteses: Incluído na 17ª Reunião 
Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

I - nos contratos de obras a baixa dos saldos residuais deverá constar nos 
Laudos de Recebimento respectivos, os quais serão assinados tanto pela 
empresa contratada, quanto pela SANEPAR, cuja cópia será anexada ao 
processo de apostilamento contratual; e Incluído na 17ª Reunião Extraordinária 
do CA da SANEPAR, de 2022.

II - os quantitativos de contratos de serviços que não foram utilizados 
durante o período de execução contratual em função da imprevisibilidade; e 
Renumerado na 17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

III - quantidades de materiais irrisórias, não entregues e que por decisão da 
administração poderão ser dispensados, neste caso de materiais o limite deve 
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constar no respectivo edital. Renumerado na 17ª Reunião Extraordinária do 
CA da SANEPAR, de 2022.

Do Reajuste ou Reajustamento dos Contratos

Art. 180 O reajustamento dos preços contratuais previsto neste RILC deverá 
retratar a variação efetiva dos insumos, da mão de obra ou dos custos de 
produção, podendo a SANEPAR, conforme o caso, adotar índices gerais ou 
específicos, fórmulas paramétricas, bem como acordos, dissídios ou convenções 
coletivas de trabalho.

Art. 181 Revogado na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

Art. 182 O reajustamento de preços em sentido estrito é o mecanismo que 
visa compensar os efeitos da variação inflacionária, devendo retratar a efetiva 
alteração dos custos de produção a fim de manter as condições efetivas da 
proposta, respeitada a anualidade, vedada a imposição de prazo para se requerer 
reajuste. Redação dada na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

§ 1° O edital ou o contrato de serviço continuado e sem dedicação exclusiva de 
mão de obra deverá indicar o critério de reajustamento de preços, sob a forma 
de reajuste em sentido estrito, com a adoção de índices específicos ou setoriais.

§ 2° Na ausência dos índices específicos ou setoriais, previstos no artigo anterior, 
adotar-se-á o índice geral de preços mais vantajoso para a Administração, 
calculado por instituição oficial que retrate a variação do poder aquisitivo da 
moeda.

§ 3° Quando o bem ou serviço estiver submetido a controle governamental, o 
reajustamento de preços não poderá exceder os limites fixados.

§ 4° O marco inicial para a concessão do reajustamento de preços em contrato 
é a data limite para a apresentação da proposta ou a referência orçamentária 
informada no edital. Redação dada na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, 
de 2019.

§ 5° O registro do reajustamento de preço em sentido estrito deve ser formalizado 
por simples apostila.
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§ 6° Revogado na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

§ 7° Os termos aditivos com serviços extracontratuais não previstos no contrato 
original, possuem base para reajuste próprio e a mesma deve constar no referido 
termo aditivo. Incluído na 17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 
2022.

Da Repactuação dos Contratos

Art. 183 A repactuação de contrato é uma forma de manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato que deve ser utilizada para serviços, por meio 
da análise da variação dos custos contratuais de mão de obra estabelecidos no 
edital. Redação dada na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

Art. 184 A repactuação do contrato deve estar prevista no edital. Redação dada 
na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

Parágrafo único. Revogado na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 
2019.

Art. 185 A repactuação do contrato terá efeito a partir da data do acordo, 
convenção ou dissídio coletivo de trabalho, para os custos decorrentes de mão 
de obra. Redação dada na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

Parágrafo único. Revogado na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 
2019.

Art. 186 Revogado na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

Art. 187 As repactuações de contrato serão precedidas de solicitação da 
contratada, acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, 
por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços e do novo 
acordo ou convenção coletiva que fundamenta a repactuação do contrato, nos 
percentuais definidos no edital da respectiva contratação. Redação dada na 12ª 
Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

§ 1° Revogado na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

§ 2° É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação do contrato, de benefícios 
não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por 
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força de quaisquer instrumentos legais. Redação dada na 12ª Reunião Ordinária 
do CA da SANEPAR, de 2019.

§ 3° Revogado na 12ª Reunião Ordinária do CA da	 SANEPAR, de 2019.

§ 4° Revogado na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

§ 5° Revogado na 12ª Reunião Ordinária do CA da	 SANEPAR, de 2019.

§ 6° A SANEPAR poderá realizar diligências para conferir a variação de custos 
alegada pela contratada.

Art. 188 Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas 
vigências iniciadas conforme previsto em edital. Redação dada na 12ª Reunião 
Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

Da Revisão de Contratos ou Reequilíbrio Econômico-
Financeiro em Sentido Estrito

Art. 189 Revisão ou reequilíbrio econômico-financeiro em sentido estrito é 
decorrência da teoria da imprevisão, tendo lugar quando a interferência causadora 
do desequilíbrio econômico-financeiro, consistir em um fato imprevisível ou 
previsível de consequências incalculáveis, anormal e extraordinário.

Parágrafo único A revisão ou reequilíbrio econômico-financeiro em sentido 
estrito pode ser concedido a qualquer tempo, independentemente de previsão 
contratual, desde que verificadas os seguintes requisitos:

I - o evento seja futuro e incerto;

II - o evento ocorra após a apresentação da proposta;

III - o evento não ocorra por culpa da contratada;

IV - a possibilidade da revisão contratual seja aventada pela contratada ou 
pela contratante;

V - a modificação seja substancial nas condições contratadas, de forma que 
seja caracterizada alteração desproporcional entre os encargos da contratada 
e a retribuição do contratante;
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VI - haja nexo causal entre a alteração dos custos com o evento ocorrido e 
a necessidade de recomposição da remuneração correspondente em função 
da majoração ou minoração dos encargos da contratada;

VII	- seja demonstrado nos autos a quebra de equilíbrio econômico-financeiro 
do contrato, por meio de apresentação de planilha de custos e documentação 
comprobatória correlata que demonstre que a contratação tornou-se inviável 
nas condições inicialmente pactuadas.

Art. 189 - A A presunção de direito ao recebimento de valores relativos a 
reequilíbrio econômico-financeiro não caracteriza justificativa para redução de 
ritmo de execução e/ou atraso no cumprimento do cronograma físico-financeiro, 
fato que, se constatado, deverá ser tratado conforme disposições editalícias 
e contratuais, observando o princípio da vinculação ao edital. Incluído na 17ª 
Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

§ 1° A garantia ao equilíbrio econômico-financeiro opera em ambos os sentidos: 
tanto em favor do particular, como em favor da Administração Pública. Incluído 
na 17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

§ 2° A revisão do contrato administrativo deverá ser solicitada após a ocorrência 
do fato gerador e mediante a comprovação documental da efetivação do 
desequilíbrio. Incluído na 17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 
2022.

§ 3° A Contratada não poderá suspender a execução da obra durante o período 
de tramitação do requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro. Incluído na 
17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

Da Execução dos Contratos

Art. 190 O contrato deve ser executado fielmente pelas partes, de acordo com 
as cláusulas avençadas e as normas deste RILC, respondendo cada qual pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial.

Parágrafo Único. A SANEPAR deverá monitorar constantemente o nível de 
qualidade da execução do contrato para evitar a sua degeneração, devendo 
intervir para corrigir ou aplicar sanções quando verificar um viés contínuo de 
desconformidade do executado com a qualidade exigida.
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Art. 191 A execução dos contratos poderá ser acompanhada e fiscalizada 
por meio de instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos 
seguintes aspectos:

I - os resultados alcançados, com a verificação dos prazos de execução e da 
qualidade e quantidade demandada;

II - os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da 
formação profissional exigidas;

III - a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;

IV - a adequação do objeto prestados à rotina de execução estabelecida;

V - o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e

VI - a satisfação do usuário.

§ 1° A conformidade dos materiais a serem utilizados na execução do objeto 
deverá ser verificada juntamente com o documento da contratada que contenha 
a relação de tais insumos, de acordo com o estabelecido no contrato, informando 
as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como, marca, modelo, 
descrição do produto e forma de uso.

§ 2° O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pelo 
contratado, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais, previdenciários 
e trabalhistas, ensejará a aplicação das sanções cabíveis, podendo culminar 
com a rescisão contratual.

Art. 192 O contratado é obrigado a:

I - reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em 
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resul-
tantes da execução ou de materiais empregados;

II - responder pelos danos causados diretamente à SANEPAR ou a terceiros, mediante 
a comprovação de sua culpa ou dolo na execução do contrato. Redação dada na 12ª 
Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

Art. 193 O contratado é o responsável único pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.



Página 108 de 139

REGULAMENTO INTERNO DE LICITAÇÕES, 
CONTRATOS E CONVÊNIOS DA SANEPAR

Vigência a partir de 01/03/2023

§ 1° A inadimplência do contratado, com referência aos encargos estabelecidos 
neste artigo, não transfere à SANEPAR a responsabilidade por seu pagamento, 
nem pode onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso das 
obras e edificações, inclusive perante o Registro de Imóveis.

§ 2° Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições 
previdenciárias, o gestor do contrato deverá oficiar ao Ministério da Previdência 
Social e à Receita Federal do Brasil - RFB comunicando tal fato.

§ 3° Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o 
FGTS, o gestor do contrato deverá oficiar ao Ministério do Trabalho e Emprego.

Art. 194 O contratado deverá ressarcir eventuais prejuízos sofridos pela 
SANEPAR em virtude do seu inadimplemento em relação ao cumprimento 
de encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do contrato, bem como os relativos à Lei 12.846/2013, incluindo-se 
nesse dever custas judiciais, honorários advocatícios entre outros regularmente 
suportados pela SANEPAR, sem prejuízo do contido no inciso VIII do Art. 163 
deste RILC. Redação dada na 17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, 
de 2022.

Art. 195 O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a perda das 
condições de habilitação da contratada, poderá dar ensejo à rescisão contratual, 
sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste RILC.

§ 1° A SANEPAR poderá conceder um prazo para que a contratada regularize 
suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de 
rescisão contratual.

§ 2° Deverá constar dos instrumentos convocatório e contratual previsão 
autorizando a SANEPAR a promover a retenção preventiva de créditos devidos 
ao contratado em função da execução do contrato, quando assim se fizer 
necessário, para evitar prejuízo decorrente do inadimplemento do contratado 
de encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do contrato.

Art. 196 Quando da rescisão contratual entre a Contratada e seus empregados, 
o gestor do contrato deverá verificar o pagamento pela contratada das verbas 
rescisórias. Redação dada na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 
2019.
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Art. 197 O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das 
responsabilidades contratuais e legais, poderá subcontratar partes do objeto, 
até o limite de 30% (trinta por cento), que deverá ser previsto no respectivo 
instrumento convocatório e contratual.

§ 1° A empresa subcontratada deverá atender, em relação ao objeto da 
subcontratação, as exigências de qualificação técnica impostas ao licitante 
vencedor.

§ 2° É vedada a subcontratação de empresa ou consórcio que tenha participado:

I - do processo licitatório do qual se originou a contratação;

II - direta ou indiretamente, da elaboração de projeto básico ou executivo.

§ 3° As empresas de prestação de serviços técnicos especializados deverão 
garantir que os integrantes de seu corpo técnico executem pessoal e diretamente 
as obrigações a eles imputadas, quando a respectiva relação for apresentada 
em processo licitatório ou em contratação direta.

Art. 198 Executado o contrato, o seu objeto deverá ser recebido:

I - em se tratando de obras e serviços:

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e 
fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em 
até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado; ou

b) definitivamente, pelo Gestor do Contrato, mediante termo circunstanciado, 
assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação ou vistoria 
que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias contados do recebimento provisório.

II - em se tratando de compras ou de locação de equipamentos:

a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do 
material com a especificação;

b) definitivamente, após a verificação da qualidade, quantidade e 
conformidade do material com a proposta e consequente aceitação.

§ 1° O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade 
civil, principalmente quanto à solidez e segurança da obra ou do serviço, nem 
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ético-profissional pela perfeita execução nos limites estabelecidos pelo Código 
Civil Brasileiro e pelo contrato.

§ 2° Nos casos devidamente justificados, os prazos para recebimento provisório 
e definitivo poderão ser prorrogados mediante autorização da autoridade 
competente, formalizada através de Termo Aditivo, desde que celebrado 
anteriormente ao término da vigência contratual.

§ 3° Na hipótese de rescisão do contrato, caberá ao responsável pela fiscalização 
atestar as parcelas adequadamente concluídas, sendo recebida provisória ou 
definitivamente pelo gestor do contrato. Redação dada na 12ª Reunião Ordinária 
do CA da SANEPAR, de 2019.

Art. 199 O recebimento provisório poderá ser dispensado nas hipóteses em que 
não se fizer necessário ou possível, tais como nos casos de aquisição de gêneros 
perecíveis e alimentação preparada, sendo, nestes casos, feito mediante recibo. 
Redação dada na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

Art. 200 Salvo disposições em contrário constantes do instrumento convocatório, 
os custos relativos a ensaios, testes e demais provas exigidas por normas 
técnicas oficiais para a boa execução do objeto do contrato, correrão por conta 
do contratado.

Art. 201 A SANEPAR deverá rejeitar, no todo ou em parte, obra, serviço ou 
fornecimento executado em desacordo com o contrato.

Art. 202 Atestados técnicos pela execução contratual, serão emitidos conforme 
o disposto no edital do certame e na Instrução Normativa disponível no sítio de 
internet mantido pela SANEPAR na rede mundial de computadores.

Da Gestão e Fiscalização dos Contratos

Art. 203 A gestão e a fiscalização do contrato consistem na verificação da 
conformidade da sua escorreita execução e da alocação dos recursos necessários, 
de forma a assegurar o perfeito cumprimento do pactuado, devendo ser exercido 
pelo gestor do contrato designado pela SANEPAR, que poderá ser auxiliado pelo 
fiscal técnico e fiscal administrativo do contrato, cabendo ao responsável legal 
ou preposto da Contratada o acompanhamento dessas atividades.
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§ 1° Em razão da especificidade do contrato, quando envolver complexidade e 
mais de uma especialidade, ou por questões de conveniência da SANEPAR, a 
fiscalização da execução contratual poderá ser realizada por meio de um grupo ou 
comissão de profissionais da Companhia, designados previamente pelo Diretor 
da Área demandante. A critério da SANEPAR, a fiscalização ou acompanhamento 
técnico da obra poderá se realizar por empresa contratada para este fim ou por 
meio de convênio ou parcerias com outros órgãos ou instituições.

§ 2° A Contratada deverá designar e indicar seu representante legal ou seu 
preposto, que a representará e se responsabilizará por todos os aspectos 
técnicos e legais, devendo efetuar o acompanhamento contínuo e periódico da 
execução do contrato.

§ 3° As partes anotarão em registro próprio devidamente carimbado e assinado, 
todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o 
que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

§ 4° As partes deverão adotar procedimentos e métodos de gestão que além de 
atender o presente RILC, assegurem o cumprimento dos requisitos preconizados 
na Licitação, Contrato, Termo de Referência, Projetos e Especificações - sempre 
de acordo com as normas e legislação pertinentes. Eventuais necessidades 
de alteração no projeto, especificações ou nas quantidades deverão 
obrigatoriamente ser formalizadas tempestivamente para que não ocorra situação 
de comprometimento de recursos sem a respectiva cobertura financeira e prazos 
contratuais.

Art. 204 As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos 
Gestores e/ou Fiscais deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil 
para a adoção das medidas necessárias e convenientes.

Art. 205 É competência do Gestor ou fiscal da SANEPAR, dentre outras:

I - provocar a instauração de processo administrativo com o objetivo de 
apurar responsabilidade ou prejuízo resultante de erro ou vício na execução 
do contrato ou de promover alteração contratual, especialmente no caso de 
solução adotada em projeto inadequado, desatualizado tecnologicamente ou 
inapropriado ao local específico;

II - identificar a necessidade de modificar ou adequar a forma de execução do 
objeto contratado; e
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III - Revogado na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

IV - atestar a plena execução do objeto contratado. Incluído na 17ª Reunião 
Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

Art. 206 É dever do representante ou preposto da Contratada:

I - zelar pela manutenção, durante todo o período de execução do contrato, 
das condições estabelecidas no Instrumento Convocatório e das Normas 
Regulamentadoras e Legislação correlata do Meio Ambiente e Segurança 
e Medicina de Trabalho, como também da regularidade fiscal e obrigações 
trabalhistas;

II - zelar pela execução ou fornecimento do objeto contratual em conformidade 
com as normas técnicas vigentes e manuais da SANEPAR;

III - zelar pela plena, total e perfeita execução do objeto contratado. 

Do Pagamento

Art. 207 O pagamento deverá ser efetuado mediante a apresentação de nota 
fiscal ou fatura, que deverá conter o detalhamento dos serviços executados, 
obras ou bens, observados os seguintes procedimentos:

§ 1° A contratada deverá estar com a regularidade fiscal comprovada no sistema 
de cadastro de fornecedores da SANEPAR. Redação dada na 17ª Reunião 
Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

§ 2° A retenção ou glosa no pagamento, sem prejuízo das sanções cabíveis, 
poderá ocorrer quando o contratado:

I - não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a 
qualidade mínima exigida as atividades contratadas.

II - Revogado na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

§ 3° Revogado na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

§ 4° Os pagamentos a serem efetuados em favor da contratada, quando couber, 
estarão sujeitos à retenção, na fonte, dos seguintes tributos:
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I - Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas - IRPJ, Contribuição Social sobre 
o Lucro Líquido - CSLL, Contribuição para o Financiamento da Seguridade 
Social - COFINS, e Contribuição para os Programas de Integração Social 
e de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PIS/PASEP, na forma 
da Instrução Normativa RFB no 1.234, de 11 de janeiro de 2012, conforme 
determina o Art. 64 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, ou outros 
dispositivos legais; Redação dada na 12ª Reunião Ordinária do CA da 
SANEPAR, de 2019.

II - contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na 
forma da Instrução Normativa RFB no 971, de 13 de novembro de 2009, 
conforme determina a Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, ou outros 
dispositivos legais que vierem substituir ou complementar os ora indicados;

III	 - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, na forma da Lei 
Complementar no 116, de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação 
municipal e/ou distrital, ou outros dispositivos legais que vierem substituir ou 
complementar os ora indicados;

IV	 - Demais tributos incidentes sobre o objeto da contratação.

Art. 208 Revogado na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

Parágrafo único. Revogado na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 
2019.

Da Inexecução e da Rescisão dos Contratos

Art. 209 A inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar a sua rescisão, 
com as consequências cabíveis.

Art. 210 Constituem motivo para rescisão do contrato:

I - o descumprimento de obrigações contratuais;

II - a alteração da pessoa do contratado, mediante:

a) a subcontratação parcial do seu objeto, a cessão ou transferência, total 
ou parcial, a quem não atenda às condições de habilitação e sem prévia 
autorização da SANEPAR, observado o presente RILC;

b) Revogado na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.
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III - o desatendimento das determinações regulares do gestor ou fiscal do 
contrato;

IV - o cometimento reiterado de faltas na execução contratual;

V - a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

VI - a decretação de falência ou a insolvência civil do contratado;

VII - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
contratada, desde que prejudique a execução do contrato;

VIII - razões de interesse da SANEPAR, de alta relevância e amplo 
conhecimento, justificadas e exaradas no processo administrativo;

IX - o atraso nos pagamentos devidos pela SANEPAR decorrentes de obras, 
serviços ou fornecimentos, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, 
salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna 
ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

X - a não liberação, por parte da SANEPAR, de área, local ou objeto para 
execução de obra, serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem 
como das fontes de materiais naturais especificadas no projeto;

XI - a ocorrência de caso fortuito, força maior ou fato do príncipe, regularmente 
comprovada, impeditiva da execução do contrato;

XII - Revogado na 17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

XIII - o descumprimento da proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
a menores de 18 (dezoito) anos e de qualquer trabalho a menores de 16 
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 
anos;

XIV - o perecimento do objeto contratual, tornando impossível o prosseguimento 
da execução da avença;

XV	- ter frustrado ou fraudado, mediante ajuste, combinação ou qualquer 
outro expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público; 
ter impedido, perturbado ou fraudado a realização de qualquer ato de 
procedimento licitatório público; ter afastado ou procurado afastar licitante, por 
meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo; ter fraudado 
licitação pública ou contrato dela decorrente; ter criado, de modo fraudulento 
ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou celebrar 
contrato administrativo; ter obtido vantagem ou benefício indevido, de modo 
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fraudulento, de modificações ou prorrogações de contratos celebrados com 
a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da 
licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ter manipulado 
ou fraudado o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a 
administração pública; ter dificultado atividade de investigação ou fiscalização 
de órgãos, entidades ou agentes públicos, ou ter intervindo em sua atuação, 
inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização.

§ 1° As práticas passíveis de rescisão, tratadas nesse inciso, podem ser definidas, 
dentre outras, como:

a) corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação do empregado da 
Companhia no processo licitatório ou na execução do contrato;

b) fraudulenta: falsificar ou omitir fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo licitatório ou de execução do contrato;

c) colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem conhecimento de representantes da Companhia, 
visando estabelecer preço em níveis artificiais e não competitivos; Redação 
dada na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

d) coercitiva: causar danos ou ameaçar, direta ou indiretamente, as pessoas 
físicas ou jurídicas, visando influenciar sua participação em processo 
licitatório ou afetar a execução do contrato;

e) obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas ou fazer 
declarações falsas, com objetivo de impedir materialmente a apuração de 
práticas ilícitas.

§ 2° As práticas acima exemplificadas, além de acarretarem responsabilização 
administrativa e judicial da pessoa jurídica, implicarão na responsabilidade 
individual dos dirigentes das empresas contratadas e dos administradores/
gestores, enquanto autores, coautores ou partícipes do ato ilícito, nos termos da 
Lei n° 12.846/2013.

§ 3° Os casos de rescisão contratual devem ser formalmente motivados nos 
autos do processo, devendo ser assegurado o contraditório e o direito de prévia 
e ampla defesa e nos casos previstos no inciso XV e seus §§ 1º e 2º deste 
artigo é condicionada à prévia manifestação fundamentada da Diretoria Adjunta 
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de Governança, Riscos e Compliance ou equivalente. Redação dada na 17ª 
Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

Art. 211 A rescisão do contrato poderá ser:

I - por ato unilateral e escrito de qualquer das partes;

II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de 
contratação, desde que haja conveniência para a SANEPAR;

III - judicial, nos termos da legislação.

§ 1° A rescisão por ato unilateral da Contratada a que se refere o inciso I deste 
artigo, deverá ser precedida de comunicação escrita e fundamentada e ser 
enviada à SANEPAR com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. Redação 
dada na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

§ 2° Na hipótese de imprescindibilidade da execução contratual para a 
continuidade de serviços públicos essenciais, o prazo a que se refere o § 1° será 
de 90 (noventa) dias.

§ 3° Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da outra parte contratante, será 
esta ressarcida dos prejuízos que houver sofrido, regularmente comprovados, e 
no caso do contratado terá este ainda direito a:

I - devolução da garantia;

II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;

III - pagamento do custo da desmobilização.

Art. 212 A rescisão por ato unilateral da SANEPAR acarreta as seguintes 
consequências, sem prejuízo das sanções previstas neste RILC:

I - assunção imediata do objeto contratado, pela SANEPAR, no estado e local 
em que se encontrar;

II - execução da garantia contratual, para ressarcimento pelos eventuais 
prejuízos sofridos pela SANEPAR;

III - na hipótese de insuficiência da garantia contratual, a retenção dos créditos 
decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à SANEPAR.
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Parágrafo único. Nos casos de serviços essenciais a assunção imediata do 
objeto contratado pela SANEPAR se dará independentemente da finalização do 
processo administrativo de rescisão. 

Das Sanções

Art. 213 Qualquer pessoa física ou jurídica que praticar atos em desacordo 
com este RILC sujeita-se às sanções aqui previstas, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal.

Art. 214 Pelo cometimento de quaisquer infrações prevista neste RILC, garantida 
a prévia defesa, a SANEPAR poderá aplicar as seguintes sanções:

I - multa moratória, na forma prevista no instrumento convocatório ou no 
contrato; Renumerado na 17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, 
de 2022.

II - multa compensatória, na forma prevista no instrumento convocatório ou no 
contrato; Renumerado na 17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, 
de 2022.

III - advertência; Renumerado na 17ª Reunião Extraordinária do CA da 
SANEPAR, de 2022.

IV - suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar 
com a SANEPAR, por até 02 (dois) anos.

Parágrafo único. As sanções previstas nos incisos III ou IV deste artigo poderão 
ser aplicadas cumulativamente com as dos incisos I e II. Redação dada na 17ª 
Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022. 

Art. 215 São consideradas condutas reprováveis e passíveis de sanções, dentre 
outras:

I - não atender, sem justificativa, à convocação para apresentação de proposta 
no prazo estabelecido no edital, assinar contrato ou retirar o instrumento 
equivalente; Redação dada na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, 
de 2019.

II - apresentar documento falso em qualquer processo administrativo 
instaurado pela SANEPAR;

III - frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro 
expediente, o processo de contratação;
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IV - afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave 
ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo;

V - agir de má-fé na relação contratual, comprovada em processo específico;

VI - incorrer em inexecução contratual.

VII - ter frustrado ou fraudado, mediante ajuste, combinação ou qualquer 
outro expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público; 
ter impedido, perturbado ou fraudado a realização de qualquer ato de 
procedimento licitatório público; ter afastado ou procurado afastar licitante, por 
meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo; ter fraudado 
licitação pública ou contrato dela decorrente; ter criado, de modo fraudulento 
ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou celebrar 
contrato administrativo; ter obtido vantagem ou benefício indevido, de modo 
fraudulento, de modificações ou prorrogações de contratos celebrados com 
a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da 
licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ter manipulado 
ou fraudado o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a 
administração pública; ter dificultado atividade de investigação ou fiscalização 
de órgãos, entidades ou agentes públicos, ou ter intervindo em sua atuação, 
inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização.

§ 1° As práticas passíveis de rescisão podem ser definidas, dentre outras, como:

a) corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação do empregado da 
Companhia no processo licitatório ou na execução do contrato;

b) fraudulenta: falsificar ou omitir fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo licitatório ou de execução do contrato;

c) colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem conhecimento de representantes da Companhia, 
visando estabelecer preço em níveis artificiais e não competitivos; Redação 
dada na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

d) coercitiva: causar dano ou ameaçar, direta ou indiretamente, as pessoas 
físicas ou jurídicas, visando influenciar sua participação em processo 
licitatório ou afetar a execução do contrato;
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e) obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas ou fazer 
declarações falsas, com objetivo de impedir materialmente a apuração de 
práticas ilícitas.

§ 2° As práticas acima exemplificadas, além de acarretarem responsabilização 
administrativa e judicial da pessoa jurídica, implicarão na responsabilidade 
individual dos dirigentes das empresas contratadas e dos administradores/
gestores, enquanto autores, coautores ou partícipes do ato ilícito, nos termos da 
Lei n° 12.846/2013.

Art. 216  A sanção de advertência é cabível sempre que o ato praticado, demonstre 
descumprimento continuado de cláusulas contratuais relativas ao objeto ou a 
deveres acessórios da contratação, avaliações de desempenho insatisfatórias 
conforme previsto em contrato, por períodos seguidos, consecutivos ou não, e 
ainda que não seja suficiente para acarretar danos à SANEPAR, suas instalações, 
pessoas, imagem, meio ambiente, ou a terceiros. Redação dada na 17ª Reunião 
Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

§ 1° A aplicação da sanção do caput deste artigo importa na comunicação da 
advertência à contratada, devendo ocorrer o seu registro junto ao Cadastro 
Corporativo da SANEPAR, independentemente de tratar-se de pessoa 
cadastrada, ou não.

§ 2° A reincidência da sanção de advertência no período de até 2 (dois) anos 
contados da publicação da sanção, poderá ensejar a aplicação de penalidade de 
suspensão. Redação dada na 17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, 
de 2022.

Art. 217 A multa poderá ser aplicada, dentre outras, nos seguintes casos: 
Redação dada na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

I - em decorrência da interposição de recursos meramente procrastinatórios, 
poderá ser aplicada multa correspondente a até 5% (cinco por cento) do valor 
máximo estabelecido para a licitação em questão.

II - em decorrência da não regularização da documentação de habilitação, 
nos termos do Art. 43, § 1° da Lei Complementar n° 123/2006 conforme 
alterada, segundo previsto no instrumento convocatório e contratual, poderá 
ser aplicada multa correspondente a até 5% (cinco por cento) do valor máximo 
estabelecido para a licitação em questão.
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III - pela recusa em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente, dentro do prazo estabelecido pelo instrumento convocatório, 
poderá ser aplicada multa correspondente a até 5% (cinco por cento) do 
valor máximo estabelecido para a licitação em questão, conforme disposto 
em edital. Redação dada na 12a Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 
2019.

IV - no caso de atraso na entrega da garantia contratual, quando exigida, o 
instrumento convocatório deverá prever a incidência de multa correspondente 
em até 5% (cinco por cento) do valor total da garantia do contrato; Redação 
dada na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019. 

V - nos demais casos de atraso, o instrumento convocatório deverá prever a 
incidência de multa e a forma de aplicação conforme objeto a ser contratado; 
Redação dada na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

VI - no caso de inexecução parcial, o instrumento convocatório deverá prever 
a incidência de multa nunca superior a 20% (vinte por cento) sobre o valor da 
parcela não executada; Redação dada na 12ª Reunião Ordinária do CA da 
SANEPAR, de 2019.

VII - no caso de inexecução com consequente rescisão contratual, o 
instrumento convocatório deverá prever a incidência de multa nunca superior 
a 30% (trinta por cento) sobre o valor do saldo remanescente do contrato; 
Redação dada na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

§ 1° Ocorrendo uma infração contratual apenada apenas com a sanção de multa 
a contratada deverá ser formalmente notificada para manifestar-se. Redação 
dada na 17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

§ 2° Havendo concordância da contratada quanto aos fatos constantes da 
notificação, formalize-se a aplicação da multa através de Apostilamento. Redação 
dada na 17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

§ 3° Não havendo concordância da contratada e o gestor acatar as razões da 
manifestação, de forma justificada e mediante ratificação da liderança imediata, 
conforme a tabela de limites de competência, encerra-se o procedimento com o 
devido arquivamento na documentação de gestão do contrato. Redação dada na 
17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.
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§ 4° Não havendo concordância entre as partes, deve ser instaurado processo 
administrativo, mediante comunicação do gestor do contrato à autoridade 
competente, conforme previsto na tabela de limite de competências da SANEPAR.  
Redação dada na 17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

§ 5° O não pagamento da multa aplicada importará na tomada de medidas 
judiciais cabíveis e na aplicação da sanção de suspensão do direito de participar 
de licitação e impedimento de contratar com a SANEPAR, por até 02 (dois) 
anos mediante o devido processo administrativo; Redação dada na 12ª Reunião 
Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

§ 5°- A No caso de aplicação de sanção de multa, conforme decisão em 
primeira instância administrativa, o valor relativo a penalidade a ser aplicada 
será considerada parte controversa para efeito de liquidação do valor devido 
ao Contratado, devendo ser retido enquanto não for concluído o processo 
administrativo para aplicação da sanção. Incluído na 17ª Reunião Extraordinária 
do CA da SANEPAR, de 2022.

§ 6° Todas as hipóteses de multas devem estar previstas no edital. 

Art. 218 Cabe a sanção de suspensão em razão de ação ou omissão capaz de 
causar, ou que tenha causado danos à SANEPAR, suas instalações, pessoas, 
imagem, meio ambiente ou a terceiros.

§ 1° Conforme a extensão do dano ocorrido ou passível de ocorrência, a 
suspensão poderá ser branda (de 01 a 06 meses), média (de 07 a 12 meses), ou 
grave (de 13 a 24 meses).

§ 2° O prazo da sanção a que se refere o caput deste artigo terá início a partir da 
sua publicação no Diário Oficial do Estado do Paraná, estendendo-se os seus 
efeitos a todas as áreas da SANEPAR. Redação dada na 12ª Reunião Ordinária 
do CA da SANEPAR, de 2019.

§ 3° A sanção de suspensão do direito de participar de licitação e impedimento 
de contratar importa, durante sua vigência, na suspensão de registro cadastral, 
se existente, ou no impedimento de inscrição cadastral;

§ 4° Se a sanção de que trata o caput deste artigo for aplicada no curso da 
vigência de um contrato distinto ao que gerou a sanção, a SANEPAR poderá 
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rescindi-lo mediante processo administrativo, ou mantê-lo vigente. Redação 
dada na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

§ 5° A reincidência de prática punível com suspensão, ocorrida num período 
de até 2 (dois) anos a contar do término da primeira imputação, implicará no 
agravamento da sanção a ser aplicada.

Art. 219 Estendem-se os efeitos da sanção de suspensão do direito de licitar e 
impedimento de contratar com a SANEPAR às empresas ou aos profissionais 
que, em razão dos contratos celebrados:

I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, 
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

II - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

III - demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a SANEPAR em 
virtude de atos ilícitos praticados.

IV - tenham frustrado ou fraudado, mediante ajuste, combinação ou qualquer 
outro expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público; 
ter impedido, perturbado ou fraudado a realização de qualquer ato de 
procedimento licitatório público; ter afastado ou procurado afastar licitante, por 
meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo; ter fraudado 
licitação pública ou contrato dela decorrente; ter criado, de modo fraudulento 
ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou celebrar 
contrato administrativo; ter obtido vantagem ou benefício indevido, de modo 
fraudulento, de modificações ou prorrogações de contratos celebrados com 
a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da 
licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ter manipulado 
ou fraudado o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a 
administração pública; ter dificultado atividade de investigação ou fiscalização 
de órgãos, entidades ou agentes públicos, ou ter intervindo em sua atuação, 
inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização.

§ 1° As práticas passíveis de rescisão, tratadas nesse inciso, podem ser definidas, 
dentre outras, como:

a) corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação do empregado da 
Companhia no processo licitatório ou na execução do contrato;
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b) fraudulenta: falsificar ou omitir fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo licitatório ou de execução do contrato;

c) colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem conhecimento de representantes da Companhia, 
visando estabelecer preço em níveis artificiais e não competitivos; Redação 
dada na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

d) coercitiva: causar dano ou ameaçar, direta ou indiretamente, as pessoas 
físicas ou jurídicas, visando influenciar sua participação em processo 
licitatório ou afetar a execução do contrato;

e) obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas ou fazer 
declarações falsas, com objetivo de impedir materialmente a apuração de 
práticas ilícitas.

§ 2° As práticas acima exemplificadas, além de acarretarem responsabilização 
administrativa e judicial da pessoa jurídica, implicarão na responsabilidade 
individual dos dirigentes das empresas contratadas e dos administradores/
gestores, enquanto autores, coautores ou partícipes do ato ilícito. Redação dada 
na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

Art. 220 A aplicação da sanção de suspensão do direito de participar de licitação 
e impedimento de contratar com a SANEPAR, por até 02 (dois) anos será 
comunicada a autoridade Estadual competente. Redação dada na 12ª Reunião 
Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

Do Procedimento para Aplicação de Sanções

Art. 221 As sanções devem ser aplicadas em processo administrativo por meio 
do qual se assegure a ampla defesa e o contraditório. Redação dada na 17ª 
Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

Art. 222 O processo administrativo deverá ser conduzido por empregado 
designado que não tenha vinculação direta com o contrato específico, quando 
for instaurado pelo gerente e por comissão, quando instaurado pelo Diretor da 
área, de acordo com a Tabela de Limites de Competência. Redação dada na 17ª 
Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

Art. 223 O processo administrativo deve observar as seguintes regras e etapas:

I - Revogado na 17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.
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II - o ato de instauração indicará os fatos em que se baseia, as normas 
pertinentes à infração e à sanção, em tese, cabível; Redação dada na 17ª 
Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

III - o processado deve ser notificado para, querendo, no prazo de 10 (dez) 
dias úteis oferecer defesa, contendo desde logo as provas de suas alegações, 
podendo requerer a produção de outras, conforme o caso, sendo vedados 
pedidos protelatórios; Redação dada na 17ª Reunião Extraordinária do CA da 
SANEPAR, de 2022.

IV - caso haja requerimento para produção de provas, o responsável pelo 
processo administrativo deverá apreciar a sua pertinência e o modo mais 
adequado para a sua produção em despacho motivado, considerando sempre 
a razoabilidade da duração dos processos e a sua adequação com relação 
ao objetivo do procedimento administrativo, devendo a parte ser previamente 
comunicada da realização do ato, com antecedência mínima de 05 (cinco) 
dias úteis; Redação dada na 17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, 
de 2022.

V - Revogado na 17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

VI - caso ocorra a produção de provas, após a sua conclusão, a parte será 
intimada para, querendo, apresentar razões finais, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis; Redação dada na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

VII - transcorrido o prazo previsto no inciso anterior, a comissão processante, 
terá o prazo de 15 (quinze) dias úteis para elaborar o relatório final e remeterá 
os autos para deliberação da autoridade competente, após o pronunciamento 
do jurídico da SANEPAR;

VIII - todas as decisões do processo devem ser motivadas;

IX - da decisão final cabe recurso à autoridade superior, no prazo de 10 
(dez) dias úteis contado da intimação do ato. Redação dada na 12ª Reunião 
Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019. 

§ 1° A decisão final que imputar sanção de suspensão deverá ser comunicada 
à parte, ser publicada no Portal da Transparência e Diário Oficial do Estado 
do Paraná e, imediatamente implantada no Cadastro Corporativo da SANEPAR 
para fins de registro, gerando efeitos imediatos. Redação dada na 17ª Reunião 
Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.
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§ 2° A decisão final que imputar sanção de advertência deverá ser comunicada 
à parte e imediatamente implantada no Cadastro Corporativo da SANEPAR 
para fins de registro, gerando efeitos imediatos e ser publicada no Portal da 
Transparência. Incluído na 17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 
2022.

§ 3° A decisão final que resultar em rescisão contratual deverá ser comunicada 
à parte e imediatamente apostilada, com o consequente cancelamento de saldo 
contratual, devendo ser publicada no Diário Oficial do Estado do Paraná, gerando 
efeitos imediatos. Incluído na 17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, 
de 2022.

§ 4° A decisão final que imputar sanção de multa deverá ser comunicada à parte 
e imediatamente apostilada. Incluído na 17ª Reunião Extraordinária do CA da 
SANEPAR, de 2022.

Art. 224 Na aplicação das sanções deverão ser consideradas as seguintes 
condições:

I - razoabilidade e proporcionalidade entre a sanção, a gravidade da infração 
e o vulto econômico da contratação;

II - danos resultantes da infração;

III - situação econômico-financeira da sancionada, em especial sua capacidade 
de geração de receitas e seu patrimônio, no caso de aplicação de multa;

IV - reincidência, assim entendida a repetição de infração de igual natureza; e

V - outras circunstâncias gerais agravantes ou atenuantes em face do caso 
concreto. 
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CAPÍTULO V – DOS CONVÊNIOS E CONTRATOS DE 
PATROCÍNIO

Art. 225 Os convênios e os contratos de patrocínio poderão ser celebrados 
com pessoas físicas ou jurídicas, observando-se, no que couber, as normas 
de licitação e contratos deste RILC, a Política de Transações com Partes 
Relacionadas e demais disposições sobre a matéria. Redação dada na 17ª 
Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

Parágrafo único: As disposições atinentes aos Patrocínios deverão obedecer a 
Política de Patrocínio vigente da SANEPAR. Incluído na 12ª Reunião Ordinária 
do CA da SANEPAR, de 2019.

Art. 226 Para os efeitos de relações de que trata o caput do Art. 225, considera-se:

I - Revogado na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

II - Revogado na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

III - convenente - pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, de 
qualquer esfera de governo, com interesses recíprocos, e, em regime de 
mútua cooperação, com as quais a SANEPAR pactue a celebração de 
convênio ou termos correlatos. Redação dada na 12ª Reunião Ordinária do 
CA da SANEPAR, de 2019.

IV - termo aditivo - instrumento que tenha por objetivo a alteração das 
condições do convênio. Redação dada na 12ª Reunião Ordinária do CA da 
SANEPAR, de 2019.

V - objeto - o produto do convênio devendo ser observado o programa de 
trabalho e as suas finalidades; Redação dada na 12ª Reunião Ordinária do 
CA da SANEPAR, de 2019.

VI - prestação de contas - procedimento de acompanhamento sistemático 
que conterá elementos que permitam verificar, sob os aspectos técnicos e 
financeiros, a execução integral do objeto do convênio ou do patrocínio e o 
alcance dos resultados previstos.

Art. 227 É vedada a celebração de convênios: Redação dada na 12ª Reunião 
Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

I - com entidades públicas ou privadas em que Conselheiros, Diretores, 
empregados da SANEPAR, seus respectivos cônjuges ou companheiros, 
assim como pessoal cedido ou requisitado, ocupem cargos de direção, sejam 
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proprietários, sócios, bem como que possuam grau de parentesco em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

II - com entidades privadas que não comprovem experiência anterior em 
atividades referentes à matéria objeto do convênio;

III - com pessoas que tenham, em suas relações anteriores com a SANEPAR, 
incorrido em pelo menos uma das seguintes condutas:

a) omissão no dever de prestar contas;

b) descumprimento injustificado do objeto de convênios ou de contratos de 
patrocínios;

c)	  desvio de finalidade na aplicação dos recursos transferidos;

d) ocorrência de dano à SANEPAR; ou

e) prática de outros atos ilícitos na execução de convênios ou de contratos 
de patrocínio.

§ 1° As práticas passíveis de rescisão, tratadas nesse inciso, podem ser definidas, 
dentre outras, como:

I) corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação do empregado da Companhia 
no processo licitatório ou na execução do contrato;

II) fraudulenta: falsificar ou omitir fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo licitatório ou de execução do contrato;

III) colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem conhecimento de representantes da Companhia, 
visando estabelecer preço em níveis artificiais e não competitivos; Redação 
dada na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

IV) coercitiva: causar dano ou ameaçar, direta ou indiretamente, as pessoas 
físicas ou jurídicas, visando influenciar sua participação em processo licitatório 
ou afetar a execução do contrato;

V) obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas ou fazer declarações 
falsas, com objetivo de impedir materialmente a apuração de práticas ilícitas.

§ 2° As práticas acima exemplificadas, além de acarretarem responsabilização 
administrativa e judicial da pessoa jurídica, implicarão na responsabilidade 
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individual dos dirigentes das empresas contratadas e dos administradores/
gestores, enquanto autores, coautores ou partícipes do ato ilícito, nos termos da 
Lei n° 12.846/2013.

§ 3° Deve ser atendida na celebração e execução dos convênios o Art. 7° do 
Decreto Estadual 2485/2019 ou outra legislação estadual que vier a substituí-lo. 
Incluído na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

Art. 228 A celebração de convênio com a SANEPAR depende de prévia aprovação 
do respectivo plano de trabalho proposto pela parte interessada. Redação dada 
na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

§ 1° Nos convênios onde houver repasse de recursos deverá, obrigatoriamente, 
se efetuar o cadastro no SIT - Sistema Integrado de Transferência do TCE-
PR, conforme normativo do Tribunal de Contas vigente. Redação dada na 12ª 
Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

§ 2° O processo administrativo para celebração dos convênios deverá ser 
instruído com os seguintes documentos: Redação dada na 12ª Reunião Ordinária 
do CA da SANEPAR, de 2019.

I - cópia do estatuto social atualizado e dos documentos constitutivos da 
entidade ou documentos equivalentes em caso de instituições internacionais; 
Redação dada na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

II - relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com Cadastro de 
Pessoas Físicas - CPF;

III - declaração do dirigente da entidade:

a) acerca da inexistência de dívida com o Poder Público, bem como de 
inscrição nos bancos de dados públicos e privados de proteção ao crédito; 
e

b) informando se os dirigentes relacionados no inciso II se encontram 
incursos em alguma situação de vedação constante do Art. 16 deste RILC.

IV - prova de inscrição da entidade no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 
- CNPJ; Redação dada na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 
2019.

V - prova de regularidade com: Redação dada na 12ª Reunião Ordinária do 
CA da SANEPAR, de 2019.
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a) INSS, mediante apresentação de certidão negativa de débito relativa 
aos tributos federais e à dívida ativa da União; Incluído na 12ª Reunião 
Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

b) FGTS, mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS 
(CRF); Incluído na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

c) Prova de Regularidade com a Fazenda Pública do Estado do Paraná; e 
Incluído na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

d) Revogado na 17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

VI - atestado comprovando a experiência do partícipe em atividades referentes 
à matéria objeto do convênio que pretenda celebrar com a SANEPAR; 
Redação dada na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

VII - prova de regularidade emitida pelo Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná e pelo Tribunal de Contas da Sede da Convenente; Incluído na 12ª 
Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

VIII - comprovação de que a pessoa que assinará o termo detém competência 
para este fim específico (Ex. Ata de eleição dos Dirigentes, Nomeação, 
Delegação, Procuração); e Incluído na 12ª Reunião Ordinária do CA da 
SANEPAR, de 2019.

IX - Documento que comprove o Registro da Instituição Internacional, 
pública ou privada, em seu país. Incluído na 12ª Reunião Ordinária do CA da 
SANEPAR, de 2019.

§ 3° Verificada falsidade ou incorreção de qualquer informação ou documento 
apresentado, deve o convênio ser imediatamente denunciado pela SANEPAR. 
Redação dada na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

§ 4° Após a assinatura do convênio onde haja repasse de recursos financeiros a 
Gerência gestora do convênio deverá: Redação dada na 12ª Reunião Ordinária 
do CA da SANEPAR, de 2019.

a) informar a GGRC - Gerência de Governança Risco e Compliance; e 
Incluído na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

b) proceder sua publicação do extrato no prazo de 15 dias no Diário da 
Imprensa Oficial do Estado - DIOE. Incluído na 12ª Reunião Ordinária do 
CA da SANEPAR, de 2019.
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Art. 229 O plano de trabalho deverá conter, no mínimo, as seguintes informações:

I - identificação completa e detalhada do objeto a ser executado; Redação 
dada na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

II - metas a serem atingidas;

III - etapas ou fases de execução;

IV - plano de aplicação dos recursos financeiros;

V - cronograma de desembolso;

VI - previsão de início e fim da execução do objeto, bem como da conclusão 
das etapas ou fases programadas;

VII - se o ajuste compreender obra ou serviço de engenharia necessário 
se faz a comprovação de que os recursos próprios para complementar a 
execução do objeto estão devidamente assegurados, salvo se o custo total 
do empreendimento recair sobre a SANEPAR; Redação dada na 12ª Reunião 
Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

VIII - mecanismos e metodologia de acompanhamento das ações a serem 
executadas; Incluído na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

Parágrafo único. A aplicação dos recursos de forma adversa do que houver 
sido originalmente estabelecido pelo plano de trabalho exige prévia alteração 
deste e sua aprovação pela concedente, observada, sempre, a compatibilidade 
do objeto do convênio. Incluído na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, 
de 2019.

Art. 230 As parcelas do convênio, conforme o caso, serão liberadas em estrita 
conformidade com o plano de aplicação aprovado, exceto nos casos a seguir, em 
que ficarão retidas até o saneamento das impropriedades ocorrentes: Redação 
dada na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

I - quando não houver comprovação da boa e regular aplicação da parcela 
anteriormente recebida, inclusive mediante procedimentos de fiscalização 
local, realizados periodicamente pela SANEPAR;

II - quando verificado desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos 
não justificados no cumprimento das etapas ou fases programadas ou 
outras práticas atentatórias às normas de regência praticadas na execução 
do convênio, ou o inadimplemento do convenente com relação a cláusulas 
conveniais ou contratuais; Redação dada na 12ª Reunião Ordinária do CA da 
SANEPAR, de 2019.
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III - quando o convenente deixar de adotar as medidas saneadoras apontadas 
pela SANEPAR ou por integrantes do seu sistema de controle interno. 
Redação dada na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

Art. 231 A celebração de convênio com pessoas privadas poderá ser precedida 
de chamamento público a ser realizado pela SANEPAR visando à seleção de 
projetos ou entidades que tornem mais eficaz o objeto do ajuste. Redação dada 
na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

§ 1° Deverá ser dada publicidade ao chamamento público, inclusive ao seu 
resultado, especialmente por intermédio da divulgação em sítio eletrônico da 
SANEPAR e no Diário da Imprensa Oficial do Estado - DIOE. Redação dada na 
12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

§ 2° O chamamento público deverá estabelecer critérios objetivos visando a 
aferição da qualificação técnica e capacidade operacional do convenente para a 
gestão e execução do ajuste. Redação dada na 12ª Reunião Ordinária do CA da 
SANEPAR, de 2019.

Art. 232 Constituem cláusulas necessárias em qualquer convênio: Redação 
dada na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

I - o objeto;

II - a forma de execução e a indicação de como será acompanhado pela 
SANEPAR;

III - os recursos financeiros das partes, se for o caso;

IV - a vigência e sua respectiva data de início;

V - os casos de rescisão e seus efeitos;

VI - as responsabilidades das partes;

VII - a designação de gestores das partes para a execução do objeto;

VIII	- as hipóteses de alteração do ajuste;

IX - a obrigatoriedade e prazos para prestação de contas;

X - a destinação a ser dada aos bens adquiridos para execução dos seus 
objetivos;

XI - o foro competente para dirimir conflitos da relação convenial ou patrocinada.
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§ 1° Em virtude das especificidades de situações a serem atendidas, outras 
cláusulas poderão ser inseridas no ajuste.

§ 2° Os convênios de que trata este RILC, poderão conter cláusula para solução 
amigável de controvérsias, inclusive mediação e arbitragem. Redação dada na 
12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

Art. 233 Os convênios deverão ser assinados pela autoridade competente da 
SANEPAR, observada a Tabela de Limites de Competência. Redação dada na 
12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

§ 1° Caberá ao Gestor do Contrato efetuar a análise e aprovação da prestação 
de contas, para fins de pagamento, repasse, medição ou quitação final.

§ 2° A competência para decidir sobre eventual rescisão antecipada, suspensão 
do repasse de recursos financeiros ou suspensão de cumprimento de qualquer 
outra obrigação da SANEPAR deve seguir a Tabela de Limites de Competência 
divulgada pela Companhia.

Art. 234 No caso de convênio, a contrapartida do convenente, quando exigida, 
poderá ser atendida por meio de recursos financeiros, de bens, serviços ou 
transferência de tecnologia, desde que economicamente mensuráveis.

§ 1° Quando financeira, a contrapartida do convenente deverá ser depositada 
na conta bancária específica do convênio em conformidade com os prazos 
estabelecidos no cronograma de desembolso.

§ 2° Quando atendida por meio de bens, serviços ou transferência de tecnologia, 
constará do convênio cláusula que indique a forma de sua mensuração.

Art. 235 No ato de celebração do convênio com repasse de recurso financeiro, 
a SANEPAR deverá garantir a existência de recursos aptos a fazer frente ao 
mesmo, durante sua vigência. Redação dada na 12ª Reunião Ordinária do CA 
da SANEPAR, de 2019.

Parágrafo único. Os convênios firmados em que não haja qualquer espécie 
de despesa para a SANEPAR terão os prazos de vigência fixados por ato da 
autoridade competente, mediante decisão fundamentada, não se vinculando à 
duração máxima a que dispõe o Art.165. Incluído na 12ª Reunião Ordinária do 
CA da SANEPAR, de 2019.
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Art. 236 Os recursos de convênio, enquanto não utilizados pelo convenente, 
serão obrigatoriamente aplicados em cadernetas de poupança de instituição 
financeira pública ou fundo de aplicação financeira de curto prazo se a previsão 
de seu uso for igual ou superior a 01 (um) mês.

Parágrafo único. As receitas financeiras auferidas na forma do caput serão 
obrigatoriamente computadas a crédito do convênio e aplicadas, exclusivamente, 
no objeto de sua finalidade.

Art. 237 A prestação de contas de convênios observará regras específicas de 
acordo com o montante de recursos e contrapartidas envolvidas, nos termos das 
disposições e procedimentos estabelecidos no respectivo instrumento. Redação 
dada na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

§ 1° A prestação de contas inicia-se concomitantemente com a liberação da 
primeira parcela dos recursos financeiros que deverá ser registrada pelo setor 
contábil/financeiro da SANEPAR.

§ 2° O prazo para análise da prestação de contas e a manifestação conclusiva 
pela SANEPAR será de 01 (um) mês, prorrogável no máximo por igual período, 
desde que devidamente justificado.

§ 3° Constatada irregularidade ou inadimplência na apresentação da prestação 
de contas e comprovação de resultados, a SANEPAR poderá, a seu critério, 
conceder prazo de até 30 (trinta) dias para o saneamento da irregularidade ou 
cumprimento de obrigação.

§ 4° A análise da prestação de contas pela SANEPAR poderá resultar em:

I - aprovação;

II - aprovação com ressalvas, quando evidenciada impropriedade ou outra 
falta de natureza formal de que não resulte dano à SANEPAR; ou

III - desaprovação com a determinação da imediata instauração das medidas 
cabíveis.

§ 5° O inadimplemento da convenente quanto a apresentação da Prestação de 
Contas no prazo estabelecido ou a sua não aprovação pela SANEPAR, implicará 
suspensão imediata de transferência de novos recursos no âmbito dos Convênios 
em execução e, conforme o caso, rescisão antecipada do convênio, valendo-se 
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da regra do § 2° do Art. 233 deste RILC. Incluído na 12ª Reunião Ordinária do 
CA da SANEPAR, de 2019.

Art. 238 Revogado na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

Art. 239 Nos convênios firmados não poderão ser realizadas despesas 
administrativas com recursos transferidos pela SANEPAR, bem como outras 
despesas estabelecidas no instrumento. Redação dada na 12ª Reunião Ordinária 
do CA da SANEPAR, de 2019.

Art. 240 Nos convênios não é permitida a remuneração da equipe dimensionada 
no plano de trabalho, inclusive de pessoal próprio da convenente.

I - Revogado na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

II - Revogado na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

III - Revogado na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

IV - Revogado na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

V - Revogado na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

§ 1° Revogado na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

§ 2° Revogado na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

§ 3° Revogado na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

Parágrafo único. A entidade convenente em relação aos encargos trabalhistas, 
fiscais e comerciais não transfere à SANEPAR a responsabilidade por seu 
pagamento, nem poderá onerar o objeto do convênio. Redação dada na 12ª 
Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

Art. 241 O convênio poderá ser denunciado a qualquer tempo, ficando as partes 
responsáveis somente pelas obrigações e auferindo as vantagens do tempo 
em que participaram voluntariamente do ajuste. Redação dada na 12ª Reunião 
Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

Parágrafo único. Quando da extinção do convênio, os saldos financeiros 
remanescentes não utilizados, inclusive os provenientes das receitas obtidas 
das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos à SANEPAR, no prazo 
improrrogável de 30 (trinta) dias do evento, sob pena da imediata instauração de 
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medidas cabíveis. Redação dada na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, 

de 2019.



Página 136 de 139

REGULAMENTO INTERNO DE LICITAÇÕES, 
CONTRATOS E CONVÊNIOS DA SANEPAR

Vigência a partir de 01/03/2023

CAPÍTULO VI – CONCURSO DE PRÊMIOS

Art. 242 Concurso é a licitação entre quaisquer interessados para escolha de 
trabalho técnico, científico ou artístico, mediante a instituição de prêmios ou 
remuneração aos vencedores, conforme critérios constantes de edital publicado 
na imprensa oficial com antecedência mínima de 45 (quarenta e cinco) dias úteis. 
Redação dada na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

§ 1° No caso de concurso, o julgamento será feito por uma comissão especial 
integrada por pessoas de reputação ilibada e reconhecido conhecimento da 
matéria em exame. Incluído na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 
2019.

§ 2° O concurso deve ser precedido de regulamento próprio, a ser obtido pelos 
interessados no local indicado no edital. Incluído na 12ª Reunião Ordinária do CA 
da SANEPAR, de 2019.

§ 3° O edital deve indicar: Incluído na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, 
de 2019.

I - a qualificação exigida dos participantes; Incluído na 12ª Reunião Ordinária 
do CA da SANEPAR, de 2019.

II - as diretrizes e a forma para entrega dos trabalhos; Incluído na 12ª Reunião 
Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

III - a descrição do seu objeto e os critérios para julgamento dos trabalhos; 
Incluído na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

IV - os prêmios ou a remuneração a serem concedidos; e Incluído na 12ª 
Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

V - o prazo para entrega dos trabalhos, que não pode ser inferior a 45 (quarenta 
e cinco) dias úteis, contado da publicação do edital. Incluído na 12ª Reunião 
Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

§ 4° Em se tratando de projeto, o vencedor deverá autorizar a SANEPAR a executá-
lo quando julgar conveniente, e ceder os direitos patrimoniais a ele relativos para 
que a Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto no regulamento 
do concurso. Incluído na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.
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§ 5° Quando o projeto referir-se a obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetível 
de privilégio, a cessão dos direitos incluirá o fornecimento de todos os dados, 
documentos e elementos de informação pertinentes à tecnologia de concepção, 
desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação da 
obra. Incluído na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019. 
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CAPÍTULO VII – DISPOSIÇÕES FINAIS E 
TRANSITÓRIAS

Art. 243 Aplicam-se às licitações e aos contratos regidos por este RILC, as 
disposições do Capítulo II-B do Título XI da Parte Especial do Decreto-Lei nº 
2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal). Redação dada na 17ª Reunião 
Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

Art. 244 Na contagem dos prazos estabelecidos neste RILC, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento considerando-se, para fins da estipulação 
dos prazos, somente os dias úteis. Redação dada na 12ª Reunião Ordinária do 
CA da SANEPAR, de 2019.

Parágrafo único. Os prazos se iniciam e vencem exclusivamente em dias 
úteis de expediente, desconsiderando-se os feriados e recessos praticado pela 
SANEPAR, no âmbito de sua Sede, localizada em Curitiba-PR, exceto os prazos 
para execução de contratos. Redação dada na 12ª Reunião Ordinária do CA da 
SANEPAR, de 2019.

Art. 245 Omissões e lacunas deste RILC serão objeto de análise pela Diretoria 
Jurídica da SANEPAR mediante provocação das demais Diretorias da Companhia, 
e deverão ser submetidas a análise em REDIR e aprovação pelo CA.

Art. 246 A SANEPAR observará o limite instituído pela Lei n° 13.303/16 para 
despesas com publicidade e patrocínio que não poderão ultrapassar, em cada 
exercício, 0,5% (cinco décimos por cento) da receita operacional bruta do 
exercício anterior.

§ 1° O limite disposto no caput poderá ser ampliado, até o limite de 2% (dois por 
cento) da receita bruta do exercício anterior, por proposta da Diretoria competente 
justificada com base em parâmetros de mercado do setor específico de atuação 
da empresa aprovada pelo Conselho de Administração.

§ 2° Fica vedada a realização de despesas com publicidade e patrocínio, em ano 
de eleição para cargos do Governo do Estado Paraná, que excedam a média 
dos gastos nos 03 (três) últimos anos que antecedem o pleito ou no último ano 
imediatamente anterior à eleição.

Art. 247 Revogado na 12ª Reunião Ordinária do CA da SANEPAR, de 2019.

Art. 248 Aplica-se este RILC, no que couber, aos acordos, ajustes e outros 
instrumentos congêneres celebrados pela SANEPAR.
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Art. 249 Permanecem regidos pela legislação e regulamentação anterior os 
processos licitatórios, os contratos, acordos, ajustes, projetos de financiamento 
e outros instrumentos congêneres iniciados ou celebrados em data anterior à 
vigência deste RILC.

Art. 250 Para a contratação de obras, parcerias público-privadas e correlatos, 
serviços ou fornecimento com recursos provenientes de financiamento ou doação 
oriundos de agência oficial de cooperação estrangeira ou organismo financeiro 
multilateral de que o Brasil seja parte, poderão ser admitidas, na respectiva 
licitação, as condições decorrentes de acordos, protocolos, convenções ou 
tratados internacionais aprovados pelo Congresso Nacional, bem como as normas 
e procedimentos daquelas entidades, inclusive quanto ao critério de seleção da 
proposta mais vantajosa, o qual poderá contemplar, além do preço, outros fatores 
de avaliação, desde que por elas exigidos para a obtenção do financiamento ou 
da doação, e que também não conflitem com o princípio do julgamento objetivo 
e sejam objeto de despacho motivado da área executora do contrato, despacho 
esse ratificado pelo Conselho de Administração da SANEPAR. Redação dada na 
17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

Art. 251 A alteração do RILC foi apreciada e aprovada em 07 de outubro de 
2022, na 17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022. Redação 
dada na 17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

§ 1° Revogado na 17ª Reunião Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

§ 2° Revogam-se todos os normativos da SANEPAR que conflitem com 
as disposições estabelecidas neste RILC. Redação dada na 17ª Reunião 
Extraordinária do CA da SANEPAR, de 2022.

Art. 252 Este RILC deverá ser publicado no sítio da internet mantido pela 
SANEPAR, Diário Oficial do Estado Paraná e Diário Oficial da União e entrará 
em vigor em 1º de março  de 2023. Redação dada na 17ª Reunião Extraordinária 
do CA da SANEPAR, de 2022.

Art. 253 Revogam-se as disposições em contrário.

Curitiba, 07 de outubro de 2022.

Diretoria Executiva da SANEPAR
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